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PORTARIA/PRESI 600-243 DE 22 DE OUTUBRO DE 2007.

Institui o Caderno do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região no Diário da 
Justiça Federal da Primeira Região.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto na RESOLUÇÃO/PRESI 600-011de 
04/10/2007, que institui o Diário da Justiça Federal da Primeira 
Região, em formato eletrônico, como meio o� cial de publicação 
dos atos judiciais e administrativos da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus da Primeira Região, 

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, a partir de 26/10/07, o Caderno do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região – CADERNO TRF – do 
Diário da Justiça Federal da Primeira Região (e-DJF1), em formato 
eletrônico, como meio o� cial de publicação dos atos judiciais e 
administrativos do Tribunal, conforme os termos da RESOLUÇÃO/
PRESI 600-011 de 04/10/2007.

§ 1º O e-DJF1 – CADERNO TRF, composto de dois tomos: 
atos judiciais e atos administrativos, será veiculado gratuitamente 
no Portal da Justiça Federal da Primeira Região (internet).

§ 2º Durante o período de 26/10/2007 a 06/02/2008, a 
publicação do e-DJF1 – CADERNO TRF será veiculada em 
fase de teste, sem valor de publicação o� cial, paralelamente à 
veiculação impressa atualmente em uso, conforme dispõe o § 5º 
do art. 4º da Lei 11.419, de 19/12/2006.

§ 3º A partir de 07/02/2008 a publicação o� cial do Tribunal 

PLENÁRIO, CORTE ESPECIAL ADMINISTRATIVA E 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DE JULGAMENTOS

ATA DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 2007.
Presidente : EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL 

CARLOS OLAVO. 
Secretária : FRANCISCA ETARCINHA DE OLIVEIRA 

EMERY
Às nove horas e vinte e quatro minutos do dia dezoito do 

mês de outubro do ano de dois mil e sete, presentes os Exmos. 
Srs. Desembargadores Federais MÁRIO CÉSAR RIBEIRO 
(convocado em substituição ao Exmo. Sr. Desembargador Federal 
JIRAIR ARAM MEGUERIAN, ausente por motivo justi� cado); 
HILTON QUEIROZ; CARLOS MOREIRA ALVES; I’TALO 
FIORAVANTI SABO MENDES; ANTÔNIO EZEQUIEL DA SILVA; 
DANIEL PAES RIBEIRO (convocado em substituição ao Exmo. Sr. 
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO, ausente por motivo 
justi� cado) e JOÃO BATISTA GOMES MOREIRA (convocado em 
substituição à Exma. Sra. Desembargadora Federal ASSUSETE 
MAGALHÃES, ausente, por motivo justi� cado), foi aberta a 
Sessão.

Ausente, por motivo justi� cado, o Exmo. Sr. Desembargador 
Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO.

Foi lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

JULGAMENTOS

PROCESSO 5.022/2007 – TRF1
Interessado: Juiz Federal Carlos D’Avila Teixeira.
Assunto: Pedido de afastamento parcial de suas atribuições juris-
dicionais junto à  13ª Vara da Seção Judiciária do Estado da Bahia 
até o � nal da sua gestão como Diretor do Foro.
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APRESENTAÇÃO

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Federais, Senhores Servidores,

Em cumprimento ao preceito regimental insculpido no artigo 22, inciso XL, apresento relatório 
circunstanciado dos trabalhos efetuados em 2007, bem como os mapas dos julgados desta Corte, o que, 
na verdade, representa uma oportunidade de prestar contas dos compromissos assumidos quando de 
minha posse na Presidência do Tribunal e narrar as muitas realizações ao longo desses dois anos de 
gestão.

Faço-o com grande satisfação, pois acredito, fi rmemente, que a grandeza e a sobrevivência das 
instituições repousam na responsabilidade com a coisa e o interesse públicos, na força e na lucidez de 
homens e mulheres que as integram e dirigem, capazes de infundir-lhes concretude, alma e coração.

Ao tomar posse como Presidente desta Casa, a vastidão da Primeira Região confi gurava-se como 
um imenso e desconhecido desafi o, já que, em uma vida dedicada à magistratura, acostumei-me ao rito 
judicial, ao dia-a-dia da litigiosidade. As pequenas incursões no mundo administrativo, durante a dire-
ção do foro, ainda não me haviam descortinado toda a amplitude da gestão administrativa.

O poder transformador do conhecimento e da experiência deu-me forças e motivos para so-
nhar e acreditar na possibilidade de contribuir para uma Primeira Região melhor, para um Brasil sempre 
melhor. E eu sabia que muitos parceiros de jornada também sonhavam o mesmo sonho. E que eram 
ousados. 

Para o difícil começo, escolhemos a rota mais sólida, ou seja, munimos o Tribunal de uma equipe 
de diretores e assessores de alto nível, cujo compromisso com a qualidade e a excelência lhes confere 
um brilho especial, que emana criatividade, empreendedorismo e a alegria da concretização. 

Fiz muitas descobertas ao longo desses dois anos. Uma delas é que, se a Administração do Tribu-
nal funciona com tanta celeridade e efi ciência, o faz exclusivamente porque os dirigentes e os servidores 
desta Casa são incansáveis: não param de sonhar, de trabalhar e de concretizar. É uma equipe bem arti-
culada, que se supera a cada dia. 

Nessa trajetória, com seus momentos tranqüilos e uns tantos obstáculos, foi gratifi cante poder 
contar, sempre, com o inestimável e decisivo apoio dos meus companheiros de Administração, Desem-
bargadores Federais Carlos Olavo, na Vice-Presidência, Jirair Aram Meguerian, na Corregedoria-Geral, 
Carlos Fernando Mathias e Olindo Menezes, na Escola de Magistratura Federal, Luciano Tolentino 
Amaral e Hilton Queiroz, na Direção da Revista, Antônio Sávio de Oliveira Chaves e Cândido Ribeiro, na 
Coordenação dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região, dos desembargadores federais mem-
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bros das comissões, de todo o Plenário do Tribunal e, ainda, dos diretores de foro e diretores de Subse-
ções Judiciárias.

Registro que 2007 foi um ano especial na vida do Tribunal, que passou a contar com um novo 
membro, o Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima.

Antecipando o relato dos trabalhos e atividades desenvolvidas pelas diversas unidades que 
compõem este Tribunal, quero destacar alguns fatos relevantes que marcaram o exercício de 2007. 
Esclareço que a avaliação de todo o ocorrido durante o ano que passou acaba por resumir os resultados 
dos trabalhos do biênio 2006-2008, os quais considero extremamente positivos.

Dando continuidade às importantes iniciativas dos Presidentes que me antecederam na Admi-
nistração desta Corte, vejo com alegria que, nesses dois anos de gestão, estabeleceram-se alguns mar-
cos na história da Primeira Região, como o início da construção da nova sede do Tribunal, a criação da 
Universidade Corporativa da Justiça Federal da Primeira Região e a opção pela videoconferência como 
meio de integrar efetivamente cada unidade desta vasta jurisdição.

Todas essas medidas e mais uma série de prioridades foram planejadas e executadas de acordo 
com o Programa de Metas para o biênio 2007-2008, lançado em fevereiro de 2007. O Programa de Me-
tas constitui o desdobramento operacional das quatro diretrizes estratégicas: I – Integração da Primeira 
Região; II – Melhoria das Instalações Físicas do Tribunal, das Seções e das Subseções Judiciárias; III – 
Virtualização dos Processos Judiciais; IV – Incremento da Efi ciência dos Serviços.

No que tange à integração da Primeira Região, foram muitos os passos dados para contornarem-
se as difi culdades decorrentes da extensão territorial de nossa jurisdição. Para a montagem do sistema 
de videoconferência, foram licitados os equipamentos para a interligação do Tribunal e de todas as 
Seções e Subseções Judiciárias. Esse sistema deverá estar integralmente instalado no primeiro semestre 
de 2008. Permitirá a realização de cursos de formação e aperfeiçoamento de magistrados e servidores 
e possibilitará julgamentos virtuais das Turmas Recursais, conforme previsto na legislação de regência, 
bem como a realização de reuniões virtuais gerenciais e técnicas.

Para se aumentarem as possibilidades de peticionamento no âmbito da Primeira Região, foi lan-
çado o Protocolo Postal, que é uma ampliação do projeto de Protocolo Descentralizado, implementado 
em 1999. O Protocolo Postal — materializado graças ao convênio fi rmado com a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos — permite o recebimento de petições e recursos dirigidos ao Tribunal e a todas as 
unidades jurisdicionadas, por via postal. O efeito de tal medida é muito positivo, sobretudo para os juris-
dicionados e advogados que residem ou trabalham em lugares distantes do órgão judicial destinatário.

Ainda dentro da diretriz de integração, buscou-se incrementar os meios administrativos e judi-
ciais de informação ao público, partindo do pressuposto de que a rápida e correta informação constitui 
um dos pilares da cidadania.

Para tanto, foi ampliada a participação do Tribunal nos dois Telejornais da TV Justiça (1ª e 2ª edi-
ções) — canal coordenado pelo Supremo Tribunal Federal — e nos boletins de hora em hora. A página 
do TRF 1ª Região na internet recebeu atenção especial, com vistas à obtenção de fi dedignidade e atuali-
zação permanente das informações. Houve um crescimento qualitativo de seu conteúdo, o que garantiu 
maior agilidade às consultas às diversas áreas desta Corte. Uma moderna solução foi adquirida mediante 
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projeto da área de tecnologia da informação, a VoIP (Voz sobre IP), que utilizará a rede de dados que 
interliga a Primeira Região para o tráfego de voz, reduzindo a zero o gasto com ligações telefônicas inte-
rurbanas entre o TRF, as Seções e Subseções Judiciárias.

Um dos projetos que se destacaram, pela amplitude e resultados, foi a criação, em meio eletrô-
nico, do Diário da Justiça Federal da Primeira Região, o e-DJF1. Esse projeto já fazia parte dos planos de 
médio prazo do Tribunal, mas foi antecipado em decorrência dos altos custos de publicação ofi cial da 
Seccional de Rondônia, bem como pela oportunidade decorrente da capacidade técnica instalada no 
TRF. Até o fi nal de 2007, a Primeira Região já havia implantado os cadernos eletrônicos de Rondônia e do 
Tribunal. No primeiro semestre de 2008, os 15 cadernos eletrônicos — um de cada órgão — já deverão 
estar implantados, trazendo grande economia para os jurisdicionados e para as unidades da Primeira 
Região, além de maior rapidez e facilidade de consulta.

Quanto à segunda vertente priorizada, ou seja, a diretriz estratégica II, que trata da melhoria das 
instalações físicas do Tribunal e das Seções e Subseções Judiciárias, registraram-se também grandes 
avanços. Houve a reforma total e a ampliação dos gabinetes dos desembargadores federais, que tiveram 
suas áreas úteis aumentadas de 103 a 108 m2 para 200 a 210 m2, a reforma do Edifício Adriana e a fi nali-
zação do projeto arquitetônico e o início das obras de construção da nova sede do TRF 1ª Região.

O Tribunal busca, incansavelmente, dotar as Subseções Judiciárias das melhores condições ma-
teriais e humanas possíveis. As difi culdades são muitas, mas os resultados já podem ser vistos e sentidos 
por todos.

Em 2007, houve a inauguração das novas instalações da Justiça Federal em Belo Horizonte/MG, 
que incorporou três prédios, desapropriados pelo Governo Federal, em dezembro de 2006, em favor da 
Justiça Federal. As Subseções Judiciárias de Caxias/MA e de Juiz de Fora/MG tiveram concluída a cons-
trução de suas sedes defi nitivas. A primeira inaugurada no fi nal de 2007 e a segunda agora em março 
deste ano. Segue em ritmo acelerado a construção das sedes das Subseções Judiciárias de Uberaba/MG, 
Rondonópolis/MT e Imperatriz/MA, esta a ser concluída, com início de suas atividades previsto para o 
dia 14 de abril de 2008.

Para minorar a ausência da Justiça Federal nas cidades não contempladas com varas federais, o 
Tribunal está fi rmando diversos convênios com universidades para a implantação de postos avançados  
de atendimento dos Juizados Especiais Federais, a exemplo de Paracatu/MG e Viçosa/MG, sem prejuízo 
de cidades em que esteja presente a Justiça Federal, como Divinópolis/MG, Ilhéus/BA, Itabuna/BA e 
Teresina/PI.

Hoje, a grande maioria dos processos dos Juizados Especiais Federais é virtual. Temos postos 
avançados de atendimento em parceria com entidades públicas, como o Na Hora, em Brasília. Foram 
realizados diversos JEFs itinerantes, rodoviários e fl uviais. Grande parte das instalações dos JEFs na Pri-
meira Região já está adequada ao seu regular funcionamento. No Distrito Federal, por exemplo, os Jui-
zados foram transferidos para parte do Edifício Cidade de Cabo Frio, cedida por esta Administração, 
completamente adaptado para receber idosos e portadores de necessidades especiais.

Realizou-se o décimo segundo concurso público para a magistratura federal da Primeira Região, 
que aprovou 38 juízes federais substitutos, de forma que todas as unidades jurisdicionais do interior já 
contam com, pelo menos, um magistrado nelas lotado.
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Realizou-se, igualmente, um grande certame público para servidores do Tribunal e de todas as 
Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, o que tem permitido o preenchimento das lacunas 
dos quadros funcionais, especialmente no interior dos Estados jurisdicionados.

A atualização do parque tecnológico é uma das preocupações permanentes desta Corte. Nesse 
segmento, em 2007, foram feitos investimentos maciços, da ordem de 7,2 milhões de reais, sendo 76% 
das aquisições destinadas à primeira instância, que recebeu milhares de microcomputadores e impres-
soras, além de equipamentos que garantiram às Subseções maior autonomia de processamento de 
dados.

Tais equipamentos, além de conferir maior rapidez, qualidade e efi ciência à realização dos servi-
ços, serão fundamentais para os projetos de virtualização da Primeira Região.

Uma das tônicas priorizadas na diretriz estratégica III do Programa de Metas foi a virtualização 
processual, capitaneada pelo projeto chamado Sistema Virtual Judicial – e-JUS, que se encontra em de-
senvolvimento, para interligar todos os sistemas judiciais da Primeira Região. 

O ano de 2007 registrou uma inovação emblemática: o engajamento do Tribunal no projeto do 
Supremo Tribunal Federal para virtualização dos recursos extraordinários. O TRF 1ª Região foi responsá-
vel pela remessa ao STF dos primeiros recursos extraordinários eletrônicos da história. 

Complementarmente, ainda na área da virtualização, o Tribunal fi rmou convênios com órgãos 
públicos com o objetivo de incrementar o compartilhamento de informações necessárias à atividade 
jurisdicional.

A quarta diretriz estratégica do Programa de Metas é voltada ao incremento da efi ciência dos 
serviços prestados pela Primeira Região. Há muito o que dizer também nessa esfera, com destaque para 
a criação da Ouvidoria Administrativa do Tribunal e para o planejamento e acompanhamento da 
execução das metas previstas, que constituem avanços signifi cativos em direção à modernização e ao 
aprimoramento da gestão do Tribunal.

No tocante ao julgamento de processos, ou seja, à própria razão de ser desta Corte, a conjuntura 
exige medidas enérgicas, uma vez que o volume de processos distribuídos no Tribunal em 2007 — 
106.772 feitos — voltou a patamares semelhantes aos do ano de 2000, quando houve um avassalador 
pico de demanda. Nesse propósito, além de investir na virtualização, consagramos a conciliação como 
um novo paradigma da Primeira Região, consolidando tal prática entre os operadores jurídicos e os 
próprios jurisdicionados, tendo em vista os excelentes resultados alcançados tanto em 2006 como em 
2007, com índices de acordo superiores a 50%. Na primeira instância, a conciliação também avançou 
com grande êxito nos Juizados Especiais Federais.

Resta enfatizar que todas essas realizações ocorreram em um cenário de extrema escassez 
orçamentária, que somente foi contornada graças à irrepreensível gestão, por parte da Secretaria do 
Tribunal, dos recursos destinados ao Tribunal e à primeira instância e à determinação na busca de novos 
meios e parceiros para o fi nanciamento dessa enorme máquina que é a Primeira Região.

Essas são apenas algumas das muitas e relevantes realizações da Corte no ano de 2007. Sinto-
me, pois, com a sensação do dever cumprido, embora saiba que apenas ajudo a semear, inspirada pelo 
sonho de aprimorar permanentemente esta Casa de Justiça.

Como lembra o imortal Fernando Pessoa, “Deus quer, o homem sonha, a obra nasce”.
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Devo dizer que foi uma grande honra, pela gentileza e confi ança dos meus pares, ocupar a Presi-
dência desta Casa, na qual serei sucedida, em poucos dias, pelo eminente Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian.

E, para fi nalizar, registro que administrar é, sobretudo, trabalhar em equipe e agregar esforços 
em prol de objetivos comuns. Assim, quero novamente reconhecer e agradecer o valioso trabalho de 
todos os que prestaram seu apoio para a realização das atividades aqui descritas e para a construção de 
uma Justiça Federal célere, efi ciente, democrática e acessível a todos os cidadãos. 

Agradeço a todos os meus colegas, desembargadores federais membros desta Casa, membros 
da Corte Especial, do Conselho de Administração, com os quais tenho a alegria de dividir todo e qual-
quer mérito, e, em especial, por todo apoio e colaboração:

ao Vice-Presidente, Desembargador Federal Carlos Olavo;

ao Corregedor-Geral, Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian;

aos dois últimos Coordenadores dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região, Desem-
bargadores Federais Antônio Sávio de Oliveira Chaves e Cândido Ribeiro;

aos dois últimos Diretores da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região, Desembarga-
dores Federais Carlos Fernando Mathias e Olindo Menezes;

aos dois últimos Diretores da Revista do Tribunal, Desembargadores Federais Luciano Tolentino 
Amaral e Hilton Queiroz;

aos membros da Comissão de Obras, Desembargadores Federais Cândido Ribeiro, João Batista 
Moreira e Olindo Menezes;

aos membros da Comissão de Regimento Interno, Desembargadores Federais Carlos Moreira 
Alves, Carlos Olavo, Daniel Paes Ribeiro e Luiz Gonzaga Barbosa Moreira;

aos membros da Comissão de Jurisprudência, Desembargadores Federais José Amilcar 
Machado, Antônio Ezequiel da Silva, João Batista Moreira e Maria Isabel Gallotti Rodrigues;

aos membros da Comissão de Promoção, Desembargadores Federais Jirair Aram Meguerian, 
José Amilcar Machado, Carlos Moreira Alves, Cândido Ribeiro, Hilton Queiroz, Fagundes de 
Deus, Daniel Paes Ribeiro, Antônio Ezequiel da Silva e Leomar Amorim;

aos membros da Comissão de Concurso, Desembargadores Federais Tourinho Neto, Luciano 
Tolentino Amaral, João Batista Moreira, I’talo Fioravanti Sabo Mendes, Carlos Olavo e Souza 
Prudente;

aos membros da Comissão de Acervo Jurídico, Desembargadores Federais José Amilcar 
Machado, Antônio Ezequiel da Silva e João Batista Moreira;

aos dois últimos Presidentes da Comissão de Avaliação de Documentos, Desembargadores 
Federais Leomar Amorim e Neuza Alves.
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Agradeço, ainda:

a todos os juízes federais da Primeira Região, pelo comprometimento, pela dedicação e pelos 
relevantes serviços prestados à causa da Justiça;

ao Juiz Federal Reynaldo Soares da Fonseca, convocado para prestar auxílio à Presidência, 
por seu valioso apoio nas atividades judicantes, em especial na coordenação dos Projetos de 
Conciliação implantados no âmbito do Tribunal;

a todos os juízes federais convocados para atuar em substituição ou auxílio a desembargador 
federal, pela valiosa colaboração prestada;

ao Diretor-Geral da Secretaria, Felipe dos Santos Jacinto, por sua inestimável colaboração na 
gestão administrativa e pela transformação de tantos sonhos em realidades; 

ao Secretário-Geral da Presidência, Deyr José Gomes Júnior, aos meus assessores e demais 
colaboradores da Presidência, pela dedicação e compreensão quanto à enorme carga de 
trabalho;

ao valoroso corpo de dirigentes, pelo empenho e dedicação com que conduzem as unidades 
e lideram equipes, fazendo-as alcançar seus objetivos;

a todos os devotados servidores do Tribunal e da Justiça Federal da Primeira Região, pela 
colaboração na construção de tantas realizações e pela capacidade incansável de superação 
de desafi os;

à equipe do Centro de Estudos e Apoio à Gestão Organizacional – Cenag, pela dedicação e 
pelo zelo na produção deste Relatório de Atividades e de tantos outros trabalhos.

Por derradeiro, quero externar à próxima Administração meus votos de felicidades e muitas 
realizações.

Brasília (DF), 10 de abril de 2008.

Desembargadora Federal Assusete Magalhães
Presidente
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ando continuidade à gestão iniciada 
em abril de 2006, o Tribunal chegou ao 
fi nal de 2007 com importantes projetos 
implantados e iniciados, cujas positivas 

repercussões poderão ser sentidas ao longo de mui-
tos anos.

A realização das atividades aqui descritas foi 
possível graças ao trabalho desenvolvido pela Dire-
toria-Geral da Secretaria, responsável pelo planeja-
mento, organização, coordenação e execução dos 
serviços administrativos e de apoio judiciário.

Revisão geral do Regimento Interno do 
Tribunal

O Regimento interno do TRF 1ª Região, como 
todo ato normativo, necessita de revisões periódicas, 
de forma que refl ita a evolução das leis e acompanhe 
a dinâmica de funcionamento do Tribunal.

No fi nal de 2007, a Comissão de Regimento 
concluiu uma revisão geral do documento, sob a Pre-
sidência do Desembargador Federal Carlos Moreira 
Alves, a qual havia sido iniciada em 2005, quando a 
Comissão de Regimento era presidida pelo Desem-
bargador Federal Jirair Aram Meguerian.

A proposta apresentada pela Comissão ao 
Plenário foi motivada, principalmente, pela Emenda 
Constitucional 45, que exigiu a adequação de alguns 
dispositivos, entre os quais o que previa as férias co-
letivas dos desembargadores federais. A proposta 
incorporou as sugestões dos membros da Casa, en-
caminhadas durante o estudo de cada um dos arti-
gos do Regimento. Além disso, a Comissão procurou 
ajustar a sistematização da norma, inclusive em rela-
ção a sua redação, atividade realizada com o inesti-
mável auxílio da Consultoria em Língua Portuguesa 
da Presidência do Tribunal. 

Devido às inúmeras alterações legislativas 
ocorridas no direito processual e às edições de re-
soluções pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 
e Conselho da Justiça Federal – CJF sobre assuntos 
relevantes e igualmente regulados pelo Regimen-

to Interno, a Comissão precisou reexaminar alguns 
pontos sobre os quais já havia deliberado, o que pro-
longou os trabalhos.

Após inúmeras reuniões da Comissão, a pro-
posta de alteração do Regimento foi submetida ao 
Tribunal Pleno que, durante cinco sessões, que du-
raram o dia inteiro, aprovou, com pequenas altera-
ções, a revisão geral, consubstanciada na Emenda 
Regimental 6. A sessão plenária que fi nalizou a apre-
ciação e aprovação do Regimento ocorreu em 30 de 
novembro.

Nova composição do Tribunal
A composição do Tribunal foi alterada, com 

a aposentadoria, em 30 de maio, do Desembargador 
Federal Aloísio Palmeira Lima.

Para a vaga decorrente, foi eleito pelo critério 
de antiguidade, na quarta sessão plenária ordinária 
do Tribunal, realizada em 9 de agosto, o Juiz Federal 
Francisco de Assis Betti, que exercia a titularidade da 
9ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais.

O novo integrante do Tribunal tomou posse 
na sessão solene realizada na tarde de 17 de setem-
bro e passou a compor a Segunda Turma e a Primeira 
Seção do Tribunal.

Novos dirigentes da Revista do Tribunal 
e da Cojef

Além da atuação como relatores, os Desem-
bargadores Federais prestam inestimável colabora-
ção ao dirigir os trabalhos de unidades e comissões 
do Tribunal.

Em 2007, foi concluído o biênio do Desem-
bargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves  
à frente da Coordenação dos Juizados Especiais Fe-
derais da Primeira Região – Cojef, que deixou im-
portantes contribuições à Primeira Região. A partir 
de 5 de novembro, conforme deliberado na sessão 
de 11 de outubro da Corte Especial Administrati-
va, a Coordenação da Cojef passou a ser exercida 

D
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pelo Desembargador Federal Cândido Ribeiro. A 
designação ocorreu pela Portaria/Presi 1104-240 
de 16/10/2007.

Também trocou de mãos a direção da Revis-
ta do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, 
com a sucessão do Desembargador Federal Luciano 
Tolentino Amaral pelo Desembargador Federal Hil-
ton Queiroz, que assumiu as novas incumbências 
para o biênio 2007-2009, de acordo com decisão 
da Corte Especial Administrativa, na sessão de 23 
de agosto. A designação ocorreu pela Portaria/Presi 
1104-200 de 27/08/2007.

Programa de Metas: gestão em busca 
da excelência

Partindo da premissa de que a Administração 
Pública deve estar sempre voltada para a excelência 
na gestão, em processo de permanente evolução e 
aprimoramento, o Tribunal inovou ao criar o seu Pro-
grama de Metas – Biênio 2007-2008.

É tempo de mudança, e, nesse contexto, é 
inevitável repensar permanentemente o Poder Ju-
diciário brasileiro, para resgatar sua credibilidade 
perante a opinião pública. Em se tratando de gestão 
de recursos públicos, os sonhos devem ser transfor-
mados em projetos sólidos, avaliados e controlados 
sistematicamente, e construídos a partir da legalida-
de, da impessoalidade, da moralidade, da efi ciência, 
da responsabilidade e da ética.

Lançado em fevereiro, o primeiro programa 
de metas da Justiça Federal da Primeira Região trou-
xe um rol de ações estratégicas planejadas e prioriza-
das pela atual gestão, voltadas para a qualidade dos 
serviços e a produtividade organizacional, abrangen-
do as áreas gerenciais, técnicas e operacionais. Na 
concepção do programa, considerou-se a realidade 
da Justiça Federal da Primeira Região, que, como as 
demais esferas do Judiciário, enfrenta o descompas-
so entre o crescimento acelerado da demanda juris-
dicional e o lento processo de alocação de recursos 
humanos, orçamentários e fi nanceiros.

Para a consecução do Programa de Metas, 
foram defi nidas pela Presidência do Tribunal quatro 
diretrizes estratégicas para a Primeira Região:

Integração da Primeira Região – objetiva valo- ˘

rizar a condição continental da área que está 
jurisdicionada pelo Tribunal, unindo anseios e 
integrando esforços e experiências provenientes 
do TRF 1ª Região, das 14 Seções Judiciárias vin-
culadas e 42 Subseções. 

Melhoria das Instalações Físicas – objetiva dotar,  ˘

de acordo com os recursos orçamentários dispo-
níveis e mediante critérios rigorosos de prioriza-
ção, os edifícios que abrigam o Tribunal, as Sec-
cionais e as Subseções Judiciárias de condições 
físicas adequadas ao seu funcionamento.

Virtualização de Processos Judiciais – objeti- ˘

va a substituição do processo físico, em papel, 
pelo processo totalmente eletrônico nos autos 
de execução fi scal e nos dos Juizados Especiais 
Federais, com acessibilidade, segurança e com-
partilhamento de informações entre todos os 
segmentos e usuários envolvidos. Esta meta foi 
ampliada, com a implementação da virtualiza-
ção dos recursos extraordinários encaminhados 
ao Supremo Tribunal Federal – STF, em parceria 
com aquela Corte.

Efi ciência dos Serviços – objetiva aumentar a  ˘

produtividade em todos os níveis, dar maior ce-
leridade à realização das atividades, otimizar a 
execução do orçamento e aumentar o nível de 
satisfação da sociedade com os serviços ofereci-
dos pelo Tribunal, por meio do melhor gerencia-
mento dos métodos, rotinas e procedimentos de 
trabalho.

Essas diretrizes estratégicas foram desdobra-
das em 26 metas, a serem alcançadas no decorrer de 
2007 e 2008. Para sua execução, foram estabelecidos 
planos e cronogramas de trabalho pelas unidades 
técnicas. 

A expressiva maioria das metas traçadas para 
2007 foi concluída com sucesso, como poderá ser 
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constatado nos relatos particularizados das áreas 
técnicas do Tribunal, que integram o presente relató-
rio. Além disso, como fator intrínseco ao processo de 
planejamento e gestão, novas metas foram traçadas, 
algumas redimensionadas e realinhadas, e outras 
adiadas, seja em face das avaliações constantes pelas 
quais passam, seja para atender novas necessidades 
e prioridades.

Em direção à nova sede do Tribunal
Desde sua instalação, em 30/03/1989, o TRF 

1ª Região luta contra a falta de espaço físico. Decor-
ridos 19 anos, esta Corte fi nalmente pode iniciar a 
construção de sua própria sede.

Conforme o planejado, o projeto arquitetôni-
co, contratado, em 27/11/2006, com o escritório do 
renomado arquiteto Oscar Niemeyer, foi concluído e 
entregue ao Tribunal em 2007, possibilitando o iní-
cio dos procedimentos licitatórios.

O projeto foi concebido a partir de um rigo-
roso levantamento das necessidades da instituição, 
que permitiu soluções arquitetônicas personalizadas 
para o Tribunal, inclusive para atender seu cresci-
mento futuro. A projeção de área construída totali-
zou 168.886 m2, distribuídos em quatro blocos inter-
ligados, que ampliarão em duas vezes a área atual do 
Tribunal.

Além do projeto, outras importantes etapas 
foram concluídas, entre as quais a realização, em 

15/06/2007, de audiência pública para a licitação da 
obra e a licitação propriamente dita, que teve por 
vencedor o consórcio formado pelas empresas Via 
Engenharia S.A., Construtora OAS Ltda. e Constru-
ções e Comércio Camargo Corrêa S.A., contratado 
em 21/12/2007.

A Presidente, Assusete Magalhães, recebe das mãos do arquiteto 
Oscar Niemeyer as plantas do projeto arquitetônico para a nova 
sede do Tribunal.

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R 

Muitas das metas previstas são de longa du-
ração e terão apenas algumas fases concluídas no 
biênio programado, como, por exemplo, a constru-
ção da nova sede do Tribunal. As fases a serem exe-
cutadas nas gestões futuras poderão ser redefi nidas 
pelos próximos Presidentes, segundo as prioridades 
que estabelecerem.

FO
TO

S: 
SA

U
LO

 C
RU

Z
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A data de início das obras foi prevista para 02/01/2008. O prazo de conclusão total projetado para 60 
meses, ou seja, para janeiro de 2013.

Considerando que a construção da nova sede envolve grandes somas fi nanceiras e execução em lon-
go prazo, a Administração do Tribunal — imbuída do propósito de realizar procedimento licitatório e contra-
tação da obra dentro da mais estrita legalidade e moralidade e com o objetivo de garantir a sua execução e 
conclusão sem prejuízos ao Erário — antecipou-se e requereu ao Tribunal de Contas da União, em 04/07/2007, 
que acompanhasse as atividades relativas à execução da construção, a partir do procedimento licitatório até 
a conclusão da obra.

O Tribunal de Contas da União, por desdobra-
mento de pedido formulado por este Tribunal, nos au-
tos do TC-027.405/2007-5, inspecionou o projeto básico 
e o edital de licitação da obra em apreço (Concorrência 
2/2007), concluindo não haver nenhum vício quanto à 
dimensão da obra nem relativamente ao seu valor.

Todos os atos administrativos praticados — le-
vantamento de necessidades para o prédio, procedi-
mento licitatório, contratação e início da construção 
— encontram-se no site do Tribunal, para garantia da 
transparência, da ampla publicidade e do acesso da po-
pulação aos atos relativos à construção da nova sede do 
TRF 1ª Região.

O desenvolvimento do projeto arquitetônico e 
a contratação das obras são resultado de um trabalho 

conjunto e interdisciplinar, que envolveu várias equipes técnicas do Tribunal, primorosamente coordenadas 
pelo Diretor-Geral.

Foram também decisivos para o sucesso do projeto e o bom andamento das licitações o acompanha-
mento e total empenho da Comissão integrada pelos Desembargadores Federais Jirair Aram Meguerian (Presi-
dente), Cândido Ribeiro e João Batista Gomes Moreira, constituída pela Portaria/Presi 600-446 de 31/10/2006.  
Posteriormente, a composição da 
Comissão foi alterada a pedido 
do Desembargador Federal Jirair 
Aram Meguerian, com sua substi-
tuição pelo Desembargador Fede-
ral Olindo Menezes, de acordo com 
a Portaria/Presi 167 de 13/07/2007, 
passando a responder pela Presi-
dência da Comissão o Desembarga-
dor Federal Cândido Ribeiro.

Desembargadores Federais, Diretor-Geral 
do Tribunal e arquitetos analisam o projeto 

executivo de construção da nova sede.

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R 

Da esquerda para a direita: o Diretor-Geral do Tribunal, Felipe dos 
Santos Jacinto, a Presidente do TRF, Desembargadora Federal 
Assusete Magalhães, e o Presidente do TCU, Ministro Walton 
Rodrigues.

LU
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. B

. X
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Expansão da Primeira Região

Ampliação do Tribunal

A longa trajetória para ampliação da com-
posição dos Tribunais Regionais Federais, retomada 
em anos anteriores, ainda não teve seu desfecho em 
2007 — com a esperada remessa do anteprojeto de 
lei ao Congresso Nacional —, mas passou por impor-
tantes fases ao longo do ano. 

Em reunião realizada em 15/06/2007, o Con-
selho da Justiça Federal aprovou nova minuta de 
anteprojeto de lei que altera a composição dos Tri-
bunais. Essa proposta, que se encontra aguardando 
apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
contém um corte de 60% no anteprojeto de lei apro-
vado em 2005 pelo CJF (PA 2004/161265), realizado 
por aquele colegiado, em acordo com os Tribunais, 
para adequar os valores propostos aos limites da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

O TRF 1ª Região empenhou-se de forma es-
pecial pelo incremento de sua estrutura judicial e 
administrativa, como forma de enfrentar as difi cul-
dades inerentes à grande extensão de sua jurisdição. 
Pela proposição fi nal aprovada pelo CJF, o TRF 1ª Re-
gião terá, em um primeiro momento, acréscimo de 
oito cargos de Desembargador Federal, o que deverá 
elevar a composição de 27 para 35 membros. A ex-
pectativa é de que o Tribunal possa ser ampliado, a 
cada ano, até que se atinja o quantitativo de 51 de-
sembargadores federais.

O texto aprovado pelo CJF propõe ainda a 
criação de mais duas Turmas e de uma nova Seção; 
a padronização das estruturas dos gabinetes e das 
unidades processantes e de apoio aos julgamentos 
nos cinco TRFs, criando cargos e funções para essas 
unidades; a criação de cargos e funções para a área 
de tecnologia da informação, que possui acentuada 
carência de pessoal. 

Ampliação da primeira instância

Os Tribunais Regionais Federais, juntamente 
com o CJF, têm lutado, dia após dia, para sensibilizar 

o Congresso Nacional quanto à importância da apro-
vação do Projeto de Lei 5.829/2005 — que cria 230 
novas varas federais no território nacional —, a fi m 
de que possa ser consolidado especialmente o traba-
lho de sucesso dos JEFs, com repercussão direta na 
responsabilidade ético-social do Estado brasileiro.

O mencionado projeto de lei foi aprovado, 
em 24/10/2007, pela Comissão de Finanças e Tribu-
tação da Câmara dos Deputados. Em 15/11/2007, foi 
publicado o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania – CCJC.

Segundo a Agência Câmara, a CCJC aprovou 
o substitutivo da Comissão de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público ao projeto de lei, pelo qual 
serão criadas 230 varas federais, a serem implantadas 
gradativamente até 2014. Prevê o projeto a criação 
de 230 cargos de Juiz Federal e 230 de Juiz Federal 
Substituto, 2.070 de Analistas Judiciários e 2.530 de 
Técnicos Judiciários. As funções comissionadas pre-
vistas são 3.220; os cargos em comissão, 230. A etapa 
seguinte será a análise pelo Plenário da Câmara.

Na Justiça Federal de primeira instância da 
Primeira Região, há quase 2 milhões de processos 
em tramitação, em apenas 194 varas federais. Para 
essa extensa jurisdição, há somente 356 juízes fe-
derais em exercício. A relação número de habitantes 
por juiz de primeiro grau é assustadora. No início de 
2007, por exemplo, cada magistrado federal de pri-
meiro grau, na Primeira Região, deveria atender, em 
tese, a 217.437 habitantes, ou seja, a uma população 
maior que a de muitas cidades de médio porte.

Posse de novos juízes federais substitutos

Os esforços do Tribunal para o preenchimen-
to do quadro da magistratura da primeira instância 
são permanentes. Os concursos se sucedem como 
forma de suplantar as difi culdades decorrentes da 
intensa movimentação de magistrados no âmbito da 
Primeira Região, tendo em vista suas peculiaridades, 
com localidades distantes e de difícil acesso.

Em 2007, foi concluído o XII Concurso Público 
de Provas e Títulos para Provimento de Cargo de Juiz 
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Federal Substituto da Primeira Região. Nesse certa-
me, foram oferecidas 52 vagas, para as quais se ins-
creveram 3.212 candidatos. Após todas as fases do 
concurso, foram aprovados 38 candidatos, dos quais 
32 foram empossados pelo Tribunal em 25/06/2007.

Com o ingresso desses novos magistrados, 
a Primeira Região passou a contar com um quadro 
de 356 juízes na primeira instância, sendo 190 juízes 
federais e 166 juízes federais substitutos. No fi nal de 
2007, havia 28 cargos vagos na Primeira Região.

A Desembargadora Federal Assusete Magalhães na posse dos novos 
magistrados da Primeira Região.

Convocação de juízes federais
Embora, do ponto de vista orçamentário, te-

nha sido necessária a redução do projeto de amplia-
ção da composição do Tribunal, a situação estatísti-
co-processual permanecerá crítica, pois o aumento 
de oito membros previsto ainda ensejará a maior 
média processual em tramitação por julgador (6.207 
feitos) no âmbito da Justiça Federal brasileira.

Diante dessas difi culdades, a Primeira Região 
sugeriu que fosse excluída do anteprojeto a propos-
ta de revogação do art. 4º da Lei 9.788/1999, que 
permite a convocação de juízes federais para auxílio 
nos Tribunais Regionais Federais. O CJF acolheu, no 
ponto e por unanimidade, o voto vogal da Desem-
bargadora Federal Assusete Magalhães, mantendo a 
possibilidade de convocação de juízes federais para 
auxílio nos Tribunais.

Novos espaços para o TRF 
A Administração do Tribunal buscou soluções 

efetivas para o grave e antigo problema de espaço 
físico vivenciado pelos gabinetes dos desembarga-
dores federais.

Até que a nova sede seja concluída, parte dos 
gabinetes foi transferida para o Anexo I do Tribunal, 
o que permitiu a ampliação de todos, que passaram 
a contar com áreas internas de aproximadamente 
210m2. No Edifício Sede permaneceram 17 gabinetes, 
enquanto no Anexo I foram alocados 10 gabinetes, 
sendo dois por andar. Por ocasião da reestruturação 
dos gabinetes, o Edifício Sede do Tribunal passou a 
ser denominado Edifício Sede I e o Anexo I passou a 
Edifício Sede II.

A Presidente, Assusete Magalhães, e o Vice-Presidente, Carlos Olavo, 
descerram a placa do Edifício Sede I.

A Presidente, Assusete Magalhães, e o Corregedor-Geral, Jirair Aram 
Megueriam, descerram a placa do Edifício Sede II.
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A inauguração das novas instalações dos Edi-
fícios Sede I e II ocorreu em 17/12/2007. 

Essa importante medida foi possibilitada pelo 
remanejamento de áreas administrativas que ocupa-
vam parte do Edifício Sede II, as quais foram acomo-
dadas nos Edifícios Funasa, Dona Marta e Adriana, 
todos localizados próximos ao Tribunal.

Além das mudanças e ampliações nos gabi-
netes dos desembargadores federais, continuam em 
curso os estudos para a ampliação do Edifício Sede 
I, por meio da ocupação da área externa sob o se-
gundo pavimento, no nível da Praça dos Tribunais 
Superiores.

Outro relevante acontecimento foi a con-
clusão das reformas do Edifício Adriana, iniciadas 
em 2005, devido à precariedade das instalações do 
prédio. Inteiramente reformado, o edifício foi reinau-
gurado em 17 de dezembro, passando a contar com 
maior qualidade das instalações e melhores condi-
ções funcionais. Com a fi nalização das obras, as uni-
dades que anteriormente ocupavam o prédio, todas 
do segmento administrativo, puderam retornar e as-
sim liberar novos espaços para a Justiça Federal do 
Distrito Federal, no Edifício Cabo Frio, localizado na 
Asa Norte.

Além das grandes obras e reformas, outras de 
menor vulto, mas de grande importância para o dia-
a-dia da Corte, foram realizadas, como a moderniza-
ção dos elevadores do Edifício Sede I, que também 
teve o tratamento e a pintura geral de suas fachadas, 
bem como a conclusão da impermeabilização da laje, 
que tantos transtornos trouxe aos gabinetes. Quanto 
à proteção contra incêndio e pânico, houve reforma 
das instalações de três prédios, o Sede I, o Sede II e o 
Edifício Cabo Frio. Novos móveis, armários e balcões 
foram adquiridos para melhor acomodar os servido-
res e preservar a documentação.

Consolidação da interiorização da 
Primeira Região 

Hoje, a Justiça Federal da Primeira Região faz-
se presente nas 13 capitais dos Estados Federados, 
na Capital da República e em 42 cidades-pólo do 
interior. O Tribunal tem intensifi cado as ações para 
dotar cada unidade jurisdicional com as melhores 
condições materiais e humanas possíveis, a fi m de 
que a população possa ter um atendimento rápido 
e efi ciente.

Com a conclusão do XII Concurso Público 
para a magistratura federal, o quadro de magistra-
dos das unidades do interior foi reforçado.

A fi m de se ampliarem as possibilidades 
de acesso à  Justiça Federal, o Tribunal tem fi rma-
do convênios com universidades, para a implan-
tação de postos avançados dos Juizados Especiais 
Federais. Em 2007, foram conveniadas universida-
des para atender as cidades de Ilhéus/BA, Itabuna/
BA, Viçosa/MG e Divinópolis/MG. A Seção Judiciária 
do Distrito Federal, com a interveniência do Tribunal, 
realizou convênio com a empresa Infraero, atenden-
do determinação do Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ, para a instalação de posto de Juizado no 
Aeroporto Juscelino Kubitschek, em Brasília.

As instalações físicas também foram contem-
pladas. No Distrito Federal, os JEFs foram transferidos 

A Presidente, Assusete Magalhães, e o Diretor-Geral, Felipe dos 
Santos Jacinto, descerram a placa do Edifício Adriana.
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para o Edifício Cidade de Cabo Frio, completamente adaptado para receber os idosos, defi cientes físicos e 
demais portadores de necessidades especiais.

No Maranhão, a Subseção Judiciária de Caxias teve a construção de seu prédio concluída, com inaugu-
ração em 10/12/2007, antes do prazo previsto na Meta 14 do Programa de Metas – Biênio 2007-2008, pela qual 
a construção seria concluída no primeiro trimestre de 2008.

implantação de um novo modelo tecnológico em to-
das as Subseções da Primeira Região. Com essa medi-
da, todas as Subseções Judiciárias instaladas a partir 
da edição da Lei 10.772/2003 passaram a contar com 
uma infra-estrutura de tecnologia própria, que lhes 
garante maior independência de funcionamento de 
hardware e software em relação às Seções Judiciárias 
e ao TRF 1ª Região. Essa providência foi fundamental 
para o bom andamento dos trabalhos no interior, já 
que os links de acesso para interligação com as capi-
tais apresentam muitas falhas. 

A Presidente, Assusete Magalhães, e autoridades durante a solenidade de inauguração da nova sede da 
Subseção de Caxias/MA.

As Subseções Judiciárias de Juiz de Fora/
MG e de Imperatriz/MA poderão contar, no primeiro 
semestre de 2008, com instalações físicas próprias. 
Encontram-se em andamento ainda as obras de 
construção das sedes das Subseções Judiciárias de 
Uberaba/MG e de Rondonópolis/MT.

A Seção Judiciária de Minas Gerais inaugu-
rou, em 10 de maio, em Belo Horizonte, as três novas 
sedes que, integradas ao antigo Edifício Sede, passa-
ram a compor o Fórum Ministro Oscar Saraiva.

Também no campo tecnológico foram gran-
des e relevantes os investimentos, que permitiram a 
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A Justiça virtual
A modernização, a efi ciência e a qualidade 

são o que o serviço público deve ao jurisdicionado. 
Os meios tecnológicos permitem agregação dessas 
características aos processos, por meio da virtuali-
zação.

Nessa vertente, prioridade absoluta foi dis-
pensada pelo Tribunal à sua inserção completa e 
defi nitiva no mundo digital. A Casa vive uma at-
mosfera que estimula o desenvolvimento de novas 
práticas no campo virtual, de modo que foi possí-
vel atingir vários objetivos, como a modernização e 
ampliação do parque de equipamentos, a adequa-
ção da infra-estrutura da área de tecnologia da in-
formação e a videoconferência, cujos investimentos 
fi caram próximos a 21 milhões de reais, garantidos 
pelo orçamento federal e por convênios fi rmados.

Entre vários e importantes projetos de vir-
tualização desenvolvidos durante o ano, dois des-
tacaram-se pelo caráter inovador: o recurso extra-
ordinário eletrônico e o Sistema Virtual Judicial da 
Primeira Região – e-JUS.

O TRF 1ª Região está trabalhando para, até 
o fi nal de 2011, virtualizar, de forma defi nitiva, os 
processos em toda a Primeira Região.

Recurso extraordinário por meio eletrônico 

Com a promulgação das Leis 11.280/2006 e 
11.419/2006, o Supremo Tribunal Federal univer-
salizou a emissão virtual dos processos ao lançar a 
versão eletrônica para a tramitação de processos 
judiciais, comunicação de atos e transmissão de 
peças processuais — o e-STF. Na diretriz desse pro-
jeto, o STF lançou o Recurso Extraordinário eletrôni-
co – e-RE como experiência piloto, considerada um 
marco histórico na Justiça brasileira.

O Tribunal, de pronto, fi liou-se à idéia. No 
momento inicial de testes do novo projeto, parti-
ciparam, no âmbito da Justiça Federal do País, so-
mente o TRF 1ª Região e o Tribunal Superior do Tra-
balho – TST.

A integração do sistema do TRF 1ª Região 
com o do STF permitiu registros históricos, como a 
remessa, pela Presidente do Tribunal, em 4 de junho, 
do primeiro recurso extraordinário virtual brasilei-
ro ao Supremo Tribunal Federal. Este processo, um 
mandado de segurança individual, foi distribuído 
originalmente à 5ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado de Minas Gerais. Em 02/12/2005, foi re-
metido ao TRF 1ª Região, sendo autuado como AMS 
2005.38.00.022539-8, cujo Relator foi o Desembarga-
dor Federal Leomar Amorim, da 8ª Turma. No STF, o 
recurso foi registrado como o RE 551476. 

Na mesma data, foram enviados outros qua-
tro recursos eletrônicos, AMS 2003.38.00.059204-2, 
AMS 2003.39.00.013598-0, AMS 2005.38.00.013673-0 
e AC 2000.38.00.031326-0, registrados no STF, res-
pectivamente, como RE 551173, RE 551219, RE 
551641 e RE 551431.

O primeiro recurso extraordinário eletrônico 
julgado por aquela Corte também teve origem na 
Primeira Região. O processo, uma ação civil, foi apre-
ciado originalmente pela 6ª Vara Federal da Seção Ju-
diciária do Distrito Federal. Em 04/08/2006, foi distri-
buído no TRF sob o número AC 2005.34.00.030148-5, 
cujo Relator foi o Desembargador Federal Antônio 
Augusto Catão Alves, da 7ª Turma. No STF, o recurso 
foi registrado como RE 551476 e julgado pelo Relator 
Ministro Sepúlveda Pertence.

A Ministra Ellen Gracie preside solenidade de instalação do e-STF. 
Presente, a Presidente, Assusete Magalhães.
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Deu-se início, assim, à utilização do e-RE no 
TRF 1ª Região, que substituirá integralmente — após 
o desenvolvimento de todas as fases, adaptação e 
implantação do programa — o encaminhamento 
físico dos Recursos Extraordinários ao STF, exceto 
dos relativos a processos criminais e de cunho sigi-
loso, que não podem ser remetidos por esse meio.

Os recursos encaminhados pelo Tribunal, a 
partir da implementação do e-RE, seguiram priori-
tariamente por meio eletrônico.

A segunda etapa de remessa de recursos ex-
traordinários admitidos nesta Corte para o Supremo 
Tribunal Federal, por meio eletrônico, foi iniciada 
em 27/06/2007 pela Vice-Presidência do Tribunal.

Até o fi nal do ano, a Coordenadoria de Re-
cursos do TRF 1ª Região enviou ao STF 438 e-REs, 
de um total anual de 1.306 recursos extraordinários 
remetidos. 

Sistema Virtual Judicial da Primeira Região – 
e-JUS

O e-JUS é uma das importantes ferramentas 
desenvolvidas em 2007 e que, quando concluído, 
abrangerá todos os sistemas processuais e unidades 
jurisdicionais existentes na primeira e na segunda 
instâncias da Primeira Região — tais como os siste-
mas JEF Virtual, Processual, PJD-EF e Juris —, com 
o objetivo de desenvolver uma forma de trabalho 
única, que possibilite a integração com os outros 
sistemas já existentes na Justiça Federal da Primei-
ra Região e a virtualização dos processos judiciais. 
Com esse sistema, as movimentações processu-
ais poderão ser acompanhadas com mais rapidez, 
transparência, além de proporcionar melhor coleta 
de dados e reaproveitamento das informações.

Para coordenar o desenvolvimento e a im-
plantação do e-JUS, no âmbito da Primeira Região, 
foi instituída uma Comissão Gestora central, por 
meio da Portaria/Presi 600-291 de 24/12/2007, in-
tegrada pelos seguintes magistrados: Juíza Federal 
Kátia Balbino Ferreira da Silva, representante da 
Presidência, gestora da segunda instância e presi-

dente da comissão; Juíza Federal Daniele Maranhão 
Costa, representante da Corregedoria-Geral, gesto-
ra da primeira instância; e Juiz Federal Alexandre 
Machado Vasconcelos, Presidente da Comissão de 
Execução Fiscal Virtual da Primeira Região.

Em suas atividades, a Comissão Gestora con-
ta com suporte de um corpo técnico especialmente 
destacado e da Secretaria do Tribunal.

Diário da Justiça Federal da Primeira Região 

O projeto de um diário da Justiça próprio da 
Primeira Região e em meio eletrônico nasceu das 
difi culdades advindas da demora na entrega do DJ 
em alguns municípios jurisdicionados ao Tribunal, 
da necessidade de redução de custos operacionais 
com publicações ofi ciais para a Justiça e das faci-
lidades de pesquisa proporcionadas pelos meios 
eletrônicos. 

O início da implantação desse projeto na 
Primeira Região estava previsto para o ano de 2008. 
Todavia, sobreveio urgência da Seção Judiciária de 
Rondônia, que exigiu sua antecipação.

Dessa forma, graças ao total empenho da 
equipe técnica do Tribunal, foi criado, em outubro 
de 2007, o Diário da Justiça Federal da Primeira Re-
gião em formato eletrônico – e-DJF1, como meio 
ofi cial de publicação dos atos judiciais e adminis-
trativos da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus da Primeira Região. O projeto recebeu apro-
vação unânime pelo Conselho de Administração, na 
sessão de 4 de outubro, regulamentado pela Reso-
lução/Presi 600-011 de 04/10/2007.

O e-DJF1 substitui a versão impressa das pu-
blicações ofi ciais e é veiculado gratuitamente no 
Portal da Justiça Federal da Primeira Região, na in-
ternet, no endereço eletrônico www.trf1.gov.br.

Sua implementação ocorrerá de forma gra-
dativa na Primeira Região, dependendo das con-
dições técnicas de cada localidade, de acordo com 
adesão e mediante portaria da Presidência do Tri-
bunal. 
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Em 2008, o meio eletrônico substituirá em 
defi nitivo a versão impressa. A publicação será inte-
grada por matérias do Tribunal e das 14 Seções Ju-
diciárias da Primeira Região, somando 15 cadernos 
independentes. As matérias relativas aos atos das 
Subseções Judiciárias constarão dos cadernos das 
respectivas Seções Judiciárias.

Até o fi nal de 2007, o Diário já contava com 
dois cadernos, um relativo ao Tribunal, implantado 
pela Portaria/Presi 600-243 de 22/10/2007, e outro 
à Seccional de Rondônia, implantado pela Portaria/
Presi 600-352 de 04/10/2007. 

Para o TRF, o e-DJF1 traz economia de tem-
po e de recursos fi nanceiros, principalmente devido 
à grande proporção geográfi ca da Primeira Região 
e ao fato de que existem 42 Subseções localizadas 
no interior, difi cultando o acesso rápido a publica-
ções impressas e onerando em demasia o orçamen-
to anual.

Para o jurisdicionado e operadores do Di-
reito, apresenta inúmeras vantagens, entre elas a 
veiculação gratuita, as facilidades de pesquisa e o 
acesso imediato à publicação ofi cial.

Redefi nição dos critérios para 
apuração de merecimento de juízes

Devido às modifi cações constitucionais in-
troduzidas pela Emenda Constitucional 45 no art. 
93, incisos II, III, IV, IX e X, e no art. 103-B, incisos I e 
II do § 4°, o Conselho Nacional de Justiça determi-
nou aos Tribunais, por meio da Resolução 6/2005, 
a edição de ato administrativo para disciplinar a 
valoração objetiva de desempenho, produtividade 
e presteza no exercício da jurisdição, para efeito 
de promoção por mérito, e a freqüência e o apro-
veitamento em cursos ofi ciais ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento ou especialização de magistrados 
que serão considerados para fi ns de ascensão por 
mérito, com a respectiva gradação.

Desta forma, o Tribunal fez uma revisão 
geral da sua regulamentação sobre as funções, as 
atribuições, o estágio probatório, a avaliação, a vi-
taliciedade e a promoção dos juízes federais subs-
titutos, assim como a remoção de juízes federais e 
juízes federais substitutos.

Além de atualizar as normas em conformida-
de com os dispositivos constitucionais e os norma-
tizados pelo CNJ, o TRF 1ª Região inovou ao adotar 
uma metodologia de incentivo, que permite uma 
análise sistêmica, dinâmica e integrativa da atuação 
dos magistrados da primeira instância, com ênfase 
nos aspectos qualitativos, buscando reconhecer 
sua dedicação à causa da Justiça e estimular as ini-
ciativas para otimização da judicatura. 

Na avaliação para fi ns de merecimento, o 
desempenho de cada magistrado será comparado 
com o de magistrados de mesma especialidade e 
atribuições que atuam na Primeira Região e, ainda, 
considerados fatos, circunstâncias, características e 
condições de trabalho relevantes que impliquem 
maior difi culdade na realização das atividades exi-
gidas ou que demonstrem situação favorável em 
relação à produtividade, presteza e efi cácia.

A proposta aprovada pela Corte Especial 
Administrativa, em várias sessões realizadas ao lon-
go de 2007, foi consubstanciada na Resolução/Pre-
si 600-17 de 17/12/2007, que prevê, basicamente, 
quatro critérios para aferição objetiva do mereci-
mento de magistrados: 

critérios para aferição da produtividade e da efi - ˘

cácia do juiz;

critérios para aferição da presteza;  ˘

critérios para aferição da freqüência e aprovei- ˘

tamento em eventos de preparação/aprimora-
mento;

critérios para fomento à efi ciência dos serviços  ˘

judiciários.
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Tribunal cria universidade corporativa 
na Primeira Região

Com o objetivo de criar uma cultura de apren-
dizagem contínua, com o compartilhamento de ex-
periências, informações e práticas de trabalho, o TRF 
1ª Região lançou, em 26 de novembro, a Universida-
de Corporativa da Justiça Federal da Primeira Região 
– UniCorp.

A criação de uma universidade própria da Pri-
meira Região foi um dos meios escolhidos pela dire-
ção do Tribunal para o aperfeiçoamento dos magis-
trados e servidores, bem como para a modernização 
e otimização dos serviços prestados aos jurisdiciona-
dos.

A UniCorp tem por fi nalidade planejar, im-
plantar, consolidar e expandir sistema integrado de 
educação corporativa, alinhado às diretrizes e objeti-
vos estratégicos defi nidos pelo Tribunal, respeitando 
a realidade e as demandas da Primeira Região.

Os conteúdos programáticos serão voltados 
estritamente às necessidades de trabalho do Tribu-
nal, das Seções e Subseções Judiciárias e transmi-
tidos pelo Sistema de Ensino a Distância – EAD ou 
pelo método tradicional, com a realização de aulas 
presenciais, ou ainda de ambas as formas, de manei-
ra a se complementarem.

O Diretor da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região – 
Esmaf, Desembargador Federal Olindo Menezes, na solenidade de 
inauguração da UniCorp.

A Presidente, Assusete Magalhães, entrega ao Diretor-Geral, Felipe 
dos Santos Jacinto, diploma de reconhecimento pelos relevantes 
trabalhos desenvolvidos para a criação e implantação da UniCorp.

Aliada à efi ciência da metodologia, há a 
tecnologia da informação adotada, que utiliza ex-
tensivamente ferramentas de comunicação como 
videoconferência, correio eletrônico, internet. Essas 
soluções interligarão as 57 unidades que integram 
a Primeira Região — incluindo as 42 Subseções 
Judiciárias —, permitindo que o conhecimento seja 
levado a longas distâncias através da transmissão 
de áudio, dados e vídeo em tempo real, de forma 
cooperativa e com baixo custo. Além disso, evitarão 
deslocamentos físicos por parte dos magistrados e 
servidores.

Em 2007, por meio da UniCorp, foram pagas 
32 bolsas de estudos de pós-graduação e promo-
vidos cinco cursos a distância, que chegaram a 161 
servidores. 

Instituído na Primeira Região o Serviço 
de Ouvidoria Administrativa

O Tribunal tem o compromisso com a socie-
dade de buscar a constante excelência na prestação 
do serviço público que lhe é inerente. Para dar cum-
primento a essa vocação, em 22 de maio, foi criado 
o Serviço de Ouvidoria Administrativa do TRF 1ª Re-
gião, de acordo com a Portaria/Presi 600-117/2007. 
O serviço foi inaugurado em 4 de junho. 
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O objetivo do novo serviço é manter um 
canal de comunicação simples, ágil, pessoal e inte-
rativo com os públicos interno e externo, ao ouvir e 
responder prontamente questões administrativas ou 
encaminhar problemas para busca de soluções.

A Ouvidoria Administrativa foi concebida e 
estruturada no TRF 1ª Região de forma diferenciada e 
inovadora, pois não possui um corpo funcional espe-
cífi co. Seu funcionamento ocorre mediante plantão 
rotativo entre as unidades técnicas administrativas, 
no qual atuam como ouvidores os próprios diretores 
das áreas técnicas da Administração, sem que haja 
prejuízo de suas atividades cotidianas. O atendimen-
to na Ouvidoria é realizado pessoalmente, por telefo-
ne ou por e-mail específi co.

Parcerias estratégicas

Rede Infoseg: parceria tecnológica com 
órgãos do Judiciário

O TRF 1ª Região e o STJ assinaram, em 
28/11/2007, o Acordo 19/2007 para cooperação 
técnica com intercâmbio de dados por meio eletrô-
nico, em tempo real.

A Presidente, Assusete Magalhães, assina o Acordo, ao lado do Ministro Raphael de Barros Monteiro.P id t A t M lhã i A d l d d Mi i t R h l d B M t i

O acordo permitirá a integração das bases de 
dados das duas instituições, eliminando assim a ne-
cessidade do recadastramento de dados do proces-
so pelo STJ, além de garantir a segurança, o sigilo e a 
integridade das informações.

O TRF 1ª Região foi o primeiro órgão, em âm-
bito federal, a fi rmar parceria com o STJ. O acordo 
fi rmado permite o aproveitamento das informações 
disponíveis nas bases de dados dos Tribunais, confe-
rindo agilidade na recuperação dos dados que estão 
na base de dados do TRF, redução de recurso huma-
no para efetivação do cadastramento dos processos 
e garantia de unicidade de dados entre o segundo 
grau e o STJ, além de servir como laboratório para 
implementar, em futuro próximo, de forma defi niti-
va, o processo virtual, criando os meios tecnológicos 
para viabilizá-lo.

Inicialmente, o STJ poderá recuperar na base 
de dados do TRF informações como o número do 
processo, a data de autuação, o órgão julgador, o 
nome do relator do processo e o nome do advoga-
do. Futuramente o TRF 1ª Região poderá benefi ciar-
se com a inclusão de peças jurídicas produzidas pelo 
STJ no sistema processual Juris.
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Protocolo Postal: nova forma de acesso do 
jurisdicionado aproxima ainda mais a Justiça 
da sociedade

O Tribunal disponibilizou à sociedade brasi-
leira nova forma de acesso à Justiça, o Protocolo Pos-
tal, fruto da parceria do TRF com a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos – ECT.

Com o Protocolo Postal, as partes podem en-
viar, por meio de qualquer agência dos Correios do 
País, recursos e petições que tenham como destina-
tários quaisquer órgãos da Justiça Federal de primei-
ro e de segundo graus da Primeira Região.  

A solenidade de lançamento do Protocolo 
Postal ocorreu no dia 12 de outubro, no Salão Nobre 
do Tribunal, com a assinatura do Protocolo de Inten-
ções. Na ocasião, foi carimbado o selo comemorativo 
do lançamento do Protocolo Postal. A primeira obli-
teração foi feita pela Presidente do Tribunal, Assusete 
Magalhães; a segunda, pelo Presidente do Conselho 
Federal da OAB, César Britto; a terceira, pelo Vice-
Presidente, Desembargador Federal Carlos Olavo; a 
quarta, pelo Desembargador Federal Antônio Eze-
quiel da Silva; e a quinta, pela Desembargadora Fe-
deral Neuza Alves. O Diretor da ECT entregou álbum 
que continha a peça fi latélica lançada a cada um dos 
magistrados.

Essa iniciativa — regulamentada pela Reso-
lução/Presi 600-12 de 08/10/2007, após aprovação 

Selos comemorativos do lançamento do Protocolo Postal.
A Presidente, Assusete Magalhães, carimba a peça fi latélica come-
morativa do lançamento do Protocolo Postal.

na sessão do Conselho de Administração realizada 
04/10/2007 — faz parte do projeto de ampliação do 
Protocolo Descentralizado da Primeira Região, que 
teve início no Tribunal no ano de 1999, como parte 
do Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Docu-
mentos Processuais – Gedop. Na fase inicial, apenas 
o recebimento de petições de processos originários 
do Tribunal era descentralizado. Com o êxito de tal 
iniciativa, foi implantado, posteriormente, o proto-
colo eletrônico de petições diversas destinadas a 
processos em tramitação apenas no Tribunal, em-
bora só se encontrasse disponível nas sedes das 14 
Seções Judiciárias.

Com a nova fase proporcionada pelo Proto-
colo Postal, foram também descentralizadas as peti-
ções destinadas a todas as Seções e Subseções Judi-
ciárias, ou seja, podem ser entregues de uma Seção 
Judiciária para outra, entre as Seções e Subseções e 
de uma Subseção Judiciária para outra.

O Protocolo Postal foi uma alternativa para a 
imediata descentralização do peticionamento, ten-
do em vista que as soluções eletrônicas relativas ao 
sistema processual e à interligação entre o TRF, as 
Seções e as Subseções Judiciárias requerida para a 
descentralização do protocolo judicial entre unida-
des da primeira instância estão previstas para 2009.
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Banco do Brasil viabilizou investimentos para 
melhor atender aos jurisdicionados

O Banco do Brasil é um dos grandes parceiros 
do Tribunal na melhoria e modernização da presta-
ção jurisdicional.

Em 21/12/2006, foi assinado o Sexto Termo 
Aditivo ao Convênio 3/2004 — celebrado entre a 
União, por intermédio do TRF 1ª Região, e o Banco 
do Brasil — para viabilizar a implementação de vá-
rios projetos de interesse jurisdicional.

Esse aditivo proporcionou importantes inves-
timentos, ao longo de 2007, tais como a aquisição de 
equipamentos de informática, destinados principal-
mente às Seções e Subseções Judiciárias, a aquisição 
de equipamentos de áudio e vídeo para a Assessoria 
de Comunicação Social e a aquisição de imóvel (ter-
reno contíguo à Seccional do Maranhão).

Projeto Conciliação – adesão total na 
Primeira Região

A Primeira Região abriu as portas à concilia-
ção, em 2006, para processos relativos ao Sistema 
Financeiro da Habitação em grau de recurso no Tri-
bunal. No mesmo ano, os Juizados Federais também 
iniciaram a intensa participação no Projeto Concilia-

ção, buscando a transação em feitos diversos, com o 
propósito de reduzir o acervo em tramitação, a partir 
da triagem dos feitos e de audiências de conciliação. 

Essas iniciativas também foram incrementadas 
com a total adesão da Primeira Região ao movimento 
Conciliar é Legal, empreendido pelo Conselho Nacional 
de Justiça, que promoveu, em 2007, a Semana Nacional 
de Conciliação.

O incentivo à cultura da harmonização de inte-
resses entre as partes é o principal fi m dos projetos de 
conciliação da Primeira Região, de modo que se solu-
cionem as controvérsias com maior agilidade, redução 
de custos, satisfação das partes e pacifi cação social.

A busca por novas técnicas para solução de lití-
gios, para alcançar maior celeridade processual, levou 
o TRF 1ª Região a promover dois seminários sobre con-
ciliação. O primeiro ocorreu em Brasília/DF, em 2006. O 
segundo seminário foi realizado em 2007, em Teresina/
PI, com enfoque especial à conciliação no JEF, reunindo 
mais de 100 participantes.

Impulsionado pelos excelentes resultados al-
cançados desde sua criação, o Projeto Conciliação man-
teve seu forte ritmo em 2007, tanto no Tribunal, com 
índice de acordos superior a 50%, como nos JEFs, onde 
foram homologados  mais de 10.000 acordos.

Gráfi co 1
Processos do Tribunal – Sistema Financeiro da Habitação

Acordos fi rmados

Audiências realizadas
2.7061.357

Acordos firmados
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Em 2007, a prática conciliatória tornou-se 
uma cultura na Justiça Federal, com as audiências 
de conciliação sendo feitas durante todo o ano. A 
visibilidade obtida em 2006 com o Movimento pela 
Conciliação, promovido pelo CNJ em parceria com 
os Tribunais, e os resultados dos Juizados Especiais 
Federais itinerantes (fl uviais e terrestres) provocaram 
a aproximação da sociedade, sobretudo dos hipos-
sufi cientes, com o Judiciário.  

Além do mais, desmistifi cou-se a idéia de que 
os entes públicos não podem transigir. Na atualida-
de, a Caixa Econômica Federal, a União, o INSS e as 
demais autarquias e empresas públicas federais com-
preenderam a importância da cultura da conciliação, 
inclusive para a redução dos custos operacionais da 
máquina administrativa e das dívidas estatais, bem 
como para a implementação das políticas públicas. 

Para o jurisdicionado, a vantagem da conci-
liação é imediata e com refl exos para o futuro. Dimi-
nui-se, consideravelmente, o tempo de tramitação 
processual. 

Para o Estado, as vantagens são indiscutíveis. 
Com a cultura da conciliação, realizam-se políticas 
públicas, levando desenvolvimento a regiões extre-
mamente pobres, como é o caso das ações previ-
denciárias, especialmente nas áreas rurais. O acordo 
celebrado e homologado diminui o peso econômico 
da máquina estatal, pois cada dia de tramitação pro-
cessual enseja elevados custos para o erário. Adicio-
nalmente, o acordo reduz quase sempre os acrésci-
mos legais, importando em redução da dívida. 

Os Quadros 1 e 2 e os Gráfi cos 3 e 4 quantifi -
cam os resultados do Projeto Conciliação no âmbito 
da Primeira Região em 2007.

Gráfi co 2
Evolução do Projeto Conciliação – 2007

Sistema Financeiro da Habitação – processos do Tribunal

Processos encaminhados Audiências realizadas Acordos efetivados

4.459

1.829

1.022

2.706

532

1.357

2006 2007

143%

164%

155%
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Quadro 1
Processos do Tribunal – Sistema Financeiro da Habitação

Audiências e acordos

SEÇÃO JUDICIÁRIA/SUBSEÇÃO AUDIÊNCIAS REALIZADAS ACORDOS FIRMADOS AUDIÊNCIAS/ACORDOS

Acre 25 9 36%

Amapá 2 2 100%

Amazonas 28 11 39,28%

Bahia 359 173 48,18%

Distrito Federal 320 167 52,18%

Goiás 549 260 47,35%

Maranhão 11 7 63,63%

Mato Grosso 274 96 35,03%

Minas Gerais 945 537 56,82%

Pará 119 67 56,30%

Piauí 20 14 70%

Rondônia 34 12 35,29%

Roraima

Tocantins 20 2 10%

TOTAL 2.706 1.357 50,14%

AC             AM             AP             BA             DF            GO            MA            MG            MT            PA             PI              RO            TO

36%

100%

39,28%
48,18% 52,18% 47,35%

63,63%

35,03%

56,82% 56,30%
70%

35,29%

10%

Gráfi co 3
Processos do Tribunal – Sistema Financeiro da Habitação

Comparativo dos percentuais de acordo (por Estado)
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Gráfi co 4
Processos do Tribunal – Sistema Financeiro da Habitação

Comparativo de audiências realizadas e acordos fi rmados (por Estado)

Movimento pela Conciliação

A participação da Primeira Região no Movimento pela Conciliação, promovido pelo Conselho Nacional 
de Justiça na semana de 03 a 08/12/2007, trouxe excelentes resultados, espelhados no Quadro 2, com um 
índice de acordos de 70,44% nos processos do Tribunal, da primeira instância e dos JEFs. Segundo estatísticas 
preliminares do Conselho Nacional de Justiça, o índice de acordos resultantes de audiências na Semana Nacio-
nal da Conciliação, em 2007, em todo o País, atingiu a média de 42,42%. 

AC           AM           AP           BA           DF           GO          MA         MG          MT          PA          PI           RO          TO

25 9 22 2 28

359

173

320

167

549

260 274

96

945

537

119
67

20 14 34 12 20 211 7

Audiências realizadas Acordos firmados

Quadro 2
Movimento pela Conciliação/CNJ – 2007

Resultados da Primeira Região (SFH/varas comuns/JEFs) – período de 03 a 08/12/2007

AUDIÊNCIAS 
MARCADAS

AUDIÊNCIAS 
REALIZADAS

ACORDOS OBTIDOS VALORES NEGOCIADOS
PESSOAS 

ATENDIDAS

PALESTRAS 
MINISTRADAS

6.945 6.157 4.337 R$ 27.031.549,50 8.746 26
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Participaram da Semana Nacional da Conci-
liação, em regime de esforço concentrado, os magis-
trados e servidores das 14 Seções Judiciárias e das 42 
Subseções que integram a Primeira Região.

A abertura do evento foi iniciada pela Seccio-
nal de Minas Gerais e contou com a participação da 
Ministra Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal.

Os valores negociados na Semana Nacional 
da Conciliação — cerca de 27 milhões na Primeira 
Região e mais de 340 milhões de reais em todo o 
Poder Judiciário brasileiro (Justiça Estadual, Federal 
e Trabalhista) — evidenciam os refl exos econômicos 
da efetividade do novo paradigma de Justiça. 

Tais dados demonstram os excelentes re-
sultados obtidos na conciliação de demandas com 
conteúdo econômico e apontam para os possíveis 
efeitos das práticas conciliatórias nas demandas sem 
conteúdo econômico direto, mas de altíssima rele-
vância social, como, por exemplo, concursos públi-
cos, ensino superior, direito de família. 

A Presidente, Assusete Magalhães, e o Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Minas Gerais, Juiz Federal Eduardo José Corrêa, 
recebem a Ministra Ellen Gracie na Justiça Federal mineira, onde é 
homenageada.
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O Coordenador do Projeto Conciliação do TRF, o Juiz Federal Rey-
naldo Soares da Fonseca, entrega baixa de hipoteca à mutuária na 
Seção Judiciária do DF.

O Coordenador do Projeto Conciliação do TRF, Juiz Federal Rey-
naldo Soares da Fonseca, em audiência de conciliação no Distrito 
Federal: mudança da cultura do litígio pela pacifi cação social.
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Esses resultados tão positivos decorrem do 
empenho e da dedicação de mais de 100 magis-
trados federais e de mais de 300 servidores, que se 
prontifi caram a participar do grande Movimento pela 
Conciliação, sem prejuízo de suas funções originárias 
e sem contraprestação pecuniária adicional.
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Convênios

Quadro 3
Convênios fi rmados 

EMPRESA ABRANGÊNCIA
CONVÊNIO/

PROCESSO ADMINISTRATIVO
OBJETO VIGÊNCIA

Banco do Brasil Primeira Região 4/2007
868/2007

Cessão de equipamentos em 
informática 16/10/2008

ECT Primeira Região 5/2007
1571/1999 Protocolo Postal 31/10/2012

Quadro 4
Convênios fi rmados para os JEFs 

UNIVERSIDADE OBJETIVO

Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC Parceria entre o TRF 1ª Região e a UESC para instalação de Posto de Peticionamento do JEF 
para Ilhéus e Itabuna/BA

SJ/DF/ TJDFT/ Infraero/ UniCeub/ GDF Posto Avançado do Juizado Especial do Aeroporto JK, em Brasília/DF

Universidade Federal de Viçosa – UFV Parceria entre o TRF 1ª Região e a UFV para instalação de Posto de Avançado do JEF em 
Viçosa/MG

Faculdade do Oeste de Minas – Fadom Parceria entre o TRF 1ª Região e a Fadom para instalação de Posto de Avançado do JEF em 
Divinópolis/MG

Quadro 5
Sessões administrativas realizadas

COLEGIADO
SESSÕES 

ORDINÁRIAS

SESSÕES

EXTRAORDINÁRIAS
TOTAL

Plenário 6 2 8

Corte Especial 
Administrativa

22 2 24

Conselho de 
Administração

19 1 20

TOTAL 47 5 52

Fonte: Asmag.

Sessões administrativas realizadas
Para a apreciação das alterações regimen-

tais e matérias administrativas do Tribunal e das Se-
ções e Subseções Judiciárias, foram realizadas pelo 
Plenário, pela Corte Especial Administrativa e pelo 
Conselho de Administração um total de 52 sessões 
de julgamento, dirigidas pela Presidente e, em suas 
ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente. A 
realização dessas sessões resultou no julgamento 
de 533 processos, sendo 88 pelo Plenário, 291 pela 
Corte Especial administrativa e 154 pelo Conselho de 
Administração. 
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Durante o ano, a Presidente realizou 104 au-
diências de distribuição ordinárias e 72 audiências de 
distribuição extraordinárias.  

O Tribunal registrou, durante o ano, 6.803 
processos de competência da Presidente. Consoante 
previsão regimental, as decisões sobre a admissibi-
lidade de recursos especiais e extraordinários foram 
divididas com o Vice-Presidente do Tribunal, de acor-
do com a delegação de competência fi xada na Porta-
ria/Presi 100-259/2006.

A Presidente do Tribunal exarou 12.443 des-
pachos e decisões judiciais. A maioria referiu-se aos 
recursos especiais e aos recursos extraordinários, dos 
quais 3.545 foram admitidos e 6.562 não admitidos.

A Presidente assinou 866 documentos, entre 
despachos e ofícios, relativos a informações em me-
didas cautelares e habeas corpus, bem assim no que 
diz respeito ao cumprimento de decisões tomadas 
pelas Cortes Superiores, comunicando-as aos emi-
nentes relatores da Corte e aos juízos competentes, 
sempre que necessário.

Nos plantões judiciais realizados, a Presiden-
te, Assusete Magalhães, proferiu 128 decisões e 62 
despachos. Sob sua presidência, foram realizadas 11 
sessões da Corte Especial Judicial.

Quadro 6
Presidência da Corte Especial Judicial

DESEMBARGADOR FEDERAL QUANTIDADE DE SESSÕES

Assusete Magalhães – Presidente 11

Carlos Olavo – Vice-Presidente 7

Tourinho Neto – decano do Tribunal 2

TOTAL 20

Fonte: Cocse.

Entre as diversas matérias apreciadas, além 
dos assuntos pormenorizados, tiveram especial des-
taque:

indicação do Juiz Federal Francisco de Assis Betti  ˘

para a vaga decorrente da aposentadoria do De-
sembargador Federal Aloísio Palmeira Lima;

eleição de desembargadores e juízes federais  ˘

para comporem listas quíntuplas para o Conse-
lho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 
Ministério Público;

homologação do resultado do XII Concurso Pú- ˘

blico de Provas e Títulos para Provimento de 
Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Re-
gião;

alteração de Resolução/Presi 600-08/2004, para  ˘

regulamentação da dispensa da jurisdição de 
origem para magistrados que integram as Tur-
mas Recursais em Seções Judiciárias com quanti-
dade de varas superior a 15;

alteração da Resolução/Presi 600-17/2005, que  ˘

defi ne as jurisdições das unidades jurisdicionais 
da Primeira Região;

aprovação de minuta de resolução  sobre a de- ˘

signação de juízes federais substitutos para au-
xiliar os JEFs;

aprovação de minuta de resolução para instala- ˘

ção da Terceira Turma Recursal de Minas Gerais;

autorização de convênio dos JEFs com universi- ˘

dades em Ilhéus e Itabuna/BA, em Viçosa/MG e 
em Divinópolis/MG.

Atividades judicantes da Presidência
A Presidente do Tribunal tem sob sua res-

ponsabilidade grande diversidade de incumbências 
relativas à gestão e representação do Tribunal e da 
primeira instância. Não obstante, suas atividades ju-
dicantes não cessam com a investidura na Presidên-
cia.
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DATA AUDIÊNCIA

16/02 Ministro Álvaro Augusto Ribeiro Costa, Advo-
gado-Geral da União, para tratar de assuntos 
relacionados à desapropriação dos imóveis para 
abrigar a Justiça Federal em Belo Horizonte/
MG.

02/07 Reinhold Stephanes, Ministro de Estado da 
Agricultura, para tratar da cessão de imóvel 
para abrigar a sede da Subseção Judiciária de 
Itabuna/BA.

04/07 Por solicitação da Presidente do Tribunal, 
Assusete Magalhães, o Presidente do Tri-
bunal de Contas da União, Ministro Walton 
Rodrigues, para fi rmar o acompanhamento 
do processo licitatório e da construção da nova 
sede do TRF 1ª Região. Compareceram à audi-
ência o Diretor-Geral, Felipe dos Santos Jacinto, 
a Diretora da Secoi, Ionice de Paula Ribeiro, e o 
Diretor da Divisão de Compras, Marco Antônio 
França.

25/07 Célia Corrêa, Secretária do Orçamento Federal, 
para tratar de assuntos relacionados a recursos 
orçamentários para a construção da nova sede 
do TRF 1ª Região.

24/08 Ministro Raimundo Carrero, do Tribunal de Con-
tas da União, para tratar de assunto relacionado 
ao edital de licitação para a construção da nova 
sede do TRF 1ª Região.

Comparecimento a audiências institucionais

10/10 Deputado Federal José Pimentel, relator-geral 
do Orçamento, e Deputados Federais Geraldo 
Magela e Ciro Nogueira, para tratar de assuntos 
relacionados a recursos orçamentários para a 
construção da nova sede do TRF 1ª Região.

21/11 Deputado Federal Carlos Eduardo Cadoca, rela-
tor setorial do Orçamento, para tratar de assun-
tos relacionados a recursos orçamentários para 
a construção da nova sede do TRF 1ª Região.

30/11 Ministro Raimundo Carrero, do Tribunal de Con-
tas da União, para tratar de assunto relacionado 
à licitação para a construção da nova sede do 
TRF 1ª Região.

12/12 Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – Iphan, Luiz Fernando de 
Almeida, acompanhado do Juiz Federal Eduar-
do Corrêa, Diretor do Foro da Seção Judiciária 
do Estado de Minas Gerais, e da Juíza Federal 
Cristiane Miranda Botelho, Diretora da Subse-
ção Judiciária de São João del-Rei, para tratar da 
possibilidade de cessão de imóvel para abrigar 
a sede da Subseção Judiciária de São João del-
Rei.
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Deputado Federal Carlos Eduardo Cadoca, Desembargadora 
Federal Assusete Magalhães, Presidente do Tribunal, e Felipe 
dos Santos Jacinto, Diretor-Geral do TRF 1ª Região.
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Visitas recebidas

DATA VISITANTE

06/02 Oscar Corrêa Júnior, advogado.

09/02 Juiz Federal Alexandre Vidigal, Diretor do Foro da 
Seção Judiciária do Distrito Federal. 

Maria Soares Cordioli, Procuradora Regional da 
República. 

12/02 Deputado Federal Mauro Lopes (PMDB/MG).

14/02 Juiz Federal José Alexandre Franco, Diretor do 
Foro da Seção Judiciária do Estado do Pará.

16/02 Paulo Machado Guimarães, advogado. 

16/02 Lideranças indígenas pataxós Hã-Hã-Hãe das 
aldeias Caramuru e Panelão, localizadas no Es-
tado da Bahia, que pediram apoio à Presidente, 
Assusete Magalhães, para que fossem suspensas 
as três liminares deferidas pelo Juízo Federal da 
Subseção Judiciária de Vitória da Conquista (BA), 
permitindo aos fazendeiros locais reintegração 
na posse das terras daquela região e a conse-
qüente desocupação da área pelos índios.

02/03 Marco Antônio de Rezende Teixeira, Procurador-
Geral do Município de Belo Horizonte.

23/03 Governador do Piauí, José Wellington Barroso de 
Araújo Dias. Na ocasião, o Governador propôs 
parceria para o uso do espaço da antiga sede 
da Justiça Federal em Teresina, onde deverá 
funcionar um centro cultural de preservação da 
memória da Justiça Federal de primeira instân-
cia e uma exposição permanente sobre a origem 
do homem americano, com réplicas de fósseis, 
utensílios e pinturas rupestres.

29/03 Desembargador Federal Alberto Vieira da Silva, 
primeiro Presidente do TRF 1ª Região.

03/04 João Batista de Oliveira Filho, Procurador Regio-
nal da República aposentado.

Thompson Flores, Vice-Presidente da OAB/DF.

09/04 Duciomar Gomes da Costa, Prefeito de Belém/PA. 

25/05 Juiz Federal José Magno Linhares Moraes, Diretor 
do Foro da Seção Judiciária do Estado do Mara-
nhão.

30/05 Paulo Alfredo Unes Pereira, Chefe da Defensoria 
Pública da União.

10/07 Presidente da Empresa Gestora de Ativos – 
Emgea, Walter Correia da Silva, que parabeni-
zou a Presidente deste Tribunal pelo trabalho 
de incentivo ao Projeto Conciliação na Primeira 
Região referente aos processos oriundos do Sis-
tema Financeiro da Habitação.

Desembargador Federal Alberto Vieira da Silva, Felipe dos Santos 
Jacinto, Diretor-Geral do TRF 1ª Região, e Desembargadora Federal 
Assusete Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região.
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11/07 José Luís Gomes Rollo, Procurador Regional da 
Fazenda Nacional.

17/07 Juiz Federal Jorge Gustavo Serra de Macedo 
Costa, Diretor da Subseção Judiciária de Montes 
Claros/MG.

19/07 Deputado Federal João Leão (PP/BA), integrante 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização.

25/07 Embaixador da Itália no Brasil, Michele Valensise, 
em visita protocolar ao TRF 1ª Região. Na ocasião, 
foi entregue ao Embaixador medalha e diploma 
de visitante ilustre, destinados a personalidades 
que prestaram relevantes serviços ao Tribunal. A 
Embaixada tem oferecido, gratuitamente, cur-
sos de língua italiana para aperfeiçoamento dos 
conhecimentos dos magistrados da Primeira Re-
gião.

13/08 Vice-Presidente do Tribunal Supremo de Moçam-
bique, Juiz Conselheiro Luiz Filipe Sacramento, 
acompanhado dos Juízes Conselheiros Valentim 
Sambo, Chefe da Inspeção Judicial do Tribunal 
Supremo, e Ernesto Luis Cuambe, Chefe da Co-
operação Internacional daquela Corte. O Chefe 
Adjunto da Assessoria de Relações Internacionais 
do Superior Tribunal de Justiça, Marcos Degout, 
acompanhou a visita da missão ao Tribunal para 
conhecer o funcionamento da Justiça Federal da 
Primeira Região. 

13/08 Juíza Federal Solange Salgado, Diretora do Foro 
da Seção Judiciária do Distrito Federal.

14/08 Vice-Presidente do Tribunal Supremo de Moçam-
bique, Juiz Conselheiro Luiz Filipe Sacramento, e 
sua comitiva ao Centro de Treinamento da Justi-
ça Federal da Primeira Região – Centrejufe. 

22/08 Deputados Federais Maurício Randes (PT/PE), ex-
Presidente da Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania (CCJC); José Pimentel (PT/CE), 
relator da Comissão de Orçamento; Leonardo 
Picciani (PMDB/RJ), Presidente da CCJC, e Sena-
dor Romero Jucá (PMDB/RR), líder do Governo 
no Senado Federal. Na ocasião foram tratados 
assuntos relacionados à construção da nova 
sede do Tribunal.

30/08 Deputado Federal José Múcio Monteiro (PTB/
PE).

03/09 César Brito, Presidente do Conselho Federal da 
OAB.

DATA  VISITANTE
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07/11 Antônio Carlos Biscaia, Secretário Nacional de 
Segurança Pública do Ministério da Justiça.

07/11 Visita da comitiva de advogados hondurenhos e 
do Vice-Presidente do Colégio de Advogados de 
Honduras, Denis Gallardo Funes. A visita integrou 
o Programa de Intercâmbio com o Colégio de 
Advogados de Honduras, organizado pelo Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil. Na ocasião, a Presidente do Tribunal explicou 
o funcionamento do Tribunal e sua jurisdição. 

09/11 Guilherme Cassel, Ministro de Estado do Desen-
volvimento Agrário, e Rolf Hackbart, Presidente 
do Incra.

04/12 César Brito, Presidente do Conselho Federal da 
OAB.

17/12 Mário Augusto Freitas de Meira, Presidente da 
Funai, e Antonio Marcos Guerreiro Salmeirão, 
Coordenador-Geral Federal da Funai.

19/12 Deputado Federal João Bacelar (PL/BA), para 
tratar de assuntos relacionados a recursos orça-
mentários para a construção da nova sede do 
TRF 1ª Região.

11/09 Diretoria do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho.

12/09 Parlamentares da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos De-
putados: Deputados Federais Jofran Frejat (PR/
DF), Bonifácio Andrada (PSDB/MG), Humberto
Souto (PPS/MG), Gonzaga Patriota (PSB/PE), Ro-
berto Magalhães (DEM/PE), além dos represen-
tantes dos Deputados Federais Geraldo Magela 
(PT/DF) e Tadeu Filipelli (PMDB/DF). O encontro 
tratou da viabilização de recursos para a constru-
ção da nova sede do Tribunal.

18/09 Deputado Federal Carlos Melles (DEM/MG); Pre-
feito de Passos, Nelson Jorge Maria; Prefeito de 
São Sebastião do Paraíso, Márcio da Silveira, e 
Juízes Federais Bruno Augusto Santos Oliveira, 
Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes, Klaus Kuschel 
e André Prado Vasconcelos. O objetivo do en-
contro foi discutir a necessidade da construção 
da nova sede do Tribunal e os escassos recursos 
orçamentários para viabilizá-la.

26/09 Deputado Federal Flávio Dino, para tratar de as-
suntos relacionados a recursos orçamentários 
para a construção da nova sede do TRF 1ª Re-
gião.

Cláudio Sarian, Assessor Parlamentar do Tribunal 
de Contas da União.

Juízes Federais Marcos Augusto de Souza e 
Marcus Vinícius Reis Bastos.

10/10 Marcus Vinícius Furtado Coelho, advogado da 
OAB/PI.

16/10 Deputado Federal Adilson Roveda (PR/PR). 

Roberto Policarpo Fagundes, Coordenador-Geral 
do Sindjus.

31/10 Deputado Federal Sandro Mabel (PR/GO).

06/11 Major Paulo Branco, Ofi cial do Departamento de 
Ensino para o Judiciário, do Ministério da Aero-
náutica.

Secretário Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça, 
Antônio Carlos Biscaia, e a Desembargadora Federal Assusete 
Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região.
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Participações nas sessões do Conselho da Justiça Federal

DATA LOCAL E DECISÕES DE DESTAQUE

15/02 Sessão ordinária realizada na sede do Conselho da Justiça Federal – CJF, em Brasília/DF. Previamente ao jul-
gamento dos processos em pauta, foi realizada a apresentação dos trabalhos da Comissão de Estudo para 
Padronizar a Plataforma Tecnológica de Informática no Âmbito da Justiça Federal – Cominf pela Juíza Federal 
Kátia Balbino e pelo Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação do CJF, Lúcio Melre da Silva.
Na seqüência, entre os principais processos julgados, o Conselho aprovou, por unanimidade, o Processo 
2007.16.0506, que tratava da proposta de regulamentação do Plano de Cargos e Salários – PCS do Poder Ju-
diciário (Lei 11.416/2006).

16/03 Sessão ordinária organizada pelo Tribunal Regional Federal da Segunda Região, realizada em Angra dos Reis/
RJ. Na ocasião, prestou-se homenagem aos Conselheiros Frederico Gueiros e Francisco Cavalcanti, então De-
sembargadores Presidentes do TRF 2ª Região e do TRF 5ª Região, respectivamente, procedendo-se à entrega 
de uma placa a ambos. A homenagem ocorreu por ocasião da última participação dos Conselheiros em reu-
nião do Conselho como representantes máximos dos referidos TRFs.

27/04 Sessão ordinária realizada na sede do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em São Paulo/SP. Durante a 
sessão, foi referendado, por unanimidade, o despacho do Ministro Presidente, mantendo a orientação traçada 
pelo Conselho da Justiça Federal para que sejam absorvidas pelo PCS do Poder Judiciário as decisões judiciais 
e administrativas editadas anteriormente a ele. Ao fi nal dos julgamentos, o Ministro Fernando Gonçalves foi 
convidado a entregar a placa em homenagem à Desembargadora Federal Diva Malerbi, em virtude da con-
clusão de seu mandato como Presidente do TRF 3ª Região. Antes de encerrar os trabalhos, a Desembargadora 
Federal Assusete Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região, convidou os membros do Conselho para a inaugu-
ração dos prédios da Justiça Federal em Belo Horizonte/MG.

15/06 Sessão ordinária realizada na sede do CJF, em Brasília/DF. Destaque-se a aprovação, por unanimidade, da pro-
posta de anteprojeto de lei de ampliação da composição dos TRFs, com conseqüente encaminhamento ao 
Superior Tribunal de Justiça, de acordo com o Regimento Interno do Conselho. Foram prestadas homenagens 
ao Ministro Fernando Gonçalves e à Desembargadora Federal Maria Lúcia Luz Leiria, em virtude da conclusão 
dos mandatos como Coordenador-Geral da Justiça Federal e Presidente do TRF 4ª Região, respectivamente.

02/08 Sessão extraordinária realizada no CJF, em Brasília/DF. Na ocasião, foram referendadas, por unanimidade, as 
Resoluções 562, de 05/07/2007 (revoga o art. 2º da Resolução 527, de 19/10/2006, que regulamenta a ativida-
de de conciliador nos JEFs), e 563, de 05/07/2007 (acrescenta dispositivo à Resolução 461, de 15/08/2005, a 
qual regulamenta a concessão de ajuda de custo e diárias no âmbito do CJF e da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus). Antes de fi nalizar, prestou-se homenagem ao Ministro Felix Fischer, por sua última participa-
ção como membro daquele Colegiado.

31/08 Sessão ordinária realizada no CJF, em Brasília/DF. Durante os julgamentos, foi referendada, por unanimidade, a 
Resolução 566, de 14/08/2007 (dá nova redação aos arts. 3º e 4º da Resolução 387, de 23/08/2004, que dispõe 
sobre o instituto da remoção no âmbito da Justiça Federal de primeiro grau). Foram aprovadas também, por 
unanimidade, as propostas de resoluções que dispõem sobre os institutos do ingresso e enquadramento e 
ocupação de cargo em comissão e função comissionada no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus, nos termos da Lei 11.416/2006 e da Portaria Conjunta 3 de 31/05/2007 do Supremo 
Tribunal Federal e Tribunais Superiores. 
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27/03 Lançamento da campanha Justiça em Ação no 
Combate ao Tráfi co de Drogas – Subseção Judi-
ciária de Cáceres/MT.

21/09 Sessão ordinária realizada na sede do Tribunal Regional Federal da Quinta Região, em Recife/PE. Na ocasião, 
aprovou-se, por unanimidade, a proposta de resolução sugerindo modifi cações quanto ao instituto da re-
moção no âmbito da Justiça Federal de primeiro grau, nos termos da Lei 1.416/2006 e da Portaria Conjunta 
3 de 31/05/2007 do Supremo Tribunal Federal e Tribunais Superiores. Foi aprovada, ainda, por unanimidade, 
a proposta de concessão de auxílio-moradia a ocupante de cargo em comissão no âmbito do Conselho e da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus. 

29/10 Sessão ordinária realizada no Tribunal Regional Federal da Segunda Região, no Rio de Janeiro/RJ. Durante os 
julgamentos, aprovou-se, por unanimidade, a proposta de instituição da base de dados de jurisprudência dos 
JEFs. 

26/11 Sessão ordinária realizada no CJF, em Brasília/DF. Foi aprovada, por unanimidade, a proposta de alteração 
da Resolução 507, de 31/05/2006, que estabelece diretrizes para o tratamento de processos e investigações 
sigilosas ou que tramitem em segredo de justiça, no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus. 
Aprovou-se também a proposta de alteração de dispositivos do Regimento Interno da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos JEFs. Ao fi nal da sessão, o Ministro Aldir Passarinho Junior foi homenageado 
em virtude do encerramento de seu mandato como membro efetivo.

14/12 Sessão ordinária realizada no CJF, em Brasília/DF. Deram-se boas-vindas ao Ministro Paulo Gallotti, que, pela 
primeira vez, participou do colegiado como membro suplente. Entre os julgados, foi referendado, por una-
nimidade, o despacho que determinou a adequação da decisão do CJF de 29/06/2006 à deliberação do STF, 
reconhecendo o direito dos servidores aos juros sobre a URV (11,98%).

Solenidades institucionais da Primeira Região

DATA LOCAL E DECISÕES DE DESTAQUE

DATA SOLENIDADE INSTITUCIONAL

26/02 Instalação do Posto Avançado de Atendimento 
do JEF da Subseção Judiciária de Patos de Mi-
nas em Paracatu/MG. 

06/03 Comemoração do primeiro aniversário da Sub-
seção Judiciária de Governador Valadares/MG, 
instalada em 07/03/2006.

08/03 Comemoração do Dia Internacional da Mulher 
– Salão Nobre do TRF 1ª Região.

26/03 Entrega dos certifi cados de baixa de hipoteca 
de imóveis do Projeto Conciliação do Sistema 
Financeiro da Habitação — Seção Judiciária do 
Estado de Mato Grosso.
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30/03 Comemoração dos 18 anos do TRF 1ª Região – 
Brasília/DF.

13/04 Sessão solene em homenagem ao Ministro 
José Arnaldo da Fonseca, do Superior Tribu-
nal de Justiça – TRF 1ª Região.

07/05 Comemoração dos 15 anos da Seção Judiciária 
do Estado do Tocantins e posse da Diretoria do 
Foro – Palmas/TO.

08/05 Abertura do I Congresso Brasileiro de Serviços 
de Saúde do Poder Judiciário – Superior Tribu-
nal de Justiça.

10/05 Inauguração das novas sedes da Justiça Federal 
– Belo Horizonte/MG.

14/05 Inauguração das novas instalações da 6ª Vara 
do JEF e Turma Recursal e posse da Diretoria do 
Foro da Seção Judiciária do Estado do Amazonas 
– Manaus/AM. 

15/05 Posse da Diretoria do Foro e entrega de baixa 
de hipoteca de imóveis do Projeto Conciliação 
do Sistema Financeiro da Habitação – Seção Ju-
diciária do Estado do Pará.

18/05 Comemoração dos 15 anos de instalação da Se-
ção Judiciária do Estado do Amapá e posse da 
Diretoria do Foro – Macapá/AP. 

21/05 Posse da Diretoria do Foro da Seção Judiciária 
do Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte/
MG. 

23/05 Comemoração dos 40 anos da instalação da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal – Brasília/DF.

25/05 Posse da Diretoria do Foro da Seção Judiciária 
do Distrito Federal – Brasília/DF.

28/05 Posse da Diretoria do Foro da Seção Judiciária 
do Estado de Mato Grosso – Cuiabá/MT.

01/06 Comemoração dos 15 anos de instalação da 
Seção Judiciária do Estado de Roraima – Boa 
Vista/RR.

04/06 Instalação da Ouvidoria Administrativa do TRF 
1ª Região – Brasília/DF. 

Envio do primeiro recurso extraordinário em 
versão eletrônica (e-RE) ao STF – Brasília/DF.

14/06 Abertura do I Encontro de Juízes Administra-
dores de Foro da Primeira Região e homena-
gem ao Ministro Fernando Gonçalves – São 
Luís/MA.

20/06 Abertura do IX Encontro de Juízes Federais 
da Escola de Magistratura Federal da Primeira 
Região e homenagem ao Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira – Seção Judiciária do Estado 
de Minas Gerais.

DATA  SOLENIDADE INSTITUCIONAL

Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Presidente do 
Tribunal, e Juíza Federal Maria Edna Fagundes Veloso, Diretora do 
Foro da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais.

Desembargadores federais e convidados celebram o aniversário 
do Tribunal.
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21/06 Lançamento do Sistema de Processo Eletrôni-
co no Supremo Tribunal Federal, com a distri-
buição dos primeiros recursos extraordinários 
eletrônicos encaminhados pelo TRF 1ª Região 
– Brasília/DF. 

22/06 Encerramento do IX Encontro de Juízes Federais 
da Escola de Magistratura Federal da Primeira 
Região – Seção Judiciária do Estado de Minas 
Gerais.

25/06 Posse dos juízes federais substitutos – Escola de 
Magistratura Federal da Primeira Região.

29/06 Posse dos primeiros servidores aprovados no 
IV Concurso Público para Provimento de Car-
gos do Quadro de Pessoal do TRF 1ª Região – 
Brasília/DF.

06/07 Comemoração dos 20 anos de instalação da 
Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG.

10/08 Assinatura de convênio para instalação de pos-
to de peticionamento do JEF no Escritório Mo-
delo da Universidade Estadual de Santa Cruz – 
Itabuna/BA. 

Comemoração dos 20 anos de instalação da 
Justiça Federal em Ilhéus/BA.

28/08 Entrega do projeto da nova sede do TRF 1ª Re-
gião, no escritório do arquiteto Oscar Niemeyer 
– Rio de Janeiro/RJ.

30/08 Posse do Diretor da Revista do TRF 1ª Região, 
Desembargador Federal Hilton Queiroz – Bra-
sília/DF.

31/08 Inauguração da Galeria de Coordenadores dos 
Juizados Especiais Federais da Primeira Região, 
no Edifício Cabo Frio – Brasília/DF. 

05/09 Entrega de certifi cados de baixa de hipoteca 
de imóveis do Projeto Conciliação do Sistema 
Financeiro da Habitação – Seção Judiciária do 
Estado da Bahia.

17/09 Posse do Juiz Federal Francisco de Assis Betti 
no cargo de Desembargador Federal do Tribu-
nal Regional Federal da Primeira Região – Bra-
sília/DF.

05/10 Assinatura de convênio entre a Justiça Federal 
do Distrito Federal e o Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e Territórios – TJDFT para instalação 
de Posto Avançado do Juizadol Especial Federal 
no Aeroporto de Brasília/DF.

05/10 Homenagem ao Desembargador Federal Plauto 
Ribeiro, aposentado do TRF 1ª Região.

08/10 Inauguração do Posto do Juizadol Especial Fe-
deral no Aeroporto de Brasília/DF. 

15/10 Assinatura de convênio com a Universidade Fe-
deral de Viçosa/MG para a instalação do Posto 
de Atendimento do JEF da 32ª Vara de Belo Ho-
rizonte/MG.

17/10 Abertura do I Seminário sobre Conciliação nos 
Juizados Especiais Federais da Primeira Região 
– Teresina/PI. 

19/10 Encerramento do I Seminário sobre Conciliação 
nos Juizados Especiais Federais da Primeira Re-
gião – Teresina/PI.

26/10 Implantação do Diário da Justiça Federal da Pri-
meira Região em formato eletrônico – Salão No-
bre do TRF 1ª Região.

DATA  SOLENIDADE INSTITUCIONAL

A Presidente, Assusete Magalhães, entrega o Grande Colar do 
Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria ao Desembargador 
Federal Plauto Ribeiro.
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28/11 Assinatura de acordo de cooperação técnica 
para o intercâmbio eletrônico de dados e infor-
mações com o Superior Tribunal de Justiça – Sa-
lão Nobre do TRF 1ª Região.

03/12 Abertura da Semana Nacional da Conciliação, 
no Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais – Belo Horizonte/MG.

03/12 Abertura da Semana Nacional da Conciliação, 
no Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região – Belo Horizonte/MG.

Abertura da Semana Nacional da Conciliação, 
com a presença da Presidente do STF e do CNJ, 
Ministra Ellen Gracie – Seção Judiciária do Esta-
do de Minas Gerais.

Assinatura de convênio com a Sociedade Edu-
cacional e Cultural de Divinópolis (Faculdades 
Integradas do Oeste de Minas – Fadom) para 
instalação do Posto Avançado de Atendimento 
do JEF da Subseção Judiciária de Divinópolis/
MG.

07/12 Comemoração dos 40 anos de instalação da Se-
ção Judiciária do Estado de Minas Gerais – Belo 
Horizonte/MG. 

05/11 Posse do Desembargador Federal Cândido 
Ribeiro como Coordenador dos Juizados Espe-
ciais Federais da Primeira Região – Brasília/DF.

09/11 Descarte Central de Precatórios e Documentos 
Administrativos da Primeira Região – Brasília/DF.

Homenagem ao Desembargador Federal 
Aloísio Palmeira Lima, aposentado do TRF 1ª 
Região.

12/11 Lançamento do Protocolo Postal de petições e 
recursos na Primeira Região, no TRF 1ª Região – 
Brasília/DF.

26/11 Lançamento da Universidade Corporativa da 
Justiça Federal da Primeira Região – TRF 1ª Re-
gião.

Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima recebe da Presidente, 
Desembargadora Federal Assusete Magalhães, o Grande Colar do 
Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria.

Da esquerda para a direita: Ministra Ellen Gracie, Presidente do 
STF e do CNJ; Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Pre-
sidente do TRF 1ª Região, e Juiz Federal Eduardo José Correa, Di-
retor do Foro da SJ/MG.

DATA  SOLENIDADE INSTITUCIONAL
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10/12 Inauguração da Sede da Subseção Judiciária de Caxias/MA. 

17/12 Descerramento de placas alusivas à reestruturação dos Edifícios Sede I e II e à reforma do Edifício Adriana – 
Salão Nobre do TRF 1ª Região.

21/12 Assinatura do contrato para construção da nova sede do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, reali-
zada na sala de reuniões da Presidência, com os representantes do consórcio composto pelas empresas Via 
Engenharia S.A., Construtora O.A.S. Ltda. e Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – Brasília/DF.

Participação em solenidades externas

DATA  SOLENIDADE INSTITUCIONAL

DATA SOLENIDADE EXTERNA

28/02 Homenagem da Associação dos Magistrados 
Brasileiros ao Desembargador aposentado 
Régis de Oliveira e ao ex-Juiz Federal Flávio 
Dino, atualmente Deputado Federal pelo PC do 
B/MA – Brasília/DF.

07/03 Sessão solene em homenagem ao Ministro 
José Arnaldo da Fonseca no Superior Tribunal 
de Justiça – Brasília/DF.

09/03 Descerramento de placa em homenagem a 
Osiris Lopes Neto, na Procuradoria-Geral do Dis-
trito Federal – Brasília/DF.

12/03 Transmissão de cargo na Advocacia-Geral da 
União – Brasília/DF.

Comemoração do Dia Internacional da Mulher 
no Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Brasília/DF.

18/03 Abertura do VIII Encontro de Magistrados Fe-
derais da Segunda Região – Rio de Janeiro/RJ.

09/04 Posse de Antônio Carlos Biscaia como Secretário 
Nacional de Justiça; de Rogério Favreto como 
Secretário da Reforma do Judiciário e de Mariana 
Tavares de Araújo como Secretária de Direito 
Econômico, no Ministério da Justiça – Brasília/
DF.

09/05 Posse de defensores públicos do Distrito Federal 
– Brasília/DF.

22/05 Homenagens póstumas aos Ministros Adhemar 
Raymundo da Silva e Américo Luz, no Superior 
Tribunal de Justiça – Brasília/DF. 

23/05 Colóquio Internacional de Direito e Economia, 
no Supremo Tribunal Federal – Brasília/DF. 
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14/09 Homenagem ao Ministro Sepúlveda Pertence, 
no Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
– Belo Horizonte/MG.

26/09 Abertura do Congresso sobre Gestão de Custos 
na Administração Pública, no Superior Tribunal 
de Justiça – Brasília/DF.

27/09 Homenagem ao Ministro Nelson Jobim, no Su-
premo Tribunal Federal – Brasília/DF. 

27/09 Comemoração dos 35 anos da Associação dos 
Juízes Federais do Brasil – Ajufe – Brasília/DF.

04/10 Posse dos Ministros Pedro Paulo Teixeira Manus, 
Fernando Eizo Ono e Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, no Tribunal Superior do Trabalho – Bra-
sília/DF.

30/10 Lançamento do Diário da Justiça Eletrônico do 
Superior Tribunal Militar – Brasília/DF.

21/11 Aposição de foto do Ministro Fernando Gonçalves, 
do Superior Tribunal de Justiça, na Galeria de 
Coordenadores-Gerais do Conselho da Justiça 
Federal – Brasília/DF. 

12/12 Posse dos Ministros Sidney Beneti e Jorge Mussi, 
no Superior Tribunal de Justiça – Brasília/DF.

DATA  SOLENIDADE EXTERNA

23/05 Posse do Desembargador Federal Napoleão 
Nunes como Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça – Brasília/DF.

24/05 Lançamento da petição eletrônica certifi cada, 
no Superior Tribunal de Justiça – Brasília/DF. 

25/05 Dia do Contribuinte, no Plenário da Câmara dos 
Deputados – Brasília/DF.

19/06 Despedida do Ministro Fernando Gonçalves dos 
cargos de Coordenador-Geral da Justiça Federal, 
de Diretor do Centro de Estudos Judiciários e de 
Presidente da Turma Nacional de Uniformização 
da Jurisprudência dos Juizados Especiais Fe-
derais, no Superior Tribunal de Justiça – Brasí-
lia/DF. 

28/06 Homenagem ao Ministro Carlos Mário Veloso, 
no Supremo Tribunal Federal – Brasília/DF. 

06/08 Posse de advogados da União, na Advocacia-
Geral da União – Brasília/DF.

15/08 Abertura do Seminário Brasileiro O Futuro da 
AGU, sobre Advocacia Pública Federal – Brasília/
DF.

22/08 Abertura do Congresso Brasiliense de Direito 
Administrativo – Brasília/DF.

12/09 Homenagem ao Ministro Fernando Gonçalves 
pelos 50 anos de serviços prestados à Adminis-
tração Pública, no Superior Tribunal de Justiça – 
Brasília/DF. 

Ministro Fernando Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, e 
Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Presidente do TRF 
1ª Região.
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Palestras proferidas

DATA TEMA E LOCAL

06/03 Os Desafi os da Justiça Federal no Século XXI – Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG. 

28/04 O Papel da Justiça Federal no Atual Contexto Nacional – OAB/MG.

26/06 O Poder Judiciário Federal – Escola de Magistratura Federal da Primeira Região, em Brasília/DF. 

07/08 Os Novos Paradigmas da Justiça Federal e seus Refl exos no Processo Civil: conciliação e virtualização – Porto 
Velho/RO.

29/08 A Reforma do Poder Judiciário e os Novos Paradigmas da Justiça Federal – Faculdades Alves Faria, em Goiânia/
GO. 

05/09 A Realização da Justiça e a Responsabilidade Ético-Social – abertura do 5º Encontro Anual da Ajufer, em 
Salvador/BA.

19/09 A Reforma do Poder Judiciário e os Novos Paradigmas da Justiça Federal – palestra da Jornada Jurídica –
Universidade Estadual do Piauí, em Parnaíba/PI.  

A Presidente discursou para um público de professores e 
alunos das Faculdades Alves Faria em Goiânia/GO, sobre o 
tema A Reforma do Poder Judiciário e os Novos Paradigmas 
da Justiça Federal.

A Presidente, Assusete Magalhães, fala a juízes federais.
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DATA CONDECORAÇÃO E HOMENAGEM

21/04 Outorga da Medalha da Inconfi dência pelo Governo do Estado de Minas Gerais – Ouro Preto/MG.

25/06 Outorga do Diploma de Mérito pela Valorização da Vida, pela Secretaria Nacional Antidrogas do Ministério da 
Justiça, no Palácio do Planalto – Brasília/DF. 

Condecorações e homenagens recebidas
A Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, Desembargadora Federal Assusete 

Magalhães, teve seu nome indicado em lista tríplice elaborada para escolha de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça – STJ. A esta vaga concorreram ainda os Desembargadores Federais Benedito Gonçalves, do TRF 2ª 
Região, e Napoleão Nunes Maia Filho, do TRF 5ª Região.

A lista foi defi nida pelo Pleno do STJ, em eleição ocorrida em 10 de abril, entre 76 concorrentes à vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Jorge Scartezzini.

Dois dias após o pleito, a lista foi encaminhada ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, e, em seguida, ao 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva.

No dia 23 de abril, o Desembargador Federal Napoleão Nunes Maia Filho, do TRF 5ª Região, foi indicado 
pelo Presidente da República para ocupar a vaga.

A Presidente do TRF 1ª Região, Desembargadora Federal 
Assusete Magalhães, recebe medalha do Governador do 
Estado de Minas Gerais, Aécio Neves.

A Presidente, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, 
recebe diploma do Secretário Nacional Antidrogas e Secretá-
rio Executivo do Conselho Nacional Antidrogas, Paulo Roberto 
Yog de Miranda Uchôa.
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31/08 Outorga da Ordem do Mérito de Dom Bosco, no 
Grau de Grande Cruz, pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região – Brasília/DF.

13/09 Outorga do Mérito da Corte de Contas Ministro 
José Maria Alckmin pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte/MG. 

DATA  CONDECORAÇÃO E HOMENAGEM

17/10 Outorga da Medalha da Ordem Estadual do 
Mérito Renascença do Piauí pelo Governo do 
Estado do Piauí – Teresina/PI. 

23/10 Outorga da Comenda da Ordem do Mérito Ae-
ronáutico, no Grau de Comendador, pelo Minis-
tério da Aeronáutica – Brasília/DF. 

27/11 Outorga da Medalha Teófi lo Otoni pelo Gover-
no do Estado de Minas Gerais – Serro/MG. 
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29/05 Entrega de placa ao Ministro Raphael de Barros 
Monteiro Filho, Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, em agradecimento ao apoio em prol 
da aquisição das novas instalações da Justiça Fe-
deral em Minas Gerais, no Superior Tribunal de 
Justiça – Brasília/DF.

31/05 Apresentação do projeto da nova sede do TRF 
1ª Região aos desembargadores federais – Ple-
nário do TRF 1ª Região.

06/06 Entrega de placa ao Deputado Federal Gilmar 
Machado (PT/MG), em agradecimento ao apoio 
em prol da aquisição das novas instalações da 
Justiça Federal em Minas Gerais, na Câmara dos 
Deputados – Brasília/DF. 

Visitas e reuniões realizadas

DATA ATIVIDADE

25/01 Reunião da Comissão de Obras com o escritório 
Oscar Niemeyer para a construção da nova sede 
do TRF 1ª Região.

09/02 Reunião da Comissão de Obras para a constru-
ção da nova sede do TRF 1ª Região.

05/03 Visita à Seção Judiciária do Estado de Minas Ge-
rais – Belo Horizonte/MG.

06/03 Visita à Subseção Judiciária de Governador Va-
ladares/MG.

21/03 Reunião com o Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Justiça, Juiz Federal Sérgio Tejada, 
e com a Secretaria de Tecnologia da Informação 
do TRF 1ª Região para tratar da participação do 
Tribunal no projeto Recurso Extraordinário ele-
trônico (e-RE) – Brasília/DF.

03/04 Reunião com a Coger, Cojef e Secin sobre a vir-
tualização processual no âmbito da Primeira Re-
gião – Brasília/DF.

07/05 Reunião da Comissão de Obras para a constru-
ção da nova sede do TRF 1ª Região.

09/05 Sessão do Conselho Deliberativo do Pro-Social.
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Da esquerda para a direita: Juiz Federal Sérgio Tejada, Secretário-
Geral do Conselho Nacional de Justiça; Desembargadora Federal 
Assusete Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região; Felipe dos 
Santos Jacinto, Diretor-Geral do Tribunal, e Juiz Federal em auxílio 
à Presidência, Reynaldo Soares da Fonseca.
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15/06 Audiência pública para realização de concor-
rência para a construção da nova sede do TRF 
1ª Região no Setor de Administração Federal 
Sul – Brasília/DF.

19/06 Participação no Fórum da Justiça Federal sobre 
efi ciência na aplicação de recursos públicos e 
responsabilidade ambiental, na Escola de Ma-
gistratura Federal da Primeira Região – Brasília/
DF. 

20/06 IX Encontro de Juízes Federais da Escola de 
Magistratura Federal da Primeira Região – Belo 
Horizonte/MG.

03/07 Visita à Subseção Judiciária de Caxias/MA. 

11/07 Sessão do Conselho Deliberativo do Pro-Social.

13/07 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

16/07 Reunião Diagnóstico das Ações Coletivas, no 
Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judi-
ciais, em São Paulo/SP, onde representantes do 
TRF 1ª Região, da Secretaria da Reforma do Ju-
diciário, da Justiça Federal da Terceira e Quarta 
Regiões e do Ministério Público Estadual e Fe-
deral reuniram-se com o propósito de fazer um 
mapeamento do impacto das ações coletivas 
no Poder Judiciário e identifi car os principais 
problemas para a elaboração de propostas para 
o aperfeiçoamento da legislação processual.

23/08 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

30/08 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

05/09 Participação no V Encontro Anual da Ajufer – 
Salvador/BA. 

12/09 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

26/09 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

10/10 Sessão do Conselho Deliberativo do Pro-Social.

15/10 Reunião para tratar de assuntos relacionados à 
abertura da Semana Nacional da Conciliação, 
em Belo Horizonte/MG, com os Juízes Federais 
Eduardo Corrêa, Sílvio Mourthè e Evaldo de 
Oliveira Fernandes, fi lho.

22/10 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

24/10 Reunião com a Comissão de Obras para a cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.

21/11 Sessão do Conselho Deliberativo do Pro-Social.

06/12 Reunião sobre Repercussão Geral na Admissi-
bilidade de Recursos Extraordinários no Supre-
mo Tribunal Federal – Brasília/DF.

12/12 Sessão do Conselho Deliberativo do Pro-Social.
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Assessoria de Recursos Especiais e Extra-
ordinários – Asret, na função precípua de 
prestar assessoramento técnico e jurídi-
co à Presidência do Tribunal em suas ati-

vidades judicantes, analisou as condições legais dos 
processos recebidos e avaliou as razões de urgência 
na admissibilidade de recursos especiais e extraor-
dinários, nos pedidos de suspensão de segurança e 
decisões em medidas cautelares incidentais.

No que concerne ao juízo de admissibilidade 
de recursos especiais e extraordinários oriundos da 
Terceira e Quarta Seções e respectivas Turmas, anali-
sou os feitos, pesquisou a legislação, a doutrina e a ju-
risprudência, o que resultou na emissão de decisões 
e despachos da ordem de 7.320 recursos especiais e 
3.129 recursos extraordinários pela Presidência. 

No tocante aos processos de suspensão de 
segurança, que têm como principal objetivo proteger 
o interesse público — e demandam grande urgência 
—, foram emitidas 57 decisões de deferimento e 65 
de indeferimento, além de 21 decisões diversas e 119 
despachos.

Gráfi co 5
Decisões e despachos exarados segundo a natureza

Em 2007, a exemplo do desempenho do ano 
anterior, o volume de saídas de processos superou 
o de entradas, baixando o acervo da movimentação, 
conforme espelha o gráfi co abaixo.

Gráfi co 6
Movimentação de processos 
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Saída

Entrada

A Asret é também responsável pelo assesso-
ramento à Presidência no serviço de plantão judicial, 
durante os fi nais de semana e feriados e após o en-
cerramento do horário de expediente do Tribunal, 
para apreciação de medidas urgentes. Nos plantões 
judiciais realizados, a Presidente, com o auxílio da 
Asret, proferiu 128 decisões e 62 despachos.

A

Recurso especial
7.320

Total: 12.443

Diversos
1.128

Informações ao STF e STJ
866

Recurso extraordinário
3.129
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Virtualização de recursos extraordinários

Segundo informações da Secretaria de Co-
municação Social do STF, no dia 22 de junho, um dia 
após o lançamento do sistema e-STF, foi julgado pelo 
Ministro Sepúlveda Pertence o primeiro recurso ex-
traordinário por meio eletrônico (RE 551476), contra 
decisão do TRF 1ª Região.

Repercussão geral
Com a edição da Lei 11.418/2006, o recor-

rente, no recurso extraordinário, passou a ter a obri-
gação de demonstrar, em preliminar de recurso, a 
existência de repercussão geral para apreciação ex-
clusiva do STF. Essa exigência se aplica aos recursos 
extraordinários contra decisões cuja intimação tenha 
ocorrido a partir da data de publicação da Emenda 
Regimental 21 – STF, de 03/05/2007.

Estabeleceu-se, também, na referida lei, que 
cabe ao tribunal de origem selecionar um ou mais re-
cursos representativos da controvérsia e encaminhá-
los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando-se os 
demais até o pronunciamento defi nitivo da Corte.

Assim, a Presidente do Tribunal encaminhou 
ao Supremo Tribunal Federal quatro recursos repre-
sentativos da controvérsia e sobrestou, na Coorde-
nadoria de Recursos do Tribunal, 147 recursos.

A Presidente, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, acom-
panhada do Chefe da Asret, Manoel Maia Jovita, envia os primeiros 
recursos extraordinários eletrônicos ao Supremo Tribunal Federal.
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A Asret, em parceria com a Secretaria de Tec-
nologia da Informação, preparou o envio eletrônico 
dos primeiros recursos extraordinários (e-RE) para a 
base de dados do STF, consagrando o Tribunal, no 
âmbito dos Tribunais Regionais Federais do País, 
como pioneiro nesse tipo de encaminhamento de 
recurso extraordinário ao STF. 

Em solenidade realizada no TRF 1ª Região, em 
4 de junho, a Presidente, Assusete Magalhães, enviou 
os cinco primeiros e-REs ao STF, como uma iniciativa 
de assegurar ao jurisdicionado a razoável duração do 
processo nas instâncias que percorre. O e-RE trouxe 
maior efi ciência ao serviço judicial, abrindo a pos-
sibilidade de agilizar a movimentação processual e 
racionalizar o trabalho, gerando melhor aproveita-
mento de recursos humanos e materiais. O Tribunal 
irá gradualmente substituir, após o desenvolvimento 
de todas as fases, o encaminhamento físico dos REs à 
Corte Superior de Justiça. 

Coube ainda à Asret a digitalização de 181 
processos com recursos extraordinários admitidos, 
para encaminhamento ao STF, resultando em econo-
mia de papel e preservação do meio ambiente. Se-
gundo afi rmou a Ministra Ellen Gracie, na solenidade 
de inauguração do e-STF, só em 2006 foram gastas 
46 mil toneladas de papel com 23 milhões de proces-
sos que ingressaram na justiça naquele ano. Para de-
monstrar o impacto ambiental, revelou a Presidente 
do STF que a utilização desse papel representa o sa-
crifício de 690 mil árvores, o desmatamento de uma 
área de aproximadamente 400 hectares e o consumo 
de 1,5 milhão m3 de água, sufi ciente para abastecer 
uma cidade de 27 mil habitantes durante um ano.

Na oportunidade do lançamento do e-STF, 
de acordo com dados daquela Corte, dos 22 recursos 
extraordinários recebidos e distribuídos eletronica-
mente pelo STF, 21 foram enviados pelo TRF 1ª Re-
gião. O primeiro processo recebido na base de dados 
do STF  foi o AMS 2005.38.00.022539-8.
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Quadro 7
Processos analisados

NATUREZA TOTAL

Recurso extraordinário admitido 1.062

Recurso especial admitido 2.483

Recurso extraordinário não admitido 1.739

Recurso especial não admitido 4.823

Despacho diverso proferido 470

Decisão diversa proferida 129

Recurso especial adesivo não admitido 14

Decisão em plantão 128

DESPACHO EM PLANTÃO 62

Suspensão de segurança deferida 57

Suspensão de segurança indeferida 65

Decisão diversa em suspensão de segurança 21

Despacho diverso em suspensão de segurança 119

Agravo regimental prejudicado 27

Agravo regimental provido 2

Agravo regimental não provido 6

Agravo regimental não conhecido 1

Embargos de declaração acolhidos 3

Embargos de declaração rejeitados 36

Embargos de declaração não conhecidos 2

e-RE encaminhado para o Supremo Tribunal Federal – via Corec 181

Recurso extraordinário admitido – sobrestado na Corec 147

Informações por ofício ao STF e STJ 866

TOTAL 12.443
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Assessoria Especial da Presidência – Asesp 
tem como competência básica promover 
a articulação do Tribunal com o Senado 
Federal e com a Câmara dos Deputados, 

bem como acompanhar, conforme determinação da 
Presidente, assuntos de interesse do Tribunal, em an-
damento, no Poder Executivo Federal e no Governo 
do Distrito Federal.

Visando à continuidade do cumprimento dos 
seus objetivos, a Asesp providenciou o encaminha-
mento e acompanhamento de proposições de interes-
se do Tribunal no âmbito da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, inclusive 
no que se refere à apresentação de emendas; acom-
panhou a Presidente do Tribunal nas audiências com 
parlamentares e encaminhou aos órgãos competen-
tes os pleitos solicitados durante os encontros, bem 
como assessorou a Presidente e demais dirigentes 
deste Tribunal nas relações com o Poder Legislativo.

Da esquerda para a direita: Assessora Especial da Presidência, Helga 
Ferraz Jucá; Deputado Federal Flávio Dino e Presidente do Tribunal, 
Desembargadora Federal Assusete Magalhães. 

A

São diversos projetos de lei que tratam de as-
suntos relacionados a servidor público, magistrados, 
alteração da legislação penal, internet, entre outros, 
em tramitação no Congresso Nacional, na Câmara dos 

Café-da-manhã com o Deputado Federal Flávio 
Dino (PC do B/MA), em 26/09/2007

Deputados e no Senado Federal. A seguir foram rela-
cionados os principais projetos de lei, com as respecti-
vas ações realizadas em 2007.

Poder Judiciário
PEC 406/2001: acrescenta o § 5º ao art. 103 da  ˘

Constituição Federal. Autoriza o Supremo Tribunal 
Federal, nos casos de incidente de constitucionali-
dade, para a ação direta de inconstitucionalidade, 
a suspender todos os processos para proferir deci-
são que verse exclusivamente sobre matéria cons-
titucional, alterando a Constituição Federal. Por 
desmembramento da PEC 382/2001. Tramitando 
na Câmara dos Deputados.

Última ação: 11/09/2007 – CCJC – aprovado o 
parecer com complementação de voto contra 
os votos dos Deputados Zenaldo Coutinho e 
Regis de Oliveira. Apresentou voto em separa-
do o Deputado Regis de Oliveira.

PEC 544/2002: cria o Tribunal Regional Federal da  ˘

Sexta Região, com sede em Curitiba/PR; da Sétima 
Região, com sede em Belo Horizonte/MG; da Oi-
tava Região, com sede em Salvador/BA; da Nona 
Região, com sede em Manaus/AM, alterando o art. 
27 do ADCT da Constituição Federal. Tramitando 
na Câmara dos Deputados.

PL 4.694/2004: dispõe sobre a criação de cargos e  ˘

funções no Conselho da Justiça Federal e na Justi-
ça de primeiro e segundo graus e dá outras provi-
dências. Tramitando na Câmara dos Deputados.

PL 5.829/2005: dispõe sobre a criação de 400 va- ˘

ras federais destinadas precipuamente à interiori-
zação da Justiça Federal de primeiro grau e à im-
plantação dos Juizados Especiais Federais no País 
e dá outras providências. Tramitando na Câmara 
dos Deputados.

Última ação: 14/11/2007 – CCP – encaminhado 
à publicação. Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania publicado no DCD 
de 15/11/2007, letra A.
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PEC 29/2000: introduz modifi cações na estrutura  ˘

do Poder Judiciário. Volume XV. Reforma do Poder 
Judiciário. Origem: PEC 96/1992 – Câmara dos De-
putados. Tramitando no Senado Federal.

Última ação: 05/02/2007 – devolvida após con-
sulta. Em fase de arquivamento.

PEC 50/2001: cria o Tribunal Regional Federal da  ˘

Sexta Região. Iniciada no Senado Federal.

Última ação: 23/03/2007 – arquivada.

PEC 230/1995: dispõe sobre a criação do Tribunal  ˘

Regional Federal da Sexta Região, com sede em 
Curitiba/PR; da Sétima Região, com sede em Belo 
Horizonte/MG; da Oitava Região, com sede em Sal-
vador/BA; da Nona Região, com sede em Manaus/
AM. Iniciada na Câmara dos Deputados.

Última ação: 31/01/2007 – arquivada nos ter-
mos do art. 105 do Regimento Interno.

PEC 358/2005: altera dispositivos dos arts. 21, 22,  ˘

29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-B, 104, 105, 107, 
111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A 
e 134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 
97-A, 105-A, 111-B e 116-A e dá outras providên-
cias. Iniciada na Câmara dos Deputados.

Última ação: 02/02/2007 – CCP – encaminhada 
à publicação. Parecer da Comissão Especial pu-
blicado no DCD de 02/02/2007, letra B.

Juizados Especiais Federais
PL 6.954/2002: altera a competência funcional dos  ˘

Juizados Especiais cíveis regulada no art. 3º da Lei 
9.099, de 26/09/1995, que dispõe sobre os Juiza-
dos Especiais cíveis e criminais e dá outras pro-
vidências, determinando que o Juizado Especial 
cível tem competência funcional obrigatória para 
conciliação e julgamento das causas cíveis cujo va-
lor não exceda a R$ 4.800,00. Reforma Processual 
Civil. Tramitando na Câmara dos Deputados. Ori-
gem: PLS 520/1999. 

Última ação: 11/04/2007 – CCJC – aprovado por 
unanimidade o parecer.

PL 3.629/2004: altera o art. 23 da Lei 10.259, de  ˘

12/07/2001. Prorroga por até cinco anos a auto-
rização para que o Conselho da Justiça Federal li-
mite a competência dos Juizados Especiais cíveis. 
Tramitando na Câmara dos Deputados.

Conselho Nacional de Justiça
PL 7.560/2006: dispõe sobre o pagamento de re- ˘

tribuição pecuniária aos membros do Conselho 
Nacional de Justiça e aos juízes auxiliares. Revo-
ga a Lei 11.365/2006. Tramitando na Câmara dos 
Deputados.

Última ação: 10/12/2007 – CFT – parecer do 
relator, Deputado Federal José Pimentel, pela 
adequação fi nanceira e orçamentária e, no mé-
rito, pela aprovação, com substitutivo.

Magistrados
PEC 50/2003: modifi ca a Constituição Federal, para  ˘

denominar desembargadores federais os mem-
bros dos Tribunais Regionais Federais. Tramitando 
no Senado Federal.

Última ação: 19/11/2007 – redistribuída ao 
Senador Jayme Campos para emitir relatório. 
Art. 84, § 2º, III, do RISF.

PEC 37/2004: altera a redação da alínea  ˘ d do inciso 
II do art. 93 da Constituição Federal, tornando obri-
gatória a promoção do juiz indicado pelo tribunal 
competente que fi gurar por duas vezes em lista de 
antiguidade. Tramitando no Senado Federal.

Última ação: 09/08/2007 – recebida o relatório 
do Senador Demóstenes Torres com voto pela 
rejeição da Emenda 5. Matéria pronta para a 
pauta na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.



TRF 1ª Região

ASSESSORIA ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA

51

ASESP

Alteração de legislação penal
PL 3.473/2000: altera a parte geral do Decreto-Lei  ˘

2.848, de 07/12/1940, Código Penal, e dá outras 
providências. Tramitando na Câmara dos Deputa-
dos.

PL 4.203/2001: altera dispositivos do Decreto-Lei  ˘

3.689, de 03/10/1941, Código de Processo Penal, 
relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providên-
cias. Iniciado na Câmara dos Deputados.

Última ação: 26/03/2007 – remessa ao Senado 
Federal por meio do Ofício 73/07/PS-GSE.

PL 7.128/2002: altera dispositivos do Decreto-Lei  ˘

3.689, de 03/10/1941, Código de Processo Penal, 
relativos à prova, e dá outras providências. Ori-
gem: PLS 70/2002. Tramitando na Câmara dos De-
putados.

PL 7.129/2002: altera dispositivos do Decreto-Lei  ˘

3.689, de 03/10/1941, Código de Processo Penal, 
relativos ao interrogatório do acusado e à defesa 
efetiva. Origem: PLS 71/ 2002. Tramitando na Câ-
mara dos Deputados.

PL 7.130/2002: altera dispositivos do Decreto-Lei  ˘

3.689, de 03/10/1941, Código de Processo Penal, 
relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providên-
cias. Origem: PLS 72/2002. Tramitando na Câmara 
dos Deputados.

Última ação: 17/07/2007 – indeferido o pedido 
do Deputado Enio Bacci pelo desarquivamento 
desta proposição constante do REQ 1.348/2007 
e do REQ 1/2007 CFT, porquanto a proposição 
não foi arquivada. Tramitando na Câmara dos 
Deputados.

PL 7.132/2002: dispõe sobre os crimes contra a  ˘

pessoa, contra o patrimônio e contra os costumes 
e dá outras providências. Origem: PLS 106/2002. 
Tramitando na Câmara dos Deputados.

PL 7.133/2002: altera a Parte Geral e os arts. 157,  ˘

§ 2º, I, 158, 329 e 334 do Decreto-Lei 2.848, de 
07/12/1940, Código Penal, e dá outras provi-

dências. Altera os arts. 85 e 86 da Lei 9.099, de 
26/09/1995, que dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais cíveis e criminais e dá outras providências. 
Tramitando na Câmara dos Deputados.

Arquivamento de processos judiciais
PL 2.161/1991: dispõe sobre o arquivamento e a  ˘

eliminação de processos judiciais. Tramitando na 
Câmara dos Deputados.

Lei da Mordaça
PLC 65/1999: altera dispositivos da Lei 4.898, de  ˘

09/12/1965, regula o direito de representação e o 
processo de responsabilidade administrativa civil 
e penal, nos casos de abuso de autoridade, com 
a redação dada pelas Leis 6.657, de 05/06/1979, 
e 7.960, de 21/12/1989, que dispõem sobre pri-
são temporária; da Lei 8.429, de 02/06/1992, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, indireta ou fun-
dacional e dá outras providências; da Lei 7.347, de 
24/07/1985, que disciplina a ação pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao meio am-
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(vetado), e dá outras providências. Lei da Morda-
ça. Origem: PL 2.961/1997. Iniciado no Senado 
Federal.

Última ação: 20/03/2007 – arquivado.

Servidor público
PEC 137/1999: estabelece limite para remune- ˘

ração, subsídio, provento ou pensão, aplicável 
aos Três Poderes públicos e ao Ministério Públi-
co (subteto salarial). Tramitando na Câmara dos 
Deputados.

PL 4.825/2005: dispõe sobre a revisão geral e anu- ˘

al da remuneração de subsídios dos servidores
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públicos federais dos Poderes Executivo, Legislati-
vo e Judiciário da União, das autarquias e funda-
ções públicas federais, de que trata o art. 37, X, da 
Constituição, referente a 2005. Tramitando na Câ-
mara dos Deputados.

Última ação: 28/11/2007 – CFT – designado re-
lator o Deputado Federal João Dado (PDT/SP).

PEC 457/2005: altera o art. 40 da Constituição Fe- ˘

deral, relativo ao limite de idade para a aposenta-
doria compulsória do servidor público em geral, 
e acrescenta dispositivo ao ADCT. Tramitando na 
Câmara dos Deputados.

Última ação: 31/05/2007 – PLEN – retirada de 
pauta de ofício.

PEC 42/2003: altera o art. 40 da Constituição Fe- ˘

deral, relativo ao limite de idade para a aposenta-
doria compulsória do servidor público em geral, 
e acrescenta dispositivo ao ADCT. Tramitando no 
Senado Federal.

PLP 248/1998: disciplina a perda de cargo público  ˘

por insufi ciência de desempenho do servidor pú-
blico estável e dá outras providências. Tramitando 
na Câmara dos Deputados.

Última ação: 09/10/2007 – aprovado por unani-
midade o parecer do relator, Deputado Federal 
Luciano Castro (PR/RR), pela rejeição das Emen-
das do Senado Federal.

PLP 9/1999: dispõe sobre as normas gerais para a  ˘

instituição de regime de previdência complemen-
tar pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios. Regulamenta o disposto nos 
§§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal. 
Tramitando na Câmara dos Deputados.

Última ação: 09/10/2007 – apresentação da 
Mensagem 733/2007 do Poder Executivo, que 
solicita a retirada do Projeto de Lei Comple-
mentar 9/1999, em virtude da nova proposta 
apresentada ao Congresso Nacional pela Men-
sagem 664/2007.

Internet
PL 4.906/2001: dispõe sobre o comércio eletrôni- ˘

co. Origem PLS 672/1999. Tramitando na Câmara 
dos Deputados.

PL 7.316/2002: disciplina o uso de assinaturas ele- ˘

trônicas e a prestação de serviços de certifi cação. 
Tramitando na Câmara dos Deputados.

Última ação: 10/12/2007 – CDC – recebimento.

Indenizações devidas pela Fazenda 
Pública

PEC 83/1999: acrescenta parágrafos aos arts. 100  ˘

e 184, modifi ca a redação do art. 225 da Consti-
tuição Federal e acrescenta artigo ao ADCT, que 
dispõe sobre pagamento de indenizações devidas 
pela Fazenda Pública. Iniciada no Senado Federal.

Última ação: 28/03/2007 – arquivada.

Requisição de pagamento
PL 5.760/2001: conceitua as obrigações de peque- ˘

no valor e disciplina o pagamento de obrigações 
de pequeno valor e do crédito de natureza alimen-
tícia devidos pela Fazenda Pública em virtude de 
sentença judiciária transitada em julgado (preca-
tório), dando nova redação ao art. 6º, e acrescenta 
o art. 10-A à Lei 9.469, de 10/07/1997, nos termos 
dos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, 
com a redação da Emenda Constitucional  30/2000, 
e o teor da Lei 10.099, de 19/12/2000, que altera a 
Lei 8.213, de 24/06/1991, regulamentando o dis-
posto no § 3º do art. 100 da Constituição Federal. 
Origem: PLS 255/2000. Tramitando na Câmara dos 
Deputados.

Última ação: 19/04/07 – CCJC – encerrado o 
prazo para emendas ao projeto. Não foram 
apresentadas emendas.

PLS 567/1999: regulamenta o  ˘ caput e o § 3º do 
art. 100 da Constituição Federal. Fixa o valor para 
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o pagamento de créditos de natureza alimentícia. 
Iniciado no Senado Federal.

Última ação: 02/03/2007 – arquivado.

Projeto de Lei Orçamentária Anual – 
PLOA

Emendas aprovadas

PLOA 30/2007. Tramitando na Câmara dos  ˘

Deputados.

Última ação: 06/11/2007 – aprovação de cinco 
emendas na CCJC:

Justiça Federal da Primeira Região: sistema de 
interiorização da informática. Emenda no va-
lor de R$ 150.000.000,00;
Conselho Nacional de Justiça: modernização 
da infra-estrutura da tecnologia da informa-
ção da Justiça brasileira. Emenda no valor de 
R$ 101.000.000,00;
Defensoria Pública da União: prestação de as-
sistência jurídica ao cidadão. Emenda no valor 
de R$ 100.000.000,00; 
Ministério Público Federal: implantação de 
procuradorias nas varas federais (90 unida-
des). Emenda no valor de R$ 90.000.000,00;
Tribunal Superior do Trabalho: modernização 
de instalações da Justiça do Trabalho Nacio-
nal. Emenda no valor de R$ 60.000.000,00.

Emenda de bancada ˘

Macapá/AP: construção da sede da Seção Judi-
ciária.

Juiz Federal João Bosco Costa Soares da Sil-
va, Diretor do Foro; Senadores José Sarney 
PMDB/AP, Gilvam Borges PMDB/AP e Papaléo 
Paes PSDB/AP e todos os Deputados Federais 
representantes do Amapá.

Emendas individuais ˘

Brasília/DF: construção do edifício que abriga-
rá a nova sede do Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região.

Deputado Federal Jofran Frejat (PR/DF). 
Emenda no valor de R$ 2.000.000,00. 

Campo Formoso/BA: construção da sede da 
Subseção Judiciária.

Deputado Felix Mendonça (DEM/BA). Emen-
da no valor de R$ 200.000,00.

Deputado José Carlos Aleluia (DEM/BA). 
Emenda no valor de R$ 300.000,00.

Deputado Severiano Alves (PDT/BA). Emenda 
no valor de R$ 500.000,00.

Feira de Santana/BA: construção da sede da 
Subseção Judiciária.

Deputado Federal Colbert Martins (PMDB/
BA). Emenda no valor de R$ 370.000,000.

Deputado Federal Fernando de Fabinho 
(DEM/BA). Emenda no valor de R$ 200.000,00.

Senador Antônio Carlos Júnior (DEM/BA). 
Emenda no valor de R$ 150.000,00.

Jequié/BA: construção da sede da Subseção Ju-
diciária.

Senador Antônio Carlos Júnior (DEM/BA). 
Emenda no valor de R$ 150.000,00.

Deputado Guilherme Menezes (PT/BA). Emen-
da no valor de R$ 200.000,00.

Deputado Federal Nelson Pellegrino (PT/BA). 
Emenda no valor de R$ 200.000,00.

Palmas/TO: construção da sede da Seção Judi-
ciária.

Senador Leomar Quintanilha (PMDB/TO). 
Emenda no valor de R$ 200.000,00.

Palmas/TO: construção do anexo da Seção Ju-
diciária.

Deputado Eduardo Gomes (PSDB/TO). Emen-
da no valor de R$ 200.000,00.

Senador João Ribeiro (PR/TO). Emenda no va-
lor de R$ 200.000,00.

Senadora Kátia Abreu (DEM/TO). Emenda no 
valor de R$ 400.000,00.
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Deputado Laurez Moreira (PSB/TO). Emenda 
no valor de R$ 150.000,00.

Deputado Vicentinho Alves (PR/TO). Emenda 
no valor de R$ 200.000,00.

Paulo Afonso/BA: construção da sede da Subse-
ção Judiciária.

Deputado José Carlos Aleluia (DEM/BA). 
Emenda no valor de R$ 300.000,00.

Sinop/MT: construção da sede da Subseção Ju-
diciária.

Deputado Carlos Abicalil (PT/MT). Emenda no 
valor de R$ 200.000,00.

Senador Jonas Pinheiro da Silva (DEM/MT).
Emenda no valor de R$ 100.000,00.

Emendas encaminhadas

Altamira/PA: construção da sede da Subseção 
Judiciária.

Emenda no valor de R$ 430.000,00.

Juiz de Fora/MG: construção da sede da Subse-
ção Judiciária.

Emenda no valor de R$ 1.981.467,00.

Manaus/AM: construção do anexo da Seção Ju-
diciária.

Emenda no valor de R$ 2.350.000,00.

Rondonópolis/MT: construção da sede da Sub-
seção Judiciária.

Emenda no valor de R$ 772.663,00.

Uberaba/MG: construção da sede da Subseção 
Judiciária.

Emenda no valor de R$ 2.331.115,00.

Plano Plurianual – PPA
PLN 16/2006: Mensagem 738/2006 da Presidência  ˘

da República (31/08/2006). MCN 95/2006. Ementa: 
altera a Lei 10.933, de 11/08/2004, que dispõe sobre 
o Plano Plurianual para o período de 2004-2007. 

Projeto de Lei de Revisão – PPA 2004-2007. Trami-
tando no Congresso Nacional.

PLN 31/2007: dispõe sobre o Plano Plurianual para  ˘

o quadriênio 2008-2011. Volume II – Projeto de Lei 
e Anexos.  PPA – 2008/2011. Tramitando no Con-
gresso Nacional.

Última ação: 06/12/2007 – Plenário — aprovada 
a redação fi nal. À Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, para a elabo-
ração da redação fi nal no prazo de três dias, nos 
termos do art. 151 da Resolução 1/2006 – CN. À 
sanção.

Incluída no PPA 2008-2011 a obra de construção  ˘

da sede do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, em Brasília/DF. 

Autor da emenda: Deputado Federal João Leão 
(PP/BA).

Lei Orçamentária Anual – LOA
PLN 2/2006: dispõe sobre as diretrizes para ela- ˘

boração da Lei Orçamentária de 2007 e dá outras 
providências. Iniciado no Congresso Nacional.

Última ação: 02/01/2007 – transformado em nor-
ma jurídica. Com veto parcial. Lei 11.439/2006. 
Vetado parcialmente. Publicado no DOU de 
29/12/2006. Sancionada em 29/12/2006. Repu-
blicado no DOU, Seção 2, de 03/01/2007.

PLN 15/2006: estima a receita e fi xa a despesa da  ˘

União para o exercício fi nanceiro de 2007. Iniciado 
no Congresso Nacional.

Última ação: 12/04/2007 – transformado em 
norma jurídica com veto parcial da Presidência 
da República. Lei 11.451/2007. Vetado parcial-
mente. DOU de 08/02/2007. Sancionada em 
07/02/2007.

PLN 1/2007: altera os arts. 2º e 3º da Lei 11.439, de  ˘

29/12/2006, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 2007. Iniciado 
no Congresso Nacional.
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Última ação: 30/05/2007 – transformada 
em norma jurídica. Lei 11.477/2007. DOU de 
30/05/2007. Sancionada em 29/05/2007. Inicia-
da no Congresso Nacional.

PLN 2/2007: dispõe sobre as diretrizes para a ela- ˘

boração da Lei Orçamentária de 2008 e dá outras 
providências. Iniciado no Congresso Nacional.

Última ação: 14/08/2007 – transformado em 
norma jurídica com veto parcial da Presidência 
da República. Sancionada. Lei 11.514/2007. Ve-
tado parcialmente. DOU de 14/08/2007. Sancio-
nada em 13/08/2007.

PLN 3/2007: altera os itens I.2 e I.4 do Anexo V da  ˘

Lei 11.451, de 07/02/2007. Tramitando no Con-
gresso Nacional.

Últimas ações: 

08/11/2007 – aprovado o substitutivo. Rejei-
tado o destaque, fi cando suprimido do texto 
o art. 2º. À Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização para redação 
fi nal. Leitura do Parecer 65/2007 – Comissão 
Mista de Orçamento, oferecendo a redação 
fi nal da matéria. Aprovada a redação fi nal. À 
sanção.

24/12/2007 – transformada em norma jurí-
dica. Sancionada. Lei 11.612/2007. DOU de 
18/12/2007. Sancionada em 17/12/2007.

PLN 30/2007: estima a receita e fi xa a despesa da  ˘

União para o exercício fi nanceiro de 2008. Orça-
mento de investimento. Quadros orçamentários 
consolidados. Detalhamento da programação. 
Detalhamento das ações (PLOA/2008). Tramitan-
do no Congresso Nacional.

Última ação: 14/12/2007 – o Orçamento 2008 
será votado na segunda semana de fevereiro 
de 2008.

PLN 65/2007: altera o Anexo VII da Lei 11.451, de  ˘

07/02/2007. Alteração da LOA/2007. Tramitando 
no Congresso Nacional.

Últimas ações: 

06/12/2007 – aprovado o substitutivo, sem 
debates.

04/01/2008 – transformado em norma jurí-
dica. Sancionada. Lei 11.629/2008. DOU de 
27/12/2007.

Quadro 8
Siglas utilizadas

SIGLAS DESCRIÇÃO

PL Projeto de lei

PLC Projeto de lei da Câmara dos Deputados em 
tramitação no Senado Federal

PLS Projeto de lei do Senado Federal

PEC Proposta de emenda à Constituição

PLP Projeto de lei complementar

PLN Projeto de lei do Congresso Nacional

CCJR Comissão de Constituição e Justiça e Redação

CCJC Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania

CCP Coordenação de Comissões Permanentes

CDC Código de Defesa do Consumidor

CESP Comissão Especial

CMPOF Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização

CTASP Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público

CFT Comissão de Finanças e Tributação

MCN Mensagem do Congresso Nacional

SSCL Subsecretaria de Coordenação Legislativa

SSCLSF Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Senado Federal  

SSCLCN Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional
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Secretaria-Geral da Presidência – Segep 
coube, em 2007, prestar assessoramento 
técnico e administrativo à Presidência, 
colaborando para a execução dos traba-

lhos, a integração entre as diversas áreas e unidades 
do Tribunal e o esclarecimento à opinião pública e à 
sociedade em geral.

O Secretário-Geral acompanhou a Presidente 
do Tribunal em solenidades ofi ciais e na recepção a 
autoridades, além de manifestar-se em diversos pro-
cessos judiciais e administrativos submetidos a sua 
apreciação. 

Sob a coordenação da Segep, foram realiza-
das as atividades de comunicação, representação, 
programação social e cultural e de consultoria em 
língua portuguesa, destacando-se as seguintes ativi-
dades.

Memória do Tribunal
Em atendimento à Meta 5 — Lançamento da 

3ª edição da publicação Memória do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região — do Programa de Metas 
– Biênio 2007-2008, foi instituída comissão, por inter-
médio da Portaria 600-115 de 14/05/2007, composta 
pelos servidores: Deyr José Gomes Júnior, Secretário-
Geral da Presidência; Nádia Barbosa da Cruz Santana, 
Diretora da Divisão de Arquivo e Memória Institucio-
nal; Ana Cláudia Cordeiro Correia Lima, Diretora da 
Divisão de Biblioteca e Acervo Documental; Andréa 
Balsini Ghisi, Chefe da Assessoria de Representação 
e Programação Social; Ivani Luiz de Morais, Chefe 
da Assessoria de Comunicação Social, e Benvolio 
Evangelista da Silva, Diretor da Divisão de Produção 
Editorial. A presidência da comissão coube ao Secre-
tário-Geral da Presidência.

No desenvolvimento dos trabalhos, houve  
participação das unidades administrativas do Tribu-
nal no fornecimento de informações e elaboração de 
textos e a participação constante de servidores das 
unidades envolvidas na comissão.

Para organizar e resguardar a história do Tri-
bunal, a comissão buscou atualizar os dados cons-
tantes da 2ª edição, ampliar o escopo do livro e alte-
rar o formato gráfi co da publicação.

A publicação traz a história do Tribunal Re-
gional Federal da Primeira Região, apresentando, 
entre outros aspectos, a formação do corpo de ma-
gistrados, a evolução dos serviços administrativos, 
a ampliação da Corte decorrente do crescimento da 
demanda, gestão da informação, e o desenvolvimen-
to da Justiça Federal de primeiro grau.

Consultoria em Língua Portuguesa
A Seção de Consultoria em Língua Portugue-

sa – Sepor revisou documentos assinados pela Presi-
dência e deu prosseguimento ao projeto Consultoria 
em Língua Portuguesa, prestando atendimento es-
pecializado, in loco, a diversos gabinetes de desem-
bargadores federais.

O atendimento para dirimir dúvidas de reda-
ção e gramática da língua portuguesa estende-se às 
unidades e aos servidores do Tribunal por meio de 
consultas telefônicas e via e-mail (consultoria.portu-
gues@trf1.gov.br).

A publicação eletrô-
nica O quê do mês, em suas 
12 edições, foi bastante 
acessada pelo público do 
Tribunal, das Seções e 
Subseções Judiciárias. A 
partir de 2007, passou a 
ser veiculada também 
na internet, buscando 
atender o público ex-
terno.
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Quadro 9
Publicação O quê do mês

MÊS TEMA AUTOR

Janeiro Crase Profa. Ana Toledo

Fevereiro Assim seja Prof. Renato Cunha

Março Verbo restar Profa. Ana Toledo

Abril Seja concedida preferência Prof. Samuel Nunes

Maio Senão ou se não? Vejamos Profa. Ana Toledo

Junho Enquanto o quê Profa. Ana Toledo

Julho Tem tudo a ver Profa. Ana Toledo

Agosto Acerca de Profa. Ana Toledo

Setembro Pronomes demonstrativos Profa. Ana Toledo

Outubro Eis que surge um eis que Profa. Ana Toledo

Novembro Gerúndio x gerundismo Profa. Ana Toledo

Dezembro Tautologia:  o que é isso? Profa. Ana Toledo

Comunicação social
Por meio da Assessoria de Comunicação 

Social – Ascom, a Segep assessorou a Presidência e 
demais autoridades do Tribunal no que concerne à 
informação do público interno e externo; ao atendi-
mento à imprensa e à cobertura jornalística, fotográ-
fi ca, televisiva e radiofônica dos principais julgamen-
tos, eventos e ações desenvolvidas pelo Tribunal 
e pela Primeira Região. Foram, ainda, produzidos  
programas e vídeos institucionais; releases, clipping 
diário e as publicações Destaque do Dia, Destaque 
Especial, Destaque Extra, Destaque InfoJef e da revista 
mensal Destaque. 

Exibição de vídeo produzido pela Ascom para a solenidade de 
aniversário dos 18 anos do Tribunal.

Equipes da Asrep e da Ascom na comemoração do Dia Internacional da Mulher.

Representação e programação social
Por intermédio da Assessoria de Representa-

ção e Programação Social – Asrep, a Segep foi, ainda, 
responsável pela realização de solenidades ofi ciais 
e festivas; pela integração interna entre as diversas 
unidades do Tribunal  e do Tribunal com as Seções e 
Subseções Judiciárias; pelo gerenciamento do espa-
ço cultural do Tribunal e pela coordenação do Pro-
grama de Visitas de Estudantes. 
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Assessoria de Representação e Programação Social – Asrep executou e acompanhou com dina-
mismo ações voltadas à realização de solenidades e de eventos de integração, que promoveram a 
imagem do Tribunal.

Desenvolveu, ainda, a comunicação integrada entre esta Corte e as Seções Judiciárias, outros órgãos 
públicos e instituições privadas, bem como o trabalho de consultoria em relações públicas.

O ano de 2007 foi marcado pela realização de importantes eventos, que contaram com o apoio e a 
colaboração da equipe da Asrep: 

comemoração do 18º aniversário da Corte; ˘

sessoria na cerimônia de lançamento do selo come-
morativo da implantação do Protocolo Postal, resul-
tado da parceria entre o TRF 1ª Região e a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

A Asrep promoveu a atualização do Indicador 
de Autoridades, ferramenta de consulta rápida e se-
gura, por meio da internet, de autoridades e institui-
ções.

Posse de novo desembargador federal do 
Tribunal

A sessão solene de posse do Desembargador 
Federal Francisco de Assis Betti, o mais novo inte-
grante do TRF 1ª Região, registrou o grau de profi s-
sionalismo da Asrep na organização e na condução 
de eventos.

Desembargadores federais e autoridades na solenidade do 18º 
aniversário do Tribunal.

inauguração das novas sedes da Seção Judiciária  ˘

do Estado de Minas Gerais;

abertura da I Mostra Justiça e Bem Viver; ˘

comemoração dos 40 anos de instalação da Justi- ˘

ça Federal em Minas Gerais;

lançamento do Protocolo Postal e do  ˘ Diário da 
Justiça Federal da Primeira Região em formato 
eletrônico – e-DJF1.

inauguração da Universidade Corporativa da  ˘

Justiça Federal da Primeira Região;

descerramento de placas alusivas à reestrutura- ˘

ção dos Edifícios Sede I e II e à reforma do Edifício 
Adriana.

Relevante também foi a participação da As-

A

Aniversário de 18 anos. O bolo temático representa as 14 Unidades 
da Federação que integram a Primeira Região.
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Encerramento do ano de 2007
Ficou a cargo da Asrep a coordenação dos se-

guintes eventos de fi nal de ano:

Missa de Natal, da qual participaram cerca de  ˘

200 servidores e vários magistrados;

Concerto de Natal, que contou com a apresenta- ˘

ção do Coral Habeas Cantus e de corais de diver-
sas entidades públicas;

Espaço Cultural
Desde sua criação, o Espaço Cultural do Tri-

bunal Regional Federal da Primeira Região vem 
realizando várias exposições artísticas e eventos lite-
rários e culturais. Aproximadamente 5 mil visitantes 
percorreram as 14 exposições artísticas realizadas no 
ano. 

Na exposição Retorno, a artista plástica Evoá Ferreira e os Desembar-
gadores Federais Antônio Ezequiel da Silva e José Amilcar Machado.

Merece destaque a inovação dada à I Mostra 
Justiça e Bem Viver, onde a Asrep organizou ofi cinas 
de mosaico, de pintura em tela e em blusa, bem acei-
tas e prestigiadas por servidores e seus familiares.

As exposições TRF Mix do Dia Das Mães e TRF 
Mix de Natal proporcionaram a servidores e convida-
dos a oportunidade de divulgar seus trabalhos.

doação benefi cente de Natal a 150 crianças do  ˘

Lar Anjinhos Felizes;

festa de encerramento de 2007 do TRF 1ª Região  ˘

— E Vai Rolar a Festa —, que atingiu o objetivo 
de integrar os servidores.

Apresentação do Coral Habeas Cantus – TRF 1ª Região.

Apresentação do Coral 10 – TRT 10ª Região.
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Programa de Visitas – Bem-vindo ao TRF 1ª Região
O Programa de Visitas, além de manter a participação de magistrados e membros do Ministério Público 

em sessões de julgamento simulado, em interação com estudantes de ensino fundamental, expandiu suas ati-
vidades, contando com a colaboração de servidores de diversas áreas do Tribunal, que ministraram palestras e 
prestaram esclarecimentos sobre o funcionamento das unidades visitadas. 

Destacaram-se em 2007 dois julgamentos simulados realizados por ocasião da I Mostra Justiça e Bem 
Viver e a visita de um grupo de advogados de Honduras, recebido pela Presidente, Assusete Magalhães, e pelo 
Juiz Federal Alexandre Vidigal.

O Programa de Visitas registrou o atendimento de cerca de 500 alunos dos cursos de Direito do Distrito 
Federal e de outros Estados da Federação, além de estudantes de escolas públicas de ensino fundamental. 
Os estudantes tiveram a oportunidade de acompanhar a realização de sessão de julgamento e os trâmites de 
processos julgados pela Casa, de assistir ao vídeo institucional Tramitação Processual na Justiça Federal e TRF 
1ª Região e de conhecer as instalações de algumas unidades desta Corte.

A Presidente, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, o Juiz 
Federal Alexandre Vidigal e autoridades do Tribunal recebem a 
visita de advogados de Honduras.

Estudantes assistem a sessão de julgamento no Plenário.

Quadro 10
Solenidades e eventos na Primeira Região

DATA NOME LOCAL

26/02
Implantação do Posto Avançado de Atendimento do Juizado Especial Federal 
da Subseção Judiciária de Patos de Minas, em Paracatu, no Centro Educacional 
Hyarte – Faculdade Atenas

Paracatu/MG

28/02 Inauguração da nova sede do Juizado Especial Federal do Distrito Federal Edifício Cabo Frio

06/03
Comemoração do aniversário de instalação da Subseção Judiciária de 
Governador Valadares, com a palestra A Justiça Federal da Primeira Região no 
Século XXI, proferida pela Presidente do TRF 1ª Região

Ilusão Esporte Clube

08/03 Dia Internacional da Mulher TRF 1ª Região

26/03 Solenidade de entrega do Certifi cado de Baixa de Hipoteca do Projeto de 
Conciliação da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso SJ/MT
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Solenidades e eventos na Primeira Região

DATA NOME LOCAL

27/03 Campanha Justiça em Ação no Combate ao Tráfi co Internacional de Drogas, em 
Cáceres e região Subseção Judiciária de Cáceres/MT

30/03 18º aniversário do Tribunal Regional Federal da Primeira Região TRF 1ª Região

13/04 Outorga do Colar do Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria ao Ministro José 
Arnaldo da Fonseca TRF 1ª Região

27/04 Inauguração do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal do Piauí JEF da SJ/PI

10/05 Culto em homenagem ao Dia das Mães TRF 1ª Região

10/05 

Inauguração das novas sedes da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, 
com descerramento de placas dos edifícios que compõem o Fórum Ministro 
Oscar Saraiva, entrega de placas e outorgas de comendas Grã-Cruz do Mérito 
Judiciário Milton Campos e de medalhas Justiça Século XXI

SJ/MG

11/05 Sustentação oral da UniDF TRF 1ª Região

14/05 Inauguração das novas instalações do Juizado Especial Federal da Seção 
Judiciária do Estado do Amazonas e transmissão do cargo de Diretor do Foro SJ/AM

15/05 Comemoração dos 40 anos de instalação da Justiça Federal no Pará e 
transmissão do cargo de Diretor do Foro SJ/PA

18/05 Posse do Diretor e Vice-Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado da Bahia SJ/BA

18/05 Comemoração dos 15 anos da Seção Judiciária do Estado do Amapá SJ/AP

21/05 Transmissão do cargo de Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado de 
Minas Gerais SJ/MG

25/05 Transmissão do cargo de Diretor do Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal SJ/DF

28/05 Transmissão do cargo de Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado de Mato 
Grosso SJ/MT

01/06 Comemoração do 15º aniversário de instalação da Seção Judiciária do Estado 
de Roraima SJ/RR

14 e 15/06 Primeiro Encontro de Juízes Administradores de Foro promovido pela Ajufer São Luís/MA

15/06 Audiência pública 1/2007 — preliminar à contratação das obras e serviços da 
construção da nova sede do TRF 1ª Região TRF 1ª Região

20 a 22/06 IX Encontro de Juízes Federais da Escola de Magistratura Federal da Primeira 
Região — Alterações na Legislação Processual Belo Horizonte/MG

25/06 Posse dos juízes federais substitutos Auditório da Esmaf

06/07 Comemoração dos 20 anos de instalação da Justiça Federal em Juiz de Fora/MG Subseção Judiciária de Juiz de 
Fora/MG

25/07 Outorga da Medalha de Visitante Ilustre ao Embaixador da República Italiana no 
Brasil, Michele Valensise  TRF 1ª Região
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Solenidades e eventos na Primeira Região

DATA NOME LOCAL

10/08
Comemoração dos 20 anos de instalação da Justiça Federal em Ilhéus e 
solenidade de instalação do Posto Avançado do Juizado Especial Federal na 
UESC

Subseção Judiciária de Ilhéus/BA e 
Universidade Estadual Santa Cruz 

30/08 Posse do Diretor da Revista do TRF 1ª Região, Desembargador Federal Hilton 
Queiroz TRF 1ª Região

31/08
Inauguração da Galeria de Coordenadores dos Juizados Especiais Federais da 
Primeira Região e aposição dos retratos dos Desembargadores Federais Selene 
de Almeida e I’talo Fioravanti Sabo Mendes

Edifício Cabo Frio

05/09 Entrega dos Certifi cados de Baixa de Hipoteca do Projeto de Conciliação, na 
Seção Judiciária do Estado da Bahia SJ/BA

04 a 09/09 V Encontro Anual da Ajufer Guarajuba/BA

17/09 Posse do Desembargador Federal Francisco de Assis Betti TRF 1ª Região

05/10 Homenagem ao Desembargador Federal Plauto Ribeiro TRF 1ª Região

05/10 Sustentação oral da UniDF TRF 1ª Região

08/10 Implantação do Posto Avançado do Juizado Especial Federal no Aeroporto 
Internacional Presidente Juscelino Kubitschek, em Brasília  Aeroporto Internacional de Brasília

11/10 Sustentação oral da UniDF TRF 1ª Região

15/10 Assinatura do convênio entre o Tribunal Regional Federal da Primeira Região e a 
Universidade Federal de Viçosa TRF 1ª Região

17 a 19/10 I Seminário sobre Conciliação nos Juizados Especiais Federais da Primeira 
Região Teresina/PI

23 a 26/10 Abertura da I Mostra de Justiça e Bem Viver em comemoração ao Bicentenário 
do Judiciário Independente no Brasil e do Dia do Servidor Público

Estação Cultura e Lazer – Praça dos 
Tribunais Superiores

26/10 Implantação do Diário da Justiça Federal da Primeira Região, em formato 
eletrônico TRF 1ª Região

26/10 Julgamento simulado para crianças TRF 1ª Região

05/11 Posse do Coordenador dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região, 
Desembargador Federal Cândido Ribeiro TRF 1ª Região

09/11 Homenagem ao Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima TRF 1ª Região

09/11 Solenidade de Descarte Central de Precatórios e Documentos Administrativos 
da Primeira Região TRF 1ª Região

10/11 Sustentação oral da UniDF TRF 1ª Região

12/11 Implantação do Protocolo Postal de petições e recursos na Primeira Região TRF 1ª Região

19/11 Solenidade de inauguração da Universidade Corporativa da Justiça Federal da 
Primeira Região TRF 1ª Região
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Solenidades e eventos na Primeira Região

DATA NOME LOCAL

03 a 08/12 Semana da Conciliação/ Movimento pela Conciliação, de iniciativa do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ. Parceria com o Tribunal de Justiça de Minas Gerais SJ/MG

07/12 Comemoração aos 40 anos de instalação da Justiça Federal de primeiro grau 
em Minas Gerais SJ/MG

10/12 Inauguração da sede da Subseção Judiciária de Caxias Subseção Judiciária de Caxias/MA

14/12 Missa de Natal e confraternização dos magistrados e seus familiares TRF 1ª Região

17/12 Descerramento de placas alusivas à reestruturação dos Edifícios Sede I e II e à 
reforma do Edifício Adriana TRF 1ª Região

18/12 IV Encontro de Corais – participação do Coral Habeas Cantus TRF 1ª Região

19/12 E Vai Rolar a Festa – confraternização de Natal TRF 1ª Região

Quadro 11
Programa de Visitas – Bem-vindo ao TRF 1ª Região

DATA INSTITUIÇÃO
VISITANTES/
ESTUDANTES

18/04 Faculdade Alfa de Goiás 45

16/05 Faculdade Projeção 11

25/04
Faculdade UniPlan

18

30/04 22

20/03

UniCEUB

21

03/04 25

29/05 42

28/08 32

22/10 30

28/10 34

07/11 41

12/04
UniDF

45

12/09 41

27/06 Universidade Católica de Brasília 10

24/05 Universidade Federal de Ouro Preto/MG 44
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Quadro 12
Exposições realizadas no Espaço Cultural do TRF 1ª Região

PERÍODO EXPOSIÇÃO

05 a 17/03 Exposição comemorativa do Dia Internacional da Mulher, com os artistas plásticos Alessandra Alves Caixeta e 
Cláudio Borges Caixeta

26/03 a 03/04 Maravilhas do Cerrado: mandalas artesanais em madeira, dos artistas Zélia e Ge

16 a 27/04 Retorno, da artista plástica Evoá Ferreira – homenagem da artista plástica ao primeiro ano de gestão da Presidente, 
Assusete Magalhães

07 a 11/05 A Fonte, do fotógrafo Wilson Maccagnan – homenagem ao Dia das Mães

08 a 10/05 TRF Mix do Dia das Mães

21 a 31/05 Nonsense, da artista plástica Nilva Pawlowski

11 a 22/06 Manfi l, do artista plástico Manoel de Andrade

30/07 a 10/08 Mix cultural Brasil & Índia, da artista plástica Shanta Rathie

 20 a 31/08 Artes com Consciência e Justiça, do escultor Krishnamurti

10 a 21/09 Cores da Primavera, das artistas plásticas Norma Autuori e Rosemeire Silva

08 a 19/10 Arte e Terapia, das artistas Josiane Zanella, Cidinha Salomão e Esmeralda Guedes

05 a 16/11 Ciranda do Mosaico, dos artistas Clarissa Gennari, Cláudia Verônica, Fabiano Lopes, Gisele Daher, Margarete 
Medeiros, Odete Rodrigues, Rosângela Evangelista, Ruth Ataíde e Shirley Neves

26/11a 07/12 Caminhando, da artista plástica Linda Khord

10 a 19/12 TRF Mix de Natal
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Assessoria de Comunicação Social – Ascom 
realizou, em 2007, todas as atividades tí-
picas de uma assessoria moderna. Fez uso 
dos recursos tecnológicos necessários e 

disponíveis para consecução de seu objetivo geral: 
o assessoramento à Presidência e às autoridades do 
Tribunal nas atividades relativas à imprensa. Promo-
veu ainda a imagem institucional, salvaguardando-a 
e informando o público interno e a opinião pública 
sobre os acontecimentos e atividades dos órgãos 
que compõem a Primeira Região.

Como grande parte dos trabalhos envolve 
áudio e vídeo, acrescentou-se a esta edição do Re-
latório de Atividades um DVD com uma seleção do 
acervo de matérias. As matérias disponíveis no DVD 
encontram-se identifi cadas com o símbolo . O Qua-
dro 19 relaciona as reportagens que constam da mí-
dia.

Entre as diversas atividades realizadas pela 
Ascom, destacaram-se: atender a imprensa; elaborar 
releases; disponibilizar matérias no site do Tribunal; 
acompanhar julgamentos; manter contato com os 
veículos de comunicação para divulgação de even-
tos e ações; realizar a cobertura jornalística, foto-
gráfi ca, televisiva e radiofônica dos principais acon-
tecimentos do TRF e da Justiça Federal da Primeira 
Região para veiculação nos informativos impressos, 
na TV e na Rádio Justiça; disponibilizar em videotei-
pe os eventos do Tribunal e das Seccionais na página 

A da Ascom; elaborar clipping diário e mailing list (lista 
de contatos de profi ssionais de imprensa); disponi-
bilizar videoteca; produzir programas e vídeos insti-
tucionais; efetuar copiagem de produtos em mídias 
diversas; prestar serviço de mensageiro para divulga-
ção instantânea de  informações urgentes. 

No que diz respeito à mídia, um dos assuntos 
que mais despertou interesse foi a inauguração do 
Protocolo Postal , em novembro, que gerou repor-
tagem no programa Via Legal.

Relacionamento com a imprensa
A Ascom, por meio de contatos diários com a 

imprensa nacional, prestou esclarecimentos sobre as 
principais decisões do Tribunal, de modo que assegu-
rasse a fi dedignidade das informações, intermedian-
do os contatos dos jornalistas interessados com os 
desembargadores federais relatores dos processos, 
bem como acompanhou as sessões de julgamento 
para posterior divulgação das decisões relevantes.

Foram vários os processos julgados no Tribu-
nal que despertaram o interesse da mídia, entre eles 
destacam-se:

estudos de viabilidade da Usina Hidrelétrica de  ˘

Belo Monte;

indenização moral a jornalista torturado durante  ˘

o regime militar;

invasão da comunidade de quilombos na base  ˘

de Alcântara, no Maranhão; 

continuidade das atividades comerciais da Cargill  ˘

no Porto de Santarém;

exigência de exame de HIV para admissão no  ˘

serviço;

hidrovia Paraguai-Paraná e Porto de Morrinhos; ˘

aquisição de controle acionário do BCN pelo Bra- ˘

desco;

requerimento de aquisição acionária formulado  ˘

pela empresa TIM Brasil Serviços e Participações 
perante a Anatel;Entrevista da Desembargadora Federal Assusete Magalhães em 28 

de janeiro.
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inclusão de companheiro homossexual como  ˘

benefi ciário em plano de saúde; 

reparação de vítimas do acidente com o Césio  ˘

137 pela União; 

caso dos pilotos do Legacy; ˘

transposição do Rio São Francisco. ˘

Premiações
A reportagem Planejamento Estratégico Hu-

manitário , realizada pela equipe de TV do TRF 1ª 
Região para o  programa Via Legal, mostrando pro-
jeto desenvolvido em Uberaba/MG para dar mais 
agilidade na tramitação de processos de pessoas 
com doenças graves ou em estado de abandono e 
miséria, foi uma das cinco fi nalistas da 4ª edição do 
Prêmio AMB de Jornalismo, na categoria Jornalismo 
Nacional/Segmento TV, concorrendo com 327 traba-
lhos inscritos.

Novas ferramentas
Destaque Especial ˘

Com o fi m de divulgar textos sobre datas co-
memorativas de relevo, foi criado o Destaque 
Especial. Com isso, o já existente Destaque Ex-
tra fi cou reservado à publicação de matérias 
relativas a recursos humanos e comunicados 
de extrema relevância. 

Destaque InfoJef ˘

Esta publicação veio 
atender demanda 
pela divulgação das 
principais ações dos 
Juizados Especiais 
Federais – JEFs da 
Primeira Região. O 
impresso recebeu 
logomarca própria 
e possui circulação 
quinzenal. 

Videomail ˘

Foram produzidos quatro videomails, ferra-
menta que permite à Presidente do Tribunal 
enviar mensagens em vídeos, por meio do 
correio eletrônico, para todos os magistrados 
e servidores.

Jornalismo on-line
A Assessoria divulgou, permanentemente, na 

página eletrônica do Tribunal (internet e intranet), 
matérias destinadas ao público interno, à imprensa 
em geral e ao público externo — decisões, notícias 
sobre concurso público, projetos e ações com reper-
cussão sobre o jurisdicionado, notícias de utilidade 
pública e de interesse social.

O serviço de mensageiro mostrou-se efi cien-
te instrumento de divulgação. Sempre que solicita-
do o serviço, a Ascom enviou para a tela de todos os 
computadores do Tribunal pequenos comunicados 
urgentes relativos a assuntos como falta de energia, 
desligamento de equipamentos de informática, per-
tences encontrados pela área de segurança, veículos 
com vidros abertos ou mal estacionados. 

Quadro 13
Atividades de jornalismo on-line

TIPO QUANTIDADE

Internet 443

Intranet 1.036

Mensageiro 2 notícias por dia útil, em média

O clipping — publicação que reúne matérias 
jornalísticas divulgadas pelos mais importantes veí-
culos impressos do País sobre o TRF e a Justiça Fe-
deral da Primeira Região — foi disponibilizado para 
as Seções Judiciárias por meio de senhas para criação 
de clipping regional. Foram também incluídos novos 
veículos no rol de pesquisa, tornando o serviço de 
cobertura ainda mais abrangente.
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Periódicos

A nova revista Destaque

Em 2007, a revista Destaque passou por mu-
danças signifi cativas de conteúdo e apresentação 
gráfi ca. De periodicidade mensal, circulou com mais 
de 40 páginas, em média, tendo sua tiragem amplia-
da para 2.500 exemplares. 

Veículo moderno, tratou com profundidade 
os principais acontecimentos do TRF e das Seções e 
Subseções Judiciárias da Primeira Região, com o in-
tuito de ampliar o interesse de seu público-alvo. 

Foram frutos da mudança na linha editorial 
da revista Destaque as seções Especial — compos-
ta por reportagem de cunho mais abrangente, que 
extrapola a esfera institucional — e Ponto de Vista 
— onde o leitor pode conferir as idéias de servido-
res, prestadores de serviço e estagiários da Primeira 
Região. As capas das edições também passaram por 
adequações. Optou-se pela utilização de conceitos 
semióticos, como, por exemplo, os ícones, que, além 
de dar um caráter mais moderno à revista, remetem 
o leitor às idéias centrais das matérias. 

Em suas 12 edições, produzidas ao longo do 
ano, a revista trouxe como temas centrais: 

Um Caminho para a Pacifi cação Social; ˘

Programa de Metas da Justiça Federal da Primei- ˘

ra Região; 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região –  ˘

18 anos de história;

Ética; ˘

Meta Alcançada – Seção Judiciária de Minas  ˘
Gerais inaugura três novas sedes em Belo 
Horizonte;

Envio Eletrônico de Recurso Extraordinário é  ˘

Marco na História da Justiça Brasileira;

Crimes Cibernéticos; ˘

Acesso à Justiça Federal;  ˘

Nova Sede para o TRF 1ª Região; ˘

Lançado Ofi cialmente o  ˘ e-DJF1;

Universidade Corporativa; ˘

Semana da Conciliação. ˘
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Quadro 14
Publicações periódicas

PUBLICAÇÃO
QUANTIDADE DE 

EXEMPLARES
PERIODICIDADE

Destaque – revista que divulga os mais signifi cativos acontecimentos do TRF e das Seções e 
Subseções Judiciárias da Primeira Região. 12 Mensal

Destaque do Dia – boletim editado para divulgar notícias sobre fatos e acontecimentos 
relacionados ao Tribunal, bem como notas de interesse dos magistrados e servidores da Casa. 267 Diário

Destaque Extra – publicação destinada a divulgar fatos ou acontecimentos extraordinários 
referentes à Primeira Região. 8 Esporádico

Destaque Especial – destina-se a divulgar textos sobre importantes datas comemorativas. 8 Esporádico

Destaque Variedades – publicação que reúne os classifi cados de magistrados, servidores, 
prestadores de serviço e estagiários e a lista de magistrados e servidores aniversariantes. 38 Semanal

Destaque InfoJEF – divulga as principais ações dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região. 3 Quinzenal

TRF na TV
Telejornalismo

Além de acompanhar as decisões judiciais 
mais importantes, incluindo as de repercussão na-
cional, o Núcleo de Televisão do TRF 1ª Região incre-
mentou a produção de audiovisuais com séries de 
programas especiais ligadas a temas que, de certa 
forma, convergem para os trabalhos realizados na 
Justiça Federal. São produções variadas que pro-
curam cobrir as diversas demandas, tanto do público 
interno como do externo.

Trata-se de um repositório de matérias que podem 
ser acessadas na página da Ascom, no site do TRF 
1ª Região, com informações acerca de assuntos de 
cunho judicial, de interesse da sociedade e do pró-
prio Tribunal.

O Tribunal teve seu espaço ampliado nos 
dois telejornais da TV Justiça (1ª e 2ª edições) e nos 
boletins veiculados de hora em hora. 

A partir de julho, na página eletrônica do 
Tribunal, no link TRF na TV, foram disponibilizadas 
matérias produzidas durante as coberturas televisi-
vas dos eventos e fatos que foram notícia no TRF e 
na Primeira Região e veiculadas na TV Justiça e na TV 
Destaque.

Até o final do exercício, reuniu-se um acer-
vo de 133 reportagens. Entre elas: Recurso Ex-
traordinário Eletrônico — a Presidente, Assusete 
Magalhães, envia o primeiro recurso extraordi-
nário por meio eletrônico para o Supremo Tribu-
nal Federal; Diário da Justiça Federal da Primeira 
Região — TRF 1ª Região implanta diário oficial 
eletrônico; Descarte — aproximadamente três to-
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neladas de documentos foram descartados; Sema-
na da Conciliação — a Seccional do DF participa 
da Semana Nacional da Conciliação; TRF 18 Anos 
— exibe as comemorações dos 18 anos do TRF;
Juizado Especial Federal no Aeroporto Internacional de 
Brasília  — apresenta a instalação do posto avan-

A TV Destaque é um canal de TV na web com mo-
delo de programação semelhante ao da TV aberta e 
da TV por assinatura. Pela internet, espectadores da 
web acessam o programa e assistem a um conjunto 
de matérias e reportagens voltadas para temas jurí-
dicos.

Produzido pelo Conselho da Justiça Federal em par-
ceria com os cinco Tribunais Regionais Federais, há 
cinco anos, vem discutindo temas relacionados com 
o dia-a-dia da população, como: saúde, moradia, 
previdência social, meio ambiente, cidadania. São 
histórias reais, exemplos do caminho percorrido pelo 
brasileiro na hora de fazer valer o que está na lei.

TV Destaque Programa Via Legal

Inovando em sua programação, a TV Desta-
que levou à web, graças a um convênio com o Banco 
do Brasil, palestras da Esmaf e da área de recursos 
humanos, reportagens dos programas Via Legal, Fó-
rum, Momento Jurídico e Lições de Direito, vídeos 
institucionais e serviços produzidos pela Assessoria. 

A equipe do programa Via Legal, ao percor-
rer os espaços da Primeira Região, captou trabalhos 
especiais que demonstraram iniciativas importan-
tes capitaneadas por juízes e servidores da Primeira 
Região.

çado do JEF para atender, principalmente, passa-
geiros insatisfeitos com as companhias aéreas, a 
Agência Nacional de Aviação Civil – Anac ou a Em-
presa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
– Infraero; Justiça em ação no combate ao tráfico 
internacional de drogas .

TV Justiça

A Ascom contribuiu com a TV Justiça produzindo programas e reportagens com notícias atualizadas 
sobre temas ligados à Primeira Região,  que possibilitam ao público acompanhar o dia-a-dia do Judiciário, bus-
cando esclarecer, ampliar o acesso à Justiça e tornar transparentes suas ações e decisões.

A TV Justiça é um canal de televisão público, de caráter não lucrativo, coordenado pelo Supremo Tribu-
nal Federal – STF. Sua principal fi nalidade é ser um espaço de comunicação e aproximação entre os cidadãos e 
o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a Advocacia.

Quadro 15
Produção para a TV Justiça

PROGRAMAS E REPORTAGENS QUANTIDADE

Reportagens (factuais) – matérias  que, depois de exibidas, migram para o TRF na TV. 113

Lições de Direito – ministrado por desembargadores federais e juízes federais da Primeira Região, o 
programa traz esclarecimentos, de forma didática, sobre termos jurídicos.

11

Momento Jurídico – programa em que magistrados e juristas expõem idéias e pontos de vista 
sobre determinado tema jurídico.

12

VTs relativos a decisões judiciais do Tribunal – matérias com duração média de dois minutos que 
foram ao ar nos dois jornais e nos boletins da TV. 180
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Diretor da Subseção Judiciária de Cá-
ceres, Juiz Federal Paulo Cezar Sodré, 
idealizador e coordenador da campanha 
Justiça em Ação no Combate ao Tráfi co 
Internacional de Drogas, com o Diploma 
de Mérito pela Valorização da Vida.

Presidente do TRF 1ª Região, Assusete 
Magalhães, com o Diploma de Mérito 
pela Valorização da Vida.

Juiz Federal Márcio Maia, da Subseção Judiciá-
ria de Uberaba, apresentando o trabalho Cida-
dania Rural Itinerante.

Cidadania Rural Itinerante ˘  , trabalho desenvolvido pelo Juiz 
Federal Márcio Maia e pelo Diretor de  Secretaria Ricardo Teixeira 
Marrara, do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de 
Uberaba/MG, que alcançou destaque na 8ª Mostra Nacional de 
Qualidade do Judiciário – Estratégia e Gestão, promovida pelo 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, em novembro.

Justiça em Ação ˘  , reportagem que 
acompanhou o lançamento da cam-
panha na cidade de Cáceres/MT exi-
bindo o contrabando de drogas na 
fronteira com a Bolívia. O projeto 
Justiça em Ação no Combate ao Trá-
fi co Internacional de Drogas rendeu 
à Presidente do Tribunal e ao Diretor 
da Subseção Judiciária de Cáceres ho-
menagem instituída pela Secretaria 
Nacional Antidrogas – Senad, do Ga-
binete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, para agra-
ciar aqueles que se distinguirem, no 
País, no desenvolvimento de trabalhos 
signifi cativos de combate às drogas.

Nessa caminhada, em um total de 50 vídeos, foram retratadas experiências de sucesso, das quais se 
destacam:
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Quadro 16

Programas editados para o Via Legal

EMISSORA FREQÜÊNCIA HORÁRIO TOTAL

Rede TV Educativa Sábados 8h30

52

TV Nacional – DF Sábados 8h30

Rede Cultura Sábados 8h30

TV Justiça (canal 95) 
Sky, Net e Mais TV

Quartas-feiras 20h30

Domingos 10h30

Segundas-feiras 14h30

Produção de vídeos institucionais
A Ascom intensifi cou a produção de vídeos 

institucionais, em face do aumento da demanda e 
dos novos equipamentos adquiridos. Foram produ-
zidos os seguintes vídeos:

Uma Sede para o TRF 1ª Região; ˘

Juizados Especiais Federais; ˘

Simplesmente Mulher  ˘ ;
Festa Junina; ˘

Ilhéus 20 Anos; ˘

Amapá 15 Anos; ˘

I Mostra Justiça e Bem Viver: abertura/Hino Na- ˘

cional;
I Mostra Justiça e Bem Viver: encerramento/  ˘

making of;

18 anos de História  ˘ ;

Entrega dos Projetos da Nova Sede por Oscar  ˘
Niemeyer/RJ;

Universidade Corporativa  ˘ ;
Tramitação Processual (reedição); ˘

Homenagem ao Desembargador Federal Plauto  ˘
Ribeiro;
Confraternização de fi m de ano. ˘

Fotojornalismo
A Ascom deu início à renovação do acervo 

fotográfi co dos desembargadores federais, com a 
realização de sessões de fotos em estúdio durante o 
segundo semestre. Todo o material produzido para 
o acervo fotográfi co é disponibilizado para as unida-
des do TRF, os veículos impressos externos e as as-
sessorias de imprensa, sempre que solicitado.

Radiojornalismo
O Núcleo de Rádio manteve a atuação em 

duas frentes: a Rádio Destaque, veiculada na intranet 
e voltada para o público interno, e a Rádio Justiça, 
104.7 FM, para o público externo.

A Rádio Destaque enfoca, em boletins diá-
rios, notícias de eventos, solenidades, projetos e tra-
balhos desenvolvidos, ao longo do ano, no Tribunal 
e nas Seções Judiciárias da Primeira Região.

Com o novo quadro intitulado Giro na Pri-
meira Região, as notícias das Seções e Subseções 
Judiciárias passaram a ter maior difusão. A partir da 
instalação de um novo equipamento no estúdio (a 
híbrida), fruto também do convênio com o Banco do 
Brasil, foi possível a participação gravada dos corres-
pondentes das Seccionais.

As decisões da Corte e das varas federais — 
além de serviços importantes, como o Protocolo Pos-
tal — foram assuntos veiculados pela emissora, que, 
no segundo semestre, inaugurou novo site (www.ra-
diojustica.gov.br). Passaram a ser disponibilizadas no 
site as matérias produzidas pelo núcleo de rádio do 
TRF 1ª Região, algumas delas encaminhadas ao pro-
grama Voz do Brasil – notícias do Poder Judiciário, 
produzido pelo STF e veiculado para todo o País.
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Exibição do vídeo 18 anos de História. 
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Outras inovações ocorreram. Entre elas, a in-
trodução dos quadros Direito de Saber — com ex-
plicações de magistrados da Primeira Região para 
termos jurídicos — e Minuto TRF — que veicula in-
formações sobre os serviços do Tribunal. Houve, ain-
da, a instalação de novo equipamento no estúdio do 
Tribunal que possibilitou aos correspondentes das 
Seções Judiciárias gravar matérias da Primeira Re-
gião para o Painel de Notícias.

Quadro 17
Destaques do Painel de Notícias

MÊS DIA TEMA

Março
3 Nova sede dos JEFs

31 Campanha contra o tráfi co internacional de drogas.

Abril
21 Transferência de estudante de medicina para universidade federal em razão de síndrome do pânico e transtorno 

depressivo grave.

28 Indenização a favor de jornalista torturado durante a ditadura militar.

Maio 5 Filhas de militar maiores de 21 anos que têm direito à pensão vitalícia. Bacharel em Direito pede na Justiça 
Federal para ser aceito nos quadros da OAB sem fazer exame da Ordem.

Junho
2 União tem de realizar licitação para exploração de serviço de TV via satélite.

23 Supremo Tribunal Federal recebe os primeiros recursos extraordinários eletrônicos enviados pelo TRF 1ª Região.

Julho 
14 Justiça Federal do Pará determina a instalação de banheiros químicos portáteis em uma das praias mais 

movimentadas do Estado.

21 Universidade federal deve responder por atendimento odontológico mal sucedido realizado por estudante.

Agosto
4 TRF 1ª Região mantém condenação de médico acusado de homicídio culposo por negligência.

11 Ex-deputado federal do Pará tem bens bloqueados pela Justiça Federal do Pará.

Setembro
8 Tribunal do Júri na Justiça Federal de Rondônia inocenta acusado de tentativa de homicídio contra policiais 

rodoviários federais.

29 TRF1ª Região instala novo sistema de captação de áudio.

Outubro
13 Inauguração do Posto Avançado do JEF no Aeroporto de Brasília.

27 Vítima do Césio 137 recebe indenização.

Novembro 17 Lançamento do Protocolo Postal.

Dezembro
8 TRF 1ª Região participa da Semana da Conciliação.

15 Transposição do Rio São Francisco é temporariamente suspensa.
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Quadro 18
Produção para a Rádio Justiça

PROGRAMAS E MATÉRIAS QUANTIDADE

Notícias em Destaque – noticiário diário com as 
principais informações da Primeira Região. Traz, 
principalmente, matérias institucionais e de 
serviço para os servidores do TRF 1ª Região.

223

Panorama Cultural – apresenta a agenda 
cultural da cidade de Brasília. 197

Painel de Notícias – resumo das notícias que 
foram destaque no TRF e na Justiça Federal da 
Primeira Região, com enfoque para decisões.

48

Matérias encaminhadas a noticiários da Rádio 
Justiça. 168

Participação em eventos de 
capacitação

Encontro Nacional da Rádio e TV Justiça (15 a 17  ˘

de agosto, Brasília/DF) – Realizado pelo STF, reu-
niu os assessores de comunicação do Judiciário 
e Ministério Público de todo o País para debater 
o cotidiano da produção dos programas da Rá-
dio e da TV Justiça.

Projeto de História Oral da Justiça Federal (19 a  ˘

21 de setembro, Brasília/DF) – Promovido pelo 
Centro de Estudos Judiciários – CEJ, do Conse-
lho da Justiça Federal – CJF, e ministrado pelo 
Professor Gunter Axt, pós-doutor pelo Centro de 
Pesquisa e Documentação da História Contem-
porânea, Fundação Getulio Vargas. 

Congresso Brasileiro dos Assessores de Comunica- ˘

ção da Justiça (18 a 22 de novembro, Vitória/ES) – 
Reuniu mais de 200 assessores para discutir a efe-
tividade da Justiça, o planejamento estratégico e a 
assessoria de comunicação.

Participação no Projeto Memória Oral

Coletânea de memórias individuais e de registros 
históricos que constroem a identidade da Justiça 
Federal.

O Projeto Memória Oral da Justiça Federal, 
formalizado por meio de acordo de cooperação ce-
lebrado entre o CJF, os TRFs, o STJ e o STF, busca re-
gistrar a memória oral dos magistrados que atuaram 
na Justiça Federal. 

A meta do projeto é o resgate das raízes his-
tóricas do Judiciário Federal, para disponibilizar ao 
público interno e externo o conhecimento sobre a 
instituição, suas conquistas, sua missão, os fatores 
que levaram à consolidação de suas bases culturais, 
o que servirá para auxiliar no planejamento do futu-
ro das instituições. A pretensão é que seja construído 
um acervo considerável para o Poder Judiciário e, de 
modo particular, para a Justiça Federal.

A história oral, com entrevistas, preserva as 
vivências individuais, um aspecto muito importante 
que está por trás dos grandes processos. Tais regis-
tros podem transformar-se em pesquisa, auxiliando 
a comunidade acadêmica e educando a sociedade 
em geral. Exemplo dessa natureza foi a AO 2820986, 
autuada em 27/10/1976, com 12 volumes e 4.062 
laudas, objeto da primeira sinopse e de providências 
para preservá-lo para a posteridade. 
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Quadro 19

Acervo do DVD anexo

PREMIAÇÕES

Projetos premiados Cidadania Rural Itinerante – Uberlândia

Justiça em Ação – Cáceres

Vídeo fi nalista do prêmio AMB Planejamento Estratégico Humanitário – Uberlândia

TELEJORNALISMO

Série Justiça Virtual – exibe uma série de reportagens onde são apresentados os programas virtuais 
que já estão sendo executados pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, impulsionados pela 
promulgação da Lei 11.419/2006

Série Projeto Conciliação – traz um conjunto de cinco reportagens que exibem como o Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, por meio de acordos, está conseguindo julgar milhares de 
processos

Reportagens para TV JEF Aeroporto – inauguração do Juizado Especial 
Federal no Aeroporto de Brasília

Matança de Golfi nhos

Crimes Virtuais

Prêmio Justiça em Ação – solenidade de entrega do 
Diploma de Mérito pela Valorização da Vida

Recurso Eletrônico – envio de Recurso Extraordinário 
para o STF em meio eletrônico

LIÇÕES DE DIREITO

Culpabilidade Penal, Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves

Direito ao Silêncio, Juiz Federal Carlos Brandão (PI)

MOMENTO JURÍDICO

Código de Ética dos Magistrados, Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian

Mudança na Lei dos Crimes Hediondos, Desembargador Federal Tourinho Neto

VIA LEGAL

Cacaueiros da Bahia

JEF Itinerante no Amazonas

Protocolo Postal

VÍDEOS INSTITUCIONAIS

18 anos de História

Simplesmente Mulher

Universidade Corporativa
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Vice-Presidência – Vipre do Tribunal Re-
gional Federal da Primeira Região, exer-
cida pelo Desembargador Federal Carlos 
Olavo, desempenhou, conforme deter-

minações regimentais, suas funções administrativas 
e judiciais, bem como atividades em substituição à 
Presidente do Tribunal em suas ausências regula-
mentares, com destaque para prolação de:

a) decisões e despachos em processos de 
competência das quatro Seções do Tribunal, em ca-
ráter permanente, na condição de relator e como 
presidente;

b) decisões de admissibilidade em recursos 
extraordinário e especial e em despachos diversos, 
inclusive em regime de plantão judiciário, conforme 
Portaria/Presi 100-259 de 26/04/2006.

A

O Vice-Presidente, Desembargador Federal Carlos Olavo, dá con-
tinuidade à implantação do Recurso Extraordinário eletrônico 
– e-RE, enviando recursos extraordinários admitidos nesta Corte 
para o Supremo Tribunal Federal.

Quadro 22
Substituição à Presidente em sessões de julgamento

ÓRGÃO JULGADOR DATA

Corte Especial

18/01

01/02

01/03

19/04

03/05

20/09

18/10

Corte Especial 
Administrativa

25/01

14/06

13/09

Conselho de 
Administração

18/01

01/02

15/02

15/03

19/04

03/05

02/08

30/08

20/09

18/10

06/12

Quadro 20
Admissibilidade de recursos decididos pela

Vice-Presidência

ATIVIDADES QUANTIDADE

REsp admitido 1.319

REsp inadmitido 3.128

RE admitido 487

RE inadmitido 1.241

RO admitido 2

RO inadmitido 1

TOTAL 6.178

Quadro 21
Presidência de órgão julgador

ÓRGÃO JULGADOR QUANTIDADE DE SESSÕES

Primeira Seção 17

Segunda Seção 15

Terceira Seção 19

Quarta Seção 18

TOTAL 69
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Quadro 23
Presidência na distribuição de processos

TIPOS DE DISTRIBUIÇÃO QUANTIDADE 

Ordinária 81

Extraordinária 88

TOTAL 169

Quadro 26
Estatística processual

ATIVIDADES QUANTIDADE

REsp admitido 1.319

REsp inadmitido 3.128

RE admitido 487

RE inadmitido 1.241

RO admitido 2

RO inadmitido 1

Despacho/decisão diversa 1.025

Acórdão (relator) 18

Decisão de plantão 16

Voto-vista 6

Voto de desempate 62

Suspensão de segurança
(no exercício da Presidência) 25

Despacho (no exercício da Presidência) 56

Decisão (no exercício da Presidência) 11

TOTAL 7.397

Matérias publicadas

Em jornais

ASSUNTO JORNAL DATA

Amazônia Cobiçada Correio Braziliense (Opinião) 05/02

Tirania da Máquina, 
Pobreza e 
Criminalidade

Correio Braziliense (Opinião) 07/04

A Respeito da Cultura Estado de Minas
 (Opinião) 14/05

Quadro 24
Participação em sessões de julgamento

ÓRGÃO JULGADOR QUANTIDADE DE SESSÕES

Corte Especial 16

Corte Especial Administrativa 14

Conselho de Administração 14

Plenário 6

TOTAL 50

Quadro 25
Votos de desempate

ÓRGÃO JULGADOR QUANTIDADE DE SESSÕES

Primeira Seção –

Segunda Seção 7

Terceira Seção 13

Quarta Seção 39

TOTAL 59
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Em revistas

ASSUNTO REVISTA DATA

As Leis e os Reformistas Revista Jurídica Consulex (ano XI, 245) 31/03

Com a Palavra... Revista Jurídica Consulex (ano XI, 249) 31/05

Dever Constitucional do Estado Revista Justiça & Cidadania (edição 82) Maio

Argüição de Inconstitucionalidade Revista do Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região (ano XIX, 10) Outubro

Condecorações recebidas

Medalha Grã-Cruz do Mérito Judiciário Milton  ˘
Campos, da Seção Judiciária do Estado de Minas 
Gerais, por ocasião da cerimônia de inauguração 
dos três Edifícios Sede daquela Seccional, em 10 
de maio.

Vice-Presidente do TRF 1ª Região, Desembargador Federal Carlos 
Olavo, e Diretora do Foro da Seção Judiciária do Estado de Minas 
Gerais, Juíza Federal Maria Edna Fagundes Veloso.

Placa de homenagem por participar da his- ˘
tória da Justiça Federal mineira, recebida du-
rante a solenidade de comemoração dos 40 
anos de funcionamento da Justiça Federal de 
Minas Gerais, em 7 de dezembro.

AC
ER

VO
 D

A 
AS

CO
M

O Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, 
Juiz Federal Eduardo José Corrêa, entrega a placa de homenagem 
ao Vice-Presidente do TRF 1ª Região, Desembargador Federal 
Carlos Olavo.
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Compromissos ofi ciais
DATA DESCRIÇÃO

26/02 Instalação do Posto Avançado de Atendimento do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de 
Patos de Minas em Paracatu/MG. 

02/04 Primeira sessão de julgamento de 2007 da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais da Primeira Região, representando a Presidência.

Participação em palestras e seminários

DATA EVENTO

23/05 Abertura da exposição sobre a história das Constituições brasileiras no STF.

20 a 22/06 IX Encontro de Juízes Federais, organizado pela Escola de Magistratura Federal da Primeira Região – 
Esmaf, em Belo Horizonte.

Da esquerda para a direita: Desembargador Federal Carlos 
Olavo, Vice-Presidente do TRF 1ª Região; Adhemar Ferreira 
Maciel, Ministro aposentado do STJ, e I’talo Fioravanti Sabo 
Mendes, Desembargador Federal do TRF 1ª Região.

Da esquerda para a direita: Desembargador Federal Carlos 
Olavo,  Vice-Presidente do TRF 1ª Região; Desembargado-
ra Federal Assusete Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região; 
Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, 
Coordenador dos JEFs, e Hyran Costa Rabelo, Diretor-Geral 
da Faculdade Atenas.
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31/05 Homenagem póstuma ao Ministro Oscar Dias 
Corrêa, no STF, representando a Presidência.

27/06 Início da segunda etapa de remessa de recursos 
extraordinários admitidos nesta Corte para o STF, 
por meio eletrônico.

06/08 Homenagem aos 180 anos de instituição dos 
cursos jurídicos da Faculdade do Largo de São 
Francisco/SP e da Faculdade de Recife/PE, re-
presentando a Presidência.

08/08 Posse da Presidência do Tribunal Regional Fe-
deral da Quinta Região, em Recife/PE, represen-
tando a Presidência.

30/08 Posse do novo Diretor da Revista do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, Desembar-
gador Federal Hilton Queiroz.

31/08 Segunda sessão de julgamento de 2007 da Tur-
ma Regional de Uniformização de Jurisprudência 
dos Juizados Especiais Federais da Primeira Re-
gião, representando a Presidência.

12/11 Lançamento do Protocolo Postal no âmbito da 
jurisdição do TRF 1ª Região.

DATA DESCRIÇÃO

27/04 Inauguração do projeto Sexta Jurídica: o Direito 
em Debate, na Justiça Federal do Piauí.

02/05 Posse da Presidência do Tribunal Regional Federal 
da Terceira Região, em São Paulo/SP, represen-
tando a Presidência.

10/05 Inauguração das três novas sedes que passaram 
a compor o Fórum Ministro Oscar Saraiva, em 
Belo Horizonte/MG.

18/05 Reunião do CNJ, representando a Presidência, na 
cidade de Porto Alegre/RS.

21/05 Posse da nova Diretoria do Foro da Seção Judiciária 
do Estado de Minas Gerais. 

Da esquerda para a direita: Desembargador Federal Olindo 
Menezes, Diretor da Esmaf; Desembargador Federal Carlos 
Olavo, Vice-Presidente do TRF 1ª Região, e Juiz Federal Marcelo 
Carvalho, Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado do Piauí.

M
AU

RO
 P

U
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N
I

Da esquerda para a direita: Desembargadora Federal Neuza Alves; 
Desembargador Federal Carlos Olavo; Samir de Castro Hatem, 
Diretor Comercial da ECT; Menasses Leon Nahmias, Diretor de 
Tecnologia e Infra-Estrutura, representando a Presidência da ECT; 
Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Presidente do TRF 
1ª Região; Cezar Britto, Presidente do Conselho Federal da OAB, e 
Desembargador Federal Antônio Ezequiel da Silva.

Da esquerda para a direita: Desembargadores Federais Carlos 
Olavo, Tourinho Neto e Plauto Ribeiro.
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23/11 Outorga do título de Cidadão Honorário de Bra-
sília ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal, representando a Presidência.

03/12 Abertura da Semana Nacional da Conciliação e 
outorga à Ministra Ellen Gracie da Condecoração 
Grã-Cruz do Mérito Judiciário Milton Campos, na 
Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais.

07/12 Comemoração dos 40 anos de instalação da Jus-
tiça Federal em Minas Gerais.

14/12 Posse dos novos dirigentes do Tribunal Regional 
do Trabalho de Minas Gerais para o biênio 2008-
2009.

17/12 Cerimônia de descerramento das placas alusivas 
à reestruturação dos Edifícios Sede I e II e à refor-
ma do Edifício Adriana.

18/12 Abertura do concerto natalino Encantando So-
nhos de Natal, representando a Presidência.

DATA  DESCRIÇÃO

A Presidente do Tribunal, Desembargadora Federal Assusete 
Magalhães, e o Vice-Presidente, Carlos Olavo, descerram a placa 
no Edifício Sede I.
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Justiça Federal de primeiro grau da Pri-
meira Região, com jurisdição em 13 Es-
tados da Federação, além do Distrito Fe-
deral, totalizando 14 Seções Judiciárias, 

42 Subseções Judiciárias e 194 varas, recebeu da 
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Primeira 
Região – Coger especial atenção nas atividades vol-
tadas para orientação, aperfeiçoamento e correção 
dos serviços.

Expedientes normativos
Para disciplinar a atividade forense da Justi-

ça Federal de primeiro grau, orientar ou recomendar 
quanto a exercício de cargos ou funções, padroniza-
ção de procedimentos, afastamentos e substituições 
de magistrados, designação de correições gerais or-
dinárias, foram expedidos, no exercício de 2007, dois 
provimentos, 37 portarias, cinco orientações nor-
mativas e 102 circulares, que estão disponíveis para 
consulta eletrônica no site do Tribunal, na página da 
Coger.

A

Quadro 27
Provimentos expedidos

NÚMERO ASSUNTO

Provimento 27, de 31/10/2007 Regulamenta a redistribuição de processos decorrente da criação da Terceira 
Turma Recursal da SJ/MG.

Provimento 26, de 24/10/2007
Acrescenta o § 3º ao art. 95 do Provimento Geral Consolidado — Provimento 
3, de 26/03/2002 — para adoção de critérios de inspeção diferenciados nos 
Juizados Especiais Federais.

Quadro 28
Portarias expedidas

NÚMERO
DATA DA 

EXPEDIÇÃO
ASSUNTO

36 05/11 Revoga a alínea b do inciso I da Portaria/Coger 35 de 24/10/2007, referente à correição geral ordinária 
na SJ/BA, e designa assessor para auxiliar. 

35 24/10 Altera, em parte, a Portaria/Coger 31 de 11/10/2007, referente à correição geral ordinária na SJ/BA. 

34 18/10 Altera o texto do item III, alínea c, da Portaria/Coger 26 de 14/09/2007 (correição extraordinária no Juízo 
Federal da 12ª Vara da SJ/MG). 

33 18/10 Retifi ca, em parte, a Portaria/Coger 25 de 10/09/2007, referente à correição geral ordinária na SJ/RO. 

32 11/10 Dispõe sobre o trâmite dos inquéritos policiais, com pedido de dilação de prazo para conclusão de 
diligências investigativas, relativos a indiciado solto e autuados pela Justiça Federal. 

31 11/10 Realização de correição geral ordinária na SJ/BA, em duas etapas: primeira etapa, de 13 a 27/11/2007, 
apenas na sede da Seccional; segunda etapa, de 11 a 25/02/2008, em todas as Subseções Judiciárias. 

30 09/10 Regulamenta a classifi cação das sentenças no âmbito da Justiça Federal, conforme as disposições da 
Resolução – CJF 535, de 18/12/2006. 

29 08/10
Inclui na designação feita no item II da Portaria/Coger 26 de 14/09/2007 o Assessor Judiciário da 
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Primeira Região, Luiz Alberto Alves, para auxiliar também nos 
trabalhos da referida correição. 
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NÚMERO
DATA DA 

EXPEDIÇÃO
ASSUNTO

28 20/09 Inclui designação de servidora para auxiliar nos trabalhos da correição extraordinária na 12ª Vara SJ/MG. 

27 14/09 Altera o período da correição geral ordinária na SJ/RO para 05 a 09/11/2007. 

6 14/09 Portaria Conjunta/Coger/Cojef prorroga, por mais 60 dias, o prazo estipulado na 
Portaria Conjunta/Coger/Cojef 3 de 14/05/2007. 

26 14/09 Correição extraordinária no Juízo Federal da 12ª Vara da SJ/MG, no período de 15 a 30/10/2007. 

25 10/09 Correição geral ordinária na SJ/RO, no período de 22 a 26/10/2007. 

23 14/08 Correição geral ordinária na SJ/MT, no período de 18 a 25/09/2007. 

21 06/07 Correição geral ordinária na SJ/AM (Manaus e Tabatinga), no período de 17 a 24/08/2007. 

Quadro 29
Orientações normativas expedidas

NÚMERO
DATA DA 

EXPEDIÇÃO
ASSUNTO

Coger 26 12/11

Recomenda que os juízes federais e juízes federais substitutos da Primeira Região, em observân-
cia do disposto na Orientação Normativa 5, de 10/05/1999:
I – esclareçam, na parte dispositiva da sentença, o objeto e a forma do cálculo de correção 
monetária de forma precisa, determinando as providências que assegurem o resultado prático da 
decisão, tendo em vista que a sentença deve ser certa, resolvendo a lide, não deixando margens 
para dúvidas;
II – determinem à parte, quando da execução da sentença, a apresentação de cálculos ou plani-
lhas, a fi m de evitar a remessa dos autos à Seção de Contadoria; 
III – nomeiem perito para os cálculos de grande complexidade, haja vista que a Seção de Conta-
doria não tem condições para elaboração do cálculo.

Conjunta
Coger/Cojef 2 04/10

Recomenda a todos os magistrados lotados em varas federais de competência cível ordinária 
que, antes de decidirem pelo declínio da competência em favor dos Juizados Especiais Federais, 
com base única e exclusivamente no valor atribuído à causa pela parte autora, determinem o 
envio dos autos à Contadoria Judicial, com vistas à elaboração de cálculos preliminares para 
apuração do valor efetivo da pretensão deduzida em juízo.

25 04/10

Recomenda aos juízes federais e juízes federais substitutos da Primeira Região que se abstenham 
de delegar a qualquer servidor a assinatura em ofícios e outras comunicações ofi ciais destinadas 
a autoridades que recebam tratamento protocolar igual ou superior ao dispensado a magis-
trados de primeiro grau, tais como os membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, os 
chefes do Poder Executivo e membros do Poder Legislativo.

Conjunta
Coger/Cojef 1 01/10

Orienta os juízes federais e juízes federais substitutos da Primeira Região quanto ao funciona-
mento do Posto Avançado do Juizado Especial Federal no Aeroporto Internacional Juscelino 
Kubitschek, em Brasília/DF.

24 30/05
Orienta juízes federais e juízes federais substitutos da Primeira Região em relação à permanên-
cia do diretor de secretaria, seu substituto ou de servidor experiente durante todo o horário de 
expediente externo das secretarias de varas e de Juizados Especiais Federais.
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Quadro 30
Principais circulares expedidas

NÚMERO
DATA DA 

EXPEDIÇÃO
ASSUNTO

91 25/10 Padronização de procedimentos relativos à expedição da Declaração de Imposto de Renda Retido 
na Fonte – Dirf nas varas da SJ/MG.

81 10/10 Recomenda a utilização exclusiva do e-Siam (Sistema de Afastamento de Magistrado).

82 10/10 Esclarece quanto à não restrição de atuação dos juízes federais (titulares ou substitutos) durante o 
período de substituição automática.

49 06/07 Recomenda quanto ao afastamento de magistrados para participação em eventos.

48 06/07
Orienta em relação ao levantamento de valores pagos por meio de RPV. Os valores depositados 
para pagamento de requisições de pequeno valor devem permanecer à disposição dos benefi ciá-
rios, e não do juízo.

42 30/05 Solicitação de informação sobre exercício de cargo ou função de magistério de magistrados.

39 15/05 Solicitação de informação sobre a realização de diligências de ofi cial de justiça avaliador fora da 
sede.36 08/05

35 03/05 Utilização de Darf para pagamento de valor inferior a R$ 10,00.

18 15/03

Não necessidade de remessa mensal à Corregedoria-Geral de boletins estatísticos impressos de 
produtividade do juiz, uma vez que os dados respectivos estão disponíveis no sistema processual, 
ressaltando-se que, em relação aos juízes que ainda não adquiriram a vitaliciedade, permanecem as 
disposições do art. 234 do Provimento Geral Consolidado.

10 28/02 Situação dos processos criminais nos quais foi expedida carta de sentença.

9 28/02
Orientações sobre o Registro Único de Rol de Culpados.

7 23/02

8 02/03 Associação e atribuição de processos, observadas as regras dispostas na Portaria/Coger 36/2006.

5 23/02
Solicita divulgação de decisão do CJF quanto à interpretação do art. 1º da Resolução – CJF 
442/2005: “[...] que deve haver o registro das decisões tanto concessivas como indeferitórias de 
liminares e de tutelas antecipadas”.

2 22/01 Comunicação de implantação do Sistema de Afastamento de Magistrado – e-Siam para pedido 
eletrônico de afastamento de magistrado quando de competência da Coger.

Correições gerais ordinárias e extraordinárias
Em consonância com o art. 14 do Provimento Geral Consolidado, de 26/03/2002, foram realizadas cor-

reições gerais ordinárias em todas as varas das Seções Judiciárias dos Estados do Pará, Tocantins, Roraima, 
Acre, Amazonas, Mato Grosso, Minas Gerais, Rondônia e Bahia. 

Também foram realizadas correições gerais ordinárias nas Subseções Judiciárias de Uberlândia, Passos, 
São Sebastião do Paraíso, Pouso Alegre, Varginha, Lavras, São João del-Rei, Divinópolis, Sete Lagoas, Governa-
dor Valadares, Ipatinga, Montes Claros, Patos de Minas, Marabá, Santarém, Altamira, Tabatinga, Rondonópolis, 
Cáceres, Sinop e Ji-Paraná.
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Quadro 31
Correições gerais ordinárias e extraordinárias 

PROCESSO

SEÇÃO/
SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA

PERÍODO VARAS JUÍZES PARTICIPANTES

2007/1026 Bahia 13 a 27/11 Todas as varas da SJ/BA Lincoln Rodrigues de Faria, Daniele Maranhão 
Costa e José Alexandre Franco

2007/942 Rondônia 05 a 09/11 Todas as varas da SJ/RO e da Subseção Judi-
ciária de Ji-Paraná

Lincoln Rodrigues de Faria, Daniele Maranhão 
Costa e Francisco Neves da Cunha

2007/951 Minas Gerais 15 a 30/10 12ª Vara Federal* (não houve juiz auxiliar)

2007/849 Mato Grosso 18 a 25/09 Todas as varas da SJ/MT e das Subseções 
Judiciárias de Rondonópolis, Cáceres e Sinop

Lincoln Rodrigues de Faria, Daniele Maranhão 
Costa e Francisco Neves da Cunha

2007/733 Amazonas  17 a 24/08 Todas as varas da SJ/AM e da Subseção 
Judiciária de Tabatinga

Lincoln Rodrigues de Faria, Daniele 
Maranhão Costa e José Alexandre Franco

2007/489 Acre 18 a 22/06 Todas as varas da SJ/AC Lincoln Rodrigues de Faria

2007/478 Roraima 21 a 25/05 Todas as varas da SJ/RR Daniele Maranhão Costa

2007/331 Tocantins 16 a 20/04 Todas as varas da SJ/TO Daniele Maranhão Costa

2007/295 Pará 19 a 29/03 Todas as varas da SJ/PA e das Subseções 
Judiciárias de Marabá, Santarém e Altamira

Lincoln Rodrigues de Faria e Anselmo 
Gonçalves da Silva

2006/630 Minas Gerais 23/02 a 
09/03

Todas as varas da SJ/MG e das Subseções 
Judiciárias de Uberlândia, Passos, São Se-
bastião do Paraíso, Pouso Alegre, Varginha, 
Lavras, São João del-Rei, Divinópolis, Sete La-
goas, Belo Horizonte, Governador Valadares, 
Ipatinga, Montes Claros e Patos de Minas

Lincoln Rodrigues de Faria, Adverci Rates 
Mendes e Francisco Neves da Cunha

* Correição extraordinária. 

Em todos os procedimentos correcionais, foram 
observados os requisitos de comunicação prévia, com 
dez dias de antecedência, expedição de ato de desig-
nação dos juízes auxiliares e servidores para atuar nas 
correições e a não suspensão dos prazos processuais, 
da distribuição e das audiências em todas as varas. 

Durante os trabalhos de correição, foram 
realizadas:

reuniões com os juízes federais, a fi m de que fos- ˘

sem analisadas e debatidas as sugestões para o 
melhor funcionamento dos respectivos juízos e 
da Justiça Federal de primeira instância;

análise de dados e informações complementares  ˘
ou circunstanciais;
verifi cação dos relatórios da inspeção anual rea- ˘
lizada pelos próprios juízes federais (Lei 5.010, de 
30/05/1966, art. 13, III);
consultas ao relatório anual circunstanciado dos  ˘
trabalhos sob jurisdição dos juízes federais das 
Seções e Subseções Judiciárias (Lei 5.010/1966, 
art. 13, VIII); 
 vistoria na relação dos processos conclusos para  ˘
despacho, decisão e sentença cujos prazos foram 
excedidos, com a devida justifi cativa (Lei Com-
plementar 35, de 14/03/1979, art. 39); 

No período de 15 a 30 de outubro, a 12ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais foi 
submetida a correição geral extraordinária, cujo processo encontra-se, em fase de tramitação, na Coger para 
oportuna apreciação da Corte Especial Administrativa.
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verifi cação de boletins mensais estatísticos e o  ˘

resumo dos mapas de produtividade dos ofi ciais 
de justiça avaliadores.

Correições parciais
No período de 01/01 a 06/12/2007, foram au-

tuados 82 processos de correição parcial, dos quais 
foram julgados 26 pela Corte Especial Administrativa 
e encaminhadas cópias das decisões aos juízos de 
origem, tendo sido adotadas ainda as providências 
cabíveis nos casos em que houve implicação de na-
tureza disciplinar.

A correição parcial é o procedimento utiliza-
do contra ato ou despacho de juiz do qual não caiba 
recurso, bem como de omissão que importe erro de 
ofício ou abuso de poder. Ao receber o pedido de 
correição parcial, o Corregedor-Geral determina sua 
autuação e a notifi cação do magistrado requerido 
para que preste informação no prazo de dez dias. O 
Corregedor-Geral poderá ordenar a suspensão do 
ato ou despacho impugnado até o fi nal do julga-
mento, se relevantes os fundamentos do pedido ou 
se de sua execução puder decorrer dano irreparável. 
Poderá ainda rejeitar de plano o pedido se inepto, in-
tempestivo ou insufi cientemente instruído.

Correições virtuais
As correições gerais ordinárias virtualizadas, 

sob o comando da Coger, foram realizadas nas va-
ras onde funcionam o sistema processual de acom-
panhamento de autos virtuais de Juizados Especiais 
Federais – JEFs. Os magistrados que auxiliaram nas 
correições verifi caram, de forma on-line, se todos os 
procedimentos legais estavam sendo efetuados em 
cada processo, conforme determina a legislação.

A ferramenta virtual de correição, denomi-
nada Módulo de Correição Virtual dos Processos, foi 
criada pela Secretaria de Tecnologia da Informação 
– Secin, de acordo com orientação da Corregedoria-
Geral da Justiça Federal da Primeira Região, para ser 
utilizada nos processos virtuais.

Este módulo permite que os magistrados 
responsáveis pelas correições possam inspecionar 
os processos virtuais pelo sistema informatizado, de 
qualquer lugar do mundo, verifi cando, por exemplo, 
se as partes foram devidamente citadas ou intima-
das, se os documentos necessários foram juntados 
ao processo, se os prazos legais foram respeitados. 

Inspeções ordinárias anuais
No decorrer de 2007, foram enviados pelas va-

ras da Justiça Federal da Primeira Região 215 relató-
rios de inspeção anual, conforme calendário estabe-
lecido para o período. A Coger analisou os relatórios 
enviados e expediu ofícios às unidades competentes 
do Tribunal para a adoção das providências relativas 
às reivindicações, sugestões e observações feitas pe-
los diversos juízos quanto às necessidades de lotação 
de pessoal, revisão de quadro funcional, manutenção 
e suporte no sistema processual informatizado e de-
signação de juízes titulares e substitutos.

Âmbito administrativo e disciplinar
Consoante as disposições regimentais, a 

Corregedoria-Geral realizou intenso trabalho de sin-
dicância e procedimentos diversos, tendo o Correge-
dor-Geral presidido os inquéritos destinados à apu-
ração de infrações penais praticadas por magistrados 
da Primeira Região. Tais procedimentos, dado o ca-
ráter sigiloso, não estão detalhados neste relatório. 
Registre-se que os procedimentos já concluídos fo-
ram devidamente submetidos à apreciação do órgão 
colegiado competente e que aqueles ainda em fase 
de instrução serão encaminhados oportunamente.

De acordo com o Sistema de Controle de Tra-
mitação Interna e Externa de Documentos – Sisdoc, 
foram recebidos e autuados na Coger 1.258 proces-
sos, realizados 556 expedientes administrativos e 
314 procedimentos avulsos. Foram ainda expedidos 
3.381 ofícios e arquivados 746 processos.
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Quadro 32
Atividades administrativas e disciplinares realizadas

ATIVIDADE
PROCESSOS 
AUTUADOS 

DECISÕES 
EXARADAS*

DESPACHOS 
EXARADOS*

Consulta 39 11 28

Correição extraordinária 1

Correição geral ordinária** 32 32 32

Correição parcial 82 73 9

Expediente administrativo 556 224

Inquérito 3 3

Inspeção ordinária 215 215

Processo administrativo 4 4

Processo avulso 314 314

Representação 9 3 6

Sindicância 1 1

Recurso em processo administrativo 2 2 2

TOTAL 1.258 343 616

* Valores estimados.

** Estão incluídas no total de correições as Subseções Judiciárias.

Vitaliciamento e promoções de juízes 
federais substitutos

Em 2007, foram deferidos pelo Plenário o vi-
taliciamento de 70 magistrados, sendo:

26 juízes federais substitutos, na sessão plenária  ˘

ordinária de 8 de fevereiro;

1 juiz federal substituto, na sessão plenária de 12  ˘

de abril;

5 juízes federais substitutos, na sessão plenária  ˘

extraordinária de 28 de junho;

37 juízes federais substitutos, na sessão plenária  ˘

de 11 de outubro;

1 juiz federal substituto, na sessão plenária de 13  ˘

de dezembro.

Foram realizadas duas reuniões da Comissão 
de Promoção, em 27 de setembro e em 12 de no-
vembro, para examinar processos relativos a vitali-
ciamento de juízes federais substitutos.

Movimentações, remoções e 
afastamentos de magistrados

A Coger se manifestou em três processos de 
movimentação, dez de remoção, seis de remoção 
por permuta e 18 de afastamento de magistrados.

Para controle dos afastamentos dos magis-
trados, entrou em funcionamento, no início do ano, 
o Sistema de Afastamento de Magistrado – e-Siam, 
solicitado pela Coger e desenvolvido pela Secretaria 
de Tecnologia da Informação – Secin. O e-Siam utiliza 
modernas tecnologias de armazenamento de dados 
e comunicação a distância, propiciando celeridade e 
economia na análise e concessão dos afastamentos 
de juízes federais e juízes federais substitutos. 

Sistema de acompanhamento 
processual

Para aprovação e implementação de ajustes 
técnicos no Sistema de Acompanhamento Processual 
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da Primeira Instância – Siapro, a Coger constituiu, em 
caráter permanente, grupo de gestão composto pelas 
Juízas Federais Daniele Maranhão Costa e Geneviève 
Grossi Orsi, respectivamente, como gestora e co-
gestora do sistema da Primeira Região. O grupo 
também fi cou responsável pela implementação, na 
primeira instância, da Tabela Única de Movimentação 
Processual da Justiça Federal – Tump, aprovada pela 
Resolução – CJF 471, de 05/10/2005.

Integram ainda o grupo técnico servidores 
da área de informática e de diversas unidades do Tri-
bunal e das Seccionais, que vêm realizando estudos 
para o desenvolvimento e modernização de toda es-
trutura de informática da primeira instância.

Ouvidoria
O Provimento Geral Consolidado determina 

que “cabe à Ouvidoria da Justiça Federal da Primeira 
Região propor ao Corregedor-Geral a imediata ado-
ção de medidas adequadas a sanar eventuais erros, 
omissões ou abusos detectados na Justiça Federal da 
Primeira Região”. Esse serviço tem como característi-
cas a rapidez, a informalidade, a efi ciência e a discri-
ção, na pronta satisfação do interessado. As solicita-
ções, reclamações ou sugestões são encaminhadas 

Atividades do Corregedor-Geral

Quadro 33
Participação do Corregedor-Geral em sessões

ÓRGÃO QUANTIDADE

Tribunal Pleno 4

Corte Especial Administrativa 9

Conselho de Administração 7

TOTAL 20

Quadro 34
Fórum Permanente de Corregedores-Gerais

DATA EVENTO

16/03/2007

A reunião aconteceu em Angra dos Reis/RJ, como parte da programação do VIII Encontro dos Magistrados Federais 
da Segunda Região e contou com a presença do Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias, representando a 
Coger. 
Os membros do fórum aprovaram a regulamentação do envio de dados estatísticos pelas varas federais especia-
lizadas em lavagem de dinheiro. Os dados irão compor cadastro nacional sobre crimes de lavagem de dinheiro, a 
ser mantido pelo CJF. Para tanto, as varas federais especializadas deverão encaminhar, anualmente, estatísticas dos 
inquéritos instaurados, ações propostas, sentenças condenatórias, absolutórias e de extinção da punibilidade, proces-
sos de seqüestro ou arresto de bens, relação de bens, direitos e valores apreendidos e o valor total desses bens. 

28/09/2007

O evento aconteceu na Coordenação-Geral da Justiça Federal, em Brasília/DF, e contou com a participação do 
Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian. 
O principal tema debatido foi a conveniência de se manter ou não a jurisdição delegada no ordenamento jurídico 
brasileiro. A jurisdição delegada consiste na permissão legal para se ajuizarem processos sobre matéria previdenci-
ária ou de execução fi scal federal em comarcas da Justiça Estadual, ainda que essas matérias sejam da competência 
da Justiça Federal. Tal jurisdição tem suscitado um grau de recorribilidade muito grande, contribuindo no aumento 
do número de processos nos Tribunais Regionais Federais. O fórum, no entanto, entendeu que ainda não é possível 
admitir a possibilidade de ajuizamento dessas execuções fi scais exclusivamente na Justiça Federal.

pessoalmente, por telefone, ou por meio de registro 
em formulários eletrônicos do Sistema da Ouvidoria 
– Siouv, e-mails, correspondências ou por formulá-
rios depositados nas urnas instaladas nos prédios da 
Justiça Federal da Primeira Região.

Em 2007, a Ouvidoria recebeu 2.689 manifes-
tações registradas pelo sistema Siouv, 1.902 por e-
mail e 143 por carta. Foram expedidos pelo Correge-
dor-Geral 1.047 ofícios solicitando esclarecimentos 
ou determinando providências e foram resolvidos, 
no âmbito da própria Ouvidoria, 3.687 ocorrências 
nas diversas modalidades. 
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Eventos, seminários e solenidades

DATA EVENTO

02 a 04/05 Encontro Nacional de Corregedores da Jus-
tiça Estadual, Federal, do Trabalho e Militar, 
promovido pela Corregedoria Nacional de 
Justiça, do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ. O evento, realizado no Supremo Tribu-
nal Federal – STF, reuniu cerca de 150 corre-
gedores e magistrados. 

Condecoração

Homenagem do STM.

12/12
O Corrregedor-Geral, Jirair 

Aran Meguerian, foi agraciado 
com a Comenda Bicentenário 
da Justiça Militar, no grau Alta 

Distinção – Superior Tribunal 
Militar – STM. A medalha 

é dedicada a autoridades, 
professores, formandos e 

personalidades que tenham 
prestado relevantes serviços 

à Justiça Militar, que é a Corte 
mais antiga do Brasil.

10/05 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, pres-
tigiou a solenidade de inauguração das três no-
vas sedes da Seção Judiciária do Estado de Minas 
Gerais, que passaram a compor o Fórum Ministro 
Oscar Saraiva.

01/06 A solenidade comemorativa do 15º aniversário 
da Seção Judiciária do Estado de Roraima foi re-
alizada no Auditório Araceli Maria Caldeira Souto 
Maior, daquela Seccional, e contou com a presen-
ça do Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian.

Da esquerda para a direita: Desembargadores Federais José 
Amilcar Machado, Jirair Aram Meguerian, Luciano Tolentino 
Amaral, Assusete Magalhães e Antônio Ezequiel da Silva.

DATA EVENTO

Da esquerda para a direita: representando a Coger, a Juíza Fe-
deral Daniele Maranhão Costa, o Juiz Federal Lincoln Rodrigues 
de Faria e o Diretor da Divisão de Estatística – Diest/Secin, Ri-
cardo Paulo Tomaz.
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14/06 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, con-
cluiu seu mandato como um dos 14 conselheiros 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em seus 
dois primeiros anos de existência. Por ocasião 
da solenidade de encerramento do mandato, os 
conselheiros fi zeram um balanço de sua atuação. 
Em dois anos, o CNJ recebeu mais de quatro mil 
representações das mais diversas naturezas e 
origens, envolvendo praticamente todos os Tri-
bunais do País. Em sua avaliação, apresentada na 
solenidade, o Corregedor-Geral afi rmou que o pri-
meiro mandato do CNJ foi muito frutífero: “Hoje, 
o Conselho já está com sua posição fi rmada, é 
um órgão reconhecido e respeitado por todos os 
Tribunais [...]. O CNJ respondeu à sociedade. Deu 
mais transparência às atividades do Poder Judici-
ário, demonstrando que não era, como se dizia, 
um poder encastelado, que ninguém conhecia”. 

15/06 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, par-
ticipou do I Encontro de Juízes Administradores 
de Foro, na Seção Judiciária do Estado do Mara-
nhão, proferindo palestra sobre as demandas das 
diretorias dos foros na Corregedoria. O evento, 
realizado de 14 a 16 de junho, foi organizado pela 
Associação dos Juízes Federais da Primeira Região 
– Ajufer, em parceria com a Escola de Magistratura 
Federal da Primeira Região – Esmaf e com aquela 
Seccional. Teve como objetivo reunir os novos 
juízes administradores das Seções Judiciárias 
para discutirem a rotina administrativa da Justiça 
Federal da Primeira Região.

DATA  EVENTO

26/06 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, profe-
riu a palestra A Corregedoria-Geral da Justiça Fe-
deral da Primeira Região: estrutura e atribuições 
– correições, no Curso de Formação para Juízes 
Federais Substitutos da Primeira Região aprova-
dos no XII concurso.

10/08 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, pres-
tigiou a solenidade festiva de comemoração dos 
20 anos de instalação da Subseção Judiciária de 
Ilhéus/BA. O evento, realizado na sede da Subse-
ção, contou também com a presença de autorida-
des locais e nacionais.

14/09 Abertura do curso Prevenção e Combate à Lava-
gem de Dinheiro. Iniciativa da Coger, com o apoio 
do Conselho de Controle de Atividades Financei-
ras do Ministério da Fazenda – COAF/MF.

DATA  EVENTO

Palestra na Esmaf: A Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 
Primeira Região: estrutura e atribuições – correições.

Da esquerda para a direita: Desembargador Federal Jirair Aram 
Meguerian, Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso, Diretor do 
Foro da SJ/MA , e Juiz Federal Reynaldo Soares da Fonseca.
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03/10 O sistema de gravação de áudio das audiências 
realizadas nas Seções e Subseções Judiciárias da 
Primeira Região foi demonstrado pelo Diretor da 
Secretaria de Tecnologia da Informação – Secin, 
Márcio Cruz, ao Corregedor-Geral, Jirair Aram 
Meguerian, no Salão Nobre do Tribunal. O siste-
ma tem como objetivo agilizar as audiências e 
sessões, pois dispensa a digitação simultânea, 
agiliza a recuperação e a reescuta de dados, re-
duz o tempo de julgamento e facilita a gravação 
instantânea em CD ou DVD de quaisquer eventos 
audíveis ocorridos durante a audiência.

08/10 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, 
prestigiou a inauguração do Posto Avança-
do do Juizado Especial Federal no Aeroporto 
Juscelino Kubitschek, em Brasília/DF. A fi na-
lidade do posto é resolver questões entre os 
passageiros e as companhias aéreas, a Agência 
Nacional de Aviação Civil – Anac e a Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – 
Infraero. O atendimento, em regime de plantão, 
conta com um juiz federal e um juiz de direito, 
que despacham por via eletrônica, sem necessi-
dade de deslocamento até o Aeroporto.

28/11 A solenidade para celebração de acordo de coo-
peração entre o Superior Tribunal de Justiça e o 
TRF 1ª Região foi realizada no Salão Nobre desta 
Casa e contou com a presença dos presidentes 
dos dois Tribunais, além do Corregedor-Geral, 
Jirair Aram Meguerian. O acordo visa à troca de 
informações processuais por meio eletrônico, em 
tempo real, garantindo agilidade, economicidade 
e confi abilidade à transmissão de dados entre os 
dois Tribunais. 

07/12 Solenidade de comemoração dos 40 anos de 
instalação da Justiça Federal em Minas Gerais, 
ocasião em que o Corregedor-Geral, Jirair Aram 
Meguerian foi homenageado como personalida-
de de destaque na história da Seccional pelo Juiz 
Federal Eduardo José Corrêa, Diretor do Foro da 
SJ/MG.

14/12 O Corregedor-Geral, Jirair Aram Meguerian, par-
ticipou de reunião na sede da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – OAB/PI, em Teresina, com advo-
gados e juízes da Seção Judiciária do Estado do 
Piauí. 

Inauguração do sistema de gravação de áudio de sessões e 
audiências desenvolvido pela Secin.

DATA  EVENTO DATA  EVENTO
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Dados e estatística da primeira 
instância

A Coger controla os dados estatísticos da 
primeira instância, mediante a geração de relatórios 
analíticos e sintéticos pelo Sistema de Acompanha-
mento Processual. Com base nos relatórios, são ex-
pedidos ofícios aos diversos juízos, quando da veri-
fi cação de ocorrências de irregularidades ou excesso 
de prazo de paralisação dos autos nas diversas fases 
constantes da tabela de movimentação processual.

Quadro 35
Distribuição de varas federais na Primeira Região

TIPO QUANTIDADE

Varas nas capitais 145*

Varas no interior 49

Total de varas 194

Turmas Recursais 15

JEFs adjuntos a varas de capital 12

JEFs adjuntos a varas de interior 41

JEFs destacados 2

*Dessas, 27 varas com competência de Juizado Especial Federal.

Quadro 36
Varas federais na capital e no interior

SEÇÃO JUDICIÁRIA LOCALIZAÇÃO QUANTIDADE

Acre Capital 4

Amapá Capital 3

Amazonas
Capital 6

Interior 1

Bahia
Capital 23

Interior 11

Distrito Federal Capital 26

Goiás
Capital 14

Interior 4

Maranhão
Capital 7

Interior 2

Mato Grosso
Capital 6

Interior 3

Minas Gerais
Capital 32

Interior 22

Pará
Capital 8

Interior 4

Piauí
Capital 6

Interior 1

Rondônia
Capital 4

Interior 1

Roraima Capital 3

Tocantins Capital 3

TOTAL 194

DATA EVENTO

17/12 Cerimônia de descerramento das placas alusi-
vas à reestruturação dos Edifícios Sede I e II e à 
reforma do Edifício Adriana.
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Quadro 37
Dados estatísticos da primeira instância

SEÇÕES JUDICIÁRIAS
QUANTIDADE DE PROCESSOS

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

AC

Varas 3.562 1.250 8.205

Juizados 8.514 6.286 7.749

Turma Recursal 2.615 1.692 1.521

AM

Varas 3.139 939 12.394

Juizados 3.724 4.957 7.433

Turma Recursal 1.961 1.656 1.380

AP

Varas 9.094 4.472 49.668

Juizados 6.605 7.902 19.607

Turma Recursal Funcionamento conjunto com a SJ/PA

BA

Varas 68.764 27.738 196.063

Juizados 51.929 43.367 72.053

Turma Recursal 19.289 18.626 33.075

DF

Varas 43.804 22.753 155.603

Juizados 19.858 22.326 55.366

Turma Recursal 5.084 8.996 5.673

GO

Varas 36.294 15.023 108.857

Juizados 25.048 22.022 34.651

Turma Recursal 6.864 5.549 4.878

MA

Varas 14.340 9.134 59.840

Juizados 48.099 47.116 71.059

Turma Recursal 1.683 1.784 4.546

MG

Varas 115.842 49.869 358.617

Juizados 88.446 68.550 193.415

Turma Recursal 18.226 13.538 22.376

MT

Varas 26.648 13.157 53.232

Juizados 8.260 8.773 20.222

Turma Recursal 2.007 1.681 651

PA

Varas 17.816 11.690 82.974

Juizados 41.893 34.666 70.648

Turma Recursal 4.427 4.876 4.619
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SEÇÕES JUDICIÁRIAS
QUANTIDADE DE PROCESSOS

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

PI

Varas 8.766 3.787 39.186

Juizados 30.385 30.230 65.809

Turma Recursal 2.003 1.264 1.499

RO

Varas 11.318 3.867 24.338

Juizados 12.398 8.753 25.268

Turma Recursal 3.670 2.764 1.378

RR

Varas 2.965 1.142 10.710

Juizados 10.195 11.418 7.493

Turma Recursal Autorizado o funcionamento no fi nal de 2007.
Dados consolidados com a SJ/AM

TO

Varas 6.937 2.065 9.282

Juizados 6.969 6.494 7.532

Turma Recursal 1.821 2.331 850

TOTAIS

VARAS 369.289 166.886 1.168.969

JUIZADOS 362.323 322.860 658.305

TURMA RECURSAL 69.650 64.757 82.446

Fonte: Sistema Processual da Primeira Instância – Diest/Secin.
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Gráfi co 7
Processos distribuídos, julgados e em tramitação nas varas federais
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Gráfi co 8
Processos distribuídos, julgados e em tramitação nos Juizados Especiais Federais
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Gráfi co 9
Processos distribuídos, julgados e em tramitação nas Turmas Recursais
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Funcionamento conjunto com a SJ/PA.

Autorizado o funcionamento no final de 2007. Dados consolidados com a SJ/AM.
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Quadro 38
Processos distribuídos, julgados e em tramitação nas Seccionais

ÓRGÃOS 
JULGADORES

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

2005 2006 2007 2005 2006 2007 2005 2006 2007

Varas 271.556 373.587 369.289 143.719 158.171 166.886 993.615 1.102.902 1.168.969

Juizados 382.043 338.831 362.323 465.061 353.126 322.860 618.774 627.073 658.305

Turmas 
Recursais 47.185 78.755 69.650 24.575 52.525 64.757 32.314 76.683 82.446

TOTAL 700.784 791.173 801.262 633.355 563.822 554.503 1.644.703 1.806.658 1.909.720
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Coordenação dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região – Cojef foi exercida pelo Desem-
bargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves até 04/11/2007. Em 05/11/2007, tomou posse 
o novo Coordenador, Desembargador Federal Cândido Ribeiro, eleito pela Corte Especial Adminis-
trativa em sessão do dia 11/10/2007, para o biênio 2007-2009. 

Discurso do Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, que passa a Coordenação dos 
JEFs da Primeira Região ao novo empossado. Na mesa, o Desembargador Federal Cândido Ribeiro, 
empossado, a Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Presidente do Tribunal, e Dom Lorenzo 
Baldisseri, Núncio Apostólico do Brasil.

A

No ano de 2007, a Coordenação dos Juizados 
Especiais Federais da Primeira Região priorizou:

o início de funcionamento dos JEFs já implanta- ˘
dos, que resultou no total de 21 JEFs adjuntos a 
varas federais instaladas no interior;

o melhoramento das condições de funciona- ˘
mento dos Juizados e das Turmas Recursais;

a organização das Turmas Recursais na Primeira  ˘
Região.

AC
ER

VO
 D

A 
AS

CO
M

Desembargador Federal Cândido Ribeiro, empossado novo Coorde-
nador dos JEFs para o biênio 2007-2009, profere discurso.
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Novos Juizados Especiais Federais em funcionamento
Entraram em funcionamento 21 JEFs adjuntos a varas federais instaladas no interior dos Estados que 

compõem a Primeira Região, relacionadas no Quadro 39. Todavia, conforme demonstrado nos quadros e grá-
fi cos,  ainda é excessiva a quantidade de processos em tramitação. 

Quadro 39
Início do funcionamento de JEFs adjuntos

ESTADO MUNICÍPIO
DATA DE INÍCIO 

AUTORIZADA
PORTARIA/PRESI

Bahia

Barreiras 16/01/2007 600-503 de 19/12/2006

Feira de Santana 15/10/2007* 600-098 de 26/04/2007

Jequié 21/05/2007 600-95 de 13/04/2007

Juazeiro 01/03/2007 600-502 de 19/12/2006

Paulo Afonso 13/08/2007* 600-118 de 23/05/2007

Vitória da Conquista 1º/03/2007* 600-47 de 28/02/2007

Goiás

Anápolis 27/06/2007 600-135 de 08/06/2007

Aparecida de Goiânia 15/01/2007* 600-470 de 30/11/2006

Rio Verde 12/02/2007 600-469 de 30/11/2006

Maranhão Caxias 13/04/2007* 600-27 de 06/02/2007

Mato Grosso

Rondonópolis 15/10/2007 600-134 de 06/06/2007

Sinop 17/09/2007 600-131 de 08/06/2007

Cáceres 11/06/2007* 600-110 de 03/05/2007

Minas Gerais

Governador Valadares 18/09/2007 600-133 de 05/06/2007

Ipatinga 17/09/2007 600-162 de 11/07/2007

Montes Claros 27/08/2007* 600-129 de 05/06/2007

Pouso Alegre 03/10/2007 600-159 de 11/07/2007

Passos 10/09/2007 600-132 de 01/06/2007

São Sebastião do Paraíso 10/09/2007 600-160 de 11/07/2007

Sete Lagoas 06/08/2007 600-146 de 26/06/2007

Varginha 04/09/2007* 600-161 de 11/07/2007

Pará Santarém 15/10/2007* 600-226 de 28/09/2007

* Funcionamento adiado.
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Quadro 40
Quantidade e tipos de Juizados e Turmas Recursais

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Varas de JEF 27

JEF adjunto a varas de capital 12

JEF adjunto a varas de interior 41

JEF destacado 2

TOTAL DE JEFS EM FUNCIONAMENTO 82

Turmas Recursais 15

Vara de JEF com processos virtuais 27

Quadro 41 
Movimentação de processos nos 

JEFs da Primeira Região

ANO DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

2002 76.625 19.251 70.805

2003 232.650 102.573 270.521

2004 451.046 228.681 618.774

2005 384.030 462.958 683.152

2006 335.817 353.128 627.592

2007 362.323 322.860 658.305

Gráfi co 11
Comparativo anual da movimentação de processos nos JEFs da Primeira Região
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Juizado Virtual
Importante instrumento para acelerar a pres-

tação jurisdicional, o JEF virtual tem por objetivo eli-
minar a movimentação física de processos por meio 
de recursos como petição e assinatura digital, cita-
ção e intimação por e-mail e marcação automática 
de audiências. Ademais, sua adoção proporciona re-
levante economia de papel e espaço físico, além de 
mobiliários para a guarda dos processos. 

A edição da Lei 11.419, de 19/12/2006, acom-
panhando as fortes inovações no campo das tecno-
logias de informação e de comunicação, marca o 
início de transformações radicais na transmissão de 
dados e informações na área judicial.

O uso de meio eletrônico na tramitação de 
processos, incentivado pela norma, incitou buscas de 
aprimoramento de procedimentos no TRF 1ª Região. 
Entre eles, pode-se destacar o Recurso Extraordinário 
eletrônico – e-RE e o Sistema de Citação e Intimação 
Eletrônica – e-Cint.

Recurso Extraordinário eletrônico – e-RE

A Turma Recursal do Juizado Especial Federal 
da Seção Judiciária do Distrito Federal encaminhou o 
primeiro processo — número 2004.34.00.907093-8, 
originário da 24ª Vara do Distrito Federal — total-
mente eletrônico, desde o protocolo da petição ini-
cial até a remessa do recurso ao Supremo Tribunal 
Federal, em 05/10/2007, inaugurando uma nova fase 
de transmissão de informações judiciais.

O fato determina limites, pois tal processo 
judicial nasceu, trafegou e alcançou o ápice da estru-
tura do Poder Judiciário sem o uso sequer de uma 
folha de papel.

Sistema de Citação e Intimação Eletrônica – 
e-Cint

A Lei 10.259/2001, que prevê expressamente 
a intimação das partes por meio eletrônico (art. 8º, § 
2º), possibilitou a instituição do Sistema de Citação 
e Intimação Eletrônica, que privilegia os critérios de 

simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, previstos no art. 2º da Lei 9.099/1995.

Desenvolvido pela Secretaria de Tecnologia 
da Informação – Secin, sob a coordenação da Cojef 
e o acompanhamento da Coger, em 2006, o e-Cint 
esteve em funcionamento experimental no Distrito 
Federal, Minas Gerais, Acre, Maranhão e Rondônia. 
Em 2007, por meio da Resolução/Presi 600-13, de 
19/12/2006, o sistema foi estendido às demais sec-
cionais.

O sistema e-Cint é uma ferramenta que pro-
porciona a otimização dos procedimentos de traba-
lho e a aplicação da inteligência institucional para 
signifi cativas reduções de custos e de prazos, pois 
permite que, nos processos virtuais dos Juizados 
Especiais Federais da Primeira Região, as partes, os 
advogados e procuradores de entes públicos, previa-
mente cadastrados, possam ser citados e intimados 
via correio eletrônico.

Perfeitamente acoplável ao Sistema de En-
vio de Petição por Meio Eletrônico – e-Proc, o e-Cint, 
além de ser um sistema facultativo, aproxima a Justi-
ça e o jurisdicionado, bastando para a sua completa 
operação apenas a adesão dos interessados no pro-
cesso.

Processo físico e processo virtual
Para um panorama sobre a situação do acer-

vo dos processos judiciais, com ênfase nos virtuais, 
foram elaborados e estão a seguir apresentados qua-
dros e gráfi cos que trazem uma sucessão de estados 
e a posição no fi nal de 2007 do acervo processual.

Os dados apresentados permitem uma análi-
se da evolução da transformação dos processos físi-
cos em virtuais. Chama-se a atenção para as Seções 
Judiciárias do Tocantins, de Rondônia e de Roraima, 
que demonstram distintos desempenhos no que diz 
respeito à virtualização.
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Quadro 42
Composição do acervo dos JEFs 

TIPO

2004 2005 2006 2007

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

Físico 420.877 213.845 580.835 243.219 391.449 540.642 136.796 224.764 355.213 145.018 146.515 327.930

Virtual 30.169 14.836 37.939 140.811 71.509 142.510 199.021 128.364 272.379 217.305 176.345 330.375

TOTAL 451.046 228.681 618.774 384.030 462.958 683.152 335.817 353.128 627.592 362.323 322.860 658.305

Fonte: Sistema Processual de Primeira Instância.

Gráfi co 12
Evolução da composição do acervo dos JEFs
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Gráfi co 13
Percentual de processos virtuais em ordem decrescente
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Quadro 43
Composição do acervo de processos no JEF (por Seção Judiciária)

SEÇÃO 
JUDICIÁRIA

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL

AC 1.339 7.175 84,3 1.453 4.833 76,9 392 7.357 94,9

AM 3.951 2.654 40,2 5.187 2.715 34,4 11.527 8.080 41,2

AP 1.167 2.557 68,7 1.549 3.408 68,8 2.019 5.414 72,8

BA 34.651 17.278 33,3 23.382 19.985 46,1 52.258 19.795 27,5

DF 664 19.194 96,7 9.788 12.538 56,2 9.199 46.167 83,4

GO 12.049 12.999 51,9 14.132 7.890 35,8 22.527 12.124 35,0

MA 7.862 40.237 83,7 6.047 41.069 87,2 15.527 55.532 78,1

MG 60.068 28.378 32,1 66.601 1.949 2,8 154.043 39.372 20,4

MT 2.963 5.297 64,1 3.079 5.694 64,9 4.092 16.130 79,8

PA 8.896 32.997 78,8 9.395 25.271 72,9 24.208 46.440 65,7

PI 10.640 19.745 65,0 4.793 25.437 84,1 30.143 35.666 54,2

RO 112 12.286 99,1 399 8.354 95,4 1.264 24.004 95,0

RR 656 9.539 93,6 707 10.711 93,8 689 6.804 90,8

TO 0 6.969 100,0 3 6.491 100,0 42 7.490 99,4

SUBTOTAL 145.018 217.305
60,0

146.515 176.345
54,6

327.930 330.375
50,2

TOTAL 362.323 322.860 658.305

Fonte: Sistema Processual de Primeira Instância.
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Gráfi co 14  
Composição do acervo de processos no JEF por Seção Judiciária
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Juizados Especiais Federais itinerantes
Já conhecidos em boa parte dos Estados que compõem a Primeira Região, os Juizados Especiais 

Federais itinerantes, em 2007, contabilizaram 17.738 ações ajuizadas, tendo sido atendidas 25.845 pessoas, 
realizadas 17.074 audiências e proferidas 16.428 sentenças.

Quadro 44 
Juizados Especiais Federais itinerantes realizados

(competência: cível e previdenciária)

ESTADO CIDADE FASES PERÍODO
AÇÕES 

AJUIZADAS

PESSOAS 
ATENDIDAS

AUDIÊNCIAS 
REALIZADAS

PROCESSOS 
SENTENCIADOS

AC Tarauacá

Divulgação 07 a 09/05/2007

1.330 1.891 1.330 1.323Atermação 20 a 29/05/2007

Audiências 20/08 a 02/09/2007

AM

Rio Preto da Eva

Divulgação 17 a 20/01/2007

250 750 232 229Atermação 29/01 a 03/02/2007

Audiências 12 a 20/03/2007

Itacoatiara

Divulgação 28 a 31/03/2007

734 2.176 690 725Atermação 09 a 14/04/2007

Audiências 20/05 a 02/06/2007

Presidente 
Figueiredo

Divulgação 07 a 10/08/2007

457 1.500 454 439Atermação 10 a 15/09/2007

Audiências 22/ a 31/10/2007

Manacapuru

Divulgação 27 a 30/08/2007

1.734 4.500 1.657 1.665Atermação 24 a 29/09/2007

Audiências 19 a 30/11/2007 e 09 
a 15/12/2007

Benjamin 
Constant

Divulgação Não houve

637 1.770 592 583Atermação Não houve

Audiências 04 a 11/11/2007
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ESTADO CIDADE FASES PERÍODO
AÇÕES 

AJUIZADAS

PESSOAS 
ATENDIDAS

AUDIÊNCIAS 
REALIZADAS

PROCESSOS 
SENTENCIADOS

AP

Vitória do Jari e 
Laranjal do Jari

Divulgação 05 e 06/03/2007

729 919 766 441Atermação 28/05 a 31/05/2007

Audiências 21/05 a 25/05/2007

Tartarugalzinho e 
Pracuúba

Divulgação 17 a 21/09/2007

357 704 397 346Atermação 24 a 28/09/2007

Audiências 22 a 27/10/2007

GO

Posse

Divulgação 08 e 09/02/2007

875 900 752 855Atermação 05 a 09/03/2007

Audiências 17 a 25/05/2007

Morrinhos

Divulgação 11 e 12/06/2007

606 720 604 606Atermação 09 a 13/07/2007

Audiências 13 a 21/09/2007

MT Pontes e Lacerda

Divulgação 05 a 07/02/2007

2.475 2.760 2.554 2.443Atermação 05 a 11/03/2007

Audiências 16 a 27/04/2007

MG

Santa Maria do 
Suaçuí

Divulgação 18/05 a 08/07/2007

2.344 1.254 2.107 2.045Atermação 09 a 13/07/2007

Audiências 23 a 31/08/2007

Taiobeiras

Divulgação  08/01 a 04/02/2007

1.553 1.851 1.448 1.405Atermação 05 a 09/02/2007

Audiências 26/03 a 30/03/2007

Pedra Azul

Divulgação 19/03 a 15/04/2007

2.040 1.865 1.910  1.801Atermação 16 a 20/04/2007

Audiências 28/05 a 08/06/2007

RO Jaru

Divulgação 13 a 15/06/2007

385 934 378 369Atermação 26 a 29/06/2007

Audiências 15 a 19/10/2007

TO Tocantinópolis e 
Ananás

Divulgação 26/02 a 02/03/2007

1.232 1.351 1.176 1.153Atermação 16 a 26/04/2007

Audiências 30/07 a 17/08/2007

TOTAIS 17.738 25.845 17.047 16.428

* valor aproximado
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Quadro 45
Itinerantes no Estado do Amazonas

MUNICÍPIOS QUE RECEBERAM EQUIPES 
DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

ITINERANTE

ATENDIMENTOS
AÇÕES 

AJUIZADAS 

ACORDOS E 
SENTENÇAS 

PROCEDENTES

TOTAL ANUAL 
DE BENEFÍCIOS 
DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA 

(R$)

TOTAL ANUAL 
EM RPVS

TOTAL ANUAL 
DE BENEFÍCIOS 
TEMPORÁRIOS

Silves1 210 70 49 53.580,00

Rio Preto da Eva 750 250 160 467.780,00 65.668,90

Itacoatiara 2.176 734 415 1.207.230,00 129.981,47 145.540,00

São Paulo de Olivença e Santo 
Antônio do Içá2 2.916 972 817 1.151.020,00 1.097.200,00 551.150,00

Presidente Figueiredo 1.500 457 285 881.767,49 253.858,62 63.460,00

Manacapuru 4.500 1.734 956 2.622.106,00 412.885,96 451.060,00

Benjamin Constant3 1.770 637 236 117.040,00 1.074.500,00 6.080,00

TOTAIS 13.822 4.854 2.918 6.500.523,49 3.034.094,95 217.290,00

1 Os processos de Silves foram ajuizados em 2004.

2 Os processos de São Paulo de Olivença e Santo Antônio do Içá foram ajuizados em 2006.

3 Os processos de Benjamin Constant são remanescentes de 2003 e 2004.

Segundo informações da Coordenação dos 
Juizados da Seccional do Amazonas – Cojef/AM, o 
Estado com o maior número de itinerantes já realiza-
dos, de 2003 a 2007, foram 88 cidades contempladas 
com o projeto.

Para realizar seis itinerantes na Seccional 
do Amazonas, foram disponibilizados, em 2007, 
R$ 348.954,67. Desse valor, foram gastos apenas 

R$ 309.187,26, economizando-se R$ 39.767,41 com 
4.854 processos julgados, tendo ainda sido realizado 
um sétimo itinerante. Esse resultado extremamente 
positivo se deu em virtude das medidas implemen-
tadas pela Cofej/AM, tais como o apoio da Força Aé-
rea Brasileira e da Polícia Federal nos traslados e a 
participação de acadêmicos, estagiários voluntários 
e servidores municipais nas fases de atermação e ins-
trução.
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JEF itinerante terrestre fixo

JEF itinerante fluvial

JEF itinerante terrestre rodoviário

1ª Região
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1ª Região
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Turmas Recursais
Em 2007, foram criadas mais duas Turmas Re-

cursais: a 3ª Turma Recursal de Minas Gerais e a Tur-
ma Recursal de Roraima, que foi desmembrada da 
Turma Recursal do Amazonas, passando os Juizados 
Especiais Federais da Primeira Região a contar com 
15 Turmas Recursais em funcionamento. 

A Seção Judiciária do Estado do Amapá é a 
única que não conta com Turma Recursal instalada. 
Os recursos impetrados contra atos de magistrados 
do JEF dessa Seccional são analisados na Turma Re-
cursal do Pará.

Quadro 46
Composição do acervo de processos nas Turmas Recursais (por Seção Judiciária)

SEÇÃO 
JUDICIÁRIA

DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL FÍSICO VIRTUAL % VIRTUAL

AC 397 2.218 84,8 304 1.388 82,0 313 1.208 79,4

AM/RR 1.648 313 16,0 1.656 0 0,0 1.067 313 22,7

BA 6.514 12.775 66,2 13.010 5.616 30,2 18.463 14.612 44,2

DF 961 4.123 81,1 1.077 7.919 88,0 1.708 3.965 69,9

GO 5.643 1.221 17,8 5.055 494 8,9 3.875 1.003 20,6

MA 1.107 576 34,2 1.674 110 6,2 3.945 601 13,2

MG 18.197 29 0,2 13.536 2 0,0 22.348 28 0,1

MT 1.149 858 42,8 1.126 555 33,0 288 363 55,8

PA/AP 3.943 484 10,9 4.866 10 0,2 4.112 507 11,0

PI 1.485 518 25,9 1.264 0 0,0 980 519 34,6

RO 143 3.527 96,1 154 2.610 94,4 37 1.341 97,3

TO 28 1.793 98,5 20 2.311 99,1 16 834 98,1

SUBOTAL 41.215 28.435
40,8

43.742 21.015
32,5

57.152 25.294
30,7

TOTAL 69.650 64.757 82.446

Até o fi nal de 2007, não havia dados cadastrados no sistema processual relativos à Turma Recursal de Roraima.
Fonte: Sistema Processual de Primeira Instância
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Gráfi co 15
Composição do acervo de processos na Turma Recursal

Quadro 47
Crescimento das Turmas Recursais na

Primeira Região

ANO DISTRIBUÍDOS JULGADOS EM TRAMITAÇÃO

2002 3.053 1.426 2.285

2003 17.280 14.629 10.009

2004 37.125 24.324 18.912

2005 47.184 24.575 32.310

2006 78.751 52.525 76.681

2007 69.650 64.757 82.446

Fonte: Sistema Processual de Primeira Instância.

Gráfi co 16
Demonstrativo do crescimento das Turmas Recursais na

Primeira Região
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Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência

Conciliação
A mudança de paradigma, no qual o litígio 

cede terreno à conciliação, ganha força entre os ope-
radores jurídicos, representantes de órgãos costu-
meiramente presentes (CRF, Emgea, INSS e União) e 
os próprios jurisdicionados.

Da busca dessa harmonização, em 2006, nas-
ceu o Projeto de Conciliação dos Juizados Especiais 
Federais, no âmbito dos JEFs, que vê nas práticas con-
ciliatórias um meio de atender o mais prontamente 
possível aos reclamos dos cidadãos. Em 2007, foram 
homologados nos JEFs mais de 10 mil acordos.

O projeto visa:

evitar o ajuizamento de novas demandas cuja  ˘
matéria esteja pacifi cada na jurisprudência;
dar solução às causas que necessitam de maior  ˘
celeridade na tramitação (concessão de benefí-
cios previdenciários; 
permitir que os juízes e os advogados possam  ˘
melhor empregar o seu tempo no estudo e im-
plantação de novas teses jurídicas.

Em 2006, a Cojef aderiu ao movimento pela 
conciliação Conciliar é Legal, instituído pelo CNJ. O 

Quadro 48
Sessões da Turma Regional de Uniformização

DATA PROCESSOS JULGADOS

02/04 111

15/06 181

31/08 113

19/10 37

TOTAL 442

Em 2007, foram realizadas quatro sessões de 
julgamento da Turma Regional de Uniformização de 
Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Es-
peciais Federais da Primeira Região, que resultaram 
no julgamento de 442 incidentes de uniformização.

Dos 872 recursos extraordinários encami-
nhados à Turma Regional de Uniformização, 98 não 
foram admitidos e 774 foram julgados prejudicados. 
A quantidade de autos remetidos ao Supremo Tribu-
nal Federal com agravo de instrumento totalizou 17 
processos.

Reunião da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência rea-
lizada no dia 15 de junho.
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Abertura do II Seminário sobre Conciliação nos JEFs na Primeira Região.

projeto, em 2007, foi ampliado e resultou na Sema-
na Nacional da Conciliação, realizada de 03 a 08/12, 
com a mobilização de mais de 100 magistrados, 300 
servidores e inúmeros réus das capitais dos 14 Esta-
dos que compõem a Primeira Região. 

5.354 audiências marcadas; ˘

4.758 audiências realizadas; ˘

5.798 pessoas atendidas; ˘

2.935 acordos; ˘

Valores negociados: R$ 14.194.840,02; ˘

6 palestras. ˘

II Seminário sobre Conciliação nos JEFs da Primeira Região 

Em parceria com a Escola de Magistratura 
Federal da Primeira Região – Esmaf e com o suporte 
da Diretoria do Foro da Seção Judiciária do Piauí, a 
Cojef realizou, de 17 a 19/10/2007, o II Seminário so-
bre Conciliação nos JEFs, em Teresina.

Com o objetivo de oferecer conhecimento 
que possibilite o aprimoramento das técnicas de 
conciliação, o evento destinou-se a profi ssionais que 
atuam nos JEFs da Primeira Região: presidentes das 
Turmas Recursais, coordenadores, magistrados, pro-
curadores e representantes do INSS, da AGU e da CEF 
e advogados.

As atividades do seminário, que contou com 
110 participantes, consistiram em diversas palestras 
e workshops.

Na oportunidade, foram aprovados três 
enunciados, a saber: 

ENUNCIADO 1 – É válida a cláusula resolutiva, par-
cial ou total, que sujeite a perfeição do acordo 
homologado judicialmente à não ocorrência 
de litispendência ou coisa julgada, bem como 
em caso de pagamento em duplicidade a pos-
sibilidade de desconto de parcelas eventual-
mente recebidas.

ENUNCIADO 2 – É ônus processual da parte ré ale-
gar litispendência, conexão, prevenção ou coi-
sa julgada, sem prejuízo do controle exercido 
pelo sistema informatizado do Poder Judiciá-
rio, principalmente por ocasião da distribuição 
e da expedição de RPV ou Precatório.

ENUNCIADO 3 – O prévio requerimento admi-
nistrativo é imprescindível para o encaminha-
mento de proposta de acordo por parte do 
INSS, salvo em caso de itinerante em localida-
de de difícil acesso.

bAbertura ddo II Seminário s bobre Concilliação nos JEFs na Primeira Região
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Parcerias estratégicas para os JEFs
Em parceria com entidades de ensino, me-

diante celebração de convênios, visando à amplia-
ção do serviço de assistência jurídica, a Cojef buscou 
alianças com diversas instituições (Quadro 49).

As entidades parceiras cederão o espaço, o 
mobiliário e o equipamento necessários para aten-
der aos interessados. Quando se tratar de estabele-
cimentos de ensino, haverá as fi guras do aluno assis-
tente, a quem compete executar os procedimentos, 
e de um professor designado pela instituição para 
realizar a supervisão das atividades. 

No posto de Paracatu/MG, que atende tam-
bém a população dos 37 municípios jurisdicionados 

Quadro 49
Convênios assinados

EMPRESA CIDADE/ESTADO
CONVÊNIO/

PROCESSO ADMINISTRATIVO
OBJETO VIGÊNCIA

Universidade Estadual 
de Santa Cruz – UESC Ilhéus/BA 1/2007

720/2006
Parceria entre o TRF 1ª Região e a UESC para 
instalação de Posto de Peticionamento do JEF. 10/08/2012

Infraero Brasília/DF 2/2007
7313/2007

Parceria entre a SJ/DF e a Infraero, com 
interveniência do TRF 1ª Região para 
instalação de posto avançado do JEF.

08/02/2008

Universidade Federal 
de Viçosa – UFV Viçosa/MG 3/2007

6038/2006
Parceria entre o TRF 1ª Região e a UFV para 
instalação de posto de avançado do JEF 15/10/2012

Faculdade do Oeste de 
Minas – Fadom Divinópolis/MG 6/2007

4374/2007
Parceria entre o TRF 1ª Região e a Fadom para 
instalação de posto de avançado do JEF 03/12/2012

à Subseção de Patos de Minas/MG, aconteceu uma 
experiência inédita. O TRF 1ª Região instalou um pos-
to de Juizado Federal em um município onde não ha-
via vara federal. O feito mereceu o destaque da Pre-
sidente do Tribunal, Assusete Magalhães, durante a 
solenidade de instalação ocorrida em 26/02/2007, no 
Núcleo de Práticas Jurídicas da Faculdade Atenas.

No Estado do Amazonas, está em andamen-
to um outro convênio com o Comando Militar da 
Amazônia, que busca na guarnição das Forças Ar-
madas o efetivo necessário para mobiliar o posto de 
peticionamento. 
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Ministra Ellen Gracie na solenidade de inauguração do Posto do 
Juizado Especial, no Aeroporto  Internacional de Brasília – Presi-
dente Juscelino Kubitschek.

Mutirão de Castanhal
No período de 05 a 09/11/2007, a Subseção Judiciária de Castanhal/Pará realizou esforço concentrado 

visando à redução da pauta de audiências no JEF.

Durante os trabalhos, verifi cou-se que o perfi l socioeconômico dos jurisdicionados era de pessoas des-
providas de recursos e, na maioria, analfabetas, com difi culdades para se deslocar até a cidade de Castanhal — 
uma vez que residem, a maior parte, em zonas rurais localizadas às margens de rios e estradas de difícil acesso 
— e para entender as informações que lhes são repassadas.

Posto do Aeroporto Juscelino Kubitschek

Inaugurado, em 08/10/2007, pela Ministra Ellen 
Gracie, Presidente do Supremo Tribunal Federal, e pela 
Desembargadora Assusete Magalhães, o posto avan-
çado do Juizado Especial é uma parceria entre a Seção 
Judiciária do Distrito Federal e o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios que possibilita atendimen-
to a usuários de serviços aéreos.

A medida atende a determinação do Con-
selho Nacional de Justiça – CNJ para a instalação de 
cinco postos de Juizados, distribuídos nos Aeropor-
tos de Congonhas e Cumbica, em São Paulo, Santos 
Dumont e Tom Jobim/Galeão, no Rio de Janeiro, e 
Juscelino Kubitschek, em Brasília, devido à crise no 
setor aéreo brasileiro.

Quadro 50
Desempenho do mutirão do JEF de Castanhal

AUDIÊNCIAS
PROCESSOS SENTENCIADOS

TOTAL
ACORDOS OBTIDOS PEDIDOS PROCEDENTES PEDIDOS IMPROCEDENTES EXTINTOS

558 310 42 46 23 421

Normas propostas
Recondução dos presidentes das Turmas Recur- ˘
sais e coordenadores dos JEFs, até o término do 
mandato dos diretores do foro (Ato/Presi 1104-
906 de 09/11/2007).

Criação da Terceira Turma Recursal de Minas Ge- ˘
rais (Resolução/Presi 600-016 de 28/11/2007).

Criação da Turma Recursal de Roraima (Resolu- ˘
ção/Presi 600-03 de 21/05/2007).

Dispensa da jurisdição de origem para magis- ˘
trados que integram as Turmas Recursais em 
Seções Judiciárias com quantidade de varas su-
perior a 15.
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A Presidente, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, e o 
Coordenador dos JEFs da Primeira Região, Desembargador Federal 
Antônio Sávio de Oliveira Chaves, inauguram a Galeria de Coordena-
dores dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região, no Edifício 
Cabo Frio.

Galeria dos coordenadores de JEFs
Os Desembargadores Federais Selene de 

Almeida e I’talo Fioravante Sabo Mendes foram ho-
menageados no dia 31/08/2007, com a aposição de 
suas fotografi as na Galeria dos Coordenadores dos 
Juizados Especiais Federais da Primeira Região, inau-
gurada no saguão de entrada do Edifício Cabo Frio, na 
Avenida W3 Norte, onde estão instalados os Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do DF.

A homenagem foi conduzida pela Presidente 
do TRF 1ª Região, Desembargadora Federal Assusete 
Magalhães, e pelo Coordenador dos Juizados Espe-

Desembargadores Federais Selene de Almeida e I’talo Fioravanti Sabo Mendes na 
Galeria dos Coordenadores dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região.

ciais Federais da Primeira Região, Desembargador 
Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves.

Na ocasião também ocorreu a inauguração 
da Galeria dos Coordenadores do Juizado Especial 
Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, Flávio 
Dino Costa, Moacir Ferreira Ramos e Daniela de Melo 
Queiroz, e dos Presidentes da Turma Recursal do JEF 
da Seccional do Distrito Federal, Juízes Federais Jamil 
Rosa Oliveira e Mônica Jacqueline Sifuentes Pacheco 
de Medeiros.

Da esquerda para a direita: Desembargador Federal Antônio Sávio 
de Oliveira Chaves, Juíza Federal Gilda Maria Sigmaringa Seixas, 
Juíza Federal Mônica Jacqueline Sifuentes Pacheco de Medeiros, 
Desembargador Federal Carlos Olavo, Juiz Federal Moacir Ferreira 
Ramos, Desembargador Federal Plauto Ribeiro, aposentado do TRF, 
Juíza Federal Sônia Diniz Viana, Desembargadora Federal Selene de 
Almeida e Juiz Federal Anselmo Gonçalves da Silva.
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Escola de Magistratura Federal da Primeira 
Região – Esmaf, sob a direção dos Desem-
bargadores Federais Olindo Menezes e 
Cândido Ribeiro, Diretor e Vice-Diretor res-
pectivamente, destacou-se pela relevante 

atuação na formação, no aperfeiçoamento e na recicla-
gem de conhecimentos técnico-jurídicos dos magistra-
dos.

Além da organização de cursos, conferências e 
seminários, participou de diversas atividades e encon-
tros voltados para o aprimoramento institucional e a 
defi nição de políticas e metodologias para a seleção, 
formação, aperfeiçoamento e especialização dos juízes 
federais.

Consciente de que os tempos atuais exigem co-
nhecimentos cada vez mais amplos e multidisciplinares, 
a  Esmaf manteve cursos de níveis básico, intermediário 
e avançado de latim, inglês, alemão, francês e italiano, 
abrangendo conhecimentos gramaticais, desenvolvi-
mento de comunicação oral, leitura e compreensão de 
textos, artigos e literatura jurídica, que foram abertos à 
participação de magistrados e servidores. 

Magistrados de Moçambique, em visita ao 
Tribunal, foram apresentados às instalações do Cen-
trejufe e conheceram de perto o funcionamento da 
Esmaf. Participaram da visitação o Vice-Presidente do 
Tribunal Supremo de Moçambique, Juiz Conselhei-
ro Luiz Filipe Sacramento; o Chefe da Inspeção Judi-
cial do Tribunal Supremo, Juiz Conselheiro Valentim 
Sambo, e o Chefe da Cooperação Internacional da Cor-
te de Justiça de Moçambique, Juiz Conselheiro Ernesto 
Luis Cuambe, com o objetivo de intercambiar informa-
ções e experiências sobre o Poder Judiciário.

Curso de Formação para Juízes 
Federais Substitutos

Os 41 juízes federais substitutos aprovados no 
XII concurso participaram, no período de 26 de junho a 
5 de julho, do curso de preparação e formação para ma-
gistrados recém-empossados, no qual a Esmaf enfatizou 
o desempenho das atividades judicantes inerentes à ma-
gistratura federal.

O Diretor da Esmaf, Desembargador Federal 
Olindo Menezes, proferiu palestra que teve como tema 
a Escola de Magistratura. O evento foi abrilhantado pela 
presença do Desembargador Federal aposentado Alber-
to José Tavares Vieira da Silva, que proferiu aos novos ju-
ízes aprovados no XII Concurso Público para Provimento 
de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região a 
palestra Prisão Processual: modalidades e pressupostos.

A

A Presidente, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, e diri-
gentes do Tribunal recebem magistrados de Moçambique em visita à 
Escola de Magistratura Federal da Primeira Região.

O Diretor da Esmaf, Desembargador Federal Olindo Menezes; a Presi-
dente do Tribunal, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, e o 
Diretor-Geral, Felipe dos Santos Jacinto, na abertura do Curso de For-
mação para Juízes Federais Substitutos aprovados no XII concurso.

Palestra do Desembargador Federal aposentado Alberto José 
Tavares Vieira da Silva aos juízes federais substitutos aprovados no 
XII concurso.
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IX Encontro de Juízes Federais
O IX Encontro de Juízes Federais foi organizado pela Esmaf e pela Seção Judiciária do Estado de Minas 

Gerais, no período de 20 a 22 de junho, em Belo Horizonte/MG, onde foram debatidas as alterações na legisla-
ção processual civil, introduzidas com o propósito de modernizar o Poder Judiciário. O evento contou com a 
participação de 170 juízes federais. 

Da esquerda para a direita: o Juiz Federal André Prado de Vasconcelos, 
Presidente da Ajufe/MG; o Desembargador Federal Olindo Menezes, 
Diretor da Esmaf; a Desembargadora Federal Assusete Magalhães, 
Presidente do Tribunal; o Juiz Federal Eduardo José Corrêa, Diretor 
do Foro da SJ/MG, e o Juiz Federal Charles Renaud Frazão Moraes, 
Presidente da Ajufer, no encerramento do IX Encontro de Juízes 
Federais.

I Encontro dos Juízes Administradores de Foro da Primeira Região.

I Encontro dos Juízes Administradores de Foro
Realizado nos dias 14 e 15 de junho, o I Encontro dos Juízes Administradores de Foro reuniu, em 

São Luís, os novos administradores das Seções Judiciárias da Primeira Região, que discutiram a necessi-
dade de ampliação do conhecimento dos juízes administradores de foro na área administrativa, espe-
cialmente na administração de assuntos correlatos a recursos humanos e orçamento. Organizado pela 
Esmaf, pela Associação dos Juízes Federais da Primeira Região – Ajufer e pela Seção Judiciária do Esta-
do do Maranhão, o encontro contou com a participação da Presidente do TRF, Desembargadora Federal 
Assusete Magalhães, de desembargadores federais, ministros do Superior Tribunal de Justiça e especialistas 
no tema Administração Judiciária.

Participantes do I Encontro de Juízes Administradores de Foro.
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Da esquerda para a direita: os Desembargadores Federais Tourinho 
Neto, Antônio Ezequiel da Silva e Olindo Menezes no IX Encontro de 
Juízes Federais.
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Contando com a participação de 146 magis-
trados da Primeira Região, procuradores do INSS e 
advogados da Caixa Econômica Federal, foi realizado, 
no período de 17 a 19 de outubro, em Teresina/PI, o 
I Seminário sobre Conciliação dos Juizados Especiais 
Federais na Primeira Região, que levantou a temática 
relativa às técnicas de conciliação para os Juizados 
Especiais Federais da Primeira Região. Abertura do I Seminário sobre Conciliação dos Juizados Especiais 

Federais na Primeira Região.

I Seminário sobre Conciliação dos Juizados 
Especiais Federais na Primeira Região

Participação em projetos
Representada por seu Diretor, a Esmaf parti-

cipou ativamente na elaboração do Projeto Político- 
Pedagógico do Plano Nacional de Aperfeiçoamento 
e Pesquisa para Juízes Federais – PNA para o biênio 
2008-2009, juntamente com os presidentes de todas 
as escolas de magistratura federal e juízes de várias 
partes do País. Aprovado por unanimidade pelo Con-
selho da Justiça Federal em agosto de 2007, o plano 
é pioneiro na uniformização de programas e ações 
de seleção, formação e aperfeiçoamento de juízes 
federais, bem como na busca do perfi l condizente 
com as necessidades e demandas da sociedade mo-
derna. 

O Diretor da Esmaf também participou da 
reunião do Comitê das Escolas da Magistratura 
Federal  – Cemaf, presidido pelo Coordenador-Geral 
da Justiça Federal e Diretor do Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal, Ministro 
Gilson Dipp, e composto pelos diretores das cinco 
escolas de magistratura federal, na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, por ocasião do XXIV Encontro Nacional 
dos Juízes Federais promovido pela Associação dos 
Juízes Federais do Brasil – Ajufe. O Comitê foi criado 
com a fi nalidade de uniformizar regras para a seleção 
e o aperfeiçoamento dos juízes federais.

O ano de 2007 marca, ainda, o início da parce-
ria formada entre a Esmaf e a Universidade Corpora-
tiva da Justiça Federal da Primeira Região – UniCorp, 
para a implementação de eventos presenciais e a 
distância aos magistrados. Serão utilizadas as insta-
lações físicas da Escola, no Centrejufe, e oferecidas 
pela UniCorp ferramentas de tecnologia da informa-
ção, como internet e videoconferência, que possibi-
litarão a redução de custos e a diminuição de distân-
cias decorrentes da grande dimensão territorial da 
Primeira Região.

Outras atividades
Elaboração de pareceres em processos referen- ˘
tes a afastamento de magistrados para realiza-
ção de cursos.

Acompanhamento dos relatórios de atividades  ˘
dos juízes federais afastados para fi ns de estudo 
e encaminhamento à Corregedoria-Geral, con-
forme Quadro 51.
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Quadro 51
Magistrados afastados para participar em cursos

JUIZ PERÍODO  CURSO

André Prado de Vasconcelos

28/05 a 30/06/2005 e
09/07 a 05/08/2005

(concluiu mestrado em
julho de 2007)

Cumberland School of Law – Samford University – 
Birmingham/EUA

Antônio Cláudio Macedo da Silva 20/08/2007 a 10/05/2008 Mestrado – Universidade de Michigan – Ann Arbor/EUA

Bruno Augusto Santos Oliveira 29/05 a 23/06/2006
30/05 a 27/07/2007

Mestrado – Cumberland School of Law – Samford University – 
Birmingham/EUA 
(2ª etapa do curso de mestrado)

Carlos Alberto Simões de Tomaz 13/03/2006 a 13/11/2007 Doutorado – Universidade do Vale do Rio dos Sinos – 
São Leopoldo/RS

Helder Girão Barreto Abril de 2007 a
dezembro de 2010 Doutorado – UnB/UFRR/FLACSO

Hind Ghassan Kayath 2 anos, a partir de 05/02/2007 Mestrado – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP

Ivanir César Ireno Júnior
2007,

sextas-feiras, a partir
das 13 horas

Mestrado – Universidade Católica do Rio de Janeiro (Portaria/Presi 
de 30/06/2007)

Guilherme Fabiano Julien de 
Rezende Outubro de 2007 a julho de 2008 Mestrado – Universidade de Lisboa

Ivo Anselmo Höhn Júnior 2 anos, a partir de 13/08/2007 Doutorado – Universidade de São Paulo – USP

Marcelo Rebello Pinheiro 11/06 a 08/09/2007 Mestrado – Universidade de Brasília – UnB (afastamento para 
elaborar dissertação fi nal do curso de mestrado)

Raquel Soares Chiarelli 17/09/2007 a 30/06/2008 Mestrado – Master 2ème année – Recherche – Mention Droit, 
Specialité Citoyennetés – Université de Franche-Comté

Rodrigo Navarro de Oliveira 27/04/2005 a 26/04/2007 Mestrado – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
– PUCRS
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Quadro 52
Eventos realizados pela Esmaf

EVENTO PERÍODO
CARGA 

HORÁRIA
PARTICIPANTES

Curso de Latim básico e avançado Fevereiro a novembro 206 h 23

Curso de Inglês básico, intermediário e avançado Fevereiro a novembro 576 h 32

Curso de Alemão instrumental Fevereiro a novembro 128 h 11

Curso de Francês básico, intermediário e avançado Fevereiro a novembro 576 h 40

Curso de Italiano básico e intermediário Fevereiro a novembro 140 h 16

I Encontro de Juízes Administradores de Foro, realizado em São Luís/MA 14 e 15/06 11 h 48

Curso de Formação para Juízes Federais Substitutos da Primeira Região 
aprovados no XII concurso 26/06 a 05/07 80 h 41

Palestra proferida pelo Juiz do Supremo Tribunal Constitucional da 
Alemanha, Professor Udo Steiner 08/03 2 h 53

I Seminário sobre Conciliação dos Juizados Especiais Federais na 
Primeira Região, realizado em Teresina/PI 17 a 19/10 18 h 146

IX Encontro de Juízes Federais 20 a 22/06 20 h 149

Quadro 53
Participação do Diretor da Esmaf em eventos externos

EVENTO ENTIDADE PROMOTORA PARTICIPANTES DATA

I Reunião das Escolas de Magistratura 
Federais e Estaduais

Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados

Diretores de Escolas de 
Magistratura 10/08

II Reunião das Escolas de Magistratura 
Federais e Estaduais

Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados

Diretores de Escolas de 
Magistratura 20/08

III Reunião das Escolas de Magistratura 
Federais e Estaduais

Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados no 
Rio de Janeiro

Presidentes dos TRFs e Diretores 
de Escolas de Magistratura 20/10

Reunião do Conselho de Aperfeiçoamento 
e Pesquisa do Conselho da Justiça Federal

Centro de Estudos Judiciários do 
Conselho da Justiça Federal –
CEJ/CJF no Rio de Janeiro

Diretores de Escolas de 
Magistratura e Corregedores da 

Justiça Federal
30/10
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Diretoria-Geral da Secretaria – Diges, por 
determinação regimental, incumbe su-
pervisionar, coordenar e dirigir todas as 
atividades administrativas da Secretaria 

de acordo com a orientação estabelecida pelo presi-
dente e pelas deliberações do Tribunal.

A Secretaria do Tribunal, composta de duas 
assessorias, duas coordenadorias e oito unidades 
em nível de secretaria, atua em múltiplas atividades: 
projetos organizacionais, divulgação institucional, 
gestão orçamentária e fi nanceira, apoio judiciário, 
cadastro e assentamento de magistrados, gestão de 
recursos humanos, administração de material e patri-
mônio, obras e serviços de engenharia, manutenção 
geral, tecnologia da informação, controle interno, 
benefícios sociais, gestão documental, divulgação 
da jurisprudência.

As unidades que compõem a Secretaria do 
Tribunal desempenharam suas atividades buscando 
a superação das difi culdades e obstáculos e perse-
guindo a efi ciência, a qualidade, a produtividade, o 
aperfeiçoamento e a modernização dos serviços. 

Nesse modelo gerencial participativo, cada 
unidade compartilha da visão, da missão e dos ob-
jetivos estratégicos a serem atingidos e partilha dos 
resultados obtidos.

Assim, em 2007, as limitações orçamentárias 
foram superadas pela criatividade; o reduzido qua-
dro de pessoal foi compensado pela determinação e 
dedicação dos servidores; o cansaço pelo esforço foi 
vencido pela alegria dos resultados alcançados, com 
o que foi assegurada a manutenção, a ampliação e 
a evolução dos serviços administrativos, a moderni-
zação dos equipamentos e das instalações e imple-
mentados projetos de grande importância para os 
jurisdicionados e a sociedade em geral.

A seguir são enumeradas, de forma breve, as 
principais realizações, que serão detalhadas nos rela-
tórios de cada unidade técnica.

Planejamento estratégico da gestão 
Iniciado o ano de 2007, uma das primeiras 

missões da Diges foi produzir — por meio do Centro 
de Estudos e Apoio à Gestão Organizacional – Cenag 
—, a pedido da Presidência, um planejamento visan-
do à excelência da gestão. 

Assim, foi concebido o Programa de Metas – 
Biênio 2007-2008, pioneiro na Primeira Região, para 
promover a melhor relação entre recursos, ações e 
resultados e orientar o desenvolvimento dos traba-
lhos. 

A

Publicação do Programa de Metas – Biênio 2007-2008

O Programa de Metas – Biênio 2007-2008 se-
guiu metodologia baseada no mapeamento organi-
zacional, em que se defi niram a missão, os valores e 
a visão de futuro do Tribunal, para desenvolver-se o 
planejamento a partir de objetivos estratégicos rea-
listas, oportunos, alcançáveis e mensuráveis, ou seja, 
levando-se em conta a realidade da Justiça Federal 
na Primeira Região, com abundância de demandas e 
escassez de recursos.

Objetivos estratégicos defi nidos: ˘

primar pela excelência na gestão pública, tor-
nando-a mais transparente e socialmente res-
ponsável;
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oferecer a melhor e mais célere prestação jurisdicional possível;

descentralizar atividades e procedimentos para garantir a celeridade processual;

garantir a estabilidade orçamentária;

priorizar a valorização e o aperfeiçoamento do corpo funcional;

renovar o parque tecnológico;

fortalecer as imagens interna e externa da Justiça Federal da Primeira Região; 

criar um clima organizacional de cooperação, cordialidade, respeito e compromisso.

Defi nidos os objetivos, para atingi-los foram eleitas quatro diretrizes estratégicas:

I – Integração da Primeira Região;

II – Melhoria das instalações físicas;

Imagem aérea do terreno da nova sede do TRF 1ª Região.
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Imagem aérea do terreno da nova sede do TRF 1ª Região.

III – Virtualização de processos judiciais;

IV – Efi ciência dos serviços.

As diretrizes desdobraram-se em 26 metas, que traduzem os resultados esperados. 

Metas estabelecidas, coube à Diges provisionar as dotações orçamentárias e os recursos fi nanceiros; 
organizar e coordenar, de forma sincronizada, as equipes de trabalho; transmitir e receber informações; dis-
ponibilizar as ferramentas tecnológicas necessárias; controlar os prazos e os recursos; acompanhar e avaliar os 
resultados. 

O acompanhamento do Programa de Metas está demonstrado no Quadro 54.
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Investimento em melhores condições de trabalho
Construção da sede defi nitiva

Prestes a completar a segunda década de sua 
existência, o Tribunal enfrenta graves difi culdades 
no tocante às instalações físicas. As edifi cações, her-
dadas de outros órgãos, não comportam as necessi-
dades específi cas da Corte. Além disso, as unidades 
do Tribunal estão distribuídas em nove edifícios, lo-
calizados em diferentes endereços, distantes até 11 
quilômetros da sede.

O grande dispêndio na manutenção desses 
edifícios e as difi culdades administrativas advindas 
da impossibilidade de se abrigarem os serviços e 
servidores num único local motivaram a Administra-
ção a não medir esforços para iniciar a construção da 
nova sede nesta gestão. 

Em 2006, foram direcionados grandes esfor-
ços para a construção da tão necessária sede defi -
nitiva, com capacidade para acomodar de forma 
adequada todas as unidades jurisdicionais e admi-
nistrativas no mesmo endereço. Para a confecção do 
projeto arquitetônico, foi contratada a empresa Ar-
quitetura e Urbanismo Oscar Niemeyer S/C Ltda.

O projeto foi desenvolvido com base no Pro-
grama de Necessidades elaborado pelo Tribunal, 
que resultou em uma projeção de área construída de 
168.900 m2, dos quais 59.885 m2 destinam-se a ga-
ragens em subsolo. Suas instalações contarão com 
sistemas de aproveitamento de água, irrigação, pre-
venção, detecção e combate de incêndio, segurança 
patrimonial, supervisão predial, cabeamento de da-
dos e voz, multimídia, ar-condicionado central, ele-
vadores modernos.

Para dar funcionalidade ao trâmite de pro-
cessos e ao fl uxo das ações administrativas da Corte, 
a edifi cação compor-se-á de blocos distintos e inter-
ligados: 

Bloco A – Presidência, gabinetes de desembarga- ˘

dores federais e Biblioteca;

Bloco B – Plenário, Corte Especial e Salão Nobre; ˘

Bloco C – Salas de julgamento (Turmas e Seções),  ˘

Taquigrafi a e Assessoria de Comunicação Social;

Bloco D – Unidades administrativas e processan- ˘

tes, auditório e serviços.

Ao longo de 2007, muitas etapas foram ven-
cidas. No dia 15 de junho, previamente à publicação 
do edital de licitação para a construção, em cumpri-
mento ao estabelecido no art. 39 da Lei 8.666/1993, 
foi realizada audiência pública com a fi nalidade de se 
assegurar legitimidade ao procedimento e garantir 
transparência e efetivo controle popular da legali-
dade, da conveniência e oportunidade da licitação. 
Para a audiência pública foram convidados o Minis-
tério Público e diversas autoridades e franqueada a 
participação de quaisquer interessados. Conforme 
ata lavrada, não se registrou nenhuma impugnação 
ou questionamento ao projeto.

Para se obter maior transparência, foi criada 
no site do Tribunal página denominada Construção 
da Nova Sede, que dá acesso a toda a documentação 
referente às ações relacionadas ao projeto, tais como 
editais, contratos, medições, pagamentos e recebi-
mentos.

Com vistas a garantir os recursos orçamentá-
rios necessários, o Diretor-Geral assumiu a coorde-
nação dos trabalhos e participou de várias reuniões, 
acompanhando a Presidente do Tribunal e interce-
dendo a parlamentares, à Comissão Mista de Orça-
mento, à Secretaria de Orçamento e ao Tribunal de 
Contas da União.

Em setembro, abriu-se procedimento para a 
realização da Concorrência 1/2007, visando à materia-
lização do projeto arquitetônico concebido por Oscar 
Niemeyer, em que participaram duas construtoras e 
dois consórcios, reunindo cada um duas empresas. 

Essa concorrência, após a fase de habilitação 
e por sugestão do Diretor-Geral, foi revogada devido 
ao entendimento, por parte deste, de que as exigên-
cias expostas no edital com relação à qualifi cação 
técnica e econômica pudessem ter restringido, em 
demasia, o número de empresas proponentes, frus-
trando-se o indispensável caráter competitivo da lici-
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tação, em detrimento do interesse público na busca 
da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Diante disso, foi aberta a Concorrência 
2/2007, da qual participaram uma empresa e três 
consórcios, que reuniram em sua totalidade oito 
empresas. No novo procedimento foram habilitados 
dois consórcios.

No dia 17 de dezembro, foi declarado vence-
dor o consórcio composto pelas empresas Via Enge-
nharia S/A, Construtora OAS Ltda. e Construções e 
Comércio Camargo Corrêa S/A, pelo preço global de 
R$ 479.975.774,14. Finalmente, em 21 de dezembro, 
houve a assinatura do contrato para início das obras, 
com prazo de execução previsto para cinco anos. 

Importante destacar que, à primeira vista, pa-
rece ser uma obra cara. Todavia, o projeto é bastante 
simples, desprovido de luxo. Ocorre que o tamanho 
do Tribunal exige uma sede de grande dimensão 
para atender as necessidades de acomodação de 
seus desembargadores e servidores; toda a estrutura 
de julgamento para cerca de 250 mil processos ora 
em tramitação; apoio técnico e administrativo para o 
funcionamento da Corte e para a supervisão e orienta-
ção dos trabalhos desenvolvidos pelas 14 Seções Judi-
ciárias, 42 Subseções Judiciárias e 194 varas federais.

Em ritmo acelerado se caminhou para atingir o 
alvo delineado na Meta 7 — Construção da Sede Pró-
pria para o Tribunal —, e, atualmente, em uma nova 
fase, as obras se encontram em pleno progresso.

Maquete da nova sede do TRF 1ª Região, com conclusão prevista para cinco anos.

AC
ER

VO
 D

A 
AS

CO
M

Máquinas e caminhões revolvem terra e aplainam terreno onde será erguida a nova sede do TRF 1ª Região.
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Ampliação dos gabinetes dos desembargadores federais 

Especial atenção foi dispensada às instala-
ções dos gabinetes de desembargadores federais 
no Edifício Sede I, que muito padeciam de falta de 
espaço e de adequação do mobiliário. Essa foi uma 
das prioridades destacadas no Programa de Metas – 
Biênio 2007-2008, Meta 8, ação coordenada e acom-
panhada pessoalmente pelo Diretor-Geral.

A solução implementada foi a transferência 
de dez gabinetes do Edifício Sede I para o Edifício 
Sede II (antigo Anexo I), promovendo-se a ampliação 
de todos os gabinetes, que passaram a ter a área inter-
na variando de 200 a 210 m2, bem maior que a média 
de espaço de que dispunham, entre 103 e 108 m2.

Para tanto, foi promovida a desocupação 
de cinco andares do Edifício Sede II, antes utilizados 

pelas áreas administrativa e de apoio a julgamentos, 
que se encontram, atualmente, instaladas em outros 
edifícios. 

Realizada a mudança, foi adquirido novo 
mobiliário, mais prático, moderno e funcional, para 
todos os gabinetes.

As mudanças promovidas tornaram muito 
mais confortável o ambiente de trabalho de desem-
bargadores e servidores, o que, em conseqüência, 
deverá reverter em maior produtividade dos julga-
dos.

Todas as mudanças foram realizadas com ri-
gorosa organização e critério, não sendo necessária 
a paralisação dos serviços. 

Conforto, beleza e praticidade nas acomodações e no mobiliário dos gabinetes de desembargadores federais.
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Gabinete de desembargador federal com móveis antigos. Gabinete de desembargador federal com novo mobiliário.
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Outras obras e reformas

Visando à melhoria nos serviços, por meio 
de um ambiente de trabalho mais confortável para 
atendimento ao jurisdicionado, continuam os estu-
dos quanto à viabilidade da reforma que visa à am-
pliação da área útil do Edifício Sede I, com ocupação, 
por unidades do Tribunal, da área externa sob o 2º 
pavimento, que atinge 770 m2, no nível da Praça dos 
Tribunais Superiores.

No dia 17 de dezembro, foram descerradas as 
placas de entrega das obras de reforma dos Edifícios 
Sede I, Sede II e Adriana, que compõem as instala-
ções físicas do Tribunal e necessitavam de profundas 
adaptações e modifi cações. Essas reformas denotam 
o esforço contínuo da Diges em alocar os recursos 
necessários para tornar o ambiente de trabalho o 
melhor possível à prestação jurisdicional e ao de-
sempenho das atividades do órgão.

Outros importantes serviços de reforma, com 
várias etapas concluídas, receberam atenção da Di-

ges e das áreas técnicas, sempre se objetivando o 
melhor resultado para serem atendidas as necessi-
dades do Tribunal e da sociedade:

fi nalização do serviço de impermeabilização do  ˘
Edifício Sede I e do Edifício Cidade de Cabo Frio;

início das reformas do distribuidor geral do Edifí- ˘
cio Sede I, o que permitirá a amenização das difi -
culdades elétricas atualmente enfrentadas;

aquisição de equipamentos de ar-condicionado  ˘
e substituição dos sistemas de condensação e 
fornecimento para os racks de informática;

projeto básico de reformas e adaptações para a  ˘
transferência da Gráfi ca para o Edifício Base Ope-
racional;

recebimento defi nitivo de obras pendentes:  ˘
Centrejufe, Edifício Sede II, impermeabilização 
do Edifício Sede I.

Por meio da Diges, o Tribunal presta total 
apoio técnico, administrativo, material e operacional 
em diversos serviços das Seções e Subseções Judiciá-
rias da Primeira Região, entre os quais se destacam:

repasse de recursos orçamentários e fi nanceiros; ˘

implantação de sistemas informatizados; ˘

fornecimento de equipamentos e tecnologia; ˘

treinamentos; ˘

construções, reformas, ampliações e adaptações  ˘

de instalações.

A Diges alocou recursos e coordenou suas 
unidades técnicas nas ações necessárias à melhoria 
das instalações das novas Subseções Judiciárias e das 
Seções e Subseções Judiciárias já implantadas, a fi m 
de propiciar atendimento digno aos jurisdicionados 
e condições de trabalho salutares aos magistrados e 
servidores. O Diretor-Geral acompanhou de perto o Edifício Sede da Subseção de Caxias/MA.
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Apoio às Seções e Subseções Judiciárias

desenvolvimento das ações relativas às construções 
e reformas. 

Inauguração de novas sedes

concluída a construção da sede da Subseção  ˘
Judiciária de Caxias/MA, com inaguração em 
10/12/2007.
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Foi realizado o acompanhamento sistemático das obras neces- ˘
sárias ao bom funcionamento dos três novos edifícios da Seção 
Judiciária do Estado de Minas Gerais — adquiridos no fi nal de 
2006 por força de decreto de desapropriação de 21/12/2006 —, 
que passaram a compor o Fórum Ministro Oscar Saraiva. 

Construções em andamento: 

sede da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA;  ˘

sede da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG;  ˘

sede da Subseção Judiciária de Uberaba/MG;  ˘

sede da Subseção Judiciária de Rondonópolis/MT;  ˘

Ampliação do anexo da Seção Judiciária do Estado do Amazo- ˘
nas.

Reformas e adaptações de edifícios

Todas as 14 Seções Judiciárias receberam serviços de refor-
ma ou adaptação em suas instalações, que estão detalhados nos re-
latórios da Secor e da Secad.

Quanto às Subseções Judiciárias, foram contempladas com 
reformas: Ji Paraná/RO; Picos/PI, Marabá/PA; Aparecida de Goiânia/
GO; Jequié/BA; Feira de Santana/BA; São João del-Rei/MG.

Novos projetos de construção de sedes, a exemplo de Cáce-
res, Guanambi, Vitória da Conquista, Passos, São Sebastião do Paraíso, 
Aparecida de Goiânia, Picos Campo Formoso, Paulo Afonso, estão na 
dependência de dotação orçamentária. 

Novas sedes da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, que compõem o Fórum Minis-
tro Oscar Saraiva. Da esquerda para a direita: Edifício Antônio Fernando Pinheiro, Edifício 
Euclydes Reis Aguiar e Edifício Oscar Dias Corrêa, reformados e entregues em 2007.
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Gestão do orçamento e controle 
preventivo

Repetiu-se esse ano a situação de cortes or-
çamentários, contingenciamentos e descontingen-
ciamentos. As realizações do ano só foram possíveis 
devido ao planejamento aplicado, ao controle ade-
quado e à boa execução orçamentária desenvolvi-
dos pela Secretaria de Planejamento Orçamentário e 
Financeiro; à defi nição de metas e prioridades pela 
Presidência e à orientação e coordenação proativa 
da Diges. 

A provisão concedida à Primeira Região, 
em 2007, excluídos os valores relativos à execu-
ção de sentenças transitadas em julgado (preca-
tórios e requisições de pequeno valor), foi de R$ 
1.444.972.243,11, dos quais foram descentralizados 
R$ 1.131.996.669,90 para as Seccionais, sendo geri-
dos pelo Tribunal R$ 312.975.573,21.

O Diretor-Geral coordenou a administração 
coerente desses recursos, o que possibilitou a rea-
lização dos vários projetos priorizados no Progra-
ma de Metas – Biênio 2007-2008 e outros relativos 
às atividades essenciais do Tribunal, destacando-
se especialmente os investimentos da ordem de 
R$ 26.790.655,00, para a construção da sede do TRF 
1ª Região, e de R$ 23.347.563,33, para construção e 
reforma das sedes das Seções e Subseções Judiciárias 
e reforma dos demais edifícios do Tribunal. 

A Diges orientou, ainda, diversos investi-
mentos importantes realizados no ano, como os que 
permitiram a modernização tecnológica da Primeira 
Região em sistemas e equipamentos, atingindo mais 
de 29 milhões de reais.

Em decorrência do encerramento do ciclo do 
PPA 2004-2007, a Diges coordenou a elaboração da 
proposta para o quadriênio 2008-2011, que totalali-
zou R$ 1.147.990.224,57 para atendimento dos inte-
resses relativos às atividades, benefícios e projetos 
da Primeira Região.

Quanto à atividade de controle interno, fo-
ram priorizadas as ações preventivas, que tornam 

possível a identifi cação de eventuais irregularidades 
e orientam soluções para a gestão responsável e a 
racionalidade na aplicação dos recursos públicos.

Prestação jurisdicional mais efi ciente
A área judiciária colaborou na implantação 

de projetos que fi zeram o Tribunal dar um salto de 
qualidade nos serviços prestados. A começar pela 
operação de verifi cação dos andamentos processu-
ais para eliminar inconsistências ou incorreções nos 
dados lançados nos sistemas, que teve início no ano 
de 2007 e continuará no ano subseqüente.

Em face da implantação do Protocolo Postal, 
coube-lhe a operacionalização do recebimento e en-
caminhamento das petições que ingressaram no Tri-
bunal por essa sistemática. Nesse mesmo sentido de 
ampliação do protocolo judicial, a Diges atuou ainda 
na criação do e-Proc, que possibilita o recebimento 
de petições também por meio eletrônico. Ambos os 
projetos reduzem custos para o jurisdicionado e tor-
nam mais fácil o acesso à Justiça. 

Em mais uma inovação, foi assinada portaria 
que faculta ao jurisdicionado entregar não só peti-
ções mas também processos no Protocolo Judicial 
Externo – Drive-Thru. Essa decisão possibilita a dimi-
nuição de entraves no trânsito adjacente ao Tribunal 
e do número de pessoas nos corredores e elevadores 
dos edifícios do órgão, além de facilitar a devolução 
de autos pelos advogados e estagiários dos escritó-
rios.

Com o objetivo de fazer face à grande de-
manda, a Diges está realizando estudos para propor 
a criação das Turmas Suplementares Previdenciárias, 
em moldes diferenciados das Turmas anteriores, uma 
vez que terão foco nos processos previdenciários. Os 
estudos estão se desenvolvendo, também, no senti-
do de encontrar uma formulação à proposta de cria-
ção de Câmaras Regionais Supletivas, como órgãos 
de julgamento em grau de recurso descentralizados 
do Tribunal. Tais propostas, entre outras, possibilita-
rão uma atividade fi m mais efi ciente.
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Modernização dos serviços taquigráfi cos

A Meta 18 defi niu a adoção de medidas de 
simplifi cação do trabalho e de incremento da pro-
dutividade como solução para a defasagem entre o 
quantitativo de taquígrafos no Tribunal e o crescente 
volume de trabalho nas sessões de julgamento judi-
ciais e administrativas.

Por meio de suas áreas técnicas, substituiu 
todo o equipamento de informática do setor de 
modo que adequasse a estrutura para a implantação 
do software de gravação, uma solução integrada de 
informática para captura, armazenamento, gerência 
e disponibilização de áudio em meio digital.

O sistema, em fase de teste na taquigrafi a, 
permitirá, brevemente, que o material capturado nas 
sessões seja disponibilizado para o público externo 
do Tribunal por meio da internet.

Gestão do capital humano

Ampliação dos quadros de magistrados e 
servidores

Especial atenção foi dedicada à conclusão do 
XII Concurso Público para Provimento de Cargos de 
Juiz Federal Substituto da Primeira Região, iniciado 
em julho de 2006, que resultou na aprovação de 38 
candidatos, dos quais 32 já tomaram posse e entra-
ram em exercício. Também foram empossados dois 
candidatos remanescentes do concurso anterior.

Foi ainda concluído o concurso público ini-
ciado em 2006 para preenchimento das vagas de 
Analista, Técnico e Auxiliar Judiciário existentes na 
Primeira Região e para formação de cadastro reserva, 
tendo sido nomeados 10 servidores para o Tribunal e 
125 para as Seções Judiciárias.

Estudos para ampliação do Tribunal

Para viabilizar anteprojeto de lei que altera a 
composição dos cinco Tribunais Regionais Federais, 
a Diges participou, no âmbito deste Tribunal, dos es-
tudos solicitados pelo Conselho da Justiça Federal – 
CJF.

Pela proposição, já aprovada pelo CJF, serão 
acrescidos oito cargos de Desembargador Federal, 
elevando-se para 35 o número de membros do Tri-
bunal, criadas uma Seção e duas Turmas de Julga-
mento. 

Quanto aos cargos efetivos, cargos em comis-
são e funções comissionadas, a proposta apresenta-
da pelo TRF 1ª Região ainda não é a ideal, uma vez 
que limitada pelas restrições da Lei de Responsabili-
dade Fiscal e pelo Programa de Aceleração do Cres-
cimento, todavia seu alcance irá amenizar as graves 
difi culdades impostas pelo reduzido quantitativo de 
pessoal. Aprovada pelo CJF, foi estendida a todos os 
outros TRFs, nos seguintes termos:

padronização dos gabinetes de desembargado- ˘
res federais, com lotação de 16 servidores, ou 
seja, acréscimo de mais um cargo de Analista 
Judiciário e uma função de Ofi cial-de-Gabinete 
(FC-05) a cada um deles;

criação de cargos e funções correspondentes às  ˘
unidades de processamento e apoio a julgamen-
to dos novos órgãos julgadores;

incremento da área administrativa na proporção  ˘
de quatro cargos por gabinete criado;

reforço do quadro com a recomposição decor- ˘
rente da ampliação da Corte ocorrida em 2000, 
na proporção de três cargos para cada gabinete 
criado, sendo um de Analista Judiciário e dois de 
Técnico Judiciário.

Aperfeiçoamento e capacitação

Foram contemplados no Programa de Me-
tas – Biênio 2007-2008 dois projetos de grande en-
vergadura, voltados para excelência e integração 
institucional. Nas Metas 1 e 22 estão previstas, res-
pectivamente, a implantação do sistema de video-
conferência, para interligar todas as 57 unidades da 
Primeira Região, e a criação da Universidade Corpora-
tiva da Justiça Federal da Primeira Região – UniCorp, 
com a fi nalidade de institucionalizar e promover o 
conhecimento, por meio do processo de educação 
permanente e do fortalecimento da Primeira Região 
e de seu capital humano.
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Dada a amplitude geográfi ca da jurisdição da 
Primeira Região e o fenômeno crescente de interio-
rização, a UniCorp representa um avanço signifi ca-
tivo e duradouro para intensifi car a capacitação e o 
aprimoramento dos magistrados e servidores, bem 
como para a efetiva integração do Tribunal, das Se-
ções e das Subseções Judiciárias.

Sua implantação representa um importante 
passo rumo ao aprimoramento da prestação juris-
dicional, pela troca permanente de informações e o 
compartilhamento de experiências e soluções; redu-
ção e otimização de custos; racionalização do tempo; 
maior prontidão no atendimento de demandas; ino-
vação da gestão do conhecimento e da gestão dos 
recursos logísticos e materiais.

De acordo com a programação, a conclusão 
dos estudos para implantação da universidade cor-
porativa estava prevista para o primeiro trimestre de 
2008. Porém, o Tribunal optou por agir proativamen-
te e antecipar-se ao futuro pela relevância, amplitude 
e complexidade das providências envolvidas e pelo 
fato de ser oportuno o momento, em vista da recen-
te aprovação, pelo Conselho da Justiça Federal, do 
Plano Nacional de Aperfeiçoamento e Pesquisa para 
Juízes Federais da Justiça Federal – PNA para o biê-
nio 2008-2009, que torna obrigatórios vários cursos 
e eventos para a magistratura, bem assim do Plano 
Nacional de Capacitação de Servidores.

A proposta da Diges, aprovada por unani-
midade pelo Conselho de Administração, foi exaus-
tivamente discutida e estudada pela Secretaria de 
Recursos Humanos, pelo Centro de Estudos e Apoio 
à Gestão Organizacional e pela Secretaria de Tecno-
logia da Informação desta Corte, contando com o 
apoio de colaboradores de outras áreas do Tribunal.

Como etapa preliminar da criação da Uni-
Corp, foi implantado o programa de concessão de 
bolsas de estudo para cursos de pós-graduação lato 
sensu aos servidores da Justiça Federal da Primeira 
Região, aprovado na sessão do dia 16/08/2007 do 
Conselho de Administração, que contemplou no Tri-
bunal 32 servidores. 

Quitação de verbas laborais 

Diversos pleitos laborais foram contempla-
dos. A Diges trabalhou, efetivamente, orientando a 
Secor na administração dos recursos visando à liqui-
dação de pendências. Desse modo, foram possíveis 
os pagamentos de parte do passivo dos juros mora-
tórios relativos aos 11,98%, de parte do reenquadra-
mento previsto na Lei 11.416/2006, das sentenças 
judiciais não transitadas em julgado, das verbas de 
exercícios anteriores de adicional de tempo de servi-
ço, substituições e horas extras.

Foi possível, também, garantir, no orçamento 
de 2008, os valores para pagamento da parte pen-
dente relativa ao reenquadramento.

Auxílio-material escolar reconquistado

Conquista notável da área, no ano de 2007, 
foi o restabelecimento do auxílio-material escolar, 
que contempla magistrados e servidores com de-
pendentes matriculados no ensino fundamental. O 
benefício havia sido suspenso desde 2003, pagando-
se, com seu restabelecimento, inclusive, os benefí-
cios retroativos a 2004. 
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Saúde e qualidade de vida

O Programa de Assistência aos Magistrados 
e Servidores do TRF 1ª Região – Pro-Social e o Pro-
grama de Gestão em Qualidade de Vida e Trabalho – 
PGQVT desenvolveram valiosas ações para a preven-
ção de doenças e promoção da saúde e qualidade de 
vida no âmbito da Primeira Região. 

Essencial exemplo dos avanços nessa área foi 
a implantação defi nitiva da realização de exames pe-
riódicos de avaliação da saúde dos magistrados e ser-
vidores. Iniciado em junho de 2007, em atendimento 
à Meta 24 — Qualidade de Vida dos Magistrados e 
Servidores — do Programa de Metas do Tribunal – 
Biênio 2007-2008, o serviço já atendeu 634 pessoas 
no Tribunal.

A campanha educativa Semana do Coração, 
a vacinação contra a gripe e as campanhas odonto-
lógicas para adultos, jovens e crianças, já tradicionais 
no Pro-Social, buscaram, além do atendimento pres-
tado à clientela, o esclarecimento sobre as doenças, 
suas causas, sintomas e como preveni-las, bem como 
a diminuição dos casos de afastamento do trabalho.

O PGQVT desenvolveu ações direcionadas à 
melhoria da qualidade de vida e à manutenção de 
um ambiente de trabalho salutar, por meio de pro-
jetos que incentivam um estilo de vida ativo e sau-
dável baseado em atividades físicas, culturais e de 
lazer; educação nutricional; controle do estresse e 
das doenças ocupacionais; desenvolvimento de ha-
bilidades e do potencial criativo; combate ao uso do 
tabaco, álcool e outras drogas. 

A Primeira Região trabalhando 
integrada

Videoconferência

Com a visão de trabalho em conjunto, o Pro-
grama de Metas – Biênio 2007-2008 trouxe a inte-
gração da Primeira Região como diretriz para vários 
projetos. A Diges empenhou-se na coordenação e 
gerenciamento de suas diversas áreas para tornar 

possível o projeto de videoconferência, cujos equi-
pamentos, sufi cientes e necessários à comunicação 
entre as diversas Seccionais da Primeira Região, es-
tão sendo adquiridos.

A implantação de um sistema de tamanha 
complexidade — abrange não só a comunicação de 
pessoas com o uso de áudio e vídeo mas também 
o compartilhamento de materiais e informações de 
trabalho sem deslocamento físico e em tempo real 
— permitirá a melhoria da prestação jurisdicional 
na Primeira Região, principalmente porque possi-
bilitará aos juízes domiciliados em cidades diversas 
reunirem-se virtualmente, o que resultará em maior 
celeridade os julgamentos.

Outro aspecto importante é que, com a cria-
ção da UniCorp, muitos eventos de treinamento po-
derão ser realizados a distância para as Seções e Sub-
seções Judiciárias, além de ser possível a sustentação 
oral virtual e a oitiva de testemunhas a distância.

Sistema de Bibliotecas

O Tribunal, desde sua criação, almejava o tra-
balho em rede das bibliotecas do Tribunal e das 14 
Seções Judiciárias, visando à facilitação do trabalho 
de intercâmbio de informações, principalmente no 
que se refere a documentos normativos. 

Após tanto tempo, em 2007, foi possível a 
aquisição do Sistema Integrado de Bibliotecas – Per-
gamum, que permite a automação e administração 
das bibliotecas da Primeira Região, promovendo 
celeridade nas consultas formuladas pelos usuários, 
independência na renovação de empréstimos de li-
vros, consulta à legislação do Tribunal, inclusive com 
suas alterações integrais de texto. O sistema segue 
padrão internacional de gerenciamento de dados.

A orientação e coordenação do Diretor-Geral 
quanto à alocação dos recursos para tal aquisição 
foram fundamentais. O Tribunal está realizando trei-
namento com todos os bibliotecários da Primeira 
Região para uso do sistema antes de sua defi nitiva 
implantação. 
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Protocolo Postal

Ao celebrar convênio de cooperação técni-
ca com a Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos – ECT para recebimento, de qualquer ponto do 
território nacional, de petições destinadas à Primei-
ra Região, o Tribunal inaugurou uma nova forma de 
acesso do jurisdicionado à Justiça Federal, principal-
mente daquele de menor poder aquisitivo. 

Por meio desse serviço, será possível encurtar 
as distâncias para os jurisdicionados, pois, onde hou-
ver uma agência dos Correios, haverá a possibilidade 
de ajuizar uma ação na Justiça Federal, apresentar 
uma petição incidental ou um recurso, utilizando-se 
de envelope ou caixa do Serviço de Encomenda Ex-
pressa dos Correios – Sedex e pagando-se apenas o 
valor da postagem dos documentos.

A criação do serviço de Protocolo Postal, por 
meio da Resolução 600-012 de 08/10/2007, foi uma 
realização das mais importantes, pois, além de abrir 
as portas para os jurisdicionados, efetivamente inte-
gra o Tribunal, suas Seções e Subseções Judiciárias. 

Novas soluções eletrônicas
Em 2007, além da relevante ampliação do 

parque tecnológico do Tribunal e das Seções e Sub-
seções Judiciárias, foram desenvolvidas importantes 
ferramentas virtuais voltadas para a otimização da 
prestação jurisdicional, a unifi cação dos sistemas ju-
diciais, o controle de dados, a centralização das infor-
mações, a modernização dos serviços, a integração 
da Primeira Região e a virtualização dos processos 
judiciais. Destacam-se a seguir algumas dessas ferra-
mentas.

Sistema Virtual Judicial – e-JUS. De acordo com  ˘
o planejado na Meta 17 do Programa de Metas, 
foi iniciado o desenvolvimento do e-JUS, cujos 
objetivos são: a unifi cação dos sistemas judiciais 
da Justiça Federal da Primeira Região de primei-
ro e segundo graus — JEF Virtual, Processual, 
Execução Fiscal Virtual, Juris, Requisição de Pa-
gamentos (precatórios e RPVs); a centralização 
das informações do Tribunal e a virtualização dos 

processos judiciais. Também foram incluídos no 
projeto os sistemas e-Proc (peticionamento ele-
trônico), e-Cint (citação e intimação eletrônica) e 
as funcionalidades do sistema e-DOC, que possi-
bilita o gerenciamento de modelos de documen-
tos e peças processuais. Com o novo sistema, as 
movimentações processuais poderão ser acom-
panhadas com mais rapidez e transparência e ha-
verá melhor coleta de dados e reaproveitamento 
das informações.

Recurso extraordinário por meio eletrônico –  ˘

e-RE. Em junho, o Tribunal, de forma pioneira, 
enviou o primeiro recurso extraordinário por 
meio eletrônico, para análise e recebimento pelo 
Supremo Tribunal Federal. Além de proporcionar 
economia de papel e de transporte dos proces-
sos, o e-RE confere agilidade e segurança ao trâ-
mite processual.
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Troca de informações processuais por meio ele- ˘
trônico com o Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
Foi assinado convênio de cooperação técnica en-
tre o STJ e o TRF 1ª Região, objetivando estabele-
cer o intercâmbio de dados, em tempo real, por 
meio eletrônico, o que garante agilidade, econo-
micidade e confi abilidade ao procedimento de 
troca de informações entre os dois Tribunais.

Diário da Justiça Federal da Primeira Região ˘  em 
formato eletrônico – e-DJF1. Implantado em ou-
tubro, com todas as normas de segurança, dando 
cumprimento antecipado à Meta 15 do Progra-
ma de Metas — Implementação de Soluções Ele-
trônicas. 

Gravação de áudio das sessões de audiência, no  ˘
Tribunal, nas Seções e Subseções Judiciárias. Uti-
liza sistema de alta tecnologia para gravação di-
gital de áudio que gera, organiza e disponibiliza 
o acervo sonoro das sessões de julgamento. 

Desenvolvimento do Sistema de Solicitação de  ˘
Viagens a Serviço – e-AVS. Consiste em modelo 
de gerenciamento e controle de todos os proce-
dimentos de requisição, autorização, pagamento 
e prestação de contas das viagens a serviço do 
Tribunal. Totalmente virtual, o e-AVS, além de 
permitir o efi caz gerenciamento administrativo, 
orçamentário e fi nanceiro, reduz o fl uxo de envio 
de documentos, dando maior celeridade aos pro-
cedimentos.

Atualização do Sistema de Remessa de Corres- ˘
pondências – Sirec. O sistema foi estendido às 
Seções e Subseções Judiciárias, com as seguintes 
inovações: alimentação automática do sistema 
Juris com a fase Ofício Expedido; cadastro de do-
cumentos com código único para a Primeira Re-
gião, o que permite a gravação dos documentos 
em diversos formatos eletrônicos; tramitação de 
documentos entre as unidades internas, seme-
lhante à tramitação do processo administrativo 
no Sistema de Acompanhamento de Processos 
Administrativos – Sispra, permitindo o lançamen-
to de fases; integração entre os bancos de dados 
das Seccionais. 

Finalização da implantação do Sistema de Ad- ˘
ministração de Recursos Humanos – SARH. Per-

mite gerenciamento unifi cado dos controles de 
dados e centralização de informações relativas 
aos recursos humanos, em toda a Primeira Re-
gião. Além da fi nalização da implantação, o SARH 
foi reforçado com novos módulos e ferramen-
tas, mais cômodas e seguras: entrega on-line da 
declaração de bens, auxílios, adicional de quali-
fi cação (AQ) e processo seletivo permanente de 
remoção (PSPR).

Conclusão do projeto básico para aquisição dos  ˘
equipamentos de videoconferência. A providên-
cia permitirá que se realizem a distância a sus-
tentação oral virtual em julgamentos, a oitiva de 
testemunhas e os eventos de treinamento e for-
mação profi ssional.

Desenvolvimento do ambiente para funciona- ˘
mento da Unicorp sobre a plataforma Moodle, 
possibilitando-se o efetivo aparelhamento do 
ensino a distância na Primeira Região.

Modernização do parque de equipamentos. Ins- ˘
talação de 800 computadores novos no Tribunal; 
troca de todos os monitores da Primeira Região, 
passando do modelo CRT para LCD; substituição 
de todas as impressoras adquiridas até 2002; 
aprimoramento dos equipamentos para armaze-
namento de dados (backup); introdução da tec-
nologia VoIP para se permitir tráfego de voz com 
custo menor. 

Curso da UniCorp ministrado sobre a plataforma Moodle, em am-
biente de navegação desenvolvido no Tribunal.
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Divulgação e preservação da memória institucional

Selo Postal

Por ocasião do lançamento do Protocolo Pos-
tal, em 4 de outubro, comemorou-se o lançamento 
do selo alusivo a sua criação e aos 18 anos de his-
tória do Tribunal, que retratou o marco de um novo 
serviço colocado à disposição da comunidade e pos-
sibilitou ao Tribunal a aquisição de mais uma peça 
de eternização de sua memória, inserindo-se em 
mais uma parte da Meta 5 – Preservação da Memória 
Institucional. A Diges dirigiu sua equipe técnica na 
consolidação da parceria com os Correios para a via-
bilização de mais esse projeto.

Publicações memoriais e revitalização do 
Memorial Leite Soares

O Tribunal completou sua maioridade no 
mês de março. Desde sua inauguração até o primeiro 
bimestre de 2007, são 18 anos de história. O Diretor-
Geral destacou e coordenou sua equipe técnica para 
a realização da especial tarefa de contar a história do 
TRF 1ª Região, que foi materializada na obra A maiori-
dade de um Tribunal – 18 anos de pacifi cação social. 

A publicação traz uma seleção dos principais 
eventos ocorridos no Tribunal ao longo de sua exis-
tência. Retrata também o corpo de magistrados que 
integram e que já integraram a Corte, bem como re-
lata fatos sociais de suma importância para a socie-
dade brasileira que dependeram da intervenção do 
Tribunal, por meio de seus julgamentos.

Várias outras ações desenvolvidas com o 
objetivo de preservar a memória do Tribunal rece-
beram total apoio e orientação da Diges, dando-se 
cumprimento à Meta 5, como a criação do Programa 
de Resgate e Preservação da Memória, que prevê a 
restauração do Memorial Leite Soares e a elaboração 
da 3ª edição da Memória do Tribunal Regional Federal 
da Primeira Região.

Atualização das publicações do Tribunal

O Tribunal sempre se destacou por sua inten-
sa contribuição literária e científi ca na área jurídica. 

Por meio das revistas jurídicas, de periódicos, livros 
e outras publicações relevantes, já se tornou referên-
cia, com publicações de renome para os operadores 
do Direito.

A Diges tem realizado gestões para incenti-
var a retomada da produção científi co-jurídica pelos 
membros da Primeira Região. Além disso, coorde-
nando suas equipes técnicas, determinou-se a atua-
lizar as edições periódicas que estiveram em atraso, 
a exemplo da Revista do Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região, e mantê-las em dia, propósito que 
foi alcançado com sucesso. Em 2007, foi iniciada a 
revisão do Código tributário nacional à luz da jurispru-
dência.

Gestão de acervos e responsabilidade 
ambiental

O realinhamento administrativo, realizado no 
ano anterior, possibilitou ao Tribunal a gestão centra-
lizada dos acervos judicial, administrativo, bibliográ-
fi co e memorial, além dos referentes às requisições 
de pequeno valor e aos precatórios. Assim, mais fácil 
se tornou a manutenção da política de gestão de do-
cumentos no que se refere a sua avaliação, seleção, 
arquivamento, preservação histórica e descarte. 

Em novembro, aconteceu pela terceira vez 
o Dia do Descarte Central de Documentos — que li-
berou 52,83 metros lineares de área do depósito —, 
com peso total de 2.990 quilos de processos e do-
cumentos administrativos fragmentados, os quais 
foram doados a uma entidade benefi cente para dar-
lhe a destinação ambiental correta e, com os recur-
sos gerados, atender suas necessidades sociais.

Ouvir para melhorar os serviços
Com o objetivo de identifi car as aspirações 

dos públicos interno e externo do Tribunal no que 
se refere aos serviços administrativos, bem assim 
recolher informações para o aprimoramento da Ad-
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ministração e dos serviços prestados pelo Tribunal, 
inaugurou-se, no dia 4 de junho, a Ouvidoria Admi-
nistrativa, em cumprimento à Meta 26 do Programa 
de Metas – Biênio 2007-2008. Esse projeto é parte do 
investimento da instituição em sua imagem por meio 
de um canal de comunicação simples, ágil, pessoal e 
interativo com o público do Tribunal. 

O Diretor-Geral, como grande mentor do 
projeto, submeteu-o à consideração da Presidência, 
que abraçou a idéia e a inseriu em seu planejamento 
bienal. Por intermédio da Ouvidoria Administrativa, 
muitos serviços puderam ser melhorados, após a 
identifi cação das aspirações dos usuários dos servi-
ços do Tribunal, destacando-se a ampliação dos ser-
viços do Protocolo Judicial Externo – Drive-Thru, que, 
a partir da Portaria 600-270 de 04/12/2007, passou a 

receber processos e petições, além de ter seu horário 
de funcionamento ampliado.

Presidente, Assusete Magalhães, e Diretor-Geral, Felipe do Santos 
Jacinto, na inauguração da Ouvidoria Administrativa.

Assessoramento jurídico
As atividades de assessoramento jurídico da 

Diges centram-se no controle da legalidade dos pro-
cedimentos e atos administrativos, emitindo parece-
res fundados nas normas legais, regulamentos ou atos 
normativos e nos princípios que informam a gestão 
administrativa.

Em 2007, grande parte dos processos recebi-
dos para parecer versou sobre matérias relacionadas 
a atos administrativos, envolvendo:

 anulação, revogação, suspensão e convalidação  ˘
de atos;
 pessoal – análise de anulação de ato de nomea- ˘
ção de servidor, ajuda de custo, auxílio-pré-esco-
lar, diária, remoção, redistribuição, indenização, 
gratifi cação;
subsídio e vantagens pessoais a magistrados; ˘

licitação – exame de minutas e impugnações a  ˘
editais e recursos;
homologação de resultado de licitação; ˘

questionamento do TCU referente a licitação de  ˘
profi ssionais terceirizados (parecer e esclareci-
mento);

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R

execução contratual – imposição de sanções e re- ˘
cursos (desta Corte e das Seccionais);
Pro-Social – credenciamentos, termos aditivos e  ˘
outros assuntos ligados aos benefi ciários;
convênios – Juizados Especiais Federais, Banco  ˘
do Brasil, Caixa Econômica Federal, Instituto Na-
cional do Seguro Social, Ministério da Defesa e 
Secretaria da Receita Federal;

contratos – exame de minutas e termos aditivos. ˘

O total de processos analisados em 2007, se-
gundo dados do Sispra, foi de 366, excluídos os oriun-
dos das Seccionais (sem andamento no sistema).

Também foram fornecidas diversas infor-
mações para instrução de processos judiciais, como 
mandados de segurança e reclamações trabalhistas 
de cooperados que prestaram serviço neste Tribunal, 
bem como processos administrativos no âmbito do 
Conselho Nacional de Justiça e do Ministério Público 
Federal.
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II – Melhoria das Instalações Físicas
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Construção e Reforma de sedes para as Seções e Subseções Judiciárias
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Concluídos os projetos básicos para execução de projeto padrão para a construção de todas 
as Subseções Judiciárias, bem como os projetos básicos para topografi a e sondagem.
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III – Virtualização de Processos Judiciais
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Implementação de Soluções Eletrônicas
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Adequação dos Sistemas Judiciais 
para Plataforma Web
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IV – Efi ciência dos Serviços
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IV – Efi ciência dos Serviços
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Assessoria de Assuntos da Magistratura 
– Asmag organizou e consolidou as pau-
tas e confeccionou as atas e certidões 
de julgamento relativas às 52 sessões da 

Corte Especial Administrativa, do Conselho de Ad-
ministração e do Plenário, com o julgamento de 533 
processos (ver Quadro 55). Também preparou 564 
atos, 34 portarias, despachou em 1.150 processos, 
expediu 795 ofícios e 77 circulares, elaborou 2.321 
informações em processos administrativos diversos 
e prestou esclarecimentos em processos judiciais, 
tais como mandados de segurança, ações ordinárias 
e ações virtuais.

A

Posse do Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, no dia 17 
de setembro.

Quadro 55
Processos julgados nos órgãos colegiados 

administrativos

ÓRGÃO PROCESSOS JULGADOS

Plenário 88

Corte Especial Administrativa 291

Conselho de Administração 154

TOTAL 533

Aposentadoria e posse de magistrados
Foram executadas pela Asmag todas as ações necessárias à posse dos magistrados aprovados no XI e 

XII Concursos Públicos para Provimento de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região, bem como as 
referentes à promoção do Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, em 17 de setembro, em decorrên-
cia da aposentadoria do Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima.

O Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima, Presidente desta Corte no biênio 2004-2006, apo-
sentou-se após 31 anos de dedicação à Justiça, dos quais 14 atuando no Tribunal e os 17 restantes como Juiz 
Federal na Seção Judiciária do Estado da Bahia.

O decreto de concessão de aposentadoria foi assinado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, em 29/05/2007, e publicado no Diário Ofi cial da União em 30/05/2007.

Homenagem ao Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima, em 
9 de novembro, por ocasião de sua aposentadoria.
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JUÍZES FEDERAIS SUBSTITUTOS
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS

DATA DA POSSE: 25 DE JUNHO

Alcioni Escobar da Costa Alvim Amazonas

Alex Schramm de Rocha Maranhão

Alexandre Henry Alves Minas Gerais

Ana Paula Martini Tremarin Roraima

Ariane da Silva Oliveira* Goiás

Bernardo Lima Vasconcelos Carneiro Pará

Carla Dumont Oliveira de Carvalho Minas Gerais

Eduardo Alves Fonte Minas Gerais

Eduardo Nunes Marques Minas Gerais

Eduardo Pereira da Silva Goiás

Eudóxio Cespedes Paes Bahia

Flávio Marcelo Sérvio Borges* Goiás

Gabriel Brum Teixeira Goiás

Igor Matos Araújo Bahia

Isabela Guedes Dantas Carneiro Amapá

João Paulo Pirôpo de Abreu Bahia

José Mauro Barbosa Rondônia

JUÍZES FEDERAIS SUBSTITUTOS
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS

DATA DA POSSE: 25 DE JUNHO

José Renato Rodrigues Amapá

Karina Cátia Bastos de Senna Pará

Kepler Gomes Ribeiro Pará

Leonardo Augusto de Almeida Aguiar Pará

Leonardo Augusto Nunes Coutinho Piauí

Luciana Cunha Villar Amazonas

Luiz Eduardo Stancini Cardoso Rondônia

Marcel Peres de Oliveira Mato Grosso

Marcelo Aguiar Machado Mato Grosso

Márcio de França Moreira Mato Grosso

Marcos Antonio Garapa de Carvalho Bahia

Paulo Augusto Moreira Lima Goiás

Renata Cisne Cid Volotão Goiás

Rodrigo Vasconcelos  Coêlho de Araújo Tocantins

Sérgio de Norões Milfont Júnior Pará

Trícia de Oliveira Lima Minas Gerais

Valmir Nunes Conrado Goiás

Quadro 56
Posse e exercício de magistrados

Posse de juízes federais substitutos em 25 de junho. 

* Magistrado remanescente do XI Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região.
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Quadro 57
Quantitativo de cargos de Juiz Federal e Juiz Federal Substituto

SEÇÕES JUDICIÁRIAS
JUIZ FEDERAL JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

PROVIDOS VAGOS PROVIDOS VAGOS

AC 4 0 0 4

AM 6 1 4 3

AP 3 0 3 0

BA 34 0 28 6

DF 26 0 26 0

GO 18 0 17 1

MA 8 1 9 0

MG 54 0 51 3

MT 9 0 6 3

PA 10 2 9 3

PI 7 0 7 0

RO 5 0 3 2

RR 3 0 1 2

TO 3 0 2 1

TOTAL 190 4 166 28

Convocação, vitaliciamento, movimentação e remoção de magistrados
A Asmag, em consonância com suas atribuições regulamentares, registrou e controlou as convocações 

para o segundo grau, férias, movimentações, remoções e permutas dos magistrados, mantendo acompanha-
mento sistemático de todas as situações.

Quadro 58
Magistrados convocados para gabinete de desembargador federal

DESEMBARGADORES FEDERAIS JUÍZES CONVOCADOS SEÇÕES JUDICIÁRIAS

Assusete Magalhães – Presidente Reynaldo Soares da Fonseca Distrito Federal

Carlos Olavo – Vice-Presidente Guilherme Mendonça Doehler Minas Gerais

Jirair Aram Meguerian – Corregedor
Daniele Maranhão Costa Distrito Federal

Lincoln Rodrigues de Faria Minas Gerais

Tourinho Neto Jaiza Maria Pinto Fraxe, de  30/08 a 28/09 e 
02 a 31/10 (substituição durante férias) Minas Gerais
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DESEMBARGADORES FEDERAIS JUÍZES CONVOCADOS SEÇÕES JUDICIÁRIAS

Catão Alves Francisco Renato Codevila Roraima

Aloísio Palmeira Lima Mônica Neves Aguiar da Silva Bahia

Carlos Fernando Mathias Osmane Antonio dos Santos Pará

Olindo Menezes

Saulo José Casali Bahia Bahia

Leão Aparecido Alves, de 12 a 28/08 
(substituição durante férias do Juiz Federal 
Saulo José Casali Bahia)

Goiás

Mário César Ribeiro Klaus Kuschel Minas Gerais

Luciano Tolentino Amaral Rafael Paulo Soares Pinto Bahia

Cândido Ribeiro
Lino Osvaldo Serra Sousa Segundo Amapá

Geneviève Grossi Orsi (Cojef ) Minas Gerais

Hilton Queiroz Ney de Barros Bello Filho Maranhão

Carlos Moreira Alves Iran Velasco Nascimento Distrito Federal

I’talo Fioravanti Sabo Mendes Rosimayre Gonçalves de Carvalho Fonseca Bahia

José Amilcar Machado Simone dos Santos Lemos Fernandes Minas Gerais

Antônio Ezequiel da Silva Anamaria Reys Resende Minas Gerais

Daniel Paes Ribeiro Carlos Augusto Pires Brandão Piauí

Luiz Gonzaga Barbosa Moreira Itelmar Raydan Evangelista Minas Gerais

João Batista Moreira Marcelo Velasco Nascimento Albernaz Tocantins

Souza Prudente

Moacir Ferreira Ramos Distrito Federal

João Carlos Costa Mayer Soares.  Convo-
cado a partir de 23/11 Minas Gerais

Selene de Almeida Ávio Mozar José Ferraz de Novaes Bahia

Fagundes de Deus César Augusto Bearsi Mato Grosso

Antônio Sávio de Oliveira Chaves

Sônia Diniz Viana Minas Gerais

Miguel Angelo de Alvarenga Lopes  Minas Gerais

Geneviève Grossi Orsi (Cojef ) Minas Gerais

Maria Isabel Gallotti Rodrigues David Wilson de Abreu Pardo Acre

Maria do Carmo Cardoso Mark Yshida Brandão Goiás

Leomar Amorim Roberto Carvalho Veloso Maranhão

Neuza Alves Kátia Balbino de Carvalho Ferreira Distrito Federal

Magistrados convocados para gabinete de desembargador federal
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Quadro 59
Magistrados eleitos para compor os Tribunais Regionais Eleitorais

SEÇÕES JUDICIÁRIAS
MEMBROS

EFETIVO SUPLENTE

Amazonas Jair Araújo Facundes Marcelo Eduardo Rossitto Bassetto

Amapá Lino Osvaldo Sousa Segundo João Bosco Costa Soares das Silva

Amazonas Antônio Francisco do Nascimento Reginaldo Márcio Pereira

Bahia Pompeu de Souza Brasil Saulo José Casali Bahia

Goiás Euler de Almeida Silva Júnior Leonardo Buissa Freitas

Mato Grosso Adversi Rates Mendes de Abreu Rodrigo Navarro de Oliveira

Minas Gerais Renato Martins Prates Ricardo Machado Rabelo

Pará José Alexandre Franco Daniel Santos Rocha Sobral

Piauí Márcio Braga Magalhães Marcelo Carvalho Cavalcante de Oliveira

Rondônia Geraldo Magela e Silva Meneses Élcio Arruda

Roraima Atanair Nasser Ribeiro  Lopes Francisco Renato Codevila Pinheiro Filho

Tocantins José Godinho Filho Cleberson José Rocha

No decorrer do ano, foi registrado o vitaliciamento de 67 magistrados: 28 no mês de junho, 37 no mês 
de outubro, 1 em novembro e 1 em dezembro.

Quadro 60
Vitaliciamento de juízes federais substitutos

DATA DO VITALICIAMENTO: 24/06

Candice Lavocat Galvão Jobim

Cristiane Pederzolli Rentzsch

Daniel Carneiro Machado

Daniel Castelo Branco Ramos

Eduardo Henrique Lauar Filho

Emilson da Silva Nery

Felini de Oliveira Wanderley

Gilton Batista Brito

Hallison Rêgo Bezerra

Jader Alves Ferreira Filho

DATA DO VITALICIAMENTO: 24/06

João Pedro Ayrimoraes Soares Júnior

José Alexandre Essado

José Márcio da Silveira e Silva

Karley Correa da Silva

Lílian Oliveira da Costa Tourinho

Márcio José de Aguiar Barbosa

Marcos Silva Rosa 

Maria da Penha Gomes Fontenele Meneses

Marília Gurgel Rocha de Paiva e Sales

Newton Pereira Ramos Neto
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DATA DO VITALICIAMENTO: 24/06

Pedro Pereira Pimenta

Pollyanna Kelly Maciel Medeiros Martins Alves

Raquel Vasconcelos Alves de Lima

Rodrigo Pinheiro do Nascimento

Rosilene Maria Clemente de Souza Ferreira

Valter Leonel Coelho Seixas

Vanessa Curti Perenha Gasques

Waldemar Cláudio de Carvalho

DATA DO VITALICIAMENTO: 19/10

Adelmar Aires Pimenta da Silva

Alexandre Ferreira Infante Vieira

Alysson Maia Fontenele

Ana Carolina Dias Lima Fernandes

Ana Paula Serizawa Silva Podedworny

Bruno Souza Savino

Dayse Starling Lima Castro

Emília Maria Velano

Fernando Cleber de Araújo Gomes

Flávio da Silva Andrade

George Ribeiro da Silva

Gustavo André Oliveira dos Santos

Gustavo Soratto Uliano

Heleno Bicalho

Henrique Gouveia da Cunha

Hugo Otávio Tavares Vilela

DATA DO VITALICIAMENTO: 19/10

Joaquim Lustosa Filho

José Gutemberg de Barros Filho

Karin Almeida Weh de Medeiros

Karine Costa Carlos

Leonardo Tochetto Pauperio

Lucyana Said Daibes Pereira

Marcelo Meireles Lobão

Marcio Sá Araújo

Maria Cecília de Marco Rocha

Marina Rocha Cavalcanti Barros

Maurício Rios Júnior

Náiber Pontes de Almeida

Natalia Floripes Diniz

Pablo Zuniga Dourado

Paulo Ricardo de Souza Cruz

Ricardo Augusto Soares Leite

Roberto Luis Luchi Demo

Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de Alencar

Sabrina Ferreira Alvarez de Moura Azevêdo

Sergio Wolney de Oliveira Batista Guedes

Tales Krauss Queiroz

DATA DO VITALICIAMENTO: 04/11

Olívia Merlin Silva

DATA DO VITALICIAMENTO: 27/12

Mei Lin Lopes Wu Bandeira

Vitaliciamento de juízes federais substitutos
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Quadro 61
Movimentação de juiz federal

JUÍZES FEDERAIS ORIGEM DESTINO

José Henrique Guaracy Rebelo 1ª Vara – SJ/MG 9ª Vara – SJ/MG

Nelson Loureiro dos Santos 7ª Vara – SJ/MA 7ª Vara – SJ/MA

Quadro 62
Movimentação de juiz federal substituto

JUÍZES FEDERAIS SUBSTITUTOS ORIGEM DESTINO

Marina Rocha Cavalcanti Barros 24ª Vara – SJ/DF 20ª Vara – SJ/DF

Hugo Otávio Tavares Vilela 14ª Vara – SJ/GO 6ª Vara – SJ/GO

Vanessa Curti Perenha Gasques 6ª Vara – SJ/MT 3ª Vara – SJ/MT

José Gutemberg de Barros Filho 11ª Vara – SJ/DF 24ª Vara – SJ/DF

Karin Almeida Weh de Medeiros 22ª Vara – SJ/BA 19ª Vara – SJ/BA

Flávio Silva Andrade 4ª Vara – SJ/RO 2ª Vara – SJ/RO

Rodrigo Vasconcelos Coelho de Araújo 3ª Vara – SJ/TO 2ª Vara – SJ/TO

Ariane da Silva Oliveira 14ª Vara – SJ/GO 3ª Vara – SJ/GO

Quadro 63
Remoção de juiz federal

JUÍZES FEDERAIS ORIGEM DESTINO

Ronaldo de Castro Desterro e Silva SSJ/Castanhal/PA 8ª Vara – SJ/PA

Marcelo Dolzany da Costa 6ª Vara – SJ/MA 1ª Vara – SJ/MG
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Quadro 64
Remoção de juiz federal substituto

JUÍZES FEDERAIS ORIGEM DESTINO

Murilo Mendes 2ª Vara – SJ/MT SSJ/Sinop/MT

Mauro Rezende de Azevedo 1ª Vara – SSJ/Divinópolis/MG SSJ/São João del-Rei/MG

Ailton Schramm de Rocha SSJ/Eunápolis/BA 10ª Vara – SJ/BA

Dayse Starling Lima Castro 19ª Vara – SJ/BA 23ª Vara – SJ/BA

Heleno Bicalho 21ª Vara – SJ/BA SSJ/Sete Lagoas/MG

Karin Almeida Weh de Medeiros SSJ/Feira de Santana/BA 22ª Vara – SJ/BA

Sergio Wolney de Oliveira Batista Guedes SSJ/Uberaba/MG 11ª Vara – SJ/DF

Alaôr Piacini 4ª Vara SJ/MT 9ª Vara – SJ/DF

Renata Mesquita Ribeiro 25ª Vara – SJ/DF 21ª Vara – SJ/BA

Paulo Alkmin Costa Júnior Vara Única – SSJ/Montes Claros/MG 1ª Vara – SSJ/Divinópolis/MG

Camile Lima Santos 1ª Vara – SJ/MT 22ª Vara – SJ/BA

Marcos Silva Rosa 3ª Vara – SJ/GO 25ª Vara – SJ/GO

Maurício Rios Júnior  2ª Vara – SJ/TO Vara Única – SSJ/Caxias/ MA

Quadro 65
Remoção de juiz federal de outras Regiões

JUIZ FEDERAL ORIGEM DESTINO

Rodrigo Esperança Borba TRF 2ª Região 2ª Vara – SSJ/Divinópolis/MG

Quadro 66
Permuta de magistrados na Primeira Região

MAGISTRADOS ORIGEM DESTINO

José Carlos Machado Júnior 24ª Vara – SJ/MG 32ª Vara – SJ/MG

Adriane Luísa Vieira Trindade 4ª Vara –  SJ/MG 24ª Vara – SJ/MG

Rogéria Maria Castro Debelli 32ª Vara – SJ/MG 4ª Vara – SJ/MG

Rosimayre Gonçalves de Carvalho Fonseca 1ª Vara – SJ/MG 2ª Vara – SJ/BA

José Henrique Guaracy Rebelo 2ª Vara –  SJ/BA 1ª Vara – SJ/MG

Manoel José Ferreira Nunes 14ª Vara – SJ/GO SSJ/Luziânia/GO

Cesar Antônio Ramos SSJ/Luziânia/GO 14ª Vara – SJ/GO

Camile Lima Santos 22ª Vara – SJ/BA 15ª Vara – SJ/BA

Bruno Souza Savino 15ª Vara – SJ/BA 22ª Vara – SJ/BA
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Quadro 67

Permuta de magistrados entre Regiões

MAGISTRADOS ORIGEM DESTINO

Rogério Volpatti Polezze 22ª Vara – SJ/DF TRF 3ª Região

Énio Laércio Chappuis TRF 3ª Região 22ª Vara – SJ/DF

Hallison Rêgo Bezerra 20ª Vara – SJ/BA TRF 5ª Região

Fábio Roque da Silva Araújo TRF 5ª Região 20ª Vara – SJ/BA

Felini de Almeida Wanderley 1ª Vara – SSJ/Uberaba/MG TRF 5ª Região

Bruno Oliveira Vasconcelos TRF 5ª Região 1ª Vara – SSJ/Uberaba/MG

Funções regimentais e condecorações 
de desembargadores federais
DATA INDICAÇÕES

28/06 Daniel Paes Ribeiro – Indicado para representar 
os magistrados no Conselho Deliberativo do 
Pro-Social.

23/08 Hilton Queiroz – Indicado para a Diretoria da 
Revista do Tribunal.

23/08 Olindo Menezes e Luciano Tolentino Amaral – 
Indicados pelo Conselho do Colar e da Medalha 
do Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria 
para o recebimento de condecoração.

11/10 Cândido Ribeiro – Indicado para coordenar os 
Juizados Especiais Federais da Primeira Região 
no biênio 2007-2009.

Posse do novo Diretor da Revista, Desembargador Federal Hilton 
Queiroz, em 30 de agosto.

Convocação especial de 
desembargador federal 

Em agosto deste ano, o Supe-
rior Tribunal de Justiça – STJ 
convocou o Desembarga-
dor Federal Carlos Fernando 
Mathias de Souza, membro 
deste Tribunal, para reforçar 
o quadro daquela Corte, em 
substituição ao Ministro Pau-
lo Medina, na Sexta Turma e 
Terceira Seção. 

A convocação, prevista no art. 56 do Regi-
mento Interno do STJ, pode ocorrer em caso de vaga 
ou afastamento de ministro por mais de 30 dias, 
sempre pelo voto da maioria absoluta dos ministros 
da Corte Especial. 
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Convocações especiais de juízes 
federais 

Alguns juízes federais da Primeira Região fo-
ram destacados para assento em órgãos específi cos 
ou para representar o Poder Judiciário em missões 
internacionais.

O Juiz Federal Marcus Vinícius Reis Bastos, da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal, convocado em 
28/06/2006, pelo período de um ano, para pres-
tar auxílio à Corregedoria do Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ, teve sua convocação prorroga-
da por igual período, a partir de 28/06/2007.

A fi m de participar da missão científi ca do curso 
de especialização em Direito Processual Público 
(atividade fi nal do curso de pós-graduação em 
Direito Público, realizado pelo Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal em 
parceria com a Universidade Federal Fluminen-
se), os Juízes Federais Mônica Neves Aguiar da 
Silva, da Seccional da Bahia; Cláudia Maria Resen-
de Neves Guimarães, Grigório Carlos dos Santos 
e Carmen Elizangela Dias Moreira de Resende, da 
Seccional de Minas Gerais, e Maria Lúcia Gomes 
de Souza, da Seccional do Amazonas, estiveram 
em Berlim, na Alemanha, no período de 26 de 
março a 8 de abril.

Visita ofi cial à Estação Antártica Comandante Fer-
raz, no período de 3 a 7 de abril, realizada pelo 
Juiz Federal Alexandre Vidigal de Oliveira, da Sec-
cional do Distrito Federal, em atenção ao convi-
te formulado pelo Comandante da Marinha, por 
ocasião da viagem de apoio logístico programa-
da pelo Comando.

Participação da Juíza Federal Mônica Jacqueline 
Sifuentes Pacheco de Medeiros, da Seccional do 
Distrito Federal, na reunião da Comissão Especial 
sobre Alimentos, realizada em Haia, na Holanda, 
no período de 7 a 17 de maio, em atenção à in-
dicação da Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral para representar aquela Corte.

Participação da Juíza Federal Mônica Jacqueli-
ne Sifuentes Pacheco de Medeiros, da Seccional 
do Distrito Federal, na 21ª Sessão Diplomática 
da Conferência de Haia de Direito Internacional 
Privado, na Holanda, no período de 5 a 23 de no-
vembro, em atenção à indicação da Presidente 
do Supremo Tribunal Federal para representar 
aquela Corte.

Atividades administrativas
Sob a responsabilidade da Asmag encon-

tram-se também atividades de manutenção de as-
sentamentos funcionais de magistrados, em decor-
rência de decisões judiciais ou de órgãos superiores, 
bem como ações administrativas imprescindíveis ao 
desempenho de certas ações. Em 2007, cabe men-
cionar:

Gratifi cação Especial de Localidade (GEL) – Os 
magistrados que ingressaram no quadro da Jus-
tiça Federal antes de 03/05/1997 (data da edição 
da MP 1.573/1997) e que estiveram em exercício, 
após 13/04/1992 (data da publicação do Decre-
to 493/1992), nas varas localizadas em zonas 
de fronteira ou em localidades cujas condições 
de vida a justifi quem, foram benefi ciados pelo 
Enunciado 4 do CNJ, fazendo jus à percepção da 
GEL durante a permanência nas referidas locali-
dades.

Incorporação de quintos – Os magistrados fi lia-
dos à Ajufe obtiveram decisão judicial reconhe-
cendo o direito à incorporação das parcelas da 
vantagem pessoal denominada “quintos”, refe-
rentes às funções comissionadas exercidas em 
período anterior ao seu ingresso na magistratura 
federal (Superior Tribunal de Justiça. Recurso Es-
pecial 897.177 – DF. Relator: Ministro Gilson Dipp; 
DJ de 12/12/2006). 

Aposentadoria e indenização de férias não usu-
fruídas – O Conselho da Justiça Federal decidiu 
que as férias dos magistrados não gozadas por 
motivo de força maior, cuja responsabilidade ob-
jetiva possa ser atribuída à Administração, ou no 
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interesse dos serviços, devem ser indenizadas in-
tegralmente, independentemente da quantida-
de de períodos acumulados, observado o prazo 
prescricional de cinco anos, por ocasião da apo-
sentadoria.

Licença-Prêmio por Assiduidade – Os magistrados 
da Primeira Região que obtiveram a averbação, 
para fi ns de licença-prêmio por assiduidade, do 
tempo de serviço público prestado após a edição 
da Loman (14/03/1979) e cujos atos concessórios 
não foram desconstituídos pela Administração, 
dentro do prazo de cinco anos, permanecem 
com o direito ao gozo da referida licença, confor-
me decisão proferida pela Corte Especial Admi-
nistrativa, na sessão realizada em 08/03/2007.

Manutenção do Convênio TRF 1ª Região/BacenJud 
– O BacenJud é um convênio originalmente fi r-
mado entre o Banco Central do Brasil – Bacen, o 
Superior Tribunal de Justiça – STJ e o Conselho 
da Justiça Federal – CJF que permite ao juiz, me-
diante acesso a link próprio (www.bcb.gov.br/
judiciario) e digitação de login e senha pessoal 
e intransferível, solicitar, on-line, informações so-
bre a existência de contas-correntes e aplicações 
fi nanceiras, bem como determinar o bloqueio 
(penhora virtual) ou desbloqueio de contas e co-
municar decretação e extinção de falências en-
volvendo pessoas físicas ou jurídicas que sejam 
partes em processos judiciais.

Manutenção do convênio TRF 1ª Região/Rede 
Infoseg – Convênio fi rmado com a Rede Infoseg, 
administrada pela Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública, que interliga órgãos estaduais 
e federais de segurança pública, justiça e fi sca-
lização, disponibiliza informações confi áveis e 
integradas nacionalmente, com facilidade e ra-
pidez, em computadores de mesa, viaturas, rá-
dios e até celulares, provendo dados de pessoas 
com inquéritos, processos, mandados de prisão, 
além de dados de veículos, condutores e armas. 
A Rede Infoseg disponibiliza informações dos se-
guintes órgãos:

Polícias Civis;

Polícias Militares;

Departamento Nacional de Trânsito;

Exército Brasileiro;

Superior Tribunal de Justiça e Justiça Federal;

Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

Departamento de Polícia Federal;

Secretaria da Receita Federal;

Senasp (Projeto Fronteiras);

Tribunais de Justiça Estaduais.

A Asmag cadastrou, atualizou e expediu em 
torno de 800 senhas de acesso para magistrados e 
servidores em ambos os convênios.
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A Coordenadoria de Execução Judicial – 
Corej é responsável pelas atividades re-
lativas às requisições dos pagamentos 
devidos pela Fazenda Pública (União, 

autarquias e fundações públicas) decorrentes de 
sentenças judiciais transitadas em julgado, tanto 
pela via do precatório (art. 100 da Constituição Fe-
deral) como pela via da requisição de pequeno va-
lor – RPV (Lei 10.259/2001). A essência de seu traba-
lho é processar todas as requisições de pagamento 
obedecendo à ordem de apresentação no Tribunal. 
Objetiva, principalmente, assegurar aos jurisdiciona-
dos o recebimento de seus créditos dentro do pra-
zo legal. A Corej tem também por atribuição prestar 
informações aos desembargadores e juízes federais 
convocados e elaborar pareceres e planilhas de cál-

culos em processos judiciais de diversas modalida-
des e graus de difi culdade.

Requisições de pagamento
No exercício de 2007, a Corej foi responsável 

pelo processamento e pagamento de 121.165 RPVs 
e 5.430 precatórios, contemplando 173.360 benefi -
ciários diretos, sendo 159.879 de RPVs e 13.481 de 
precatórios. Todas as requisições foram processadas 
e pagas, identifi cando-se nominalmente cada bene-
fi ciário, com seu respectivo CPF/CNPJ, em obediên-
cia aos ditames da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/2000 
e das Resoluções 438/2005 e 559/2007 do Conselho 
da Justiça Federal.

Gráfi co 17
Benefi ciários de RPV e precatório
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Para o pagamento dos precatórios da 
União e das entidades, foi executada a quantia de 
R$ 859.115.736,30  e, para as RPVs, a importância de 
R$ 854.413.470,70, totalizando R$ 1.713.529.207,00 
executados.

Gráfi co 19
Pagamento de RPVs

Certifi cação digital
Entre as modernizações implementadas pela 

Corej, que vem ano a ano simplifi cando e automa-
tizando procedimentos e processos, merece desta-
que, em 2007, a implantação da certifi cação digital 
pelo sistema de biometria, o que permitiu, apenas 
no período de agosto a dezembro, a expedição de 
96.626 ofícios virtuais, informando os juízos requi-
sitantes sobre os depósitos para pagamento das re-
quisições e precatórios e os saques efetuados pelos 
benefi ciários.

Houve grande ganho em relação ao tempo 
de movimentação e processamento e à economia 
de recursos materiais com o advento da assinatura 
digital de precatórios e RPVs. As imagens seguintes 
espelham autos de precatórios antes e depois das 
modernizações introduzidas em 2007.
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A Diretora da Corej, Leila Maria Moreira, apresenta requisição de 
pagamento (RPV e PRC) virtual (na tela), realizado com certifi cação 
digital, eliminando-se a remessa da requisição em papel das 
Seccionais para o Tribunal.

Autos de precatórios autuados em 2004.
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Pagamento de precatórios

R$ 421.311.496,00

R$ 618.617.963,00

R$ 960.995.289,80

R$ 859.115.736,30

Crescimento 

de 46,83%

Crescimento

de 55,35%

Decréscimode 10,60%

2004
2005

2006
2007

R$
 1

61
.2

34
.6

80
,0

0

R$
 5

16
.3

87
.8

16
,8

5 R$
 7

76
.5

68
.3

97
,0

6

R$
 8

54
.4

13
.4

70
,7

0

Cr
es

ci
m

en
to

 d
e 

38
1% Cr

es
ci

m
en

to
 d

e 
50

%

Cr
es

ci
m

en
to

 d
e 

10
 %

2004 2005 2006 2007

R

Cr
es

ci
m

en
to

 d
e 

10
 %

20072006

R

Cr
es

ci
m

en
to

 d
e 

50
%

2005

R

Cr
es

ci
m

en
to

 d
e

38
1%

2004

R



TRF 1ª Região

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO JUDICIAL

183

COREJ

Quadro 68
Processamentos e pagamentos

PRINCIPAIS ATIVIDADES DESEMPENHADAS

QUANTIDADE TOTAL DEPOSITADO

(EM REAIS)PROCESSOS BENEFICIÁRIOS

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2001 (7ª parcela) 101 148 83.734.649,10

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2002 (6ª parcela) 74 104 15.175.063,34

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2003 (5ª parcela) 65 83 20.085.746,82

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2004 (4ª parcela) 101 171 94.413.727,61

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2005 (3ª parcela) 158 250 37.133.662,89

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2006 (2ª parcela) 227 427 16.228.564,70

Pagamento de precatórios não alimentares da União – 2007 (1ª parcela) 383 1.352 59.563.299,55

Pagamento de precatórios alimentares da União – 2007 798 3.380 256.979.701,33

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2001 (7ª parcela) 31 69 7.610.707,68

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2002 (6ª parcela) 26 34 11.146.405,16

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2003 (5ª parcela) 22 27 2.806.086,20

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2004 (4ª parcela) 81 101 3.813.005,32

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2005 (3ª parcela) 83 119 5.218.935,32

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2006 (2ª parcela) 146 236 8.912.608,88

Pagamento de precatórios não alimentares das entidades – 2007 (1ª parcela) 179 509 8.797.702,52

Pagamento de precatórios alimentares das entidades – 2007 2.955 6.471 227.495.869,88

Pagamento de RPV (Lei 10.259/2001) em 2007 121.165 159.879 854.413.470,70

TOTAL 126.595 173.360 1.713.529.207,00

Precatórios processados para inclusão no orçamento de 2009 (art. 100 da CF) 2.554 7.687  
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Quadro 69
Precatórios e RPVs que aguardam pagamentos em 2008

PRECATÓRIOS E RPVS
QUANTIDADE

PROCESSOS BENEFICIÁRIOS

Precatórios não alimentares da União – 2001 (8ª parcela) 86 124

Precatórios não alimentares da União – 2002 (7ª parcela) 62 84

Precatórios não alimentares da União – 2003 (6ª parcela) 60 72

Precatórios não alimentares da União – 2004 (5ª parcela) 81 125

Precatórios não alimentares da União – 2005 (4ª parcela) 111 161

Precatórios não alimentares da União – 2006 (3ª parcela) 132 212

Precatórios não alimentares da União – 2007 (2ª parcela) 222 401

Precatórios não alimentares da União – 2008 (1ª parcela) 438 1.281

Precatórios alimentares da União – 2008 1.043 4.940

Precatórios não alimentares das entidades – 2001 (8ª parcela) 25 54

Precatórios não alimentares das entidades – 2002 (7ª parcela) 22 30

Precatórios não alimentares das entidades – 2003 (6ª parcela) 18 23

Precatórios não alimentares das entidades – 2004 (5ª parcela) 65 79

Precatórios não alimentares das entidades – 2005 (4ª parcela) 72 102

Precatórios não alimentares das entidades – 2006 (3ª parcela) 108 173

Precatórios não alimentares das entidades – 2007 (2ª parcela) 129 204

Precatórios não alimentares das entidades – 2008 (1ª parcela) 195 412

Precatórios alimentares das entidades – 2008 3.927 7.464

TOTAL 6.796 15.941

Quadro 70
Outras atividades

OUTRAS ATIVIDADES DESEMPENHADAS QUANTIDADE

Ofício expedido 7.890

Ofício virtual 96.626

Despacho publicado 48

Memorando expedido 90

Processo concluso ao relator após elaboração de cálculos 195
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s atividades priorizadas pela Coorde-
nadoria de Jurisprudência e Documen-
tação – Cojud foram as concernentes à 
composição do acervo bibliográfi co, à 

guarda, conservação, recuperação e arquivo de do-
cumentos e processos, à jurisprudência, bem como 
à preservação da memória da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus da Primeira Região.

Atividades destacadas
Criação do banco de dados de jurisprudência ad- ˘

ministrativa, contendo julgados da Corte Especial 
Administrativa e do Conselho de Administração, 
com possibilidade de pesquisa.

Edição mensal da  ˘ Revista do Tribunal Regional Fe-
deral da Primeira Região.

Elaboração do Programa de Resgate e Preserva- ˘

ção da Memória da Justiça Federal da Primeira 
Região.

Preparação do índice anual das 11 edições da  ˘ Re-
vista do Tribunal Regional Federal da Primeira Re-
gião referente ao ano de 2006.

Atualização do  ˘ Código tributário nacional à luz da 
jurisprudência.

Início de atualização da obra  ˘ A Constituição na vi-
são dos tribunais.

Suporte técnico e administrativo à comissão de  ˘

realização do XII Concurso Público para Provi-
mento do Cargo de Juiz Federal Substituto, fi nali-
zado em maio de 2007.

Elaboração e execução de projeto de aquisição  ˘

de novo sistema informatizado para gerencia-
mento do banco de dados das bibliotecas do TRF 
e das Seções Judiciárias.

A Gestão das operações técnicas de produção, tra- ˘

mitação, uso, avaliação e arquivamento — em 
fase corrente, intermediária e permanente — dos 
documentos e processos administrativos e judi-
ciais do Tribunal.

Jurisprudência 
A Cojud é responsável pela seleção e aná-

lise das decisões do Tribunal, com a fi nalidade de 
alimentar e manter atualizado o banco de dados de 
jurisprudência, colocado à disposição dos magistra-
dos, servidores, advogados e público em geral.

Em parceria com a Secin, foi criado o banco 
de dados de jurisprudência administrativa, contendo 
julgados da Corte Especial Administrativa e do Con-
selho de Administração, com possibilidade de pes-
quisa via intranet. O objetivo desta implantação é 
embasar as decisões dos desembargadores federais 
nos processos administrativos. O banco está em fase 
de alimentação da base de dados com as ementas 
dos processos administrativos, encaminhadas pelos 
gabinetes.

Para a atualização da obra Código tributário 
nacional à luz da jurisprudência, no decorrer de 2007, 
foram realizadas pesquisas de jurisprudência e sele-
ção das melhores ementas.

Foram publicados 63.326 acórdãos, dos quais 
19.236 incorporados ao banco de dados de jurispru-
dência, o que representa 30,38% de decisões inédi-
tas proferidas por esta Corte.
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Quadro 71
Acórdãos processados

MÊS PUBLICADOS EXPURGADOS INCLUÍDOS ANALISADOS

Janeiro 2.591 1.752 839 870

Fevereiro 3.943 2.600 1.343 890

Março 6.288 4.437 1.851 1.751

Abril 5.082 3.654 1.428 1.224

Maio 5.864 3.964 1.900 1.573

Junho 6.110 4.355 1.755 2.625

Julho 5.276 3.617 1.659 1.655

Agosto 6.239 4.231 2.008 2.348

Setembro 6.212 4324 1.888 1.766

Outubro 6.125 4.251 1.874 1.543

Novembro 5.911 4.067 1.844 1.457

Dezembro 3.685 2.838 847 1.043

TOTAL 63.326 44.090 19.236 18.745

Quadro 72
Acórdãos processados – Turmas Recursais e Turma Regional de Uniformização 

MÊS
TURMAS RECURSAIS TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

ACÓRDÃOS INCLUÍDOS ACÓRDÃOS INCLUÍDOS ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Janeiro 79 14 106

Fevereiro 15 2 13

Março 73 3 29

Abril 77 11 30

Maio 103 13 57

Junho 58 22 118

Julho 19 18 182

Agosto 2 31 285

Setembro 8 2 15

Outubro 0 16 36

Novembro 2 5 8

Dezembro 0 0 0

TOTAL 436 137 879
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Informativos de jurisprudência

A Cojud é responsável pela publicação do Bo-
letim informativo de jurisprudência e do Ementário de 
jurisprudência. 

O Boletim informativo de jurisprudência é vei-
culado no site do Tribunal e distribuído no formato 
impresso apenas aos gabinetes. O informativo, pu-
blicado a cada 10 dias, tem o objetivo de divulgar 
matérias de grande interesse social julgadas nas ses-
sões dos órgãos judicantes do Tribunal, antes de sua 
publicação ofi cial, antecipando, assim, o resultado do 
julgamento aos interessados. Em 2007, foram publi-
cados 31 boletins. A partir de março, foi acrescido ao 
Boletim informativo de jurisprudência o suplemento 
Boletim de Jurisprudência Temático, com veiculação 
na última edição de cada mês agrupando julgamen-
tos do mesmo tema. 

O Ementário de jurisprudência é publicado 
semanalmente no site do Tribunal e contém emen-

tas relevantes, trazendo os resultados de julgamen-
to publicados ofi cialmente na semana anterior. Em 
2007, foram publicados 48 ementários. 

Súmula

A súmula é um compêndio das reiteradas de-
cisões exaradas pelos Tribunais Superiores, versando 
sobre determinada matéria. Em 2007, nenhum Tribu-
nal editou novas súmulas, havendo apenas revisões. 
A Cojud providenciou a publicação e distribuição das 
súmulas revisadas pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF (3 súmulas) e pelo Superior Tribunal de Justiça 
– STJ (9 súmulas) e de 29 matérias de competência 
dos Juizados Especiais Federais.

Em 2007, as súmulas passaram a ser publica-
das apenas no site do Tribunal, proporcionando eco-
nomia de papel e de espaço físico. 

Quadro 73
Pesquisa de jurisprudência

MÊS
SOLICITAÇÕES

E-MAIL
INTEIROS TEORES DE 
OUTROS TRIBUNAISINTERNAS EXTERNAS SUBTOTAL

Janeiro 49 9 57 47 2

Fevereiro 50 10 60 50

Março 48 10 61 49 4

Abril 49 9 59 48 3

Maio 50 10 60 51 5

Junho 48 9 58 50 4

Julho 49 10 59 48 4

Agosto 50 09 60 49 5

Setembro 49 10 59 48 4

Outubro 82 10 92 59 2

Novembro 16 10 26 39 7

Dezembro 13 8 21 50 1

TOTAL 553 114 672 588 39
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Revista de Jurisprudência 

A Revista do Tribunal Regional Federal da Pri-
meira Região divulga decisões da Corte, expressas 
em acórdãos (inteiros teores), decisões monocráticas 
e julgamentos das Turmas Recursais dos Juizados Es-
peciais Federais, bem como a produção intelectual 
de autores do meio jurídico, por meio da publicação 
de artigos especializados e entrevistas. Em 2007, fo-
ram publicadas 11 edições da revista, com tiragem 
de 1.300 exemplares.

Em 2007, foi elaborado e publicado o Índice 
geral da revista referente às 11 edições de 2006, com o 
objetivo de facilitar o acesso às matérias publicadas.

Os repositórios ofi ciais de jurisprudência são 
publicações que contêm acórdãos e súmulas do 
Tribunal, com a fi nalidade de divulgar sua jurispru-
dência. São publicados pelo próprio Tribunal ou por 
entidades autorizadas, ofi ciais ou particulares. Cabe 
à Cojud acompanhar, deferir e cancelar as inscrições 
de tais publicações como repositórios da jurispru-
dência do Tribunal. Em 2007, foram publicados 490 
acórdãos, habilitada a inscrição de uma editora e can-
celado um registro de autorização de repositório. 

Foram disponibilizadas em mídia eletrônica 
as obras Revista do Tribunal Regional Federal da Pri-
meira Região, Índice geral da revista, Código tributário 
nacional à luz da jurisprudência e Desapropriação – 
doutrina e jurisprudência, com tiragem de 1.000 CDs.

Novo Diretor da Revista do Tribunal 
Em agosto, a Presidente do TRF 1ª Região, 

Assusete Magalhães, empossou o novo Diretor da 
Revista do Tribunal, Desembargador Federal Hilton 
Queiroz. O magistrado foi eleito para o biênio 2007-
2009 pelos demais membros da Corte Especial, sem 
nenhuma divergência de votos. 

Na ocasião, a Presidente elogiou o trabalho 
do ex-Diretor da Revista, Desembargador Federal 
Luciano Tolentino Amaral, que “após realizar um 
profícuo trabalho no período de maio de 2006 a ju-
lho de 2007, deixou a direção da Revista com um sal-
do extremamente positivo, com enfoque especial à 
organização, qualidade na produção, cumprimento 
dos prazos estabelecidos e visão de futuro”.

O Desembargador Federal Hilton Queiroz e equipe da Cojud res-
ponsável  pela produção da Revista. 
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O novo Diretor da Revista, Desembargador Federal Hilton Queiroz, 
a Presidente do Tribunal, Assusete Magalhães, e o ex-Diretor da Re-
vista, Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral.
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Ao despedir-se do cargo de diretor, o magis-
trado agradeceu às Desembargadoras Federais 
Selene de Almeida e Maria do Carmo Cardoso e à Juí-
za Federal Mônica Sifuentes pela valiosa colaboração 
que prestaram à Revista como membros do Conse-
lho Editorial. Também agradeceu à equipe da Revista 
pela dedicação aos interesses da Revista, com afi nco, 
amor e idealismo. Ao referir-se ao sucessor, destacou 
sua competência e cultura, desejando-lhe boa sorte 
e muito êxito na nova missão.

Ao discursar, o novo Diretor da Revista, Hilton 
Queiroz, disse que a Revista “funciona bem e atende 
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aos propósitos para que foi criada”. Afi rmou sentir-se desafi ado a superar-se, a fi m de “não permitir que decaia 
o trabalho” dos desembargadores federais que o antecederam. O Desembargador Federal Hilton Queiroz é 
o 11º Diretor da Revista, editada, pela primeira vez, em dezembro de 1989, e publicada mensalmente desde 
novembro de 2000.

Gestão documental e memória institucional

Descarte de documentos

A Desembargadora Federal Neuza Alves, Presidente da Comissão 
de Avaliação de Documentos, por ocasião da seleção de processos 
para descarte.

Inserido na política de gestão documental, foi 
realizado, no dia 9 de novembro, o 3º Descarte Cen-
tral de Precatórios e Documentos Administrativos da 
Primeira Região. Os trabalhos de seleção e prepara-
ção para o descarte de documentos e processos de 
natureza administrativa, classifi cados de acordo com 
o Plano de Classifi cação e Tabela de Temporalidade 
– PCTT, contaram com a colaboração de servidores e 
prestadores de serviço das diversas unidades admi-
nistrativas do Tribunal, sob a coordenação da Desem-
bargadora Federal Neuza Alves, Presidente da Comis-
são de Avaliação de Documentos.

Quadro 74
Massa documental descartada

TIPO DE DOCUMENTO 
DESCARTADO

QUANTIDADE
METROS 
LINEARES

Precatórios 7.279 52,83

Processos administrativos 1.600 12,39

Documentos administrativos 60 6,00

TOTAL 8.939 71,22

No caso de atos de natureza judicial, foram 
selecionados para descarte 7.284 precatórios — pa-
gos e com a temporalidade cumprida —, referentes 
ao período de 01/01/1998 a 31/12/1999. Desse total 
quatro processos, sendo dois de cada ano, foram des-
tacados para guarda permanente (dois de autarquia 
e dois da União) e requisitado para guarda particular 
o processo 1997.01.00.024970-2/DF.Grupo de trabalho na atividade de análise dos processos adminis-

trativos passíveis de descarte.

Quadro 75
Processos arquivados e desarquivados

TIPO

PROCESSOS

JUDICIAIS, RPVS E 
PRECATÓRIOS

ADMINISTRATIVOS

Arquivados 111.702 6.193

Desarquivados 927 5.972
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Gestão de auto fi ndos

No tocante à gestão documental de autos 
fi ndos da Primeira Região, foram realizadas as se-
guintes ações:

participação de servidores de todas as Seccionais  ˘

da Primeira Região no curso de gestão de autos 
fi ndos oferecido pelo Conselho da Justiça Federal;

aplicação do plano amostral de acordo com os  ˘

critérios estabelecidos pelo Programa de Gestão 
Documental da Justiça Federal do CJF, elaborado 
pela área de Estatística, para a Seção Judiciária do 
Distrito Federal e do Estado de Minas Gerais, bem 
como para a Subseção Judiciária de Marabá/PA;

Servidores da Primeira Região no curso de gestão de autos fi ndos.

encaminhamento à Coger de propostas de ajus- ˘

tes no Sistema de Acompanhamento Processual 
da primeira instância para a adequação de roti-
nas de realização dos procedimentos relativos ao 
descarte de processos judiciais fi ndos;

Como resultado da gestão de autos fi ndos 
em 2007, destacam-se o trabalho de organização do 
arquivo judicial da Seccional de Marabá e os proce-
dimentos de análise e organização dos processos da 
classe 3000 – Execução Fiscal, não embargadas, nas 
Seccionais de Minas Gerais e Distrito Federal.

Servidores da Primeira Região no curso de gestão de autos findos.

Gerenciamento do PCTT 

O Plano de Classifi cação e Tabela de Tem-
poralidade foi aprovado por meio das Resoluções 
217/1999 e 359/2004 do Conselho da Justiça Federal 
– CJF. É o instrumento utilizado para classifi car os do-
cumentos e processos administrativos por assunto e 
defi nir seu tempo de guarda nos arquivos do Judici-
ário brasileiro. 

Implantado no TRF 1ª Região, a partir de 
2001, o PCTT vem sendo adequado pela Comissão 

Técnica Interdisciplinar de Gestão de Documentos 
da Justiça Federal, do CJF, que, em parceria com os 
cinco TRFs e respectivas Seccionais, está padronizan-
do todas as tabelas e procedimentos concernentes à 
gestão documental da Justiça Federal brasileira. Em 
função desta padronização, o PCTT sofreu algumas 
mudanças e foram iniciadas ações relativas à altera-
ção da base de dados do Tribunal e ao planejamento 
de treinamento de usuários para garantir a efetiva 
utilização da tabela. 
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Programa de Resgate e Preservação 
da Memória Institucional

Em 2007, foi elaborado o 
Programa de Resgate e Preserva-
ção da Memória da Justiça Federal 
da Primeira Região, composto pe-
las seguintes fases, a serem im-
plementadas entre 2007 e 2008.

Fase 1 – Organização e repa- ˘
ros imediatos no Memorial 
Desembargador Federal Mauro 
Leite Soares, incluindo a restauração do primeiro 
processo do Tribunal, exposto no Memorial.
Fase 2 – Dinamização do Memorial Desembarga- ˘
dor Federal Mauro Leite Soares, por meio de vi-
sitas a instituições museológicas, de implemen-
tação da Campanha Pró-Memória do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, da criação 
da página do Programa de Resgate e Preservação 
da Memória da Justiça Federal na internet e de 
projeto que reunirá ao Memorial o acervo de pro-
cessos históricos do Tribunal.
Fase 3 – Resgate e preservação contínuos da  ˘
memória da Justiça Federal da Primeira Região, 
por meio da 3ª edição da publicação Memória do 
Tribunal Regional Federal da Primeira Região e da 
promoção de exposições temporárias.
Em outubro, como parte da I Mostra de Saúde e  ˘
Bem Viver, foi apresentada a linha do tempo da 
Justiça Federal da Primeira Região no contexto 
dos 200 anos do Judiciário Independente Brasi-
leiro, bem como a exposição de peças do Memo-
rial Desembargador Federal Leite Soares. 

Gerenciamento dos inteiros teores

Disponibilizar na internet os inteiros teores 
dos processos julgados pelo Tribunal envolve ativi-
dades gerenciais, por parte da área de Arquivo da 
Cojud, voltadas:

à conferência de publicações liberadas no  ˘ Diário 
da Justiça e na internet, objetivando verifi car se 
constam relatório, voto, ementa e certidão de jul-
gamento dos julgados;
à solicitação de ajustes das intercorrências detec- ˘
tadas às Coordenadorias Processantes responsá-

veis pela divulgação das informações, caso não 
conste algum documento relativo a determinado 
julgamento;
às notifi cações de incorreções, que acontecem  ˘
quando a Coordenadoria Processante já tenha 
sido solicitada a corrigir uma falha, mas não te-
nha cumprido. 

Destaque-se que, em 2007, foram elaborados 
e adotados indicadores de desempenho relativos: 

a demora no arquivamento; ˘

a intercorrências nas publicações disponíveis na  ˘
internet e no Diário Ofi cial da União;
a demora na conferência de listas de publicação  ˘
de acórdãos. 

Esses indicadores permitiram aferir o desem-
penho e os entraves nas atividades de arquivamento 
e desarquivamento, bem como na conferência de in-
teiro teor de julgados.

Quadro 76
Publicação mensal dos inteiros teores dos acórdãos

ÓRGÃO JULGADOR QUANTIDADE 

Corte Especial e Seções 111

Primeira Seção 380

Segunda Seção 320

Terceira Seção 572

Quarta Seção 431

Primeira Turma 12.940

Segunda Turma 12.229

Terceira Turma 2.181

Quarta Turma 2.010

Quinta Turma 6.997

Sexta Turma 6.331

Sétima Turma 8.439

Oitava Turma 10.385

Turma Regional de Uniformização 879

TOTAL 64.205
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Quadro 77
Média de conferência de publicação de acórdãos

PERIODICIDADE MÉDIA

Diária 266

Mensal 5.502

Fornecimento de inteiros teores de acórdãos

A área de arquivo realizou 3.480 impressões 
e 5.157 cópias xerográfi cas, perfazendo 8.637 aten-
dimentos, com arrecadação no valor total de R$ 
2.952,20, referente às cópias pagas.

Quadro 78
Atendimentos realizados

MODALIDADE QUANTITATIVO

Presencial 233

E-mail e fac-símile 1.021

Malote (correio) 38

Solicitação de acórdãos pela área 
de Jurisprudência 3.033

TOTAL 4.325

Solicitação de processos arquivados

A área de Arquivo atendeu às solicitações de 
desarquivamento de processos dos usuários, cum-
prindo o prazo máximo de 24 horas para desarqui-
vamento de processos (judiciais e administrativos), 
apesar de o setor de arquivo se encontrar em edifício 
distinto do local que abriga a unidade administrativa 
responsável pela solicitação e entrega dos processos.

Quadro 79
Empréstimo de processos

TIPO QUANTIDADE

Solicitados 239

Devolvidos 218

A devolver 21

Serviços bibliotecários 
A Biblioteca manteve continuamente os pro-

cedimentos de solicitação e oferta de novos acervos, 
consulta e transmissão de informações em papel e 
meio eletrônico, conservação e guarda de documen-
tos, proporcionando o atendimento rápido a consul-
tas formuladas por seus usuários.

O destaque de 2007 foi a aquisição, para toda 
a Primeira Região, do software de automação e ad-
ministração de bibliotecas Sistema Integrado de Bi-
bliotecas – Pergamum. É um instrumento de grande 
importância e bastante inovador, pois marca o início 
da interligação em rede de todas as unidades de bi-
blioteca da Primeira Região (Tribunal e as 14 Seções 
Judiciárias). Desde a criação do Tribunal se almejava 
esse procedimento.

O Pergamum possui um padrão internacio-
nal de gerenciamento de dados e já é utilizado em 
bibliotecas públicas e privadas de todo o País, inclu-
sive em universidades.

A nova ferramenta possibilitará ao usuário in-
dependência de ação no momento de solicitar a re-
novação de empréstimo ou reserva de determinado 
livro, pois, para essas ações, pode-se utilizar a inter-
net, não sendo necessária a presença do usuário. 

No que diz respeito às consultas de legislação 
do Tribunal, o sistema também facilitará a vida do 
usuário, uma vez que permite a visualização, na pró-
pria tela de consulta, das alterações sofridas pela le-
gislação em questão, não apenas indicando-as, mas 
também permitindo o acesso ao seu inteiro teor. 
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Quadro 80
Atividades desenvolvidas pela Biblioteca

Elaboração, juntamente com as demais bibliotecárias e chefes de setor da Biblioteca, do projeto de aquisição de um novo software para 
a Biblioteca.

Participação na Comissão de Memória do Tribunal para a elaboração da 3ª edição do livro Memória do Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região.

Atualização das partes do livro de memória: XIV – A necessidade de informações; XXIV – Maior qualidade nos serviços; XXVII – 
Reestruturação da Justiça Federal de primeiro grau.

Participação nas reuniões da Comissão de Acervo Documental para descarte de processos administrativos e judiciais.

Participação na arrecadação de livros para a Campanha de Doação de Livros implementada pelo Tribunal, juntamente com o STM, TRT 
10ª Região e TSE, em comemoração ao bicentenário do Judiciário.

Elaboração dos termos de referência relativos aos contratos de prestadores de serviço, aquisição de livros nacionais e aquisição de livros 
estrangeiros para o ano de 2008.

Avaliação do sistema Sophia, de 28 a 30 de novembro, vencedor do pregão de aquisição de software para a Biblioteca.

Avaliação do sistema Pergamum, em 12 de dezembro, segundo colocado no pregão.

Elaboração de parecer técnico sobre os sistemas acima citados, para composição do processo de licitação.

Aquisição de 14 obras estrangeiras, por dispensa de licitação.

Realização de inventário com a participação de toda a equipe da Biblioteca, de 03 a 07/12/2007.

Quadro 81
Registro e processamento técnico de acervo

ATIVIDADE QUANTIDADE

Livro incorporado ao acervo da Biblioteca – comprado 1.689

Livro incorporado ao acervo da Biblioteca – doado 129

Processamento técnico de livros 2.243

Elaboração do expositor eletrônico Novidades Jurídicas 95

Elaboração do expositor eletrônico Periódicos em Destaque 19
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Quadro 82
Atividades relativas a periódicos

ATIVIDADE QUANTIDADE

Registro de novos volumes no Kardex 1.058

Renovação da assinatura de títulos para 2007 26

Periódico no acervo da Biblioteca impresso 27.569

Periódicos no acervo da Biblioteca em meio 
eletrônico 500

Quadro 83
Atendimento ao usuário da Biblioteca

SERVIÇOS QUANTIDADE

Consulta no Siabi 1.680

Consulta na base de monografi a 18.887

Pesquisa 1.764

Circulação (empréstimo/devolução) 
de obras 6.465

Empréstimos interbibliotecários 
solicitados 170

Empréstimos interbibliotecários 
fornecidos 108

TOTAL 29.074

Atualização de legislação e documentos 
ofi ciais 

A área de atualização de legislação e docu-
mentos ofi ciais da Biblioteca, que tem por objetivo 
selecionar, controlar, processar, atualizar e divulgar 
as normas internas e a legislação de interesse do Tri-
bunal, realizou as seguintes atividades: 

elaboração de 44 Alertas Dibib eletrônicos; ˘

inclusão de 448 normas no Sistema de Automa- ˘

ção de Biblioteca – Siabi;

alteração de 425 normas no Siabi; ˘

atualização do conteúdo do  ˘ link Legislação das 
Varas, disponível no menu Setoriais/Biblioteca, 
no site do TRF 1ª Região;

alimentação das pastas de concursos e editais; ˘

mapeamento da base de legislação para desen- ˘

volvimento de sistema de normas do TRF 1ª Re-
gião, no site do Tribunal. 

Apoio a comissões

Comissão de Acervo Jurídico 

A Comissão de Acervo Jurídico do Tribunal, cuja secretaria está a cargo da área de Biblioteca e que tem 
por responsabilidade gerenciar e instruir as solicitações de aquisição de material bibliográfi co de natureza jurí-
dica para compor o acervo do TRF 1ª Região, adquiriu 662 livros (508 para os gabinetes e 154 para as unidades 
administrativas). O custo total dessas obras foi de R$ 57.976,53. 
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Comissão de concursos

A Cojud prestou total apoio à conclusão do 
XII Concurso Público para Provimento de Cargo 
de Juiz Federal Substituto da Primeira Região.

Na semana de 20 a 24 de agosto de 2007, a 
Cojud recebeu visita da equipe responsável pelo 
Concurso para Juiz Federal Substituto do TRF 2ª Re-
gião, que veio a Brasília com o objetivo de conhecer 
a estrutura, o trabalho e o sistema de concurso para 
Juiz Federal Substituto – Conjufes, desenvolvido pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação – Secin des-
te Tribunal. Na ocasião, a Secin ministrou um breve 
treinamento para a equipe do TRF 2ª Região, contan-
do com a participação de servidora do Tribunal que 
atua na área. 

Além do treinamento, foram realizadas reu-
niões entre a área de Apoio às Comissões Regimen-
tais e a equipe oriunda do Rio de Janeiro/RJ, com a 
fi nalidade de troca de informações, possibilitando o 
aprimoramento dos conhecimentos e dos trabalhos 
a serem desenvolvidos.

Quadro 84
Atividade de apoio à comissão de concurso

CONCURSO ATIVIDADE

XII Concurso Público para Provimento 
de Cargo de Juiz Federal Substituto da 
Primeira Região

15 a 19/01/2007, pedido de vista e interposição de recursos das 2ª 
e 3ª provas realizados.

26/01 a 08/02/2007, julgados os recursos das 2ª e 3ª provas.
14 a 27/02/2007, inscrição defi nitiva.

23/02 a 02/03/2007, análise das inscrições defi nitivas.

03 e 04/03/2007, aplicação dos exames psicotécnicos.

05/03 a 02/04/2007, sindicância dos candidatos inscritos 
defi nitivamente, feita pela Corregedoria-Geral – Coger.

03 a 18/04/2007, avaliados os títulos.

23 a 29/04/2007, realizadas as provas orais.

24/05/2007, homologado o XII Concurso Público para Provimento 
de Cargo de Juiz Federal Substituto da Primeira Região pela Corte 
Especial Administrativa do TRF 1ª Região (publicado no Diário da 
Justiça, Seção 2, de 31/05/2007).

Prova oral do XII Concurso para Provimento de Cargo de Juiz 
Federal Substituto da Primeira Região.

Para o próximo ano, está prevista a abertura 
do X Concurso Nacional de Monografi as e de novo 
concurso para provimento de cargo de juiz federal 
substituto da Primeira Região.
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Centro de Estudos e Apoio à Gestão Or-
ganizacional – Cenag prestou assessora-
mento ao Diretor-Geral e apoio técnico 
e logístico às unidades da Secretaria do 

Tribunal, bem como desenvolveu projetos de signi-
fi cativa importância para a Primeira Região, alguns 
dos quais serão descritos a seguir.

Programa de Metas – Biênio 2007-2008
O primeiro projeto desenvolvido pelo Cenag 

em 2007 foi o Programa de Metas – Biênio 2007-
2008, encomendado pela Presidência da Corte para 
consolidar seu plano de gestão. Trata-se de planeja-
mento focado em qualidade de serviços e de geren-
ciamento de recursos, abrangendo as áreas geren-
cial, técnica e operacional, com o objetivo de tornar 
o Tribunal, suas Seções e Subseções Judiciárias mais 
efi cazes e modernos, atendendo os anseios e aspira-
ções da sociedade brasileira.

Região, virtualização de processos judiciais e melho-
ria das instalações físicas —, foram estabelecidas 26 
metas para a Primeira Região, calcadas na excelência 
da gestão dos recursos públicos, na transparência, 
na conscientização de bem servir à sociedade, no 
aprimoramento contínuo e progressivo dos serviços 
e tecnologias, na uniformização e simplifi cação de 
rotinas e procedimentos, na visão compartilhada de 
todas as áreas e níveis organizacionais e na motiva-
ção e engajamento do corpo funcional.

O

Equipe do Cenag faz a entrega ofi cial do Programa de Metas ao 
Diretor-Geral, Felipe dos Santos Jacinto.

O Cenag prestou seu apoio técnico no cum-
primento de muitas dessas metas. Em algumas sua 
atuação foi além do assessoramento, participando 
ativamente no desenvolvimento, na execução e na 
implantação dos trabalhos.

Conceitos institucionais

No Programa de Metas, o Cenag descreveu, 
pela primeira vez, a missão organizacional, os valo-
res institucionais e a visão de futuro do Tribunal, ele-
mentos que dizem respeito à razão de ser da Justiça 
Federal e que já existiam consolidados nas ações dos 
magistrados e servidores e na percepção do jurisdi-
cionado.

Seguindo-se quatro diretrizes estratégicas 
— efi ciência dos serviços, integração da Primeira 
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MISSÃO DO TRF 1ª REGIÃO

Contribuir para a pacifi cação social, por meio de prestação jurisdicional acessível, célere, efetiva e agregada de 
princípios éticos, legais e de respeito ao ser humano.

VALORES INSTITUCIONAIS

Justiça – pautar suas ações e decisões pelos princípios de justiça e respeito ao próximo.

Ética – comprometer-se a zelar para que todas as suas ações e relações sejam realizadas com honestidade e 
integridade.

Observância aos princípios constitucionais – condicionar a atividade funcional aos princípios que regem a 
Administração Pública.

Excelência – atingir resultados com rapidez e qualidade, buscando alcançar os mais elevados padrões na 
prestação jurisdicional e na gestão administrativa.

Constância nos propósitos – estabelecer objetivos de longo e médio prazo que permitam a continuidade, a 
coerência e a efetividade do planejamento das ações e compartilhá-los com toda a organização.

Inovação e criatividade – atualizar-se em relação às melhores práticas, buscando o aprendizado contínuo, as 
oportunidades e alternativas e estimulando a criatividade e o estabelecimento de novos desafi os.

Cidadania – ser agente de mudanças no contexto social, conscientizando todos os seus membros, servidores e 
colaboradores da importância de seu papel na sociedade e na preservação do meio ambiente.

Gestão participativa – trabalhar em equipe, compartilhando responsabilidades e resultados e promovendo a 
valorização do corpo funcional e o orgulho de pertencer à instituição.

Comprometimento – atuar com dedicação, empenho, entusiasmo e transparência.

Valorização do servidor público – reconhecer e valorizar os méritos do servidor, conscientizando-o da 
importância de seu papel no cumprimento da missão, a fi m de garantir seu comprometimento, dedicação e 
empenho.

VISÃO DE FUTURO

Consolidar-se, perante a sociedade brasileira, como um Tribunal que promove a pacifi cação social por meio da 
excelência, rapidez e efetividade de seus julgados, da boa gestão de seus recursos e da qualidade de suas ações, 
além de se fi rmar como um centro de referência em ambiente de trabalho e motivação humana.

Protocolo Postal (Meta 2)
No Programa de Metas – Biênio 2007-2008, foi contemplada na Meta 2 a ampliação do protocolo des-

centralizado, composta de duas fases relativamente complexas: padronização eletrônica do protocolo des-
centralizado e centralização das bases do sistema processual, interligando-se o TRF e as Seções e Subseções 
Judiciárias da Primeira Região.

O processo de descentralização do protocolo teve início no Tribunal em 1999, com a implantação do 
Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos Processuais – Gedop. Nessa fase, descentralizou-se o 
recebimento de petições iniciais de processos originários do Tribunal. Com o bom êxito de tal iniciativa, im-
plantou-se posteriormente o protocolo eletrônico de petições diversas destinadas a processos em tramitação 
no Tribunal.

Contudo, faltava ainda implantar a descentralização geral do recebimento de petições destinadas à 
Primeira Região, ou seja, permitir o recebimento de petições e recursos de uma Seção Judiciária para outra, 
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entre as Seções e Subseções e de uma Subseção Judiciária para outra. Quando totalmente cumprida, a Meta 
2 preencherá essa lacuna. A conclusão das duas soluções eletrônicas propostas nessa meta está prevista para 
2008 e 2009, respectivamente. 

Enquanto não implantados esses sistemas, o Tribunal buscou uma forma de atendimento imediato 
aos pleitos do jurisdicionado. Após estudos e pesquisas realizadas pela Divisão de Projetos Organizacionais e 
Apoio à Gestão – Diget, em conjunto com a Divisão de Comunicação e Expedição Administrativa – Dicad, foi 
proposta a implantação do Protocolo Postal de Petições e Recursos no âmbito da Primeira Região. 

Também teve participação relevante nesse projeto a Secretaria de Tecnologia da Informação – Secin, 
que preparou os sistemas judiciais da Primeira Região para reconhecer os códigos de rastreamento que as 
petições e recursos recebem nas agências dos Correios.

O serviço, criado pela Resolução 600-012 de 08/10/2007, é oferecido por meio do estabelecimento de 
convênio de cooperação técnica com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, possibilitando ao jurisdi-
cionado encaminhar petições e recursos que tenham como destinatários quaisquer órgãos da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus da Primeira Região (Tribunal, Seções e Subseções Judiciárias), em quaisquer agên-
cias dos Correios de qualquer parte do Brasil, em envelopes ou caixas do Serviço de Encomenda Expressa dos 
Correios – Sedex.

O Protocolo Postal, além de adiantar o cumprimento parcial da Meta 2, promoverá maior acesso à Jus-
tiça Federal, integrando o Tribunal e suas Seções e Subseções Judiciárias.

Encurtando as distâncias entre os jurisdicionados de todo o Brasil e a Justiça Federal da Primeira Região 
e abrindo as portas para a população de menor poder aquisitivo, o Protocolo Postal promoverá ainda econo-
mia aos pleiteantes. A partir de agora, eles não precisam mais gastar com locomoção de advogado para ajuizar 
suas ações ou apresentar petições diversas, tendo apenas a despesa com a postagem dos documentos pelos 
Correios.

Outra vantagem do serviço de protocolo postal é que, para fi ns de contagem de prazo judicial, a data 
e a hora da postagem nos Correios têm a mesma validade do protocolo ofi cial da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus, sendo, para tanto, considerado o horário de funcionamento da unidade destinatária.

A Presidente do Tribunal, Assusete Magalhães, magistrados, Diretor-Geral, Secretário-Geral e 
equipe que trabalhou no desenvolvimento do Protocolo Postal.

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R



Relatório de Atividades 2007

CENTRO DE ESTUDOS E APOIO À GESTÃO ORGANIZACIONAL

204

CENAG

A descentralização de protocolo provocada 
pela implantação do Protocolo Postal já vinha sen-
do reivindicada pelos jurisdicionados e seus advoga-
dos, bem como por diversos órgãos públicos, como 
a Caixa Econômica Federal, o Instituto Nacional de 
Seguridade Social, o Ministério Público Federal, a 
Advocacia-Geral da União e a Defensoria Pública da 
União, além de diretores de foro e da Coordenação 
dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região, 
que enviaram solicitações diversas relacionadas ao 
serviço ora oferecido.

Selo Postal

Este Tribunal não teria ocasião mais propí-
cia para o lançamento de um selo próprio do que o 

ano em que comemorou sua maioridade e lançou o 
Protocolo Postal de Petições e Recursos da Primeira 
Região. 

O selo, criado pelo Cenag, é composto de 
duas partes: uma com a arte pré-defi nida pelos Cor-
reios e outra contendo a Bandeira do Tribunal e a 
mensagem de integração da Primeira Região – 18 
anos de pacifi cação social.

Divulgação institucional (Metas 4 e 5)

Criação e atualização de páginas eletrônicas

Para melhorar a utilização dos recursos de internet e intranet e dar maior publicidade aos atos do Tribu-
nal, o Cenag, com o suporte tecnológico da Secin, lançou, as páginas eletrônicas Transparência, Planejamento, 
Construção da Nova Sede, Memória Institucional, Ouvidoria Administrativa, Universidade Corporativa, Diário 
da Justiça Federal da Primeira Região em meio eletrônico e Protocolo Postal.

Páginas eletrônicas criadas

Transparência Planejamento
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Construção da Nova Sede Memória Institucional

Ouvidoria Administrativa Universidade Corporativa

Diário da Justiça Federal da Primeira Região Protocolo Postal
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Além dessas páginas, foram atualizados na rede dados completos sobre a organização da Primeira Re-
gião. Na página do Tribunal (www.trf1.gov.br), pode-se visualizar no menu Institucional/Organização: 

a atual estrutura do Tribunal, conforme o realinhamento administrativo estabelecido na Resolução/Presi  ˘
600-09 de 13/11/2006;

a atual estrutura da primeira instância, com todas as alterações promovidas desde 1999, incluindo-se a  ˘
instalação das 59 varas federais criadas pela Lei 10.772/2003.

Produção editorial

A produção editorial é um processo em que 
se coordenam etapas de preparação de originais, 
elaboração de projeto gráfi co, programação visual, 
edição de texto e revisão, nas mídias impressa e di-
gital. Em alguns casos, envolve o acompanhamento 
do projeto desde o conceito e concepção até sua fi -
nalização.

A programação visual ˘

A área de programação visual, como nos anos 
anteriores, perseguiu passo a passo atualizações téc-
nicas por exigência da demanda crescente. Softwares 
de última geração foram instalados nas máquinas 
dos programadores visuais, propiciando a ampliação 
da qualidade e da versatilidade dos trabalhos solici-
tados.

O processo de revisão ˘

O texto enviado para revisão submete-se, ba-
sicamente, a um processo subdividido em três níveis: 
conferência com os originais, padronização e revisão 
gramatical. 

A conferência da obra com os documentos 
originais objetiva preservar o conteúdo do original 
enviado. 

Padronizar um texto signifi ca, em linhas ge-
rais, procurar imprimir uniformidade aos documen-
tos emitidos pela instituição.

A revisão gramatical compreende aspectos 
de ortografi a, concordância, regência, colocação 
pronominal, detecção de vícios de linguagem e es-
truturação do texto, observados os princípios da cla-
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reza, da coesão e da coerência. Além disso, quando o 
original constitui discurso falado (entrevistas, discur-
sos), o revisor procede à adequação do texto ao re-
gistro formal, com a devida omissão de marcadores 
discursivos, próprios da fala, e a inserção de pontua-
ção e conectivos coerentes.

Ao revisor não cabe, em princípio, propor al-
terações de mérito, tampouco verifi car a veracidade 
de dados. Entretanto, não raras vezes, o revisor extra-
pola a estrita revisão gramatical e aponta questões 
que dizem respeito à elaboração do texto, ao mérito 
e ao melhoramento da redação.

A revisão digital ˘

Importante instrumento para a consecução 
dos trabalhos dos revisores, a revisão digital foi im-
plantada em 2006, conforme Circular/Diges 600-562, 
tendo sido diariamente empregada em 2007, alcan-
çando o número de 599 documentos revisados. O 
procedimento é simples. O interessado envia o do-
cumento por e-mail. Recebe-o, posteriormente, em 
dois arquivos: um documento fi nal com as alterações 
propostas, pronto para ser impresso, e um com as 
marcações indicadas, para que o autor tome conhe-
cimento do que foi alterado ou proposto e tenha li-
berdade de aceitar ou rejeitar cada alteração. 

A revisão digital abrange a correção de ofí-
cios, editais, portarias, resoluções, RH on-line, entre 
outros documentos advindos da Diretoria-Geral, das 
Secretarias de Recursos Humanos e de Administra-
ção e do próprio Cenag. 

Publicações

As publicações institucionais têm grande im-
portância para o Tribunal Regional Federal da Primei-
ra Região, engajado na divulgação do conhecimento 
científi co, no debate e na refl exão crítica sobre ques-
tões jurídicas e sociais, na transparência e divulga-
ção de seus atos, na informação e atendimento ao 
público interno e externo e na perpetuação de sua 
história.

Entre as obras produzidas pelo Cenag, desta-
cam-se:

A Maioridade de um Tribunal – 18 anos de 
pacifi cação social

Para relembrar os principais momentos da his-
tória do “Tribunal da Boa Vontade”1, ao longo de seus 
18 anos, o Cenag elaborou, a pedido da Presidência 
do Tribunal, a publicação denominada A maioridade 
de um Tribunal – 18 anos de pacifi cação social.

Trata-se de uma obra comemorativa, que traz 
breve histórico da composição e das principais iniciati-
vas desta Corte, de alguns processos judiciais que tive-
ram grande repercussão no País, de momentos come-
morativos célebres e dos símbolos do TRF 1ª Região.

1 Nome dado ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região por seu primeiro 
Presidente, o Desembargador Federal Alberto José Tavares Vieira da Silva, 
em razão das difi culdades enfrentadas pelos magistrados que o integraram 
inicialmente e pelos servidores que os ajudaram no empreendimento de 
instalação da Corte.

A Diretora do Cenag, Wânia Marítiça Araújo Vieira, faz a entrega ofi -
cial da publicação ao primeiro Presidente do Tribunal, o Desembar-
gador Federal Alberto José Tavares Vieira da Silva. À frente, a Presi-
dente do Tribunal, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, e 
o representante do STJ, Ministro José de Castro Meira.
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Relatório de Atividades 2006

O Relatório de Atividades é uma publicação anual determinada pelo art. 
22, XL, do Regimento Interno deste Tribunal. A publicação trouxe um relató-
rio circunstanciado dos trabalhos efetuados no ano de 2006, administrativos 
e judiciais, representando uma prestação de contas aos membros da Corte e à 
sociedade.

Calendários 2007 e 2008

Produzidos pela Divisão de Produção Editorial – Diedi, os 
calendários 2007 e 2008 trouxeram temas alegres e instigantes. 

No início de 2007, foi produzido e 
distribuído o calendário para o próprio ano, 
com o tema Orquídeas. Em cada mês, além 
de uma espécie diferente da fl or, constaram 
os conceitos institucionais do Tribunal: sua 
missão, seus valores e sua visão de futuro.

Já no fi nal do ano, foi produzido e 
distribuído o calendário para 2008, com o 
tema Civilizações Antigas, trazendo tam-
bém uma lista de compromissos assumi-
dos no Programa de Metas e já cumpridos.
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I Mostra Justiça e Bem Viver
(elaboração de livretos, 

cartazes, fôlderes e 
informativos)

Dia Internacional da Mulher
(convite)

Festa Junina 
(criação de cartazes, 

convites e credenciais 
referentes ao evento)

Festa de Encerramento (confraternização do Tribunal)

Culto de Ação de Graças (folhetos)

Espaço Cultural 
(criação de cartazes e 

convites)

Logomarca e material de divulgação da Universidade 
Corporativa da Justiça Federal da Primeira Região

Selo do Protocolo Postal

RH On-line

Revista do TRF 1ª Região
(edições de janeiro a dezembro)

Índice da Revista do TRF 1ª Região

CD da Revista do TRF 1ª Região 
(arte e reprodução da capa e etiqueta)

Cartazes da Revista do 
TRF 1ª Região 
(de janeiro a dezembro)

Série Insignes 15
e reedição das 
Séries Insignes 3 e 5

Revista comemorativa dos 20 Anos da 
Justiça Federal em Ilhéus

Adaptação do leiaute do 
Diário da Justiça Federal da Primeira Região 

para o programa InDesign (com treinamento de 
servidores de diversas unidades do Tribunal)

Missa de Natal (folhetos)

Outras publicações

Produções editoriais, que envolveram arte, programação visual e revisão de texto

A Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região,

Desembargadora Federal Assusete Magalhães,

convida Vossa Excelência para os eventos comemorativos do

Dia Internacional da Mulher,
no hall do Salão Nobre,

no dia 8 de março de 2007,

a partir das 16 horas.

Programação

16h  Lançamento do livro Cardápio: toque contemporâneo de uma   
 “dona de casa” moderna na cozinha do dia-a-dia”
 Leda Camargo e Andrade
 Servidora da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG

16h 30 Apresentação do vídeo “Mulher” produzido pela ASCOM

16h 45 Palestra
 Gerenciamento do tempo – um desafio feminino
 Psicopedagoga Carmem Zitta

18h 15 Coquetel de confraternização

ASCOM
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Reproduções gráfi cas

Para o TRF 1ª Região, sempre foram importantes a divulgação de sua jurisprudência e o compartilha-
mento da experiência e do conhecimento adquiridos nestes 18 anos de história. No Quadro 85, seguem rela-
cionadas as principais reproduções gráfi cas realizadas pela Divisão de Serviços Gráfi cos – Digra.

Quadro 85
Principais reproduções gráfi cas

PUBLICAÇÕES DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE

Periódicos

Revista do TRF 1ª Região 15.600

Cartaz da Revista do TRF 1ª Região 3.800

Índice Geral da Revista do TRF 1ª Região 1.300

Revista Destaque Mensal 12.500

Outras publicações

Calendário 2007 do TRF 1ª Região 2.000

Calendário 2008 do TRF 1ª Região 2.520

Ficha de inscrição/adesivos – Campanha Prodentinho 500

Cartaz do Protocolo Postal da Justiça Federal 500

Fôlder – Protocolo Central 7.000

Revista – Subseção Judiciária de Ilhéus/BA 600

Capa do CD 18 anos do TRF 500

Relatório de Atividades 2006 500

Base para convites 55.000

Fôlder e convite da Feira de Saúde 5.000

Manual de nutrição da Feira de Saúde 2.000

Fôlder de odontologia da Feira de Saúde 2.500

Fôlder – Campanha “Não fume, perfume” 1.500

Série Insignes – 3, 5, 9 e 15 1.290

Programa de Metas – Biênio 2007-2008 500

Marcadores de texto 3.000

Ficha de acompanhamento médico 2.000

Certifi cado de conciliadores dos Juizados Especiais 1.000

Fôlder de lançamento da campanha Pró-Memória 4.000

Ficha de bolso – livro 4.000

Pasta – prontuário odontológico 500

Livreto – Juízes e a Mídia 200

Cartazes – Juizado Especial Federal itinerante 3.000
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Diário da Justiça Federal da Primeira Região em formato eletrônico – e-DJF1
(Meta 15)

A implantação da edição eletrônica do 
Diário estava inicialmente prevista para o pri-
meiro trimestre de 2008. Todavia, sobreveio 
situação de urgência da Seção Judiciária do 
Estado de Rondônia – SJ/RO, que não pode-
ria mais manter convênio firmado com o TRT 
14ª Região para publicação de seus atos ofi-
ciais a partir de outubro de 2007. Com o fim 
do convênio, a SJ/RO teria de desembolsar R$ 
3.022.557,72 para publicar seus atos na im-
prensa oficial.

Diante desse impasse, o problema 
foi trazido à apreciação do Cenag no mês de 

PUBLICAÇÕES DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE

Outras publicações

Fôlder – Juizado Especial Federal itinerante 10.000

Termo de recebimento, autuação e distribuição 2.000

Capa de arquivo provisório do julgado 2.500

Capas de processos do TRF 1ª Região 65.000

Cartões para correspondência de autoridades 10.000

Encadernações 350

Etiquetas diversas 269.500

Construção da Nova Sede (Meta 7)
Neste grandioso projeto coordenado pela Di-

retoria-Geral, o Cenag teve oportunidade de prestar 
o seu apoio técnico em diversas situações:

criação, com o suporte tecnológico da Secin, da  ˘
página eletrônica de acompanhamento da cons-
trução da nova sede;
assessoramento à realização da audiência públi- ˘
ca que precedeu a publicação do edital de lici-
tação, conforme estabelece a Lei 8.666/1993, vi-
sando dar transparência e publicidade aos atos 
da Administração e recolher sugestões e críticas 
do público; desenvolvimento de estudos para 

possibilitar a criação do Memorial da Construção 
da Nova Sede, construído em formato asseme-
lhado a um prisma, composto por dois marcos: o 
da construção, lançado no início das obras, repre-
sentando o princípio do empreendimento, e o da 
inauguração, a ser lançado na data da inaugura-
ção da nova sede, em comemoração à conclusão 
das obras e ao início do funcionamento das no-
vas instalações;
preparação de documentos diversos, tais como  ˘
portarias, resoluções, informações, circulares, 
ofícios.
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Quando totalmente implantado, o e-DJF1 
compor-se-á de 15 cadernos independentes, um 
para o TRF e um para cada Seção Judiciária da Primei-
ra Região. As matérias relativas aos atos das Subse-
ções Judiciárias constarão dos cadernos das respec-
tivas Seções Judiciárias.

O e-DJF1 apresenta, entre outras, as seguin-
tes vantagens para o jurisdicionado e operadores do 
Direito:

veiculação gratuita; ˘

facilidade de pesquisa; ˘

acesso imediato à publicação ofi cial, eliminando- ˘
se a demora na circulação do diário impresso que 
ocorre em alguns municípios da Primeira Região, 
que conta com 42 Subseções Judiciárias localiza-
das no interior;
preservação do meio ambiente, pela eliminação  ˘
do uso do papel;

utilização de moderna tecnologia de segurança. ˘

agosto, faltando apenas dois meses para o fim do 
convênio. Com a urgência da situação, os servi-
dores do Cenag, em conjunto com servidores da 
Secin e da Secad, empenharam-se nos levanta-
mentos de dados, estudos e desenvolvimento de 
soluções para viabilizar a imediata implantação da 
edição eletrônica do Diário da Primeira Região.

Foi apresentada, então, à Presidência do 
Tribunal a proposta de antecipação da Meta 15 do 
Programa de Metas para implantação do e-DJF1 
na Seccional de Rondônia em 05/10/2007 e, logo 
após, no Tribunal, em 26/10/2007, com previsão 
de implantação gradativa nos demais órgãos da 
Primeira Região, no prazo de 180 dias.

Assim, a Presidência do Tribunal lançou, 
oficialmente, e-DJF1, como meio oficial de publi-
cação dos atos judiciais e administrativos desta 
Corte, disponibilizando-o em sua página eletrôni-
ca (internet e intranet).

A Presidente do Tribunal, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, ladeada por convidados e por 
servidores do Cenag e da Secin, responsáveis pela implantação antecipada do e-DJF1, e da Secju e 
Secad, responsáveis pela operacionalização do e-DJF1.

A Presidente do Tribunal Desembargadora Federal Assusete Magalhães ladeada por convidados e por
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Sistema Virtual de Viagens a Serviço – e-AVS (Meta 20)
Durante os estudos preliminares coordenados pela Diget para atualização da Instrução Normativa 14-

11 – Viagens a Serviço, foi constatada a necessidade de modernização e automatização de todo o procedi-
mento de autorização, pagamento e prestação de contas de diárias e passagens, que utilizava os formulários 
do Gerenciamento Eletrônico de Formulários e Impressos – Gefi : Autorização de Viagem a Serviço – AVS e 
Prestação de Contas de Viagem a Serviço – PCVS.

Em junho de 2006, o Cenag, em parceria com a Secad, a Secretaria de Controle Interno – Secoi e a Secin, 
iniciou as discussões para o desenvolvimento do Sistema Virtual de Autorização de Viagens a Serviço e-AVS, a 
ser criado como o primeiro processo administrativo totalmente virtual da Primeira Região.

Em 2007, o grupo deu seqüência aos estudos para o desenvolvimento e implantação do sistema, 
destinado a operacionalizar as atividades normatizadas pela IN 14-11 – Viagens a Serviço com maior agi-
lidade, efi ciência, segurança, transparência e economia de custos, substituindo os formulários do Gefi , até 
então utilizados.

Gestão de Recursos Humanos (Meta 22)
Cumprindo seu papel, o Cenag prestou, em 2007, grande apoio técnico à Secretaria de Recursos Huma-

nos – Secre, participando do desenvolvimento e implementação de relevantes projetos que demonstraram a 
preocupação do Tribunal com a valorização e o desenvolvimento do corpo funcional. 

Universidade Corporativa da Justiça Federal da Primeira Região – UniCorp 

A inauguração da Universidade Corporativa da Jus-
tiça Federal da Primeira Região – UniCorp, em 26/10/2007, 
representou mais um importante passo rumo ao aprimo-
ramento da prestação jurisdicional na Justiça Federal da 
Primeira Região, pelas conseqüências diretas que propor-
cionará ao seu corpo funcional.

Originalmente, a conclusão desse projeto, con-
templado na Meta 22 do Programa de Metas, estava pre-
vista para o primeiro trimestre de 2008. Porém, em vista de sua importância institucional, tornou-se necessário 
agir proativamente, conferindo-se total prioridade ao projeto, hoje transformado em realidade.

Em virtude da grandiosidade do empreendimento, as atividades foram divididas, segundo a compe-
tência de cada unidade, em três grupos de trabalho:

Organização e Estruturação (Cenag); ˘

Modelo Pedagógico (Secre); ˘

Tecnologia (Secin). ˘

Dessa forma, coube ao Cenag defi nir a fi nalidade, missão, visão de futuro, diretrizes estratégicas, es-
trutura e organização da UniCorp, além de criar sua logomarca e redigir seu Regimento Interno. O Cenag ela-
borou também a Resolução 600-014, de 08/11/2007, que ofi cializou a criação da Universidade Corporativa da 
Justiça Federal da Primeira Região.
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MISSÃO

Proporcionar aprendizagem continuada e educação corporativa para a qualifi cação e o 
desenvolvimento da excelência pessoal e profi ssional dos magistrados, servidores e colaboradores 
da Justiça Federal da Primeira Região.

VISÃO DE FUTURO

Contribuir para consolidar a Justiça Federal da Primeira Região como centro de referência 
em prestação jurisdicional, agregada de qualidade, efi ciência em gestão pública e motivação 
humana, por meio do aprendizado contínuo, educação corporativa e fortalecimento da cultura 
organizacional.

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

a) utilização de metodologia de ensino a distância – EAD, com tecnologias avançadas, tais como 
ferramentas da web, videoconferência e teleconferência, ampliando os níveis e alcance dos cursos a 
toda a Primeira Região;
b) parcerias com órgãos públicos, especialmente do Poder Judiciário, e com as melhores 
instituições de ensino do País para realização de cursos de alto nível;
c) acesso ao conhecimento por meio de variadas opções de autodesenvolvimento, tais como 
bibliotecas, banco de teses, monografi as, dissertações;
d) promoção de práticas de gestão que favoreçam a descoberta de talentos na Primeira Região 
e o desenvolvimento de espírito de equipe, conciliando as competências individuais com as 
necessidades institucionais;
e) realização de ações educacionais que propiciem a pesquisa, a atualização da cultura da 
instituição, o fortalecimento da cidadania e da responsabilidade socioambiental;
f ) democratização do acesso ao conhecimento, oferecendo modernas práticas educacionais, 
favorecendo o desenvolvimento pessoal e profi ssional dos magistrados e servidores, bem como o 
atendimento ao disposto nos arts. 14 a 17 da Lei 11.416/2006.

bargadores federais, juízes federais e juízes federais 
substitutos;

II – Servidores e colaboradores: representado 
pela Secre e unidades equivalentes nas Seccionais, 
responsável pelos cursos, ações e eventos de forma-
ção, capacitação e aprimoramento destinados a ser-
vidores e colaboradores da Primeira Região.

Apesar de não ter estrutura própria, a Uni-
Corp contará com pessoal e unidades já existentes 
na estrutura organizacional do Tribunal e de suas 
Seções e Subseções Judiciárias, funcionando para 
melhor otimização de recursos e alcance de resul-
tados.

A UniCorp foi criada com a fi nalidade de pla-
nejar, implantar, consolidar e expandir um sistema 
integrado de educação corporativa, alinhado às dire-
trizes e aos objetivos estratégicos defi nidos pelo Tri-
bunal e ajustado às necessidades da Justiça Federal 
da Primeira Região, nas suas diversas áreas.

Com sede no Centro de Treinamento da Jus-
tiça Federal – Centrejufe, a UniCorp se organiza em 
dois segmentos, de acordo com o público-alvo:

I – Magistratura: representado pela Escola de 
Magistratura Federal da Primeira Região – Esmaf, res-
ponsável pelos cursos, ações e eventos de formação, 
capacitação e aprimoramento destinados a desem-
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ORGANIZAÇÃO DA UNICORP

1. Presidência: exercida pelo Presidente do TRF 1ª Região.
1.1. Comitê de Tecnologia de Apoio Educacional: representado pela Secretaria de Tecnologia da Informação, que o 
coordena, e pelas unidades correspondentes nas Seccionais.
1.2. Comitê de Estudos, Pesquisas e Apoio à Gestão do Conhecimento: representado pelo Centro de Estudos e 
Apoio à Gestão Organizacional, que o coordena, e pelas unidades correspondentes nas Seccionais. 

2. Escola de Magistratura Federal da Primeira Região – Esmaf: a coordenação do segmento magistrados é exercida 
pela Diretoria da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região com o apoio administrativo da Secretaria 
Executiva, preservado integralmente o Estatuto da Esmaf.

3. Secretaria de Recursos Humanos: a coordenação do segmento servidores e colaboradores é exercida pela 
Secretaria de Recursos Humanos do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, com colaboração técnico-
operacional das unidades equivalentes nas Seções Judiciárias e apoio técnico-administrativo da Divisão de 
Desenvolvimento e Avaliação de Recursos Humanos.
3.1. Conselho de Orientação Curricular: coordenado pelo diretor da Secretaria de Recursos Humanos do Tribunal e 
composto por um representante de cada uma das seguintes áreas/unidades: gabinete de desembargador federal 
do Tribunal; Corregedoria-Geral; Coordenação dos Juizados Especiais Federais; Diretoria-Geral; Secretaria-Geral da 
Presidência; secretarias do Tribunal e unidades assemelhadas; vara federal; áreas de desenvolvimento de recursos 
humanos das Seccionais.
3.2. Comitê de Coordenação Técnico-Pedagógica: representado pela Divisão de Desenvolvimento e Avaliação de 
Recursos Humanos, que o coordena, e pelas unidades correspondentes nas Seccionais.

Bolsas de estudo para cursos de pós-graduação lato sensu

Para incentivar o desenvolvimento das potencialidades dos servidores dentro de sua área de atuação, 
o TRF concedeu, como etapa preliminar de implantação da UniCorp, bolsas de estudo para cursos de pós-
graduação lato sensu aos servidores da Justiça Federal da Primeira Região. 

Neste projeto, o Cenag prestou seu apoio técnico ajudando a defi nir as regras para o processo seletivo 
e para a concessão e pagamento das bolsas, consolidadas na Resolução 600-009 de 21/08/2007 e na Portaria/
Presi 600-195 de 27/08/2007.

Implementação do adicional de qualifi cação

Em 31/08/2007, foi aprovado, por meio da Portaria/Presi 600-198, o Manual 
do adicional de qualifi cação da Primeira Região, para imediata implementação da 
parcela fi nanceira instituída pela Lei 11.416/2006 e regulamentada pela Portaria 
Conjunta 1 de 07/03/2007, como forma de incentivo aos servidores, com vistas 
a ampliar seus conhecimentos em suas áreas de atuação na Justiça Federal e a 
estimular sua capacitação permanente. O projeto contou com o apoio técnico do 
Cenag desde o seu desenvolvimento até a sua regulamentação e implantação.
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Manuais de procedimentos e ordens de serviço

Regimento 
interno

Resoluções e 
provimentos

Instruções normativas e
orientações normativas

Regulamentos de serviço

Portarias

Gestão do Sistema Normativo (Meta 23)

O sistema normativo utilizado e já consolida-
do no Tribunal permite a divulgação e a operaciona-
lização de atos resolutivos proferidos pelos órgãos 
colegiados, a fi xação das competências administra-
tivas das unidades, a uniformização de procedimen-
tos e métodos de trabalho, a transferência de co-
nhecimentos e a racionalização de recursos. Cabe ao 
Cenag mantê-lo atualizado e em constante aprimo-
ramento para assegurar o efi ciente conhecimento 
das políticas e normas estabelecidas. 

Regulamentação das decisões dos colegiados

O Cenag pesquisou, analisou e redigiu várias 
minutas de resolução, regulamentando normas vi-
gentes e procedimentos aprovados. 

A Resolução 600-001 de 19/04/2007, por 
exemplo — homenageando pessoas que demons-
traram dedicação excepcional à Justiça brasileira ou 
desempenho destacado na Justiça Federal da Primei-
ra Região — estabeleceu denominação para os três 
edifícios que compõem o Fórum Ministro Oscar Sarai-
va, da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, in-
corporados ao patrimônio da União no fi nal de 2006, 
mediante desapropriação por utilidade pública.

Já a Resolução 600-005 de 13/07/2007 refe-
rendou a Resolução 600-017 de 28/06/2005, alte-
rando seu artigo primeiro, que defi ne os municípios 
jurisdicionados às Subseções Judiciárias dos Estados 
da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Ge-
rais, Pará, Piauí e Rondônia.

Tais alterações se faziam necessárias, uma 
vez que a resolução original, de 2005, ainda não ha-
via sido referendada. Naquele ano, foram instaladas 
41 novas varas na Primeira Região, e a necessidade 
de fi xar, com urgência, a sua jurisdição levou o então 
Presidente do Tribunal, Aloísio Palmeira Lima, a bai-
xar, ad referendum, a referida norma.

Além dessas alterações, a nova resolução 
permite, em seu artigo 3º, que os municípios não re-
lacionados na resolução original passem a integrar 
as jurisdições das sedes das Seções Judiciárias loca-
lizadas na capital.

A Resolução 600-007 de 19/07/2007, por sua 
vez, regulamentou o uso dos equipamentos e pro-
gramas de informática disponibilizados na Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus da Primeira Re-
gião, em resposta ao alto investimento realizado na 
aquisição de equipamentos e sistemas e em treina-
mento de pessoal, com vistas à melhora na prestação 
jurisdicional.

A Resolução 600-010 de 21/08/2007 regu-
lamentou na Justiça Federal da Primeira Região a 
concessão da licença para tratar de interesses parti-
culares e por motivo de afastamento do cônjuge ou 
companheiro, defi nindo os prazos mínimos para re-
querimento das licenças, a quem compete concedê-
las e quem poderá gozá-las.

Quanto às resoluções elaboradas em outras 
unidades do Tribunal, coube ao Cenag a padroniza-
ção e o envio para publicação no Boletim de Serviço. 
Foram elas: Resoluções 600-003, 600-006, 600-008, 
600-013, 600-015 e 600-016.
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Revisão evolutiva de instruções normativas

É atribuição do Cenag a elaboração e atua-
lização das instruções normativas – INs da Primeira 
Região, que tem como fi nalidade orientar a organi-
zação e o ordenamento administrativo interno do 
Tribunal e de suas Seccionais, pormenorizando pro-
cedimentos e métodos de trabalho, detalhando re-
soluções, provimentos e portarias. 

Foi elaborada a IN 13-04 – Identifi cação Di-
gital, que regulamenta os procedimentos relativos à 
emissão e utilização do documento de identifi cação 
digital no âmbito da Primeira Região, permitindo ao 
corpo funcional o acesso aos sistemas informatiza-
dos desenvolvidos com a tecnologia da certifi cação 
digital, bem como contribuindo para a agilização 
dos trabalhos prestados ao jurisdicionado, tendo em 
vista que o avanço tecnológico reduz o impacto da 
abrangência territorial desta Corte. A IN foi aprovada 
pela Portaria/Presi 600-215 de 18/09/2007. 

O Cenag revisou as seguintes INs:

IN 14-11, alterada pela Portaria/Presi 600-227  ˘
de 28/09/2007. Em sua nova versão, a instrução 
normativa adequou-se às Resoluções 461/2005 e 
548/2007 do Conselho da Justiça Federal – CJF. 
Sua atualização buscou também modernizar os 
procedimentos para a concessão de diárias, pas-
sagens e demais despesas com as viagens a ser-
viço no âmbito da Primeira Região;
IN 14-08, alterada de acordo com decisão do  ˘

Conselho de Administração nos autos do Proces-
so Administrativo 7.996/2007 – TRF1, em sessão 
realizada em 06/12/2007. A IN disciplina as ati-
vidades relacionadas com a área de transporte, 
aquisição e utilização dos veículos ofi ciais do 
Tribunal e das Seções e Subseções Judiciárias da 
Primeira Região.

Outras instruções normativas estão em pro-
cesso de revisão e aguardam providências diversas 
para publicação. São elas: 

IN 13-01 – Programa de Estágio; ˘

IN 14-10 – Serviços de Portaria e Segurança; ˘

IN 14-13 – Serviços de Biblioteca; ˘

IN 14-20 – Porte de Arma de Fogo Institucional; ˘

IN 15-02 – Padronização de Impressos e Formu- ˘
lários;
IN 18-01 – Auxílio-Transporte; ˘

IN 19-01 – Repositórios Ofi ciais de Jurisprudência. ˘

Regulamentação de decisões da Presidência 
do Tribunal

Além das decisões dos colegiados, o Cenag 
também pesquisou, analisou e redigiu várias minu-
tas de portarias, regulamentando normas e procedi-
mentos aprovados pela Presidência do Tribunal.

A Portaria/Presi 600-006 de 11/01/2007, por 
exemplo, regulamentou a redistribuição dos proces-
sos de competência da Corte Especial Judiciária, em 
conformidade com os critérios para composição e 
eleição do órgão especial dos Tribunais estabeleci-
dos pela Resolução 16, de 30/05/2006, do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ.

Além disso, ao longo do ano, foram regula-
mentados e uniformizados procedimentos cartorá-
rios referentes à intimação da Procuradoria Regional 
da União (Portaria/Presi 600-056 de 12/03/2007), 
da Defensoria Pública da União no Distrito Federal 
(Portaria/Presi 600-148 de 26/06/2007), do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama e do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – ICMBio (Portaria/
Presi 600-267 de 29/11/2007).

Já a Portaria/Presi 600-270 de 04/12/2007, 
com vistas a facilitar e agilizar o atendimento ao usu-
ário do serviço de Protocolo Judicial Externo – Drive-
Thru do TRF 1ª Região, alterou a redação da Portaria/
Presi 600-065 de 09/11/2005, que criou o serviço, 
estendendo seu horário de funcionamento ao turno 
matutino e permitindo o recebimento de processos 
sem petição, entre outras alterações.

Atualização do Regulamento de Serviço

O TRF 1ª Região foi o precursor, em 1991, da 
publicação de regulamentos de serviço na Justiça 
Federal, consolidando e divulgando a descrição dos 
objetivos e das competências de cada área do Tribu-
nal e das Seções Judiciárias, bem como das atribui-
ções dos seus titulares.
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O Regulamento de Serviço acompanha a 
dinâmica de funcionamento da instituição, com 
atualizações a cada reestruturação organizacional 
ou quando houver revisão na distribuição dos ser-
viços entre as áreas.

Dessa forma, após o realinhamento adminis-
trativo do Tribunal, em novembro de 2006, o Cenag 
atualizou, durante 2007, o Regulamento de Serviço 
das unidades do Tribunal, adequando-o à nova es-
trutura organizacional defi nida pela Resolução 600-9 
de 13/11/2006.

Criação e alteração de formulários

Em 2007, foram criados e alterados os formu-
lários eletrônicos que padronizam os procedimentos 
administrativos da Primeira Região, previstos nas 
instruções normativas recentemente elaboradas ou 
revisadas. 

Em função da elaboração da IN 13-04 – Iden-
tifi cação Digital, foram criados cinco novos formulá-
rios. Na atualização da IN 14-11 – Viagens a Serviço, 
quatro formulários foram alterados. E, na revisão da 
IN 14-08 – Administração de Veículos, foram criados 
mais quatro e alterados outros dez. Para a revisão da 
IN 14-10 – Serviços de Portaria e Segurança, em an-
damento, foram alterados nove formulários e criado 
mais um. 

Por demandas específi cas, especialmente 
as relacionadas à concessão de bolsa de estudos, 
reenquadramento de servidores (previsto na Lei 
11.416/2006), recadastramento de aposentados, re-
latório de inspeção da Coger e marcadores de fase 
processual (para atendimento de todas as varas da 
Primeira Região e gabinetes), também foram altera-
dos nove formulários e criados outros sete. 

Quadro 86
Criação e alteração de formulários

TIPO QUANTIDADE

Criação 17

Alteração 32

TOTAL 49

Concepção da Ouvidoria 
Administrativa (Meta 26)

Para dar cumprimento à Meta 26 do Programa 
de Metas, o Cenag realizou estudos e desenvolveu 
a proposta de implantação do Serviço de Ouvidoria 
Administrativa, instituído pela Portaria/Presi 600-117 
de 22/05/2007 e inaugurado em 04/06/2007.

O serviço foi criado para servir de canal de co-
municação simples, ágil e interativo com os públicos 
interno e externo das unidades administrativas des-
ta Corte, para ouvir suas questões e responder a elas 
prontamente ou encaminhá-las para solução. 

A Ouvidoria Administrativa não conta com 
estrutura própria. Seu funcionamento se dá median-
te plantão rotativo entre as unidades em nível de se-
cretaria, atuando como ouvidor do dia o diretor de 
nível hierárquico mais elevado da unidade, uma vez 
que possuem autonomia para solucionar problemas 
ou encaminhá-los para outras áreas e acompanhá-
los até a solução fi nal, além de propor correção de 
processos e práticas administrativas. 

O atendimento na Ouvidoria Administra-
tiva pode ser feito por e-mail ou por telefone, ou 
pessoalmente, e cabe ao Ouvidor Administrativo 
do dia, em qualquer caso, providenciar o registro 
do atendimento realizado.

Inicialmente, esse registro era feito em for-
mulário próprio, disponibilizado na página eletrô-
nica da Ouvidoria Administrativa, enquanto a Secin 
trabalhava na criação de um sistema informatizado 
mais elaborado, que permitisse a interação entre as 
diversas áreas do Tribunal, o fornecimento de dados 
estatísticos sobre os atendimentos efetuados e a se-
gurança das informações armazenadas.

Com o advento do Sistema de Ouvidoria Ad-
ministrativa – Siouv, implantado em novembro de 
2007, tornou-se possível o registro e o acompanha-
mento de manifestações internas e externas, classifi -
cadas como comentários, elogios, reclamações, críti-
cas ou sugestões, de forma ágil e interativa.



TRF 1ª Região

CENTRO DE ESTUDOS E APOIO À GESTÃO ORGANIZACIONAL

219

CENAG

O Siouv é um sistema criado sob medida para 
atender as necessidades da Ouvidoria, dotando seu aten-
dimento de maior efi ciência. O sistema gerencia as mani-
festações desde o seu cadastro até a solução fi nal, regis-
trando, em cada etapa, as informações necessárias para 
consultas posteriores.

Cada ouvidor tem acesso à caixa de entrada de sua 
secretaria e pode encaminhar as manifestações para ou-
tras áreas do Tribunal sempre que entender necessário.

O sistema também disponibiliza uma série de res-
postas-padrão para manifestações recorrentes, tornando 
o atendimento mais célere, tanto para o manifestante quanto para o ouvidor.

O Gráfi co 20 traz as estatísticas dos atendimentos efetuados na Ouvidoria Administrativa a partir da 
implantação do Siouv em 2007.

Gráfi co 20
Atendimento na Ouvidoria Administrativa a partir de novembro

Sugestão: 17

Reclamação/crítica: 23

Comentário: 16

Denúncia: 5

Elogio: 13

Morosidade processual: 16Pedido de informação: 98

Estudos e apoio à gestão organizacional
A seguir, são destacadas as principais demandas que surgiram no decorrer do ano, reclamando aten-

ção especial por parte do Cenag por terem relação direta com a missão institucional e com a visão de futuro 
deste Tribunal.

Critérios para apuração do merecimento dos magistrados de primeiro grau

Em 2006, o Cenag realizou estudos preliminares sobre a adoção de critérios objetivos para a promoção 
por merecimento de magistrados de primeiro grau, em resposta às alterações trazidas pela Emenda Constitu-
cional 45, de 08/12/2004, aos incisos II, III e IV do art. 93 da Constituição Federal e, conseqüentemente, Resolu-
ção/CNJ 6, de 13/09/2005.
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O CJF aprovou, em 31/08/2007, o Plano Na-
cional de Aperfeiçoamento e Pesquisa para Juízes 
Federais da Justiça Federal – PNA – para o biênio 
2008-2009, instituído pela Resolução/CJF 532, de 
20/11/2006.

Dessa forma, o Cenag pôde concluir seu tra-
balho, apresentando proposta de alteração da Re-
solução 11 de 12/08/1994 — que regulamenta, na 
Primeira Região, as funções, as atribuições, o estágio 
probatório, a avaliação, a vitaliciedade e a promoção 
dos juízes federais substitutos, assim como a remo-
ção de juízes federais e juízes federais substitutos —, 
com vistas a adequá-la às exigências constitucionais 
e cumprir a determinação do CNJ, considerando-se 
a regulamentação expedida pelos demais Tribunais 
Regionais Federais sobre o assunto, editais de con-
cursos e publicações técnicas sobre produtividade, 
efi cácia e efi ciência administrativa.

Resumidamente, as alterações constitucio-
nais trazidas pela Emenda 45 defi niram novos pa-
râmetros para a promoção de magistrados e para o 
acesso aos Tribunais, reforçando a impessoalidade e 
o mérito. O Conselho Nacional da Justiça, então, re-
gulamentou a matéria, por intermédio da Resolução 
6/2005, determinando aos Tribunais a edição de ato 
administrativo que disciplinasse:

I – a valoração objetiva de desempenho, pro-
dutividade e presteza no exercício da jurisdição, para 
efeito de promoção por mérito;

II – a freqüência e o aproveitamento em cur-
sos ofi ciais ou reconhecidos de aperfeiçoamento ou 
especialização de magistrados, que serão considera-
dos para fi ns de ascensão por mérito, com a respec-
tiva gradação.

No tocante aos critérios objetivos de avalia-
ção de desempenho e avaliação de merecimento, 
buscou-se, pela proposta apresentada, adotar uma 
metodologia de incentivo que permitisse uma aná-
lise sistêmica, dinâmica e integrativa da Primeira 
Região. As proposições enfatizaram os aspectos qua-
litativos, buscando reconhecer a dedicação dos ma-

gistrados à causa da Justiça e estimular as iniciativas 
para otimização da judicatura. 

O resultado encontra-se consolidado e publi-
cado na Resolução 600-017, aprovada em sessão da 
Corte Especial Administrativa em 17/12/2007.

Veiculação de súmulas em formato eletrônico

Visando à modernização administrativa, à 
agilidade nos procedimentos e à economia de papel, 
o Cenag propôs, em 2007, à Presidência desta Corte 
que as súmulas de interesse da Justiça Federal (STF, 
STJ, TRFs e JEFs), até então impressas e distribuídas 
a todos os magistrados da Primeira Região, passas-
sem a ser veiculadas apenas em meio eletrônico, por 
meio das páginas de internet e intranet do Tribunal. 

Tal medida, apoiada pela Presidência da Co-
missão de Jurisprudência, foi adotada em consonân-
cia com a Meta 15 (Implementação de Soluções Ele-
trônicas) do Programa de Metas – Biênio 2007-2008, 
com a conseqüente redução de gastos com material 
e mão-de-obra, resultando em melhoria na aplicação 
dos recursos do Tribunal. 

Vale destacar que, além das vantagens advin-
das do corte de gasto com procedimentos de impres-
são gráfi ca, a adoção gradativa do arquivo digital, já 
amplamente utilizado em todos os setores deste Tri-
bunal, tem somado mais efi ciência e celeridade aos 
trabalhos, principalmente, proporcionadas pelos re-
cursos de pesquisa eletrônica em documentos e pela 
facilidade na transcrição de textos. 

Por outro lado, a eventual preferência pelo 
suporte papel não estará prejudicada com a presen-
te medida, uma vez que as súmulas poderão ser im-
pressas, a qualquer tempo, diretamente da intranet, 
no endereço: https://intranet.trf1.gov.br/judicial/ju-
risprudência/súmulas.

Câmaras Regionais Supletivas

Desde a criação do Tribunal, muitos esforços 
foram despendidos para acompanhar o crescimento 
progressivo da demanda por prestação jurisdicional. 
A própria Constituição Federal indica um caminho, 
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por intermédio do art. 107, § 3º, da Emenda Consti-
tucional 45, de 08/12/2004, que autorizou os Tribu-
nais Regionais Federais a funcionarem descentrali-
zadamente, constituindo câmaras regionais, a fi m de 
assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à Justiça 
em todas as fases do processo.

Diante disso, o Cenag iniciou a realização de 
estudos para que o TRF 1ª Região seja o pioneiro, 
entre os seus pares, na utilização de tal dispositivo, 
descentralizando seu funcionamento mediante a 
implantação de três Câmaras Regionais Supletivas, 
sendo uma na Seção Judiciária do Estado da Bahia e 
duas na Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, 
uma vez que essas duas Seções, juntas, totalizam, em 
média, 45% da demanda processual da Primeira Re-
gião.

Prioridade de julgamento para defi cientes

O Cenag realizou pesquisas e elaborou pro-
posta de regulamentação, na Primeira Região, de 
procedimento de prioridade no julgamento dos pro-
cessos cuja parte seja pessoa portadora de necessida-
des especiais, tendo em vista o disposto na Lei 7.853, 
de 24/10/1989, e nos Decretos 3.298, de 20/12/1999, 
e 5.296, de 02/12/2004, que dispõem sobre o apoio 
às pessoas portadoras de defi ciência.

Tal prioridade já foi regulamentada pelo Con-
selho da Justiça Federal, por meio da Resolução 554, 
de 03/05/2007, que prevê seja a concessão do bene-
fício limitada a causas em juízo que tenham vínculo 
com a própria defi ciência da parte ou interveniente 
interessado na obtenção do julgamento prioritário. 
No mesmo sentido, a regulamentação do Superior 
Tribunal de Justiça, por meio da Resolução 2 de 
25/02/2005.

Conforme a proposta deste Tribunal, o in-
teressado deverá requerer o benefício diretamente 
ao juiz federal ou ao desembargador federal relator, 
fazendo prova de sua condição mediante atestado 
médico do qual conste a indicação da defi ciência, 
conforme critérios descritos no art. 4º do Decreto 
3.298/1999, combinado com o art. 5º do Decreto 
5.296/2004.

Finalmente, tendo em vista a necessidade de 
se facilitar a identifi cação especial e o manuseio dos 
processos prioritários em comento, propõe-se seja 
feita aposição de tarja azul autocolante específi ca nas 
capas dos processos que tenham obtido a concessão 
do benefício, indicando-se prioridade, a exemplo do 
que já ocorre com autos em que fi guram como parte 
pessoa com idade igual ou superior a 65 anos. 

A proposta foi encaminhada, com minuta de 
resolução, para apreciação do Conselho de Adminis-
tração desta Corte. A matéria foi apreciada na sessão 
de 18/10/2007, porém a votação não foi concluída 
devido a um pedido de vista.

Ampliação da estrutura de pessoal do TRF 1ª 
Região

Desde sua criação, em 1989, o quadro de 
pessoal do TRF 1ª Região manteve-se praticamente 
estável, enquanto sua composição foi ampliada de 
18 para 27 magistrados no ano de 2000; as varas pas-
saram de 66 para 194, das quais 59 foram criadas e 
instaladas a partir de 2003. Também foram criados 
os Juizados Especiais Federais, inclusive em caráter 
itinerante. 

Em várias oportunidades, foram necessárias 
adequações na estrutura da Corte para acompanhar 
esse crescimento, de modo que foi reduzido subs-
tancialmente o número de servidores e funções co-
missionadas da área administrativa para que se pu-
desse atender a área judicante. Uma das alterações 
signifi cativas resultou no rebaixamento das funções 
comissionadas FC-05 e FC-04 para FC-04 e FC-03, res-
pectivamente, em toda a área administrativa, a fi m 
de que fossem incrementados, dentro do possível, os 
gabinetes de desembargadores federais.

Em 22/03/2007, a Presidência do Tribunal 
recebeu do Coordenador-Geral da Justiça Federal 
o Ofício 2007010869/CG, solicitando informações 
sobre a ampliação da estrutura de pessoal das uni-
dades administrativas do Tribunal. Coube ao Cenag 
a realização de estudos e a consolidação das suges-
tões desta Corte para o anteprojeto de lei em elabo-
ração, contendo o resumo geral dos cargos efetivos 



Relatório de Atividades 2007

CENTRO DE ESTUDOS E APOIO À GESTÃO ORGANIZACIONAL

222

CENAG

e em comissão e de funções comissionadas neces-
sários para a recomposição e ampliação do Tribunal, 
dimensionado, dentro do possível, em conformida-
de com as restrições impostas pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e pelo Programa de Aceleração do 
Crescimento.

Em reunião realizada em 15/06/2007, o CJF 
aprovou nova minuta do anteprojeto de lei que al-
tera a composição dos Tribunais. A proposta já se 
encontra em apreciação no Pleno do Superior Tribu-
nal de Justiça – STJ. O relator, Ministro Gilson Dipp, 
votou pela aprovação do anteprojeto e por seu en-
caminhamento ao Poder Legislativo. Todavia, a vo-
tação foi interrompida devido ao pedido de vista do 
Ministro Humberto Gomes de Barros.

Código de Ética da Magistratura Brasileira

Por iniciativa do Conselho Nacional de Justi-
ça, está em fase de elaboração o Código de ética da 
magistratura brasileira. A minuta do código foi elabo-
rada por comissão instituída pela Presidente daquele 
órgão e do Supremo Tribunal Federal, Ministra Ellen 
Gracie, composta pelos Conselheiros Marcus Faver, 
Desembargador no Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro, que a preside; Cláudio Godoy, Juiz de Direito 
do Foro Regional XI – Pinheiros, em São Paulo, e Jirair 
Aram Meguerian, Desembargador Federal neste Tri-
bunal e também Corregedor-Geral da Justiça Federal 
da Primeira Região.

A população e as entidades de classes e ór-
gãos do Poder Judiciário de todo o País puderam 
opinar sobre o documento, por meio de consul-
ta pública disponibilizada na página eletrônica do 
Conselho, no período de 16/04 a 16/05/2007. Juízes 
e desembargadores federais da Primeira Região en-
viaram sugestões em resposta ao Ofício-Circular 505/
SG/CONS/CNJ, de 16/04/2007. Coube ao Cenag rece-
ber, analisar e consolidar todas as sugestões recebi-
das e encaminhá-las ao CNJ para apreciação.

Registro público de movimentação de 
processos judiciais

O Cenag, em conjunto com a Secretaria de 
Tecnologia da Informação  e com a Secretaria Judici-
ária, desenvolveu proposta com vistas a aperfeiçoar 
os registros de movimentação dos processos judi-
ciais no âmbito do Tribunal e, conseqüentemente, 
permitir maior gerenciamento do acervo e otimiza-
ção do acompanhamento estatístico.

A proposta foi levada pelo Diretor-Geral à 
apreciação da Presidente do Tribunal, que assinou, 
em 27/06/2007, a Portaria/Presi 600-150, regulamen-
tando o registro público de movimentação proces-
sual no âmbito do Tribunal.
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Secretaria Judiciária – Secju, responsável 
pela coordenação das atividades cartorá-
rias do Tribunal, empenhou-se, em 2007, 
na implantação de projetos que melho-

raram a qualidade e a efi ciência dos serviços presta-
dos na área judiciária, como a classifi cação dos feitos, 
o processamento de recursos interpostos, a publica-
ção dos atos judiciais, o protocolo descentralizado 
de petições, o atendimento às partes e os serviços 
taquigráfi cos.

Aos projetos implantados, em sintonia com 
o Programa de Metas estabelecido pela Presidência, 
somam-se os trabalhos rotineiros da Secju, como o 
acompanhamento, a avaliação e a execução das ati-
vidades de competência de suas unidades integran-
tes, e os trabalhos realizados por delegação, como a 
elaboração de despachos em processos conclusos à 
Presidência.

Visando a garantir a fi delidade das informa-
ções prestadas pelo Sistema de Automação Judicial 
– Juris, procedeu a Secju a uma trabalhosa varredura 
nos andamentos processuais dos feitos em trâmite 
no Tribunal, em busca de eventuais incorreções nas 
informações lançadas. Vale sublinhar que a conclu-
são desse trabalho aumentará ainda mais a qualida-
de das informações prestadas nos andamentos pro-
cessuais. 

Despachos da Presidência
Entre as atribuições da Secju, destacam-se o 

exame de petições e a lavratura de minutas de des-
pacho em processos conclusos à Presidência. Foram 
elaborados mais de 1.200 despachos em processos 
de competência da Presidência, sob a supervisão do 
Juiz Federal em auxílio à Presidência, Reynaldo 
Soares da Fonseca. 

Protocolo Judicial
Até novembro de 2007, o protocolo de peti-

ções destinadas ao Tribunal era realizado diretamen-
te no balcão de atendimento da Coordenadoria de 

A Registro e Informações Processuais – Corip, por meio 
de envio eletrônico e do protocolo descentralizado.

A partir de então, foi implantada nova moda-
lidade de atendimento: o  Protocolo Postal de Peti-
ções e Recursos no âmbito da Primeira Região, que 
muito contribuiu para a celeridade e democratização 
do acesso à Justiça, oferecendo melhor prestação 
jurisdicional, além de representar relevante econo-
mia para o jurisdicionado.

O serviço é oferecido por meio de convênio 
com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
possibilitando ao jurisdicionado encaminhar peti-
ções e recursos que tenham como destinatários os 
órgãos da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus da Primeira Região, em envelopes ou caixas 
do Serviço de Encomenda Expressa dos Correios – 
Sedex.

Quadro 87
Petições recebidas no TRF e nas 

Subseções Judiciárias via Protocolo Postal

LOCALIDADE QUANTIDADE (*)

Seções e Subseções Judiciárias 162

Tribunal 40

TOTAL 202

Fonte: Sistema Processual de Primeira Instância e Corip.
(*) Período de 12/11 a 01/12/2007.

20072005 2006

163.992

187.213

165.963

Gráfi co 21
Petições apresentadas no Tribunal
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Gráfi co 22
Petições protocolizadas

Quadro 89
Petições diversas recebidas no Tribunal

TIPO QUANTIDADE

Agravo regimental 3.016

Agravo de instrumento 6.431

Embargos infringentes 429

Embargos de divergência 4

Embargos de declaração 12.351

Recurso extraordinário 4.243

Recurso especial 40.652

Recurso ordinário 76

Petições diversas 66.658

TOTAL 133.860

Fonte: Corip.

Protocolo descentralizado
37.346

Protocolo eletrônico 
1.091

Protocolo no Tribunal  
148.776

Total: 187.213

Quadro 88
Petições iniciais e diversas protocolizadas

DISCRIMINAÇÃO TOTAL

Petições iniciais

Processos originários recebidos (TRF 1ª Região) 14.916

Processos originários recebidos (protocolo descentralizado) 16.404

Petições recebidas por meio eletrônico no Tribunal 75

Subtotal 31.395

Petições diversas

Petições protocolizadas no TRF 1ª Região 133.860

Petições recebidas pelo protocolo descentralizado 20.942

Petições recebidas por meio eletrônico no Tribunal 1.016

Subtotal 155.818

TOTAL 187.213

Processos recebidos da primeira instância 101.927

Fonte: Corip.
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Quadro 91
Protocolo descentralizado de petições iniciais 

SEÇÃO JUDICIÁRIA TOTAL

Acre 79

Amapá 83

Amazonas 346

Bahia 4.236

Goiás 1.186

Maranhão 655

Mato Grosso 901

Minas Gerais 6.570

Pará 1.076

Piauí 425

Rondônia 507

Roraima 129

Tocantins 211

TOTAL 16.404

Fonte: Corip.

Distribuição de feitos

Quadro 92
Processos distribuídos no Tribunal (por grupo)

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS

CÓDIGO GRUPO QUANTIDADE

20 Ação penal 23

35 Agravo de instrumento 25.272

39 Agravo de instrumento 1

86 Apelação cível 55.069

94 Apelação criminal 1.205

108 Apelação em mandado de 
segurança 7.901

132 Carta testemunhável 4

133 Carta precatória 37

134 Carta precatória 21

135 Carta precatória 6

152 Carta de ordem 1

160 Ação de improbidade 
administrativa 2

205 Exceção de suspeição 29

213 Habeas corpus 1.319

231 Medida cautelar 19

248 Medida cautelar 212

265 Recurso de habeas data 10

272 Recurso criminal 556

280 Recurso de habeas corpus 10

329 Agravo de petição trabalhista 6

336 Remessa ex offi  cio 2.858

337 Remessa ex offi  cio em mandado de 
segurança 1.888

338 Remessa ex offi  cio em habeas data 4

370 Suspensão de segurança 5

380 Medida cautelar 1

400 Recurso de habeas corpus (ex offi  cio) 11

418 Recurso criminal (ex offi  cio) 1
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PROCESSOS DISTRIBUÍDOS

CÓDIGO GRUPO QUANTIDADE

434 Petição 23

450 Incidente de falsidade 1

452 Impugnação ao valor da causa 1

469 Exceção de impedimento 2

477 Restauração de autos 3

507 Petição 1

558 Agravo em execução penal 15

566 Medida cautelar originária 2

639 Reclamação 1

647 Exceção de suspeição 1

663 Petição 21

697 Exceção de incompetência 1

698 Exceção de impedimento 3

710 Embargos infringentes em AR 11

728 Embargos infringentes em AC 74

730 Embargos infringentes e de 
nulidade em ACr 5

744 Confl ito de competência 2.058

752 Mandado de segurança 336

760 Revisão criminal 17

764 Embargos infringentes e de 
nulidade em RcCr 2

779 Ação rescisória 338

817 Queixa-crime 10

824 Inquérito 365

825 Inquérito 28

833 Mandado de segurança 128

850 Confl ito de competência 19

923 Incidente de inconstitucionalidade 
na Corte Especial 3

924 Incidente de uniformização de 
jurisprudência 1

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS

CÓDIGO GRUPO QUANTIDADE

925 Incidente de uniformização de 
jurisprudência 1

930 Petição 4

949 Comunicação 1

957 Exceção da verdade 1

965 Reclamação 2

973 Representação 2

981 Habeas data 1

992 Impugnação ao valor da causa 16

TOTAL 99.969

Fonte: Corip.

Quadro 93
Processos registrados

CÓDIGO GRUPO QUANTIDADE

35 Agravo de instrumento 1

43 Agravo de instrumento em RE 1.778

44 Agravo de instrumento em REsp 4.806

124 Avocatória 8

130 Carta de ordem 13

136 Carta precatória 8

248 Medida cautelar 2

370 Suspensão de segurança 132

380 Medida cautelar 31

507 Petição 6

915 Restauração de autos 16

983 AC c/recurso extraordinário/especial 2

Processos registrados (Presidente) 6.803

TOTAL 106.772

Fonte: Corip.
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Quadro 94
Processos distribuídos e registrados (por magistrado)

DESEMBARGADORES FEDERAIS QUANTIDADE

Presidente 6.803

Tourinho Neto 991

Catão Alves 4.796

Aloísio Palmeira Lima 2.645

Jirair Aram Meguerian 14

Carlos Fernando Mathias 4.818

Olindo Menezes 853

Mário César Ribeiro 895

Luciano Tolentino Amaral 4.888

Cândido Ribeiro 879

Hilton Queiroz 807

Carlos Moreira Alves 7.199

I’talo Fioravanti Sabo Mendes 857

Carlos Olavo 16

José Amilcar Machado 7.196

Antônio Ezequiel da Silva 4.792

Daniel Paes Ribeiro 3.829

Luiz Gonzaga Barbosa Moreira 7.207

João Batista Moreira 3.803

Souza Prudente 3.843

Selene de Almeida 3.751

Fagundes de Deus 3.716

Antônio Sávio de Oliveira Chaves 7.144

Maria Isabel Gallotti Rodrigues 3.728

Maria do Carmo Cardoso 4.804

Leomar Amorim 4.811

Neuza Alves 7.161

Francisco de Assis Betti 1.847

Juíza Federal Mônica Neves Aguiar da Silva 
(convocada) 2.679

TOTAL 106.772

Fonte: Corip.

Quadro 95
Processos redistribuídos (por magistrado)

DESEMBARGADORES FEDERAIS QUANTIDADE

Tourinho Neto 39

Catão Alves 102

Aloísio Palmeira Lima 97

Jirair Aram Meguerian 3

Carlos Fernando Mathias 110

Olindo Menezes 38

Mário César Ribeiro 36

Luciano Tolentino Amaral 125

Cândido Ribeiro 44

Hilton Queiroz 79

Carlos Moreira Alves 71

I’talo Fioravanti Sabo Mendes 25

Carlos Olavo 4

José Amilcar Machado 53

Antônio Ezequiel da Silva 153

Daniel Paes Ribeiro 136

Luiz Gonzaga Barbosa Moreira 63

João Batista Moreira 173

Souza Prudente 149

Selene de Almeida 132

Fagundes de Deus 148

Antônio Sávio de Oliveira Chaves 52

Maria Isabel Gallotti Rodrigues 150

Maria do Carmo Cardoso 119

Leomar Amorim 99

Neuza Alves 64

Francisco de Assis Betti 16.416

Juíza Federal Mônica Neves Aguiar 
da Silva (convocada) 12

TOTAL 18.692

Fonte: Corip.
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Diário da Justiça Federal da 
Primeira Região

O Tribunal instituiu, por meio da Portaria/
Presi 600-243 de 22/10/2007, o Caderno TRF, em 
versão eletrônica, do Diário da Justiça Federal da 
Primeira Região – e-DJF1, como meio ofi cial de 
publicação dos atos judiciais e administrativos 
do Tribunal, conforme os termos da Lei 11.419, 
de 19/12/2006, e da Resolução/ Presi 600-011 de 
04/10/2007.

As coordenadorias processantes, subor-
dinadas à Secju, são responsáveis pela remessa 
para publicação dos atos judiciais dos órgãos do 
Tribunal, que, para tanto, se utilizam do sistema desenvolvido pela Secretaria de Tecnologia da Informação 
– Secin, composto pelas seguintes ferramentas necessárias à publicação das matérias: envio de matérias, 
consulta de matérias enviadas, consolidação de matérias e publicação de matérias. Incumbe-se a Secju da 
gestão do tomo judicial, centralizando o recebimento e a diagramação das matérias e gerenciando a publi-
cação na página eletrônica do Tribunal.

Inovações cartorárias

Inventário de processos

Pioneiramente, a Coordenadoria da Quinta 
Turma implementou procedimento de cadastra-
mento de todo o acervo de processos que se encon-
travam no cartório — ação denominada inventário 
—, que, após concluído, possibilita a impressão de 
relatórios gerenciais.

Realizado em um esforço conjunto dos ser-
vidores da unidade, após o horário regimental, o 
inventário permite o gerenciamento do fl uxo de 
processos entre a coordenadoria e os gabinetes de 
desembargadores federais, uma vez que os relató-
rios demonstram as entradas e as saídas de proces-
sos, sendo uma ferramenta de acompanhamento do 
desempenho das atividades da unidade, agilizando 
a localização de autos desaparecidos e permitindo 
a monitoração, de forma clara e ágil, de todos os fei-
tos que circularam na Coordenadoria.

O projeto teve o apoio e a parceria da Divi-
são de Estatística – Diest e da Divisão de Sistemas 
Judiciais – Disij, da Secin.

Alteração nos procedimentos de intimação

Com o intuito de imprimir maior celeridade 
processual às intimações e otimizar os trabalhos rea-
lizados pelas coordenadorias de turmas do Tribunal 
pela unifi cação de atividades cartorárias e melhor 
utilização dos recursos humanos disponíveis, foram 
regulamentados e uniformizados procedimentos 
referentes à intimação da Procuradoria Regional da 
República (Portaria/Presi 600-056 de 12/03/2007), 
da Defensoria Pública da União no Distrito Federal 
(Portaria/Presi 600-148 de 26/06/2007), do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama e do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – ICMBio (Portaria/
Presi 600-267 de 29/11/2007).

Com os novos procedimentos, a intimação 
é realizada mediante a remessa dos autos, fi cando 
os órgãos intimados responsáveis por sua retirada, 
em dias programados, na competente unidade car-
torária, sem necessidade de expedição de mandado 
judicial. 
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Participação em comissões especiais 

Implementação da Tabela Única de Classes

Em dezembro, foi adotada a Tabela Única 
de Classes – TUC, aprovada pelo Conselho da Jus-
tiça Federal – CJF, para classifi cação de feitos no 
TRF 1ª Região, por meio da Portaria/Presi 600-281 
de 17/12/2007. A portaria foi baseada em proposta 
apresentada pela Comissão Especial para a unifor-
mização das tabelas de assunto, classes e movimen-
tação processual, coordenada pela Juíza Federal da 
25ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Kátia 
Balbino de Carvalho Ferreira, e integrada por servi-
dores da Asret, Secju, Corip, Diest, Secin e Diget.

A reclassifi cação dos feitos em trâmite no 
Tribunal, em conformidade com a TUC, será exe-
cutada de forma automática, com o apoio de fer-
ramentas desenvolvidas pela Secin, fi cando reser-
vados à reclassifi cação manual apenas os casos em 
que não seja possível ao sistema processual iden-
tifi car o destino do feito na nova tabela de classes, 
sendo indispensável análise manual do cadastro ou 
dos autos. Os processos em situações especiais que 
necessitem de análise física dos autos serão reclas-
sifi cados, manualmente, pelas coordenadorias da 
Secju, no primeiro semestre de 2008.

Recadastramento de assuntos 

Dando continuidade aos trabalhos desenvol-
vidos pela Comissão Especial de Recadastramento 
de Assuntos (Portaria/Diges 600-127 de 08/03/2006), 
criada com o objetivo de classifi car os feitos ainda 
pendentes de acordo com a Tabela Única de As-
suntos – TUA, instituída pelo Conselho da Justiça 
Federal, a Secju completou ao fi nal do ano — com o 
apoio dos gabinetes dos desembargadores federais 
e das coordenadorias processantes — o recadastra-
mento de cerca de 180 mil processos, representando 
mais de 70% dos processos em trâmite na Corte. 

Gráfi co 23
Processos com assuntos recadastrados com base na TUA

Classificados pela  TUA
177.416

Aguardando classificação 
67.359 

C
1

do classificação
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Atualização de dados nos andamentos processuais

Andamentos processuais 
aguardando análise: 163.000

Andamentos  processuais 
analisados: 119.000

Andamentos processuais 
corretos: 115.000

Andamentos processuais 
corrigidos: 4.000

A Secju implementou trabalho de atualiza-
ção das fases processuais dos feitos em tramitação 
no Tribunal, com o fi m de se detectar eventuais lan-
çamentos equivocados no Sistema de Automação 
Judiciária – Juris.

Tomando-se por base os processos ainda 
em trâmite no Tribunal, obteve-se, com o subsídio 
de ferramenta desenvolvida pela Disij, o número de 
282 mil andamentos processuais a serem verifi ca-
dos.

Ao fi nal do ano, por meio de sistema de fi ltros 
de análise, criados especialmente para essa fi nalida-

de, foram analisados 119 mil andamentos processuais 
pela Secju (mais de 40% do total), verifi cando-se 
que 115 mil andamentos estavam corretos. Os 4 mil 
andamentos restantes foram retifi cados devido a 
incorreções na localização do processo, duplicação 
de informação, desatualização do último andamen-
to, entre outros.

Para a conclusão deste trabalho, restam a 
verifi cação e a análise de mais de 163 mil andamen-
tos processuais, que compreendem, em sua quase 
totalidade, processos pertencentes às classes de 
apelação cível – AC, apelação em mandado de se-
gurança – AMS e agravo de instrumento – AG.

Gráfi co 24
Atualização em andamentos processuais
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Gráfi co 25
Processos distribuídos e julgados no Tribunal e decisões/acórdãos publicados*

Apoio a julgamentos

Quadro 96
Sessões realizadas no Tribunal

ÓRGÃO 
JULGADOR

SESSÕES

ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS TOTAL

Corte Especial 20 0 20

Primeira Seção 25 0 25

Segunda Seção 23 0 23

Terceira Seção 22 0 22

Quarta Seção 24 0 24

Primeira Turma 67 0 67

Segunda Turma 69 0 69

Terceira Turma 73 0 73

Quarta Turma 73 0 73

Quinta Turma 65 1 66

Sexta Turma 69 4 73

Sétima Turma 70 2 72

Oitava Turma 63 0 63

TOTAL 663 7 670

Fonte: Secju.

Quadro 97
Desempenho dos órgãos julgadores

ÓRGÃO JULGADOR
PROCESSOS 
JULGADOS

DECISÕES 
TERMINATIVAS

ACÓRDÃOS 
PUBLICADOS

Corte Especial 139 231 118

Primeira Seção 420 345 405

Segunda Seção 375 306 336

Terceira Seção 641 231 597

Quarta Seção 469 1.687 475

Primeira Turma 13.596 2.465 13.382

Segunda Turma 12.529 2.843 12.171

Terceira Turma 2.235 258 2.173

Quarta Turma 2.252 255 2.039

Quinta Turma 7.519 6.808 7.555

Sexta Turma 7.007 2.298 6.569

Sétima Turma 9.122 3.897 8.918

Oitava Turma 12.947 3.591 11.019

TOTAL 69.251 25.215 65.757

Atualizações e correções feitas até 31/01/2008.
Fonte: Diest.
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*No total de processos julgados e decisões/acórdãos publicados são computados os julgamentos dos órgãos colegiados e as decisões terminativas.

Fontes: Processos distribuídos e decisões publicadas – Secju; processos julgados – Diest.
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Processamento de recursos

Envio eletrônico de recurso extraordinário ao STF

Quadro 98
Outras estatísticas

ÓRGÃO JULGADOR PAUTAS PUBLICADAS ATAS PUBLICADAS REMETIDO À COREC BAIXADOS À ORIGEM

Corte Especial 28 22 39 203

Primeira Seção 34 24 113 195

Segunda Seção 35 23 61 257

Terceira Seção 38 23 205 347

Quarta Seção 30 25 115 1.016

Primeira Turma 69 61 2.550 16.246

Segunda Turma 71 68 1.608 11.339

Terceira Turma 73 67 323 924

Quarta Turma 72 50 288 2.024

Quinta Turma 65 63 1.036 9.672

Sexta Turma 72 57 1.290 7.253

Sétima Turma 67 67 1.610 7.238

Oitava Turma 67 50 2.425 9.781

TOTAL 721 600 11.663 66.495

Quadro 99
Movimentação de recursos

MOVIMENTAÇÃO QUANTIDADE 

Remetidos

ao STJ 8.456

ao STF 2.112

ao STF (e-RE) 435

Recebidos

do STJ 7.111

do STF 3.074 

do STF (e-RE) 15

Agravos processados 6.233

Baixa defi nitiva à origem 14.650

Fonte: Corec.

A Secju, com apoio da Secin, implementou, 
na Coordenadoria de Recursos – Corec, a digitali-
zação de recursos extraordinários admitidos, para 
remessa eletrônica ao STF, dando início à utilização 
pelo TRF 1ª Região do denominado e-RE (Recurso 
Extraordinário eletrônico). Desde o fi nal de maio, a 
maioria dos recursos extraordinários encaminhados 
ao STF pela Corec — à exceção dos referentes a pro-
cessos criminais e a processos sigilosos — têm sido 
remetidos eletronicamente, tendo a Corec encerra-
do o ano de 2007 com o envio de 435 e-REs. 
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Quadro 101
Notas taquigráfi cas

ÓRGÃOS JULGADORES
NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

ELABORADAS

Primeira Turma 1.627

Segunda Turma 2.153

Terceira Turma 2.845

Quarta Turma 2.715

Quinta Turma 2.717

Sexta Turma 6.579

Sétima Turma 4.336

Oitava Turma 3.042

Primeira Seção 652

Segunda Seção 702

Terceira Seção 1.131

Quarta Seção 968

Corte Especial Judicial 1.036

Corte Especial Administrativa 1.936

Plenário 725

Conselho de Administração 584

Conselho Deliberativo do Pro-Social 147

Turma Regional de Uniformização 354

Comissão de Promoção de Juízes 
Federais Substitutos 48

TOTAL 34.299

Fonte: Cotaq.

Quadro 100
Publicação de decisões e despachos em recursos

RECURSOS QUANTIDADE

Admitidos 3.663

Não admitidos 7.759

TOTAL 11.422

Fonte: Corec.

Serviços taquigráfi cos
A partir da aprovação do Projeto de Moderni-

zação da Cotaq, em agosto de 2006, todo o equipa-
mento de informática do setor foi substituído para 
que pudesse ser implantado o software de gravação 
Kenta — solução integrada de informática para cap-
tura, armazenamento, gerência e disponibilização 
de áudio em meio digital —, adquirido pelo Tribu-
nal para ser testado em projeto piloto e utilizado, 
inicialmente, pela Cotaq e, futuramente, pelos ga-
binetes dos desembargadores e juízes federais, pe-
las coordenadorias das turmas e das seções e pelo 
público em geral, por meio da internet.

A equipe da área de som e áudio, além de 
acompanhar todas as sessões de julgamento realiza-
das na Corte, atendeu também todas as solicitações 
de instalação de equipamento de som e de gravação 
para as aulas, cursos, palestras e seminários realiza-
dos no Centrejufe.

A Cotaq participou de todas as sessões de 
julgamento e administrativas realizadas no Tribunal, 
confeccionando e revisando as respectivas notas ta-
quigráfi cas, além de fazer a revisão de todas as en-
trevistas concedidas pelos desembargadores e juízes 
federais. Os taquígrafos da Cotaq fi zeram o apanha-
mento taquigráfi co de 833 julgamentos no decorrer 
do ano, que resultaram na elaboração e revisão de 
34.299 notas taquigráfi cas.
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Secretaria de Planejamento Orçamen-
tário e Financeiro – Secor, em conjunto 
com as unidades administrativas da Pri-
meira Região, no desempenho de suas 

atribuições, utilizou o orçamento de acordo com as 
respectivas ações de governo. Foi responsável pelo 
gerenciamento, acompanhamento e execução dos 
recursos recebidos, seguindo as determinações con-
tidas na Lei Orçamentária Anual – LOA, Lei 11.451, de 
07/02/2007, as diretrizes e prioridades estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei 11.439, 
de 29/12/2006, e os parâmetros e limites fi xados na 
Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Comple-
mentar 101, de 04/05/2000. 

A Secor desempenhou o controle gerencial 
da elaboração da proposta orçamentária do Tribunal 
e das Seccionais e acompanhou sua execução, por 
meio de um banco de dados que permite cobrar de 
cada executor de contrato o planejamento previsto, 
a economia dos gastos e o bom emprego do dinhei-
ro público.

Sua atuação deu-se em três grandes verten-
tes: 

a) alocação de dotação orçamentária para 
viabilizar o Programa de Metas – Biênio 2007-2008;

b) rígida administração do orçamento, de for-
ma que as limitações e contingenciamentos fossem 
amenizados graças a efetivo controle da despesa, 
que tornaram possível atender as necessidades da 
Primeira Região com as dotações consignadas;

c) elaboração da proposta orçamentária para 
o exercício seguinte e o Plano Plurianual – PPA 2008-
2011.

Dotação orçamentária para o Programa 
de Metas – Biênio 2007-2008

Metas 1, 16 e 19 – Videoconferência, Adequação  ˘
da Infra-Estrutura da Área de Tecnologia da Infor-
mação e Modernização e Ampliação do Parque 
de Equipamentos. Para viabilizar a implementa-
ção dessas metas, foi disponibilizado à Secretaria 

de Tecnologia da Informação – Secin um mon-
tante de R$ 20.417.471,00, conforme a seguinte 
composição:

R$ 4.109.500,00 da atividade de julgamento de 
causas para material permanente;

R$ 8.607.971,00 do projeto de implantação dos 
Sistemas Integrados de Gestão da Informação 
Jurisdicional na Justiça Federal;

R$ 7.700.000,00 de crédito adicional suple-
mentar elaborado pela Secor na atividade de 
julgamento de causas com oferecimento de 
recursos — proveniente do convênio com o 
Banco do Brasil;

R$ 1.000.000,00 de crédito adicional suple-
mentar do projeto de implantação de varas fe-
derais — proveniente de sobras orçamentárias 
não utilizadas pelos outros Tribunais Regionais 
Federais, obtido pela Secor mediante gestão 
no Conselho da Justiça Federal – CJF.

Meta 7 – Construção do Edifício Sede do Tribu- ˘
nal — obtenção de dotação orçamentária para 
o projeto arquitetônico e início das obras. A 
Secor solicitou crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 9.790.655,00, oferecendo em cance-
lamento créditos provenientes da distribuição 
da dotação existente na reserva do CJF relativa 
à implantação de varas federais e de emendas 
relativas ao projeto Implantação do Sistema Inte-
grado de Gestão da Informação – Isigi. A dotação 
inicial acrescida do crédito perfaz o montante de 
R$ 26.790.655,00, alocados em 2007. 

Meta 8 – Ampliação dos Gabinetes dos Desem- ˘
bargadores Federais — reforma e adaptação dos 
gabinetes remanejados para o Edifício Sede II. 
Foram alocados R$ 1.087.919,39 do projeto de 
modernização das instalações da Justiça Federal.

Meta 11 – Conclusão da Reforma do Edifício  ˘
Adriana. Foram investidos R$ 2.588.011,24, sendo 
R$ 2.094.000,00 para execução de Restos a Pagar 
e R$ 494.011,24 para execução do exercício, vi-
sando à modernização do edifício, de forma que 
abrigasse unidades administrativas do Tribunal.

A



Relatório de Atividades 2007

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

242

SECOR

Meta 12 – Reforma e Adaptações Necessárias  ˘
para Ocupação do Imóvel Adquirido para a Se-
ção Judiciária do Estado de Minas Gerais, em Belo 
Horizonte. Foram destinados recursos da ordem 
de R$ 4.845.046,00 para execução da reforma e 
adaptações necessárias.

Meta 14 – Construção e Reformas de Sedes para  ˘
as Seções e Subseções Judiciárias. Foram apli-
cados recursos da ordem de R$ 3.522.190,70 — 
do projeto de modernização das instalações da 
Justiça Federal para reforma de várias unidades 
da primeira instância — e de R$11.304.396,00 — 
dos projetos em andamento de construção dos 
Edifícios Sede de Juiz de Fora e Uberaba, em Mi-
nas Gerais, de Imperatriz e Caxias, no Maranhão, 
e de Rondonópolis, em Mato Grosso; ampliação 
do Edifício Anexo de Manaus, no Amazonas, e 
projetos novos de construção das sedes de Cá-
ceres, em Mato Grosso, de Guanambi e Vitória da 
Conquista, na Bahia, e de São Sebastião do Paraí-
so e Passos, em Minas Gerais. 

Meta 21 – Gestão de Recursos Orçamentários e Fi- ˘
nanceiros. A Secor, com o apoio da Secin, está im-
plementando, desde setembro de 2007, o sistema 
de controle da execução orçamentária para a Pri-
meira Região. O sistema tem por escopo permitir 
o monitoramento, gerenciamento e avaliação da 
gestão orçamentária constantes do planejamen-
to efetuado pela administração do Tribunal, com 
a participação das Seções Judiciárias, provendo o 
gestor de informações para apoiar a tomada de 
decisões de forma ágil e consideravelmente se-
gura. O pleno funcionamento desse sistema re-
presenta um anseio de todos que trabalham na 
área e necessitam de um controle mais efi ciente 
para substituir todo o mecanismo manual hoje 
empregado. 

Meta 22 – Gestão de Recursos Humanos — cria- ˘
ção da Universidade Corporativa da Justiça Fe-

deral da Primeira Região. Apesar de não constar 
da proposta de 2007 nem da de 2008 valor a ser 
investido na Universidade Corporativa, a Secor, 
verifi cando a existência de sobras orçamentárias 
provenientes de licitações que não se concretiza-
ram, disponibilizou o valor de R$ 1.089.137,00, os 
quais foram utilizados na contratação de serviços 
de consultoria na área de educação a distância e 
na aquisição de vários cursos a distância, que se-
rão ministrados em 2008.

Administração do orçamento de 2007
Considerando-se os créditos iniciais consig-

nados na Lei 11.451/2007 e os créditos adicionais, 
excluídos os valores relativos a sentenças transitadas 
em julgado (precatórios e requisições de pequeno 
valor), a Primeira Região foi contemplada com recur-
sos orçamentários da ordem de R$ 1.452.685.665,45, 
de forma que foram assegurados recursos para:

pagamento das despesas com pessoal, incluindo  ˘
as despesas de exercícios anteriores e sentenças 
judiciais;
pagamento de benefícios; ˘

pagamento de ajuda de custo para magistrados  ˘
e servidores removidos;
reajuste para bolsa-estágio; ˘

manutenção das 194 varas federais; ˘

o funcionamento dos Juizados Especiais Federais,  ˘
incluindo-se a realização dos Juizados itinerantes;
manutenção da estrutura física com obras e re- ˘
formas nas edifi cações existentes;
aquisição de materiais e equipamentos para as  ˘
diversas áreas visando à renovação, moderniza-
ção e expansão das edifi cações;
andamento de dez obras com ações específi cas;  ˘

efetivação da desapropriação de imóvel para a  ˘
Seção Judiciária do Estado do Maranhão.
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Quadro 102
Orçamento aprovado para a Primeira Região

RECURSOS VALOR (R$)

Dotação inicial 1.404.055.568,00

(+) Alterações orçamentárias
(suplementações menos cancelamentos) 51.520.183,05

= Dotação autorizada 1.455.575.751,05

(-) Contingenciamento 3.214.749,00

(=) Dotação disponível 1.452.361.002,05

(+) Destaque recebido 324.663,40

(=) Dotação disponível 1.452.685.665,45

As alterações na LOA foram efetuadas por 
meio de créditos adicionais suplementares e espe-
ciais, conforme as Resoluções/CJF 542, de 24/01; 
550, 551 e 552, de 27/04; 571 e 572, de 01/10; 584, 
de 21/11; 591, de 11/12, e 593, de 12/12, os Decretos 
de 21/11, 22/11, 14/12 e as Leis 11.595, de 29/11 e 
11.628, de 26/12, todos de 2007.

Merecem destaque o crédito adicional espe-
cial destinado à aquisição de imóvel para a Seção Ju-
diciária do Estado de Maranhão (R$ 1.300.000,00) e o 
crédito suplementar para a atividade de julgamento 
de causas (R$ 7.700.000,00), com o oferecimento de 
recursos do convênio com o Banco do Brasil.

Quadro 103
Alterações à Lei Orçamentária Anual

AÇÕES LOA/2007 CONTINGENCIADO ALTERAÇÕES DOTAÇÃO FINAL

PESSOAL

Julgamento de causas 810.698.699 27.151.832 837.850.531

Pagamento de aposentadorias e pensões 150.239.699 6.643.511 156.883.210

Custeio do regime de previdência dos servidores 149.091.293 2.128.947 151.220.240

TOTAL – PESSOAL 1.110.029.691   35.924.290 1.145.953.981 

BENEFÍCIOS

Auxílio-alimentação 44.421.400 (830.000) 43.591.400

Auxílio-transporte 903.360 (76.000) 827.360

Assistência pré-escolar 7.763.308 131.006 (1.401.148) 6.231.154

Assistência médica e odontológica a servidores 21.552.040 3.952.948 25.504.988

TOTAL – BENEFÍCIOS  74.640.108  131.006  1.645.800  76.154.902 

MANUTENÇÃO

Julgamento de causas 156.509.779 2.055.713 9.664.526 164.118.592

Assistência jurídica a pessoas carentes 7.470.671 809.673 8.280.344

Capacitação de recursos humanos 2.100.000 15.812 125.000 2.209.188

TOTAL – MANUTENÇÃO  166.080.450  2.071.525  10.599.199  174.608.124 
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AÇÕES LOA/2007 CONTINGENCIADO ALTERAÇÕES DOTAÇÃO FINAL

PROJETOS

Ampliação do Edifício Sede da SJ/AM 2.500.000 2.500.000

Construção da sede em Rondonópolis/MT 439.587 439.587

Construção da sede em Cáceres/MT 200.000 200.000

Construção da sede em Picos/PI 200.000 200.000

Construção da sede em Imperatriz/MA 1.500.000 1.500.000

Construção da sede em Caxias/MA 228.000 228.000

Aquisição de imóvel em São Luís/MA 1.300.000 1.300.000

Construção da sede em Aparecida de Goiânia/GO 200.000 200.000

Construção da sede em Guanambi/BA 180.000 180.000

Construção da sede em Vitória da Conquista/BA 500.000 500.000

Construção da sede em Paulo Afonso/BA 100.000 100.000

Construção da sede em Juiz de Fora/MG 2.500.000 1.350.000 3.850.000

Construção da sede em Uberaba/MG 2.500.000 2.500.000

Construção da sede em Passos/MG 30.000 30.000

Construção da sede em São Sebastião do Paraíso/MG 30.000 30.000

Aquisição do Edifício Anexo I em Belo Horizonte/MG 238.000 (238.000)

Construção da sede do TRF 1ª Região 17.000.000 9.790.655 26.790.655

Modernização de instalações do TRF 1ª Região 2.500.000 610.823 1.889.177

Modernização de instalações das Seccionais da 
Primeira Região 4.000.000 351.395 3.648.605

Implantação de varas federais 3.565.106 50.000 (2.565.106) 950.000

Implantação dos Sistemas Integrados de Gestão de 
Informação 16.622.626 (8.014.655) 8.607.971

TOTAL – PROJETOS  53.305.319  1.012.218  3.350.894  55.643.995 

TOTAL GERAL DAS AÇÕES  1.404.055.568  3.214.749  51.520.183  1.452.361.002 



TRF 1ª Região

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

245

SECOR

Descentralização orçamentária
Foram descentralizadas as dotações orçamentárias para atender as despesas relativas à Primeira Re-

gião, conforme Quadro 104. 

Quadro 104
Distribuição do orçamento

SECOR – 090032 PESSOAL ATIVIDADES BENEFÍCIOS PROJETOS TOTAL

Dotação consignada 1.145.953.981,00 174.608.123,57 76.154.902,31 55.643.995,17 1.452.361.002,05

Contingenciamento  2.071.525,48 131.005,69 1.012.217,83 3.214.749,00

Dotação consignada total 1.145.953.981,00 176.679.649,05 76.285.908,00 56.656.213,00 1.455.575.751,05

Provisão concedida 1.141.130.239,90 174.605.363,04 76.051.512,50 53.185.127,67 1.444.972.243,11

Disponível 4.823.741,10 2.760,53 103.389,81 2.458.867,50 7.388.758,94

Da provisão total concedida, no valor de R$ 1.444.972.243,11, foram descentralizadas dotações de 
R$ 1.131.996.669,90 para atender as despesas das Seções Judiciárias e de R$ 312.975.573,21 para atender as 
despesas do Tribunal.

Atividades

Benefícios

Projetos

Pessoal
196.387.614,00

45.795.042,00

130.884.607,05

12.645.680,00

63.640.228,00

30.590.655,00

26.065.558,00

Tribunal Justiça Federal

949.566.367,00

Gráfi co 26
Dotação consignada por unidade orçamentária

Tribunal
312.975.573,21

Seccionais
1.131.996.669,90

Gráfi co 27
Provisão orçamentária concedida
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Gráfi co 28
Comparativo orçamentário: dotação e provisão

Total: 1.455.575.751,05

Total: 1.444.972.243,11

Dotação consignada

Provisão concedida
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Gráfi co 29
Sub-repasse para as Seccionais

MG: 306.306.834,20

DF: 166.778.851,70

BA: 171.902.614,91

GO: 102.494.121,28

PA:  72.293.894,48

MA:  61.272.174,36

PI: 45.592.681,55

MT: 49.733.676,25

AM: 44.217.073,79

RO: 28.759.384,75

AC: 25.328.783,57
TO: 21.625.169,96

RR: 16.739.134,33
AP: 18.952.274,77
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Quadro 105
Provisão orçamentária concedida

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS PESSOAL ATIVIDADES BENEFÍCIOS PROJETOS TOTAL

P1

Amapá 15.466.725,13 2.105.342,85 1.060.964,13 319.242,66 18.952.274,77

Roraima 12.840.461,23 2.390.280,53 1.069.284,52 439.108,05 16.739.134,33

Tocantins 17.752.025,62 2.274.474,68 1.256.436,34 342.233,32 21.625.169,96

P2
Acre 21.157.556,07 2.827.184,92 1.343.191,76 850,82 25.328.783,57

Rondônia 23.130.227,29 3.860.070,64 1.656.668,18 112.418,64 28.759.384,75

P3

Amazonas 34.817.066,69 4.488.492,08 2.243.309,77 2.668.205,25 44.217.073,79

Mato Grosso 40.277.584,07 5.833.616,53 2.850.555,18 771.920,47 49.733.676,25

Piauí 38.477.071,53 4.411.963,02 2.513.827,00 189.820,00 45.592.681,55

P4
Maranhão 50.163.866,77 5.846.304,83 3.271.228,56 1.990.774,20 61.272.174,36

Pará 61.169.790,58 7.111.229,53 3.556.395,94 456.478,43 72.293.894,48

P5 Goiás 88.003.597,70 8.959.018,20 5.521.333,61 10.171,77 102.494.121,28

P6

Bahia 143.400.362,65 17.566.937,93 9.907.667,69 1.027.646,64 171.902.614,91

Distrito Federal 146.690.546,84 13.712.378,74 6.048.907,12 327.019,00 166.778.851,70

Minas Gerais 252.808.205,15 28.543.894,35 18.537.622,70 6.417.112,00 306.306.834,20

Subtotal – Seccionais 946.155.087,32 109.931.188,83 60.837.392,50 15.073.001,25 1.131.996.669,90

Tribunal 194.975.152,58 64.674.174,21 15.214.120,00 38.112.126,42 312.975.573,21

TOTAL GERAL 1.141.130.239,90 174.605.363,04 76.051.512,50 53.185.127,67 1.444.972.243,11
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Quadro 106
Recebimento e distribuição dos limites fi nanceiros

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS

CATEGORIA “A” 
PESSOAL

CATEGORIA “C” 
CUSTEIO

CATEGORIA “E” 
RESTOS A PAGAR

DARFS GPS TOTAL

P1

Amapá 9.744.644,91 1.527.275,21 0,00 2.641.341,16 13.913.261,28

Roraima 8.360.203,39 1.457.475,93 0,00 1.940.297,43 11.757.976,75

Tocantins 11.190.421,19 1.843.643,88 0,00 2.897.623,96 15.931.689,03

P2
Acre 13.652.075,64 3.621.708,54 167.814,02 3.829.085,38 21.270.683,58

Rondônia 14.856.157,63 839.440,39 6.453,00 3.747.646,10 19.449.697,12

P3

Amazonas 12.546.524,70 2.945.258,37 277.371,25 5.623.521,64 21.392.675,96

Mato Grosso 22.084.452,92 4.943.881,50 277.591,27 6.738.803,50 34.044.729,19

Piauí 25.052.288,56 3.565.056,38 581.902,61 6.359.376,87 35.558.624,42

P4
Maranhão 32.268.966,83 4.562.615,11 0,00 8.519.473,69 45.351.055,63

Pará 32.226.902,85 5.696.917,17 148.163,38 10.440.755,62 48.512.739,02

P5 Goiás 47.248.545,10 7.243.500,00 13.992,22 15.406.214,17 69.912.251,49

P6

Bahia 78.922.594,25 10.661.478,30 25.239,11 23.781.002,00 113.390.313,66

Distrito Federal 73.162.180,46 8.161.979,62 771.109,12 23.641.956,04 105.737.225,24

Minas Gerais 131.370.735,89 21.864.921,77 0,00 41.799.255,80 195.034.913,46

Subtotal – Seccionais 512.686.694,32 78.935.152,17 2.269.635,98 157.366.353,36 751.257.835,83

Tribunal 112.362.946,32 46.767.438,52 69.669.551,02 34.777.643,08 263.577.578,94

TOTAL GERAL 625.049.640,64 125.702.590,69 71.939.187,00 192.143.996,44 1.014.835.414,77

Convênios

Foram recebidos dotações e limites fi nancei-
ros provenientes de convênios fi rmados entre:

a) o Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão – MPOG e o TRF 1ª Região, destinado a pa-
gamento de taxas extras de imóveis funcionais, no 
valor de R$ 4.022,00;

b) o Fundo Nacional Antidrogas – Funad e a 
Seção Judiciária do Estado de Goiás, para aquisição 
de equipamentos de comunicação e processamento 
de dados, veículos, mobiliário, legislações atualiza-
das e mecanismos de segurança, visando acelerar a 
tramitação processual envolvendo causas relaciona-

das a tráfi co de entorpecentes e drogas ilícitas, no 
valor de R$ 279.707,40;

c) o Funad e a Seção Judiciária do Estado de 
Roraima, para dotar as varas federais de instrumentos 
capazes de auxiliar a prevenção e o combate perma-
nente ao tráfi co de drogas, no valor de R$ 40.934,00.

Além dos convênios já mencionados, foram 
recebidos limites fi nanceiros que possibilitaram a in-
clusão da dotação de R$ 9.070.800,00 no orçamento 
de 2007, na fonte 181 (recursos de convênio). Tal va-
lor decorre dos convênios fi rmados entre:

d) a Prefeitura de Cáceres/MT e a Subseção 
Judiciária de Cáceres, para cobrir despesas com a lo-
cação do imóvel que abriga a Subseção;
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e) a Prefeitura Municipal de Rondonópolis/
MT e a Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, 
para cobrir parte da despesa de locação do imóvel da 
Subseção Judiciária de Rondonópolis/MT;

f) o Banco do Brasil e o TRF 1ª Região, para 
aquisição de equipamentos e modernização dos ser-
viços de taquigrafi a e gráfi ca; implantação dos ser-
viços de videoconferência na Primeira Região; aper-
feiçoamento do sistema processual de unidades da 
primeira instância; execução de obras e serviços de 
engenharia para reforma das instalações e amplia-
ção dos edifícios do Tribunal; execução da obra do 
edifício que abrigará a sede do TRF e construção de 
sedes novas para as Subseções Judiciárias.

Acompanhamento da execução orçamentária 
e fi nanceira

A execução do orçamento foi acompanhada 
e controlada com a emissão de relatórios periódicos, 
que demonstram a evolução da execução orçamentá-
ria e fi nanceira do Tribunal e de cada Seção Judiciária 
dentro do que foi planejado.

Foram emitidas 3.989 notas de movimenta-
ção de créditos, 1.826 notas de programação fi nan-
ceira e 623 documentos, entre ofícios, memorandos 
e despachos em processos administrativos.

Quadro 107
Execução orçamentária consolidada (excluídos precatórios e RPVs)

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P1

Amapá 18.952.274,77 18.911.191,72 41.083,05 990.310,70 99,78%

Roraima 16.739.134,33 16.430.597,56 308.536,77 1.374.819,32 98,16%

Tocantins 21.625.169,96 21.488.912,48 136.257,48 744.058,83 99,37%

P2
Acre 25.328.783,57 25.165.615,25 163.168,32 594.764,95 99,36%

Rondônia 28.759.384,75 28.715.685,65 43.699,10 701.090,80 99,85%

P3

Amazonas 44.217.073,79 43.796.556,66 420.517,13 3.365.066,14 99,05%

Mato Grosso 49.733.676,25 49.703.084,94 30.591,31 1.765.628,42 99,94%

Piauí 45.592.681,55 45.299.141,32 293.540,23 1.019.360,02 99,36%

P4
Maranhão 61.272.174,36 61.150.550,91 121.623,45 3.548.719,86 99,80%

Pará 72.293.894,48 72.093.795,92 200.098,56 1.672.033,05 99,72%

P5 Goiás 102.494.121,28 102.249.163,60 244.957,68 2.059.534,06 99,76%

P6

Bahia 171.902.614,91 171.901.598,34 1.016,57 7.389.680,12 100,00%

Distrito Federal 166.778.851,70 166.338.181,01 440.670,69 4.711.359,01 99,74%

Minas Gerais 306.306.834,20 306.279.268,55 27.565,65 16.148.390,32 99,99%

Secor – 090032 7.388.758,94  7.388.758,94  0,00%

Subtotal – Seccionais 1.139.385.428,84 1.129.523.343,91 9.862.084,93 46.084.815,60 99,13%

Tribunal 312.975.573,21 311.158.714,56 1.816.858,65 58.608.258,61 99,42%

TOTAL GERAL 1.452.361.002,05 1.440.682.058,47 11.678.943,58 104.693.074,21 99,20%
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Quadro 108
Execução orçamentária – Pessoal

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO (*)

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P1

Amapá 15.466.725,13 15.466.725,13 0,00 147.325,47 100,00%

Roraima 12.840.461,23 12.835.883,20 4.578,03 155.586,06 99,96%

Tocantins 17.752.025,62 17.724.175,86 27.849,76 62.330,00 99,84%

P2
Acre 21.157.556,07 21.061.118,93 96.437,14 166.427,73 99,54%

Rondônia 23.130.227,29 23.129.867,87 359,42 85.965,59 100,00%

P3

Amazonas 34.817.066,69 34.651.475,92 165.590,77 132.885,52 99,52%

Mato Grosso 40.277.584,07 40.277.565,95 18,12 173.460,00 100,00%

Piauí 38.477.071,53 38.470.762,57 6.308,96 251.051,07 99,98%

P4
Maranhão 50.163.866,77 50.154.800,79 9.065,98 205.312,20 99,98%

Pará 61.169.790,58 61.153.334,02 16.456,56 534.523,53 99,97%

P5 Goiás 88.003.597,70 87.857.173,04 146.424,66 442.071,00 99,83%

P6

Bahia 143.400.362,65 143.400.362,24 0,41 1.037.436,91 100,00%

Distrito Federal 146.690.546,84 146.678.416,19 12.130,65 1.232.018,28 99,99%

Minas Gerais 252.808.205,15 252.799.844,87 8.360,28 1.310.096,28 100,00%

Secor – 090032 4.823.741,10  4.823.741,10  0,00%

Subtotal – Seccionais 950.978.828,42 945.661.506,58 5.317.321,84 5.936.489,64 99,44%

Tribunal 194.975.152,58 194.744.228,23 230.924,35 918.416,47 99,88%

TOTAL GERAL 1.145.953.981,00 1.140.405.734,81 5.548.246,19 6.854.906,11 99,52%

(*) R$ 5.074.801,05 referentes à dotação do Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais – Cups, que não 
pode ser remanejada para atender outras despesas de Pessoal.

Quadro 109
Execução orçamentária – Atividades

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P1

Amapá 2.105.342,85 2.067.445,25 37.897,60 545.222,45 98,20%

Roraima 2.390.280,53 2.128.353,97 261.926,56 700.650,43 89,04%

Tocantins 2.274.474,68 2.239.706,60 34.768,08 394.316,21 98,47%

P2
Acre 2.827.184,92 2.767.774,46 59.410,46 376.530,44 97,90%

Rondônia 3.860.070,64 3.817.093,22 42.977,42 508.903,30 98,89%

P3

Amazonas 4.488.492,08 4.252.494,50 235.997,58 554.994,12 94,74%

Mato Grosso 5.833.616,53 5.803.043,34 30.573,19 859.932,04 99,48%

Piauí 4.411.963,02 4.131.467,28 280.495,74 757.416,32 93,64%

P4
Maranhão 5.846.304,83 5.750.141,45 96.163,38 1.099.797,70 98,36%

Pará 7.111.229,53 6.928.147,25 183.082,28 719.025,62 97,43%
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PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P5 Goiás 8.959.018,20 8.867.399,35 91.618,85 1.335.190,47 98,98%

P6

Bahia 17.566.937,93 17.565.924,69 1.013,24 4.904.129,29 99,99%

Distrito 
Federal 13.712.378,74 13.592.313,62 120.065,12 3.219.255,68 99,12%

Minas Gerais 28.543.894,35 28.524.688,98 19.205,37 9.276.541,68 99,93%

Secor – 090032 2.760,53  2.760,53  0,00%

Subtotal – Seccionais 109.933.949,36 108.435.993,96 1.497.955,40 25.251.905,75 98,64%

Tribunal 64.674.174,21 63.530.164,57 1.144.009,64 22.088.363,22 98,23%

TOTAL GERAL 174.608.123,57 171.966.158,53 2.641.965,04 47.340.268,97 98,49%

No que concerne às atividades, estão incluídas as ações de julgamento de causas, capacitação de recur-
sos humanos e assistência jurídica a pessoas carentes. O montante de R$ 2.641.965,04 não utilizado provém de 
licitações frustradas no fi nal de dezembro, sem tempo hábil para utilização da dotação, o que representa, no 
montante total, menos de 1,6% de toda a dotação destinada para o exercício.

Quadro 110
Execução orçamentária – Benefícios

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO (*)

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P1

Amapá 1.060.964,13 1.060.325,63 638,50 36.053,45 99,94%

Roraima 1.069.284,52 1.057.373,84 11.910,68 168.592,49 98,89%

Tocantins 1.256.436,34 1.215.902,03 40.534,31 15.593,76 96,77%

P2
Acre 1.343.191,76 1.335.871,04 7.320,72 51.806,78 99,45%

Rondônia 1.656.668,18 1.656.305,92 362,26 2.504,83 99,98%

P3

Amazonas 2.243.309,77 2.234.196,87 9.112,90 115.181,38 99,59%

Mato Grosso 2.850.555,18 2.850.555,18 0,00 0,00 100,00%

Piauí 2.513.827,00 2.509.912,73 3.914,27 9.312,63 99,84%

P4
Maranhão 3.271.228,56 3.254.835,14 16.393,42 4.872,49 99,50%

Pará 3.556.395,94 3.555.836,22 559,72 30.348,44 99,98%

P5 Goiás 5.521.333,61 5.514.419,44 6.914,17 282.272,59 99,87%

P6

Bahia 9.907.667,69 9.907.667,69 0,00 548.861,24 100,00%

Distrito Federal 6.048.907,12 5.740.513,80 308.393,32 8.781,65 94,90%

Minas Gerais 18.537.622,70 18.537.622,70 0,00 1.689.742,51 100,00%

Secor – 090032 103.389,81 0,0 103.389,81 0,0 0,00%

Subtotal – Seccionais 60.940.782,31 60.431.338,23 509.444,08 2.963.924,24 99,16%

Tribunal 15.214.120,00 15.087.528,08 126.591,92 580.985,66 99,17%

TOTAL GERAL 76.154.902,31 75.518.866,31 636.036,00 3.544.909,90 99,16%

(*) O valor total do crédito não utilizado decorreu de atraso das nomeações de cargos vagos, em virtude da anulação do 
concurso para o cargo de Técnico Judiciário.
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Quadro 111
Execução orçamentária – Projetos

PADRÕES
SEÇÕES 
JUDICIÁRIAS

DOTAÇÃO FINAL EXECUÇÃO
CRÉDITO NÃO 

UTILIZADO

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% DE 
EXECUÇÃO

P1

Amapá 319.242,66 316.695,71 2.546,95 261.709,33 99,20%

Roraima 439.108,05 408.986,55 30.121,50 349.990,34 93,14%

Tocantins 342.233,32 309.127,99 33.105,33 271.818,86 90,33%

P2
Acre 850,82 850,82 0,00 0,00 100,00%

Rondônia 112.418,64 112.418,64 0,00 103.717,08 100,00%

P3

Amazonas 2.668.205,25 2.658.389,37 9.815,88 2.562.005,12 99,63%

Mato Grosso 771.920,47 771.920,47 0,00 732.236,38 100,00%

Piauí 189.820,00 186.998,74 2.821,26 1.580,00 98,51%

P4
Maranhão 1.990.774,20 1.990.773,53 0,67 2.238.737,47 100,00%

Pará 456.478,43 456.478,43 0,00 388.135,46 100,00%

P5 Goiás 10.171,77 10.171,77 0,00 0,00 100,00%

P6

Bahia 1.027.646,64 1.027.643,72 2,92 899.252,68 100,00%

Distrito Federal 327.019,00 326.937,40 81,60 251.303,40 99,98%

Minas Gerais 6.417.112,00 6.417.112,00 0,00 3.872.009,85 100,00%

Secor – 090032 2.458.867,50  2.458.867,50  0,00%

Subtotal – Seccionais 17.531.868,75 14.994.505,14 2.537.363,61 11.932.495,97 85,53%

Tribunal 38.112.126,42 37.796.793,68 315.332,74 35.020.493,26 99,17%

TOTAL GERAL 55.643.995,17 52.791.298,82 2.852.696,35 46.952.989,23 94,87%

Dos R$ 2.852.696,35 constantes do crédito não utilizado, R$ 1.419.698,04 são referentes a créditos es-
peciais abertos no último quadrimestre, os quais serão reabertos em 2008 (R$ 1.300.000,00 para aquisição 
de imóvel destinado à Seção Judiciária do Estado do Maranhão, R$ 107.589,22 para construção da sede da 
Justiça Federal em Imperatriz/MA e R$ 12.108,82 para construção da sede da Justiça Federal em Caxias/MA), e 
R$ 1.033.492,05 são referentes à dotação orçamentária obtida por emendas parlamentares individuais para a 
construção das sedes de Passos e São Sebastião do Paraíso, em Minas Gerais; Picos, no Piauí; Guanambi, Paulo 
Afonso e Vitória da Conquista, na Bahia, e Aparecida de Goiânia, em Goiás, que não foi utilizada pelas Seccio-
nais na elaboração dos projetos arquitetônicos nem puderam ser objeto de contingenciamento, de acordo 
com a informação recebida do CJF.
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Execução de Restos a Pagar
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Despesas com Pessoal

Com a dotação orçamentária de Pessoal 
aprovada, acrescida da suplementação orçamentá-
ria obtida no decorrer do exercício, foi possível pagar 
todas as folhas ordinárias, o adicional de qualifi cação 
previsto no Plano de Cargos e Salários – PCS, parte do 
passivo dos juros dos 11,98%, parte do reenquadra-
mento (com a outra parte assegurada no orçamento 
de 2008), sentenças judiciais não transitadas em jul-
gado, exercícios anteriores de adicional de tempo de 
serviço, substituição e horas extras.

As Seções Judiciárias e a Secretaria de Recur-
sos Humanos – Secre encaminharam, mensalmente, 
à Secor as informações referentes às despesas com 
Pessoal ativo e inativo (quantitativo físico e valores 
pagos em regime de competência), as quais foram 
analisadas e consolidadas e, em seguida, encaminha-
das ao CJF. Esses dados servem de base para a libe-
ração dos repasses fi nanceiros, para elaboração dos 
créditos adicionais de Pessoal e defi nição dos limites 
orçamentários para o próximo exercício.

Despesas com Ajuda de Custo

Foi paga a importância total de R$ 1.534.406,20, 
sendo R$1.142.718,96 para a remoção de 31 magis-
trados e R$ 391.687,24 para a remoção de 19 servi-
dores, visando ao pleno funcionamento das varas 
federais. 

Reajustes de bolsa-estágio 

Por solicitação da Presidência do Tribunal, 
após análise da disponibilidade orçamentária, a 
Secor verifi cou que poderia reajustar os valores da 
bolsa-estágio a partir de dezembro de 2007, passan-
do o valor da bolsa de R$ 400,00 para R$ 450,00, no 
nível superior, e de R$ 300,00 para R$ 330,00, no nível 
médio.

Frota de veículos 

Para o cumprimento da diretriz da Presidên-
cia do Tribunal de renovar a frota de veículos de ser-
viço da Primeira Região, foram alocados inicialmente 
R$1.145.000,00. O valor foi ultrapassado em algumas 
Seccionais com a utilização de créditos próprios con-
signados para aquisição de material permanente ou 
créditos suplementares autorizados para atender 
o critério de se ter em cada Seccional uma frota de 
veículo com, no máximo, dez anos de uso, assim 
composta: um carro de serviço por vara federal (con-
siderando-se Seções e Subseções); dois, três, quatro 
ou seis carros de serviço por área administrativa, de-
pendendo do padrão da Seção; um carro de serviço 
por Subseção e dois carros de serviço para a repre-
sentação do TRF 1ª Região nas Seções Judiciárias dos 
Estados da Bahia e de Minas Gerais. 

Quadro 113
Aquisição de veículos

PADRÕES SEÇÕES JUDICIÁRIAS
PLANEJADA EXECUTADA

QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR

P1

Amapá   1 49.300,00

Roraima 1 90.000,00 1 90.000,00

Tocantins     

P2
Acre 1 110.000,00 1 88.900,00

Rondônia   1 58.000,00
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PADRÕES SEÇÕES JUDICIÁRIAS
PLANEJADA EXECUTADA

QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR

P3

Amazonas   0 0,00

Mato Grosso   4 202.462,40

Piauí 1 90.000,00 1 56.920,00

P4
Maranhão 1 160.000,00 4 409.400,00

Pará 1 95.000,00 4 222.000,00

P5 Goiás 1 90.000,00 1 81.000,00

P6

Bahia 1 90.000,00 13 889.500,00

Distrito Federal 1 90.000,00 11 582.000,00

Minas Gerais 3 150.000,00 16 694.276,50

Subtotal – Seccionais 11 965.000,00 58 3.423.758,90

Tribunal 4 180.000,00 5 145.875,00

TOTAL GERAL 15 1.145.000,00 63 3.569.633,90

Projetos – obras

A Secor participou efetivamente do acom-
panhamento da execução dos projetos nas Seccio-
nais, com vistas a otimizar a utilização orçamentária 
e fi nanceira dos que estão em andamento e dos que 
estão em fase inicial. Desse acompanhamento, foi 
possível:

a) buscar a retomada e conclusão da obra da 
Subseção de Caxias/MA;

b) retomar as obras de ampliação do Edifício Ane-
xo da Seção Judiciária do Estado do Amazonas 
e da Subseção de Imperatriz/MA, por intermé-
dio de novos procedimentos licitatórios;

c) minimizar as perdas orçamentárias decor-
rentes dos cancelamentos de Restos a Pagar 
inscritos em 2006, relativas às obras de Impe-
ratriz/MA e da Seção Judiciária do Estado do 
Amazonas;

d) evitar a execução de projetos em descompas-
so com o PPA e a LOA;

e) verifi car a impossibilidade de se executarem 

todos os projetos consignados na LOA de 
2007;

f) elaborar as solicitações de créditos adicionais 
suplementares e especiais para execução das 
obras em andamento de Imperatriz e de Ca-
xias, para construção da sede do TRF e ainda 
para a desapropriação de imóvel destinado à 
Seção Judiciária do Estado do Maranhão, sen-
do oferecida como cancelamento a dotação 
do convênio com o Banco do Brasil, do Isigi e 
da aquisição do Edifício Anexo I para a Justiça 
Federal em Belo Horizonte/MG.

Obras em andamento

Construção da sede da Seção Judiciária em Cuia- ˘
bá/MT: a obra foi inaugurada e o prédio ocupa-
do, encontrando-se em processo de fi nalização 
e ajustes. Aguardam-se a entrega defi nitiva e a 
liquidação de despesa remanescente.  

Construção da sede da Seção Judiciária em Te- ˘
resina/PI: obra inaugurada e fi nalizada. Todos os 
pagamentos foram efetivados pela Seccional, 
não restando faturas a serem pagas. 
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Construção do edifício II para o JEF da Justiça  ˘
Federal em Salvador/BA: o prédio foi inaugura-
do e já está ocupado desde 2006, aguardando a 
entrega defi nitiva e liquidação de despesa rema-
nescente.

Construção da sede da Justiça Federal em Im- ˘
peratriz/MA: o descumprimento do cronograma 
físico-fi nanceiro, entre outros problemas, ense-
jou a rescisão do contrato e o cancelamento de 
Restos a Pagar no valor de R$ 979.167,95. Foi con-
tratada nova empresa para conclusão da obra e 
aberto um crédito adicional especial no valor 
de R$ 1.500.000,00, uma vez que não havia sido 
consignada na LOA de 2007 a dotação para este 
projeto.

Construção da sede da Justiça Federal em Ca- ˘
xias/MA: a obra foi executada com atraso e está 
em fase de fi nalização e ajustes. Para liquidação 
dos pagamentos fi nais, relativos a novos aditivos, 
houve necessidade de concessão de crédito adi-
cional especial no valor de R$ 228.000,00, uma 
vez que não havia sido consignada na LOA de 
2007 dotação para este projeto. Obra inaugurada 
em dezembro de 2007.

Construção da sede da Justiça Federal em Juiz de  ˘
Fora/MG: obra em andamento, com cronograma 
físico-fi nanceiro adiantado. Não há problemas 
em relação à execução orçamentária e fi nancei-
ra. 

Construção da sede da Justiça Federal em Ube- ˘
raba/MG: a obra encontra-se em andamento, po-
rém apresenta atraso em relação ao cronograma 
físico-fi nanceiro. Há comprometimento da em-

presa construtora em retomar os serviços para 
que a obra seja inaugurada na data prevista.  

Construção da sede da Justiça Federal em Rondo- ˘
nópolis/MT: a obra foi iniciada, porém se encon-
tra atrasada em relação ao cronograma físico-fi -
nanceiro em decorrência de inúmeros problemas, 
tais como pendências de documentos perante a 
Prefeitura Municipal, sondagem de solo etc. 

Ampliação do Edifício Anexo da Justiça Federal  ˘
em Manaus/AM: o descumprimento do crono-
grama físico-fi nanceiro, entre outros problemas, 
ensejou a rescisão do contrato e o cancelamen-
to de Restos a Pagar no valor de R$ 324.926,14. 
Com a contratação de nova empresa, a obra foi 
retomada e o novo canteiro de obras já está im-
plantado. 

Construção da sede do TRF 1ª Região: os paga- ˘
mentos feitos neste exercício referem-se ao pro-
jeto arquitetônico. O primeiro procedimento 
licitatório para a construção foi cancelado pela 
Presidência do Tribunal. Após nova licitação, foi 
contratado um consórcio para executar a obra. 
Para tanto, foi aberto crédito adicional suple-
mentar no valor de R$ 9.790.655,00. 

Desapropriação

Aquisição de imóvel para a Seção Judiciária do  ˘
Estado do Maranhão/MA: dotação consignada 
por meio de crédito adicional especial com a uti-
lização dos recursos provenientes do convênio 
com o Banco do Brasil. Não foi possível adquirir 
o imóvel em 2007, em virtude de o convênio não 
ter sido alterado. O crédito especial será reaberto 
em 2008 para que a aquisição possa se concreti-
zar.
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Reformas e adaptações

Quadro 114
Obras e reformas por unidade gestora

PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
LOCALIZAÇÃO OBRAS E REFORMAS VALOR

P1

Amapá
Edifício Sede

Aferição do grau de comprometimento estrutural com emis-
são de laudo técnico. 22.000,00

Instalações elétricas e de telemática. 28.453,05

Laudo técnico para edifi cação de dois pavimentos. 30.875,00

Manutenção do canteiro, demolição, impermeabilização, 
pintura de tetos e esquadrias e recuperação do sistema de 
telhamento.

235.367,66

SUBTOTAL 316.695,71

Roraima

Edifício Anexo Projeto arquitetônico e complementar para construção do 
anexo. 51.867,00

Residência funcional Reformas nas instalações elétricas. 7.129,21

Edifício Anexo

Construção de espaço físico para instalação de elevador. 102.990,34

Fornecimento e instalação de um elevador. 100.000,00

Reforma do telhado e das instalações para a coleta de águas 
pluviais. 147.000,00

SUBTOTAL 408.986,55

Tocantins
Edifício Sede

Execução de serviços de reforma da rede elétrica. 23.357,00

Aquisição de elevador — exercícios anteriores. 5.961,42

Confecção e instalação de portão. 3.890,00

Elaboração de projeto e construção de passarela. 72.888,22

Reforma dos pisos internos. 157.341,50

Substituição de carpete do auditório. 12.194,00

Instalação de portões eletrônicos, da iluminação e de bombas 
de incêndio. 11.062,95

Reforma e adequação da rede de proteção e combate a 
incêndios. 16.622,01

Serviço de manutenção corretiva e preventiva no telhado. 5.810,89

SUBTOTAL 309.127,99
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PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
LOCALIZAÇÃO OBRAS E REFORMAS VALOR

P2

Acre
Edifício Sede Fiscalização da obra de cobertura do estacionamento ex-

terno. 850,82

SUBTOTAL 850,82

Rondônia

Edifício Sede em Porto 
Velho

Reforma destinada à adequação do sistema de combate a 
incêndio e pânico. 9.159,55

Elaboração de projeto básico da reforma do auditório, sani-
tários, balcão e revestimento das fachadas dos elevadores. 11.988,00

Casa funcional Reforma em imóvel funcional. 28.648,66

Edifício Sede em Ji-
Paraná

Reforma de telhado. 12.280,70

Instalação de um transformador de energia de 112KVA. 39.441,73

Serviços de dimensionamento e instalação de fossa séptica. 10.900,00

SUBTOTAL 112.418,64

P3

Amazonas
Edifício Sede

Aquisição e instalação de grupo gerador. 92.199,00

Impermeabilização das calhas de águas pluviais e das plati-
bandas. 18.006,75

Assentamento de piso no 1º e 2º andares. 48.183,62

SUBTOTAL 158.389,37

Mato 
Grosso

Edifício Sede

Instalação elétrica da guarita e controle de acesso. 14.757,18

Confecção e instalação de três módulos de bicicletário. 350,00

Porta acústica para a sala da subestação de energia. 4.776,00

Instalação de sistema de proteção física e blindagem da 
guarita. 40.610,88

Fornecimento e instalação de circuito fechado de TV. 71.839,61

SUBTOTAL 132.333,67

Piauí

Edifício Sede em 
Teresina

Reforma e execução dos serviços de instalação de 
elevadores. 3.784,59

Fornecimento e instalação de divisórias. 181.634,15

Edifício Sede em Picos Instalação de transformador. 1.580,00

SUBTOTAL 186.998,74
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PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
LOCALIZAÇÃO OBRAS E REFORMAS VALOR

P4

Maranhão

Edifício Sede em São 
Luís

Construção de passarela e reforma/manutenção do estacio-
namento. 70.247,34

Impermeabilização dos terraços e jardins do 1º pavimento. 32.335,94

Reforma dos banheiros e substituição dos pisos. 272.898,96

Edifício Sede em Caxias Confecção e fi xação de letreiros com a inscrição da Justiça 
Federal. 6.990,00

SUBTOTAL 382.472,24

Pará

Edifício Sede em Belém

Reforma e construção de estacionamento e ampliação do hall 
de entrada. 48.861,13

Instalações elétrica, lógica e de telefonia, ar-condicionado e 
grades, no protocolo do drive-thru. 32.633,06

Recuperação estrutural com recomposição de pisos, paredes 
e forros. 363.013,42

Regularização da rampa de acesso ao estacionamento. 1.970,60

Edifício Sede em 
Marabá Construção de elevação de muro para inclusão de calçada. 10.000,22

SUBTOTAL 456.478,43

P5 Goiás

Edifício Sede em 
Aparecida de Goiânia

Elaboração e execução de projeto de sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas e construção de cobertura de 
garagens.

7.154,79

Edifício Sede em 
Goiânia Construção de cobertura de garagens. 3.016,98

SUBTOTAL 10.171,77
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PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
LOCALIZAÇÃO OBRAS E REFORMAS VALOR

P6

Bahia

Edifício Sede em 
Jequié Serviços de complementação de climatização. 1.375,92

Edifício Sede em Feira 
de Santana Climatização das áreas administrativas. 9.101,00

Edifício Sede em 
Salvador

Construção de duas ofi cinas de marcenaria. 368.301,58

Elaboração de projeto de construção de uma ofi cina 
mecânica. 11.250,00

Reforma de 34 sanitários. 165.244,27

Reforma do auditório. 12.000,00

Modernização das instalações com fornecimento de 
prateleira para caixas em sistema de arquivamento deslizante, 
arquivo para pastas suspensas, cadeiras ergonômicas e esca-
das articuláveis.

256.293,00

SUBTOTAL 823.565,77

Distrito 
Federal

Edifício Sede I

Laudo técnico, visando à construção de escada de emergên-
cia e modernização das instalações com o fornecimento 
de quatro nobreaks, sistema de atendimento telefônico 
automático e seis estabilizadores.

126.654,00

Edifício Sede II
Consultoria e planejamento em arquitetura para reforma 
do hall de entrada e do auditório e fornecimento de três 
nobreaks e seis estabilizadores.

11.965,00

Edifício Cidade de 
Cabo Frio

Atualização da central telefônica marca Philips e o forneci-
mento de três nobreaks. 20.400,00

SUBTOTAL 159.019,00

Minas 
Gerais

Edifício Sede em São 
João del-Rei Construção de cobertura de garagem. 3.682,00

Edifício Oscar Dias 
Correa, em Belo 
Horizonte

Projeto para adequação do sistema de medição de energia 
elétrica. 26.000,00

Edifício Euclydes 
Reis Aguiar, em Belo 
Horizonte

Elaboração de projeto de auditório. 35.000,00

Edifícios Sede I, II e III 
em Belo Horizonte

Reformas e adaptações nos edifícios sede com instalação 
de cabeamento estruturado e elétrico, divisórias, carpetes e 
equipamento de segurança JC 3.

4.845.046,00

SUBTOTAL 4.909.728,00

TOTAL – SEÇÕES JUDICIÁRIAS 8.367.236,70
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PADRÕES
SEÇÕES 

JUDICIÁRIAS
LOCALIZAÇÃO OBRAS E REFORMAS VALOR

TRF

Edifício Sede II

Exercícios anteriores: modernização de elevadores (Contrato 
61/2005). 723,61

Serviços de adequação das instalações elétricas. 7.522,68

Atualização tecnológica de três elevadores. 299.000,00

Edifício Sede I
Modernização das instalações com fornecimento de armários 
para processos, estação de trabalho e conjunto de mesas para 
escritório.

1.087.919,39

Edifício Adriana

Fornecimento e instalação de bastidor remoto para instalação 
de sistema telefônico PABX, marca Alcatel. 78.024,39

Impermeabilização de áreas. 99.000,00

Reforma das instalações. 316.986,85

SUBTOTAL 1.889.176,92

TOTAL GERAL – PRIMEIRA REGIÃO 10.256.413,62

Juizado Especial Federal itinerante

Quadro 115
Gasto com os Juizados Especiais Federais itinerantes

SEÇÕES 
JUDICIÁRIAS

CIDADES
VALOR 

PLANEJADO

VALOR 
EXECUTADO

DIFERENÇA SUPERAVIT/
DEFICIT

Acre
Tarauacá (concluído) 67.205 112.535 (45.330)

SUBTOTAL 67.205 112.535 (45.330)

Amazonas

São Paulo e Santo Antônio do Içá (concluído) 53.280 51.006 2.274 

Silves (concluído) 8.989 3.300 5.689 

Manacapuru 99.560 123.587 (24.027)

Itacoatiara (concluído) 99.715 44.552 55.163 

Benjamin Constant (concluído) 0 44.086 (44.086)

Presidente Figueiredo (concluído) 43.716 37.850 5.866 

Rio Preto da Eva (concluído) 43.695 17.563 26.132 

SUBTOTAL 348.955 321.944 27.011 
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SEÇÕES 
JUDICIÁRIAS

CIDADES
VALOR 

PLANEJADO

VALOR 
EXECUTADO

DIFERENÇA SUPERAVIT/
DEFICIT

Amapá
Vitória do Jari/Laranjal Jari (concluído) 32.369 48.897 (16.528)

Tartarugalzinho / Pracuúba (concluído) 32.369 30.759 1.610 

Amapá
Amapá/Calçoene (concluído) 10.310 5.918 4.392 

SUBTOTAL 75.048 85.574 (10.526)

Bahia
Coribe (concluído) 0 5.864 (5.864)

SUBTOTAL 0 5.864 (5.864)

Distrito Federal

Planaltina (cancelado e adiado sine die) 1.177 0 1.177 

Ceilândia (cancelado e adiado sine die) 1.070 0 1.070 

Paranoá (cancelado e adiado sine die) 1.070 0 1.070 

SUBTOTAL 3.317 0 3.317 

Goiás

Posse (concluído) 82.684 62.851 19.833 

Morrinhos (concluído) 81.629 52.982 28.647 

SUBTOTAL 164.313 115.833 48.480 

Minas Gerais

Taiobeiras (concluído) 76.291 121.960 (45.669)

Salinas (cancelado) 75.979 0 75.979 

Santa Maria do Suaçuí (concluído) 75.979 157.949 (81.970)

Pedra Azul (concluído) 76.291 157.803 (81.512)

SUBTOTAL 304.540 437.712 (133.172)

Mato Grosso

Pontes e Lacerda (concluído) 69.852 178.006 (108.154)

Alta Floresta (cancelado)* 75.901 0 75.901 

Porto Alegre do Norte (cancelado)* 84.874 0 84.874 

SUBTOTAL 230.627 178.006 52.621 

Pará

Monte Alegre (cancelado)* 122.685 0 122.685 

Capitão Poço (cancelado – 2ª fase)* 82.070 1.070 81.000 

SUBTOTAL 204.755 1.070 203.685 

Rondônia
Jaru (concluído) 50.807 51.805 (998)

SUBTOTAL 50.807 51.805 (998)

Tocantins

Tocantinópolis (concluído) 65.099 52.284 12.815 

Ananás (concluído) 67.871 52.284 15.587 

SUBTOTAL 132.970 104.568 28.402 

TOTAL PROGRAMADO 1.582.537 1.414.911 167.626 

Reserva Secor 115.195   

Dotação inicial 1.697.732 1.414.911 167.626 

* Cancelados por deliberação das Seccionais.
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Cumprimento de decisões judiciais
Para a execução do pagamento do programa de cumprimento de sentenças judiciais (precatórios e 

requisições de pequeno valor), a Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF do Governo Federal disponibilizou 
as dotações orçamentárias para este Tribunal, por força de legislação, tanto dos débitos de responsabilidade 
da União quanto das entidades diversas. 

Em decorrência do defi cit de caixa do Governo Federal, a execução dos processos de natureza alimentí-
cia e dos processos de demais naturezas somente foi efetivada em março de 2007, início e fi nal do mês respec-
tivamente, conforme cronograma de pagamento acertado entre a SOF/MPOG e o CJF. 

Neste exercício, iniciaram-se os pagamentos dos precatórios e requisições de pequeno valor na unida-
de gestora especifi camente criada para este fi m: UG 090049. Somente foram pagos na UG 090027 os precató-
rios parcelados cujas parcelas anteriores ali tenham sido pagas, objetivando o melhor controle e a impossibili-
dade de fracionamento do pagamento em UGs diferentes.

Para o pagamento integral dos precatórios de responsabilidade da Fundação Nacional do Índio – Funai 
e do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – Dnocs, foram utilizados créditos orçamentários da 
União, objetivando a não paralisação dos pagamentos, em decorrência da obediência ao preceito constitucio-
nal em relação ao direito de precedência. Visando corrigir a inversão orçamentária, foram solicitados créditos 
orçamentários para sua regularização. 

Os recursos fi nanceiros remanescentes e disponíveis em 31/12/2006 foram devolvidos ao Conselho de 
Justiça Federal, objetivando o encerramento do exercício.

Por solicitação do CJF, para que se provisionasse o pedido de crédito adicional suplementar destinado 
a complementar dotação relativa às RPVs, foram devolvidos à UG 090001 recursos fi nanceiros e disponibiliza-
dos créditos orçamentários, conforme documentos lançados no Siafi  durante o exercício de 2007.

Em alguns meses, as dotações orçamentárias para pagamento das RPVs e do GND 5 (Inversões Finan-
ceiras) da União tornaram-se insufi cientes. Dessa forma, houve inversão na execução no que se refere ao GND 
3 (Outras Despesas Correntes), sendo corrigida logo que os créditos suplementares foram disponibilizados 
ao Tribunal. A insufi ciência permanente ocorreu em relação às requisições de responsabilidade do Fundo do 
Regime Geral da Previdência Social.

Houve incremento da ordem de 41,56% em relação ao número de requisições processadas e pagas. Em 
2006, foram 85.595 requisições e, em 2007, 121.165.
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Quadro 116
Precatórios e RPVs pagos

UNIÃO DOTAÇÃO CRÉDITO 
CONCEDIDO

EXECUÇÃO
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 258.316.354,00 80.872,05 257.317.797,71 338.096,38 99,64%

Outros 328.583.844,00  328.583.842,78 2.274.869,51 100,00%

 Total 586.900.198,00 80.872,05 585.901.640,49 2.612.965,89 99,84%

RPVs

Alimentício 322.525.895,00  322.525.895,00 51.829.383,84 100,00%

Outros 23.776.837,00  23.776.837,00 4.485.429,49 100,00%

 Total 346.302.732,00 0,00 346.302.732,00 56.314.813,33 100,00%

TOTAL – UNIÃO 933.202.930,00 80.872,05 932.204.372,49 58.927.779,22 99,90%

 

ENTIDADES DOTAÇÃO CRÉDITO 
CONCEDIDO

EXECUÇÃO
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 87.308.755,00  87.308.521,01 1.109.603,19 100,00%

Outros 190.737.031,25 0,00 190.287.889,36 1.315.750,26 99,76%

 Total 278.045.786,25 0,00 277.596.410,37 2.425.353,45 99,84%

RPVs

Alimentício 551.300.000,00  551.300.000,00 55.033.424,95 100,00%

Outros 0,00  0,00 0,00 0,00%

 Total 551.300.000,00 0,00 551.300.000,00 55.033.424,95 100,00%

TOTAL – ENTIDADES 829.345.786,25 0,00 828.896.410,37 57.458.778,40 99,95%

 

UNIÃO E 
ENTIDADES

DOTAÇÃO
CRÉDITO 

CONCEDIDO
EXECUÇÃO

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 345.625.109,00 80.872,05 344.626.318,72 1.447.699,57 99,73%

Outros 519.320.875,25 0,00 518.871.732,14 3.590.619,77 99,91%

 Total 864.945.984,25 80.872,05 863.498.050,86 5.038.319,34 99,84%

RPVs

Alimentício 873.825.895,00 0,00 873.825.895,00 106.862.808,79 100,00%

Outros 23.776.837,00 0,00 23.776.837,00 4.485.429,49 100,00%

 Total 897.602.732,00 0,00 897.602.732,00 111.348.238,28 100,00%

TOTAL – UNIÃO E ENTIDADES 1.762.548.716,25 80.872,05 1.761.100.782,86 116.386.557,62 99,92%
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Quadro 117
Execução de precatórios e RPVs inscritos em Restos a Pagar

UNIÃO INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR EM 
2006

RESTOS A PAGAR 
PAGOS EM 2007

RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS EM 

2007

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 326.608,25 0,00 326.608,25 0,00%

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00%

 TOTAL 326.608,25 0,00 326.608,25 0,00%

RPVs

Alimentício 35.362.813,65 22.507.861,05 12.854.952,60 63,65%

Outros 3.774.170,08 1.670.818,80 2.103.351,28 44,27%

TOTAL 39.136.983,73 24.178.679,85 14.958.303,88 61,78%

TOTAL – UNIÃO 39.463.591,98 24.178.679,85 15.284.912,13 61,27%

 

ENTIDADES
INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR EM 

2006
RESTOS A PAGAR 
PAGOS EM 2007

RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS EM 

2007

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 103.257,40 0,00 103.257,40 0,00%

Outros 3.468,40 0,00 3.468,40 0,00%

TOTAL 106.725,80 0,00 106.725,80 0,00%

RPVs

Alimentício 45.227.249,91 45.099.954,63 127.295,28 99,72%

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00%

TOTAL 45.227.249,91 45.099.954,63 127.295,28 99,72%

TOTAL – ENTIDADES 45.333.975,71 45.099.954,63 234.021,08 99,48%

 

UNIÃO E ENTIDADES
INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR EM 

2006
RESTOS A PAGAR 
PAGOS EM 2007

RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS EM 

2007

% 
EXECUÇÃO

Precatórios

Alimentício 429.865,65 0,00 429.865,65 0,00%

Outros 3.468,40 0,00 3.468,40 0,00%

 TOTAL 433.334,05 0,00 433.334,05 0,00%

RPVs

Alimentício 80.590.063,56 67.607.815,68 12.982.247,88 83,89%

Outros 3.774.170,08 1.670.818,80 2.103.351,28 44,27%

 TOTAL 84.364.233,64 69.278.634,48 15.085.599,16 82,12%

TOTAL – UNIÃO E ENTIDADES 84.797.567,69 69.278.634,48 15.518.933,21 81,70%
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Contingenciamento e descontingenciamento

O art. 9º da Lei Complementar 101/2000 (LRF), 
estabelece que, se verifi cado, ao fi nal de um bimes-
tre, que a realização da receita poderá não compor-
tar o cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal fi xadas pela LDO, os Poderes e o Minis-
tério Público promoverão, por ato próprio, limitação 
de empenho e movimentação fi nanceira. No caso de 
restabelecimento da receita prevista, ainda que par-
cial, a recomposição das dotações cujos empenhos 
foram limitados dar-se-á de forma proporcional às 
reduções efetivadas.

Após o encerramento do primeiro bimestre, 
o Poder Executivo reavaliou as receitas e despesas 
primárias consignadas nos orçamentos, o que 
demonstrou a necessidade de ajuste nas despesas 
discricionárias para fi ns de cumprimento da meta 
de resultado primário. Dessa forma, coube ao 
Poder Judiciário a limitação de empenho na ordem 
de R$ 217.752.212,00 e à Justiça Federal o total de 
R$ 67.386.343,00. Adotados os critérios aprovados na 
reunião de Diretores-Gerais e de Orçamento, coube à 
Primeira Região o montante de R$ 18.256.723,00. 

Transcorrido o terceiro bimestre, procedeu-
se à reavaliação das receitas e despesas primárias 
de execução obrigatória com base nos valores rea-
lizados até o mês de junho em parâmetros macro-
econômicos atualizados, medida compatível com a 
política econômica. Em conseqüência, verifi cou-se 
a possibilidade de se aumentarem os limites de mo-
vimentação de empenho e de movimentação fi nan-
ceira, cabendo ao Poder Judiciário descontingenciar 
R$ 110.336.965,00, à Justiça Federal R$ 35.433.324,00 
e à Primeira Região R$ 9.599.814,00. 

Após o quarto bimestre, os limites de movi-
mentação de empenho e de movimentação fi nan-
ceira foram ampliados, cabendo ao Poder Judiciário 
descontingenciar R$ 11.301.754,00, à Justiça Federal 
R$ 3.361.954,00 e à Primeira Região R$ 910.841,00.

Transcorrido o quinto bimestre, os limites 
de movimentação de empenho e de movimenta-

ção fi nanceira foram ampliados, cabendo ao Poder 
Judiciário descontingenciar R$ 56.224.778,00, à Jus-
tiça Federal R$ 16.725.293,00 e à Primeira Região 
R$ 4.531.319,00. 

Assim, da dotação autorizada para a Pri-
meira Região, fi cou contingenciado o valor de 
3.214.749,00.

Coube à Secor administrar os imprevistos 
ocasionados pelos bloqueios dos créditos no decor-
rer do exercício bem como buscar a melhor execução 
do orçamento com o remanejamento das dotações 
contingenciadas, orientando o Tribunal e as Seccio-
nais para que efetuassem registros de preços, visan-
do ao aproveitamento dos créditos que viessem a 
ser descontingenciados. As limitações orçamentárias 
decorrentes do contingenciamento foram ameniza-
das graças ao controle rígido da despesa realizado 
pela Secor.

Proposta orçamentária para 2008
A proposta orçamentária para 2008 foi 

elaborada nos termos da Lei 11.514, de 13/08/2007 
(LDO), com a participação efetiva das unidades 
administrativas do Tribunal e das Seções e Subseções 
Judiciárias, que enviaram suas necessidades à 
Secor. Após a análise e consolidação dos dados, foi 
encaminhada proposta preliminar ao CJF no valor de 
R$ 2.298.431.074,00. 

Em decorrência do limite orçamentário 
defi nido para a Justiça Federal da Primeira Re-
gião, no mês de julho de 2007, a Secor procedeu 
à revisão da proposta, ajustando-a ao novo valor 
de R$1.300.792.671,00, que, somado ao valor de 
R$ 9.000.000,00 do convênio com o Banco do Brasil 
(fonte 181), resultou no total de R$ 1.309.792.671,00.

Não constam do limite acima as dotações 
orçamentárias para atender as despesas a seguir, as 
quais se encontram na reserva do CJF para posterior 
distribuição.
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Pessoal. Parcelas do PCS de julho de 2007, dezem- ˘
bro de 2007, julho de 2008; e dezembro de 2008 
as nomeações ocorridas de maio a dezembro de 
2007 e o adiantamento de férias de 2009.

Benefícios. Acréscimos decorrentes das nomea- ˘
ções ocorridas de maio a dezembro de 2007.

Custeio. Dotações referentes a: ˘

a) recursos próprios (fonte 150, no valor de 
R$ 335.412,00, que será recomposto pela 
reserva do CJF);

b) pagamento das despesas com assistência jurí-
dica a pessoas carentes durante seis meses. 

Projeto de implantação dos Sistemas Integrados  ˘
de Gestão da Informação da Justiça Federal. A 
dotação orçamentária será distribuída em 2008 
de acordo com os critérios defi nidos pela área de 
tecnologia da informação do CJF e dos Tribunais 
Regionais Federais, conforme Resolução/CJF 380, 
de 05/07/2004.

Quadro 118
Projetos priorizados para 2008

PROJETOS VALOR

Ampliação do Edifício Anexo da Seção Judiciária em Manaus/AM 2.350.000

Construção da sede da Subseção Judiciária de Rondonópolis/MT 772.663

Construção da sede da Subseção Judiciária de Uberaba/MG 2.331.115

Construção da sede da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG 1.981.467

Construção da sede do TRF 1ª Região, em Brasília/DF 15.000.000

Modernização das instalações da Justiça Federal (Seções Judiciárias) 4.135.994

Modernização das instalações da Justiça Federal (Tribunal) 2.000.000

Aquisição de imóvel para a Subseção Judiciária de Altamira/PA 430.000

TOTAL 29.001.239

O quadro a seguir demonstra o orçamento de 2007 — com os valores contingenciados e sem o valor 
do Projeto Isigi (R$ 8.607.971,00) — e o Projeto de Lei 30/2007, destinado ao orçamento para 2008, conside-
rando-se os seguintes valores contidos na reserva do CJF pertencentes à Primeira Região: R$ 4.232.380,00 para 
os benefícios de cargos vagos, R$ 5.355.339,00 para assistência gratuita a pessoas carentes (dotação que falta 
para chegar ao valor recebido em 2007) e R$ 335.412,00 referentes à fonte 150 (recursos próprios provenientes 
de cópias reprográfi cas cujo valor foi abatido do limite e será recomposto pela reserva do CJF).
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Quadro 119
Comparativo dos orçamentos de 2007 e 2008 (por unidade orçamentária)

ORÇAMENTO DE 2007

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

PESSOAL ATIVIDADES BENEFÍCIOS PROJETOS TOTAL

TRF 196.387.614 45.795.042 12.645.680 30.590.655 285.418.991 

Seções Judiciárias 949.566.367 130.884.607 63.640.228 17.457.587 1.161.548.789 

TOTAL 1.145.953.981 176.679.649 76.285.908 48.048.242 1.446.967.780 

PROPOSTA PARA 2008 – PL 30/2007

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

PESSOAL ATIVIDADES BENEFÍCIOS PROJETOS TOTAL

TRF 172.875.523 48.386.463 12.349.350 17.000.000 250.611.336 

Seções Judiciárias 861.664.673 133.488.375 61.950.180 12.001.239 1.069.104.467 

TOTAL 1.034.540.196 181.874.837 74.299.530 29.001.239 1.319.715.802 

ACRÉSCIMO/DECRÉSCIMO (%)

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

PESSOAL ATIVIDADES BENEFÍCIOS PROJETOS TOTAL

TRF -11,97% 5,66% -2,34% -44,43% -12,20%

Seções Judiciárias -9,26% 1,99% -2,66% -31,25% -7,96%

TOTAL -9,72% 2,94% -2,60% -39,64% -8,79%
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Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2008 – PL 30/2007

Com a fi nalidade de reforçar as dotações orçamentárias da Primeira Região, foram encaminhados 
ofícios aos diretores de foro das Seções Judiciárias, informando a importância da apresentação de emendas 
parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2008 (PL 30/2007 – CN). Em conseqüência, foram 
aprovadas, na relatoria setorial, até 11/12/2007, emendas individuais e de comissão de interesse da Justiça 
Federal.

Quadro 120
Emendas ao PL 30/2007 aprovadas na relatoria setorial

ÓRGÃOS AÇÕES VALOR

TRF 1ª Região Construção da sede do TRF 1ª Região, em Brasília/DF 2.000.000,00

Tocantins Construção do anexo da Seção Judiciária do Estado do Tocantins 1.450.000,00

Mato Grosso Construção da sede da Subseção Judiciária de Sinop/MT 300.000,00

Bahia

Construção da sede da Subseção Judiciária de Feira de Santana/BA 720.000,00

Construção da sede da Subseção Judiciária de Jequié/BA 550.000,00

Construção da sede da Subseção Judiciária de Campo Formoso/BA 1.000.000,00

Construção da sede da Subseção Judiciária de Paulo Afonso/BA 300.000,00

TOTAL – BA 2.570.000,00

TOTAL – EMENDAS INDIVIDUAIS 6.320.000,00

Justiça Federal Implantação de Sistema Integrado de Gestão de Informação Juris-
dicional na Justiça Federal 8.000.000,00

TRF Julgamento de causas na Justiça Federal 7.000.000,00

TOTAL – EMENDAS DA COMISSÃO 15.000.000,00

Amapá Construção da sede da Seção Judiciária do Estado do Amapá/AP 5.000.000,00

TOTAL – EMENDAS DA BANCADA 5.000.000,00

TOTAL – EMENDAS DE INTERESSE DA PRIMEIRA REGIÃO 26.320.000,00

Convém destacar que, em razão da não prorrogação da CPMF a partir de 31/12/2007, houve uma frus-
tração de receita de aproximadamente R$ 40 bilhões, o que acarretará cortes no orçamento para 2008.

Os cortes do Poder Judiciário estão sendo negociados por meio da Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral juntamente com os presidentes dos Tribunais Superiores, desse modo a Secor terá de ajustar a proposta 
de 2008 aos novos limites que serão defi nidos.
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PPA 2004-2007

Quadro 121
Projetos constantes do PPA 2004-2007

PROJETOS

PPA 2004-2007

DOTAÇÃO
CRÉDITO 

CONTINGENCIADO

EXECUÇÃO 
LÍQUIDA

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO

% PERDA

Implantação de varas federais 16.645.391,00 50.000,00 16.430.624,35 164.766,65 0,99%

Implantação dos Juizados Especiais Federais 3.450.000,00 0,00 3.401.908,05 48.091,95 1,39%

Implantação de Sistema Integrado de Gestão 
da Informação Jurisdicional na Justiça Federal 
(e-JUS)

28.960.757,37 28.151,00 28.566.546,31 366.060,06 1,27%

Modernização de instalações da Justiça Federal 10.914.536,00 1.487.394,83 9.125.308,61 301.832,56 3,20%

Modernização de instalações da Justiça Federal 
na Bahia 450.000,00 450.000,00 0,00 0,00 0,00%

Aquisição de ônibus para o JEF em Rio Branco/
AC 280.000,00 0,00 269.000,00 11.000,00 3,93%

Ampliação do Edifício Anexo da Seção Ju-
diciária do Estado do Amazonas 3.085.000,00 0,00 2.760.073,86 324.926,14 10,53%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Cuiabá/MT 12.017.875,00 324.730,00 11.644.036,53 49.108,47 0,42%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Cáceres/MT 200.000,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Rondonópolis/MT 1.759.587,00 0,00 1.585.569,74 174.017,26 9,89%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Teresina/PI 13.784.679,00 0,00 13.772.353,24 12.325,76 0,09%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Picos/PI 200.000,00 0,00 0,00 200.000,00 100,00%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Imperatriz/MA 6.999.236,00 0,00 5.903.791,22 1.095.444,78 15,65%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Caxias/MA 2.328.000,00 162.660,00 2.152.734,44 12.605,56 0,58%

Aquisição de imóvel para a Seção Judiciária do 
Estado do Maranhão 1.300.000,00 0,00 0,00 1.300.000,00 100,00%

Aquisição de imóvel para a Seção Judiciária do 
Estado do Pará 150.000,00 0,00 148.396,49 1.603,51 1,07%

Aquisição de terreno em Belém/PA 300.000,00 89.000,00 210.553,18 446,82 0,21%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Aparecida de Goiânia/GO 200.000,00 0,00 0,00 200.000,00 100,00%
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PROJETOS

PPA 2004-2007

DOTAÇÃO
CRÉDITO 

CONTINGENCIADO

EXECUÇÃO 
LÍQUIDA

CRÉDITO NÃO 
UTILIZADO

% PERDA

Construção da sede II para a Seção Judiciária 
do Estado da Bahia 11.157.000,00 0,00 10.960.711,89 196.288,11 1,76%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Vitória da Conquista/BA 500.000,00 0,00 116.435,80 383.564,20 76,71%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Guanambi/BA 180.000,00 0,00 87.642,15 92.357,85 51,31%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Paulo Afonso/BA 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 100,00%

Construção da sede da Justiça Federal em Pas-
sos/MG 30.000,00 0,00 1.409,40 28.590,60 95,30%

Construção da sede da Justiça Federal em São 
Sebastião do Paraíso/MG 30.000,00 0,00 1.020,60 28.979,40 96,60%

Construção da sede da Justiça Federal em Juiz 
de Fora/MG 10.077.990,00 193.400,00 8.151.535,00 1.733.055,00 17,53%

Construção da sede da Justiça Federal em 
Uberaba/MG 5.685.422,00 0,00 5.684.546,46 875,54 0,02%

Aquisição do Edifício Anexo I em Belo Hori-
zonte/MG 19.000.000,00 0,00 18.762.000,00 238.000,00 1,25%

Aquisição do Edifício Anexo II em Belo Hori-
zonte/MG 25.000.000,00 0,00 25.000.000,00 0,00 0,00%

Aquisição do Edifício Anexo III em Belo Hori-
zonte/MG 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00 0,00 0,00%

Reforma de edifício anexo ao TRF 1ª Região 800.000,00 0,00 708.614,85 91.385,15 11,42%

Centrejufe 290.000,00 0,00 64.121,69 225.878,31 77,89%

Construção da sede do TRF 1ª Região 33.442.655,00 0,00 33.442.655,00 0,00 0,00%

Modernização de instalações do TRF 1ª Região 5.000.000,00 610.823,00 4.330.728,52 58.448,48 1,33%

TOTAL 215.318.128,37 3.396.158,83 204.482.317,38 7.439.652,16 3,51%

Do total de crédito não utilizado deve ser deduzido o valor de R$ 1.657.697,00, referente a créditos 
especiais que foram reabertos nos projetos de aquisição do Anexo I da Justiça Federal em Belo Horizonte/MG 
(R$ 238.000,00), de construção da sede da Justiça Federal em Caxias/MA (R$12.108,00), de construção da sede 
da Justiça Federal em Imperatriz/MA (R$ 107.589,00) e de aquisição de imóvel em São Luís/MA (1.300.000,00).
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PPA 2008-2011 (PL 31/2007)

Quadro 122
Limites defi nidos para a Primeira Região no período de 2008-2011

LIMITES – PRIMEIRA 
REGIÃO

2008 2009 2010 2011 TOTAL

Atividades 167.184.086,27 169.443.031,00 176.103.752,00 183.896.796,00 696.627.665,27

Benefícios 70.067.150,00 70.067.150,00 70.067.150,00 72.393.379,38 282.594.829,38

Projetos 29.001.238,92 35.153.337,00 46.046.650,00 58.566.504,00 168.767.729,92

TOTAL 266.252.475,19 274.663.518,00 292.217.552,00 314.856.679,38 1.147.990.224,57

Dentro dos limites mencionados, não cons-
tam os valores relativos aos itens abaixo, os quais se 
encontram na reserva técnica do CJF para posterior 
distribuição:

a) benefícios das nomeações de cargos vagos 
existentes em abril de 2007;

b) complementação da assistência jurídica a pes-
soas carentes;

c) projeto de implantação dos Sistemas Integrados 
de Gestão da Informação da Justiça Federal;

d) projeto de implantação de varas federais.

Vale ressaltar que não foi consignado limite 
para o anteprojeto de reestruturação dos TRFs nem 
para o aumento dos benefícios.

Em virtude dos baixos limites para projetos, 
houve a mobilização conjunta da Secor, da Assesso-
ria Especial da Presidência do TRF 1ª Região, da Dire-
toria-Geral e de diretores de foro para apresentação 
de emendas ao PPA. Entre as várias emendas apre-
sentadas, foram aprovadas parcialmente a da cons-
trução da sede da Subseção Judiciária de Barreiras/
BA e a da construção da sede da Seção Judiciária do 
Estado do Tocantins. 

Sistema de Informações Gerenciais e de 
Planejamento do PPA – Sigplan 

Foram encaminhados mensalmente ao CJF 
os desempenhos físicos e fi nanceiro das ações or-
çamentárias pertencentes à Primeira Região, para 
consolidação e registro no Sigplan, consoante pre-
vêem a Lei 10.933, de 11/08/2004, o Decreto 5.233, 
de 06/10/2004, e a Portaria 198 de 18/07/2005 do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

A Justiça Federal da Primeira Região, buscando 
levar a justiça a todos os jurisdicionados por meio dos 
projetos dos Juizados Especiais Federais, dos Juizados 
itinerantes e da interiorização das varas federais, 
tem contribuído sobremaneira para o alcance do 
megaobjetivo do PPA 2004-2007, estabelecido 
pelo Governo Federal, na medida em que permite a 
inclusão social e a redução das desigualdades sociais.

Inovação na tramitação de documentos 
Além das tarefas de gerenciar o orçamento e 

acompanhar sua execução, a Secor ainda implantou 
nova rotina administrativa de tramitação de docu-
mentos internos, reduzindo signifi cativamente o uso 
de papel. Todas as demandas dirigidas à Secretaria 
passaram a ser digitalizadas e a ter seus trâmites via-
bilizados por meio do correio eletrônico. Em 2007, 
foram movimentados cerca de 3.575 e-mails. 
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Secretaria de Recursos Humanos – Secre, 
além de cumprir suas atividades rotinei-
ras, atinentes a cadastro, pagamento, 
legislação e avaliação e desempenho de 

pessoal, aplicou-se diligentemente para que fossem 
alcançadas as metas propostas no Programa de Me-
tas – Biênio 2007-2008.

Com base em um planejamento estratégico 
de valorização e desenvolvimento do corpo funcio-
nal, o que também promove maior efetividade e pro-
dutividade, grandes projetos foram empreendidos, 
cujos frutos, colhidos desde agora, ajudarão futura-
mente na obtenção de ótimos resultados em toda a 
Primeira Região.

Modernização dos serviços

Recebimento e arquivamento eletrônico das 
declarações do Imposto de Renda 

cópias da declaração do Imposto de Renda Pessoa 
Física – IRPF dos servidores ocupantes de cargo em 
comissão ou de função comissionada, nos termos do 
art. 13 da Lei 8.429, de 02/06/1992, e da Lei 8.730, de 
10/11/1993.

Implantado, inicialmente, de forma experi-
mental, apenas no Tribunal, o sistema mostrou-se to-
talmente adequado, pois proporciona segurança da 
informação e praticidade, a par de solucionar o gran-
de problema de espaço no arquivamento do enorme 
volume de papéis recebidos. Atualmente, está dispo-
nível no Sistema de Recursos Humanos – SARH, de-
senvolvido por este Tribunal — rotina própria para 
o recebimento on-line da declaração anual do IRPF, 
na plataforma Oracle/Report, em toda a Primeira Re-
gião. O gerenciamento eletrônico da declaração do 
IRPF possui mecanismos de segurança de acesso su-
periores quando comparado ao controle de cópias 
em papel.

Processo Seletivo Permanente de Remoção

O edital do último concurso para o provimen-
to de cargos públicos na Justiça Federal da Primei-
ra Região prevê que os cargos que vierem a vagar 
durante seu prazo de validade serão destinados, 
alternadamente, para remoção e para nomeação de 
aprovados.

Devido à grande dimensão da Primeira Re-
gião, que envolve 56 localidades, além do Tribunal, 
é essencial que se disponha de instrumentos insti-
tucionais sufi cientes à agilização dessa modalidade 
de movimentação de pessoal, sem o que poderão 
advir sérios embaraços para regular a nomeação de 
aprovados. Por isso, a Secre apresentou proposta de 
instituição do Processo Seletivo Permanente de Re-
moção  – PSPR, que visa disciplinar a matéria no âm-
bito da Primeira Região, destacando-se os seguintes 
pontos:

o servidor interessado em ser movimentado para  ˘
o Tribunal ou para uma das Seções ou Subseções 
Judiciárias da Primeira Região deverá inscrever-
se no PSPR independentemente da existência de 

A

O Diretor da Secre, José Maria de Andrade, apre-
senta o sistema de recebimento e arquivamento 
de comprovantes de declarações de rendimentos.

Com o objetivo de agilizar e modernizar os 
serviços administrativos do Tribunal e das Seções 
Judiciárias da Primeira Região, foi implantado o sis-
tema eletrônico de recebimento e arquivamento de 
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vagas na localidade de destino, uma vez que se 
trata da formação de um cadastro;

o Requerimento de Participação em Processo  ˘
Seletivo deverá ser preenchido diretamente no 
SARH, em tela especialmente confeccionada;

as áreas de recursos humanos das Seccionais e do  ˘
TRF prestarão todas as informações necessárias à 
seleção do servidor a ser removido, nos termos 
da Resolução 574 do Conselho da Justiça Federal, 
de 02/10/2007;

os programas informatizados necessários à im- ˘
plementação do PSPR estão sendo desenvolvi-
dos pela Secretaria de Tecnologia da Informação 
– Secin e integrarão o SARH.

Regulamentação de trânsito

Outra proposta importante foi a regulamen-
tação do período de trânsito do servidor por motivo 
de remoção, redistribuição, cessão ou exercício pro-
visório que implique mudança de residência, visan-
do tornar uniformes e vinculados os prazos relativos 
a concessões para situações idênticas.

Essa proposta resultou na regulamentação 
disposta na Portaria 630-286 de 18/12/2007, a qual 
estabeleceu que o período de trânsito será de, no mí-
nimo, dez e, no máximo, trinta dias, contados da pu-
blicação do ato de remoção, redistribuição, cessão, 
exercício provisório ou retorno à origem, observados 
os seguintes requisitos:

Quadro 123
Período de trânsito por distância

DISTÂNCIA RODOVIÁRIA E/OU FLUVIAL ENTRE 
A LOCALIDADE DE ORIGEM E A LOCALIDADE DE 

DESTINO

DIAS DE 
TRÂNSITO

Até 500 km 10 dias

Entre 501 e 1.000 km 15 dias

Entre 1.001 e 2.000 km 20 dias

Entre 2.001 e 3.000 km 25 dias

Acima de 3.001 km 30 dias

Estabelece ainda a Portaria que, nos deslo-
camentos dentro da mesma região metropolitana, 
assim como aglomeração urbana ou microrregião, 
constituída por municípios limítrofes e regularmente 
instituída, o servidor não fará jus ao período de trân-
sito.

Adicional de qualifi cação – AQ
O TRF 1ª Região foi o primeiro órgão do Poder 

Judiciário Federal a pagar o adicional de qualifi cação, 
previsto na Lei 11.416/2006, restando apenas uma 
pequena parcela a ser implementada. O pagamen-
to ocorreu em duas modalidades: pós-graduação e 
ações de treinamento.

Para isso, a Secre coordenou, preliminarmen-
te, uma comissão integrada por sete servidores, que 
elaborou proposta de instituição do adicional, esta-
belecendo as áreas de interesse da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus. Orientou, ainda, a equipe 
da Secin, responsável pelo desenvolvimento dos pro-
gramas necessários à implantação e ao pagamento 
do adicional. Em etapa posterior, o Centro de Estudos 
e Apoio à Gestão Organizacional – Cenag contribuiu 
para a defi nição das áreas de interesse e para o fecha-
mento da proposta.

Comissão reunida para a elaboração da proposta do adicional de 
qualifi cação.
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Desse trabalho resultou o Manual do adicional 
de qualifi cação, baixado pela Portaria/Presi 600-198 
de 31/08/2007, que tem sido adotado por outros Tri-
bunais para subsidiar seus trabalhos. 

Com a implementação do adicional de qualifi -
cação na Primeira Região, em razão dos conhecimen-

tos adicionais adquiridos em ações de treinamento e 
cursos de pós-graduação, a área de desenvolvimento 
e avaliação de recursos humanos procedeu à triagem, 
à análise e ao cadastro dos certifi cados apresentados 
pelos servidores, de acordo com as áreas de interesse, 
e orientou tais ações nas Seções Judiciárias.

Quadro 124
Pagamento do adicional de qualifi cação

GRUPO
AÇÕES DE TREINAMENTO PÓS-GRADUAÇÃO (LATO SENSU E STRICTO SENSU)

1% 2% 3% 7,5% 10% 12,5%

Seções Judiciárias 635 276 585 750 31 0

TRF 110 34 94 107 17 1

TOTAL 745 310 679 857 48 1

Valorização e aprimoramento dos 
recursos humanos

A excelência da gestão não se restringe a 
modernização de instalações, implementação de no-
vos serviços e melhoria de equipamentos; ela passa, 
principalmente, pelos recursos humanos, que são 
aqueles que fazem, direta ou indiretamente, a comu-
nicação com o jurisdicionado. 

Por isso, a atual Administração entende que, 
quanto mais se trabalhar para aprimorar os conhe-
cimentos, atualizar e capacitar os servidores, melhor 
será o desenvolvimento do órgão e mais rapidamen-
te se atingirá a excelência almejada.

Bolsa de estudos de pós-graduação

Consciente de que o conhecimento é a prin-
cipal ferramenta de desenvolvimento humano, a Se-
cre formalizou proposta de inclusão no orçamento 
de 2007 de provisão para concessão de bolsas de 
estudos a servidores, tendo sido destinados recursos  
no valor de R$ 88.000,00.

A regulamentação da concessão de bolsas 
de estudos para cursos de pós-graduação lato sensu, 

visando aprimorar a formação dos servidores da 
Justiça Federal da Primeira Região, atualizando-os e 
especializando-os para melhor desempenho de suas 
atividades, foi aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração e consolidada pela Resolução/Presi 600-09 de 
21/08/2007.

A concessão dessas bolsas iniciou-se como 
projeto piloto no Tribunal, que já dispunha de dota-
ção orçamentária, e será implantada nas Seccionais 
a partir do exercício de 2008, de acordo com suas 
dotações orçamentárias. No Tribunal, a concessão 
deu-se mediante processo seletivo, sendo requisito 
básico para a habilitação ser ocupante de cargo efe-
tivo e estar em exercício há pelo menos três anos no 
órgão de lotação. Entre os critérios para a concessão 
está a necessidade de o curso ser compatível com a 
atividade que o servidor esteja exercendo e a possi-
bilidade de o servidor conciliar horário do curso com 
horário de trabalho. 

A área de desenvolvimento e avaliação de re-
cursos humanos foi a responsável pela análise quan-
to ao cumprimento dos requisitos necessários à ha-
bilitação, concedendo, após o processo seletivo, 32 
bolsas de estudo a servidores do Tribunal. 
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Servidores recebem, na solenidade de inauguração da UniCorp, diploma de reconhecimento pelos 
relevantes trabalhos desenvolvidos nos estudos para implantação da Universidade Corporativa

Criação da Universidade Corporativa

Sob a coordenação do Diretor da Secre, foi ins-
tituído grupo de trabalho responsável pelos estudos 
iniciais que deram origem à Universidade Corporativa 
da Justiça Federal da Primeira Região – UniCorp. 

Os trabalhos foram divididos em três subgru-
pos temáticos, visando à celeridade e especialização 
das áreas envolvidas, a saber:

Subgrupo de Organização e Estruturação, sob a  ˘

responsabilidade do Cenag;
Subgrupo de Modelo Pedagógico, sob a respon- ˘

sabilidade da Secre;
Subgrupo de Tecnologia, sob a responsabilidade  ˘

da Secin.

A junção desses trabalhos culminou na pro-
posta de criação da UniCorp, instituída pela Resolu-
ção/Presi 600-14 de 08/11/2007, com a fi nalidade de 
institucionalizar e promover a gestão do conheci-
mento, visando ao processo de educação perma-
nente e ao fortalecimento da Primeira Região e de 
seu capital humano. A UniCorp atua em dois seg-
mentos: magistrados e servidores, representados 
pela Escola de Magistratura Federal da Primeira Re-
gião – Esmaf e pela Secre, respectivamente.

Na UniCorp, cabe à Secre o acompanhamento 
e desenvolvimento pedagógico no segmento servi-
dores, orientando essas atividades em toda a Primei-

ra Região. Esse modelo permite à UniCorp promover, 
nas modalidades presencial, semipresencial e a dis-
tância, cursos de curta, média e longa duração, se-
minários, encontros e eventos similares, destinados 
à extensão (atualização, capacitação etc.). Em breve, 
promoverá também, por intermédio de parcerias, 
cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, 
defi nidos no Plano Anual de Educação Corporativa 
da Primeira Região.

A implantação da UniCorp possibilita a troca 
permanente de informações e o compartilhamento 
de experiências e soluções, com redução e otimiza-
ção de custos, racionalização do tempo, maior pron-
tidão no atendimento de demandas, inovação na 
gestão do conhecimento e na gestão dos recursos 
logísticos e materiais.

Por ocasião da inauguração da UniCorp, os 
integrantes dos três subgrupos de trabalho (Organi-
zação e Estruturação, Modelo Pedagógico e Tecno-
logia) foram contemplados com os primeiros diplo-
mas por sua contribuição e pelo desvelo com que 
desenvolveram seus trabalhos para a concretização 
do projeto. Os diplomas foram conferidos pela Presi-
dente da UniCorp e Presidente do Tribunal, Desem-
bargadora Federal Assusete Magalhães, pelo Diretor 
da Esmaf, Desembargador Federal Olindo Menezes, 
que coordena o segmento magistrados, e pelo Dire-
tor-Geral, Felipe dos Santos Jacinto, coordenador do 
segmento servidores.

Wânia Marítiça Araújo Vieira José Maria de Andrade
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Teresinha Maria Jesus da Silva

Marcus Vinícius Q. Ribeiro

Márcio Cruz de Souza

Vera Lúcia C. Rabello Mendes

Maria de Jesus Mendes FrazãoSandra Maria Alves Borges Costa
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Luzanira Maria Santos Ribeiro André Sampaio da Silva

Maria Carolina Souza Ribeiro

Nádia Barbosa da Cruz Santana

Lúcia Beatriz de M. de Sá

Maura Gomes de Carvalho

Ana Gláucia de Queiroz, Patrícia Helen Fielding Lóssio e Priscilla Coelho Carvalho — servidoras que não pude-
ram comparecer ao evento.
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A implantação da UniCorp, além de dar 
cumprimento a parte da Meta 22 do Programa de 
Metas – Biênio 2007-2008, serve como instrumento 
de educação continuada e de auxílio no desenvol-
vimento do Plano Nacional de Aperfeiçoamento e 
de Pesquisa para Juízes Federais – PNA e do Pro-
grama Permanente de Capacitação de Servidores 
da Justiça Federal – PNC, ambos coordenados pelo 
Conselho da Justiça Federal.

Na UniCorp, o PNA terá todo o seu desen-
volvimento pautado pelas ações do segmento ma-
gistrados, dirigido pela Esmaf. O PNC, por sua vez, 
será desenvolvido pela Secre — com auxílio das 
demais unidades organizacionais da UniCorp —, 
que é a área responsável pelo modelo pedagógico 
do segmento servidores e colaboradores.

Posteriormente à defi nitiva implantação da 
UniCorp, celebrou-se contrato com a empresa Opus 
Mind para o desenvolvimento do Portal da Unicorp. 
Coube à área de desenvolvimento e avaliação de 
recursos humanos, responsável pela execução dos 
programas de treinamento, realizar parceria com o 
Senac para viabilizar a oferta dos cursos a distância, 
que já estão ocorrendo no Tribunal. Em razão da 
grande procura, novas vagas e cursos serão ofereci-
dos. Para isso, foi celebrado contrato com a Universi-
dade do Senac para o desenvolvimento de 23 cursos 
on-line de 30 horas cada um, que serão propriedade 
da UniCorp. Esses cursos contarão com profi ssionais 
de notória especialização nas áreas de interesse da 
Justiça Federal.

Quadro 125
Cursos oferecidos pela UniCorp

UNIDADE ADMINISTRATIVA ACCESS EXCEL POWER POINT WORD TUTORIA ON-LINE TOTAL

SJ/AC 1 2 1 4

SJ/AM 2 1 1 1 5

SJ/AP 1 1

SJ/BA 6 2 1 2 3 14

SJ/DF 3 2 1 2 2 10

SJ/GO 1 3 2 6

SJ/MA 2 2

SJ/MG 10 2 9 13 3 37

SJ/MT 2 2 1 1 6

SJ/PA 1 3 1 2 2 9

SJ/PI 1 3 3 1 1 9

SJ/RO 5 1 1 1 1 9

SJ/RR 1 1

SJ/TO 1 1 1 3

TRF 4 14 9 8 10 45

TOTAL 35 32 28 34 32 161



Relatório de Atividades 2007

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

282

SECRE

Quadro 126
Outros eventos de capacitação – externos com ônus

ÁREA/PÚBLICO-ALVO
CARGA HORÁRIA

TOTAL

NÚMERO DE 
PARTICIPANTES

Administrativa 125 19

Biblioteca 52 14

Comunicação social 64 2

Controle interno 49 5

Desenvolvimento
organizacional 19 12

Engenharia 32 3

Execução orçamentária e 
fi nanceira 35 1

Gerencial 16 3

Informática 88 9

Judiciária 239 31

Orçamento 92 7

PGQVT 60 19

Psicologia 32 1

Recursos humanos 96 4

Saúde 127 12

Segurança 46 36

TOTAL 1.172 178

Quadro 128
Eventos internos de capacitação

ÁREA/PÚBLICO-ALVO
CARGA HORÁRIA 

TOTAL
PARTICIPANTES

Administrativa 60 7

Gerencial 20 1

Judiciária 3 11

Recursos humanos 21 6

TOTAL GERAL 104 25

Quadro 127
Outros eventos de capacitação – externos sem ônus

ÁREA/PÚBLICO-ALVO
CARGA 

HORÁRIA TOTAL
PARTICIPANTES

Administrativa 41 31

Geral 103 161

Gerencial 32 61

Judiciária 52 128

Orçamento e controle 
interno 14 23

TOTAL 242 404
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Recomposição do quadro de pessoal
Outro importante projeto da Secre em 2007 

foi a operacionalização do IV Concurso para Pro-
vimento de Cargos na Justiça Federal da Primeira 
Região para os cargos de Analista Judiciário (nível 
superior), Técnico Judiciário (nível médio) e Auxiliar 
Judiciário (nível fundamental), que contou, segundo 
informação da Fundação Carlos Chagas — institui-
ção que elaborou e aplicou as provas —, com cerca 
de 250 mil candidatos.

No mês de junho de 2007, foram empossadas 
as três primeiras servidoras que participaram desse 
processo seletivo. O concurso possibilitará o atendi-
mento da demanda da Primeira Região por pelo me-
nos dois anos, mediante o preenchimento das vagas 
já existentes e a formação de cadastro de reserva. 

Cursos de aperfeiçoamento e capacitação ministrados pelo Tribunal a servidores e colaboradores.

A Presidente, Assusete Magalhães, dá posse às primeiras servidoras do 
IV Concurso para Provimento de Cargos da Primeira Região.
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Programa de Estágio
O Programa de Estágio — consideravelmente reconhecido pelas instituições de ensino superior —, 

além de servir de apoio aos órgãos que integram a Primeira Região, é fundamental para a formação dos es-
tudantes selecionados, pois constitui oportunidade de aquisição de experiência para a vida profi ssional, em 
complemento aos conhecimentos teóricos adquiridos nas universidades.

A partir de dezembro, o valor da bolsa-estágio sofreu reajuste, passando a de nível superior de R$ 
400,00 para R$ 450,00 e a de nível médio de R$ 300,00 para R$ 340,00, 

Foram realizadas 203 seleções para estagiários. Dessas, 93 para selecionar estudantes de nível superior 
e 110 para estudantes de nível médio. Foram expedidos ainda 96 certifi cados de estágio devidamente regis-
trados e 131 declarações de estágio.

Adicionalmente a esse trabalho de acompanhamento do concurso, foram desenvolvidas atividades 
diversas de recrutamento, seleção e colocação de pessoal alcançando, inclusive, os servidores mais antigos do 
quadro para a ocupação de funções comissionadas. 

Recrutamento, seleção e colocação de pessoal

Quadro 129
Distribuição de servidores em primeira lotação

CARGO UNIDADE QTD.

Analista Judiciário 
(Odontologia)

Secretaria de Programas e 
Benefícios Sociais 1

Técnico Judiciário (Se-
gurança e Transporte) Secretaria de Administração 1

Auxiliar Judiciário 
(Serviços Gráfi cos)

Centro de Estudos e Apoio 
à Gestão Organizacional 2

TOTAL 4

Quadro 130
Seleção interna para funções comissionadas

UNIDADES REQUISITANTES VAGAS PARTICIPANTES

Coordenadoria dos Juizados 
Especiais Federais – Cojef 2 6

Gabinetes 26 97

Secretaria do Tribunal 14 35

TOTAL 42 138

Quadro 131
Contratação de estagiários na Primeira Região

ÓRGÃO CONTRATANTE
QUANTITATIVO

NÍVEL SUPERIOR NÍVEL MÉDIO

TRF 145 94

Seções Judiciárias 691 55

TOTAL 836 149

Quadro 132
Quantitativo de estagiários na Primeira Região

ÓRGÃO CONTRATANTE
QUANTITATIVO

NÍVEL SUPERIOR NÍVEL MÉDIO

TRF 244 130

Seções Judiciárias 1.050 38

TOTAL 1.294 168



TRF 1ª Região

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

285

SECRE

Força de trabalho
Em face das difi culdades enfrentadas por este Tribunal e pelas Seções e Subseções Judiciárias, o quan-

titativo de cargos efetivos do quadro de pessoal da Primeira Região mostrou-se insufi ciente. Uma vez que a 
ampliação do quadro somente pode ser realizada mediante lei ordinária, foi necessária a distribuição dos car-
gos existentes da forma mais adequada possível.

Com o objetivo de promover a adequação da força de trabalho, foi realizado processo seletivo para 
remoção de servidores no âmbito da Primeira Região, oferecendo-se as vagas disponíveis naquela ocasião. 
Os claros existentes foram preenchidos pela remoção de servidores de outras localidades e, onde existiam 
excedentes de lotação, houve remanejamento de cargos vagos. Ao fi nal do procedimento, foram removidos 
64  servidores para diversas localidades, por meio dos Atos/Presi 630-162 e 163/2007. 

Visando à criação de um histórico dos cargos efetivos desde a sua criação e, por conseqüência, a um 
controle mais efetivo com relação aos cargos existentes e vagos da Primeira Região, estão sendo criadas e ali-
mentadas tabelas relativas às Subseções Judiciárias para fi ns de identifi cação do órgão de origem do servidor, 
uma vez que na plataforma antiga (Mumps) não existia essa identifi cação.

Quadro 133
Força de trabalho da Primeira Região

LOCALIDADE
ATIVOS

EFETIVOS REQUISITADOS SEM VÍNCULO CEDIDOS (-) TOTAL

TRF 961 187 35 64 1.119

Seccionais 4.953 304 12 166 5.435

TOTAL 5.914 491 47 230 6.222

Nomeações de novos servidores

Imediatamente após as homologações do quarto concurso público promovido por este Tribunal para 
56 cidades da Primeira Região, ocorridas em junho e novembro de 2007, promoveram-se as nomeações para 
preenchimento de 10 cargos vagos existentes para este Tribunal, nas diversas categorias funcionais, e de 125 
para as Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região.
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Quadro 134
Movimentação de pessoal – TRF 1ª Região

TIPO FORMA QUANTIDADE

Provimento

Nomeação 10

Redistribuição 12

Requisição/exercício 
provisório 38

TOTAL 60

Vacância

Aposentadoria 1

Exoneração 5

Redistribuição 12

Falecimento 0

Posse em cargo 
inacumulável 7

Retorno à origem 27

TOTAL 52

Legislação de pessoal
A área de legislação de pessoal prosseguiu 

nos estudos iniciados no ano anterior visando à des-
centralização do processamento das concessões de 
aposentadorias para as Seções Judiciárias. A propos-
ta ensejou o desenvolvimento de sistema e aguarda 
aprovação. 

Houve ainda a fundamental participação da 
área no treinamento ministrado na Seção Judiciária 
do Estado do Maranhão para as áreas de recursos hu-
manos, controle interno e assessoria jurídica da Dire-
toria do Foro. Além disso, empenhou-se no proces-
samento de novas aposentadorias, no atendimento 
às diligências do Tribunal de Contas da União – TCU 
e na prestação de informações em várias ações judi-
ciais envolvendo servidores do Tribunal e das Seccio-
nais vinculadas, conforme detalhamento do quadro 
a seguir.

Quadro 136
Processos analisados sobre legislação de pessoal

TIPOS DE PROCESSO QUANTIDADE

Concessão de aposentadoria 64

Concessão de pensão por morte do servidor 39

Diligência TCU – pensão/aposentadoria 38

Elaboração de informações em ações 
judiciais 150

TOTAL 291

Quadro 135
Movimentação de pessoal – Justiça Federal de 

primeiro grau

TIPO FORMA QUANTIDADE

Provimento

Nomeação 125

Redistribuição 12

Requisição/exercício 
provisório 54

Remoção 34

TOTAL 225

Vacância

Aposentadoria 4

Exoneração 22

Redistribuição 12

Falecimento 9

Posse em cargo 
inacumulável 57

Retorno à origem 37

TOTAL 141



TRF 1ª Região

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

287

SECRE

Pagamento de pessoal
Os pagamentos de pessoal mantiveram-se 

rigorosamente em dia. Foram confeccionadas 56 
folhas de pagamentos, entre ordinárias e suplemen-
tares, resultando na geração de mais de 20 mil con-
tracheques. Também se procedeu ao levantamento, 
à informação e ao pagamento de cerca de 100 pro-
cessos de exercícios anteriores.

Foram implementadas duas parcelas, uma 
em julho e outra em dezembro, do novo Plano de 
Cargos e Salários do Poder Judiciário, previstas na 
Lei 11.416/2006, e foi realizado todo o cálculo relati-
vo ao reenquadramento previsto na referida lei para 
pagamento no início do ano subseqüente. Outra ati-
vidade desenvolvida decorrente da mesma lei foi a 
implantação em folha da Gratifi cação de Atividade 
de Segurança e o pagamento do adicional de qua-
lifi cação.
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Secretaria de Administração – Secad tem 
sob sua responsabilidade vasta gama 
de atividades visando ao adequado fun-
cionamento do Tribunal: engenharia e 

manutenção; segurança; comunicação e expedição 
adminsitrativa; contratos; compras; material e patri-
mônio; serviços gerais e execução  fi nanceira.

Além de dar efi caz cumprimento a suas ati-
vidades habituais, a Secad teve importante papel na 
realização do Programa de Metas – Biênio 2007-2008, 
notadamente no projeto de construção da nova sede 
e nos serviços de obras e reformas programadas.

Compras e contratações
Em relação a compras e contratações, a Se-

cad realizou análise de processos, pesquisa de pre-
ços, verifi cação de codifi cação de materiais, análise 
de propostas, gerenciamento de cadastro de forne-
cedores, entre outras atividades. 

Licitações
A partir de agosto de 2007, o pregão eletrô-

nico tornou-se obrigatório para todas as aquisições 
e serviços, mesmo com adjudicação global, isso 
porque foi disponibilizada a adjudicação por lotes 
(grupos de itens). Dessa forma, não poderão ser rea-
lizados pregões presenciais ou demais modalidades 
tradicionais sem as devidas justifi cativas para não 
utilização da modalidade eletrônica. 

A modalidade pregão foi utilizada em cerca 
de 98% de todas as aquisições licitáveis, por se tra-
tar de um procedimento célere, transparente e alta-
mente competitivo, o que trouxe grande economia à 
Administração. 

Cabe mencionar a realização, em 12/12/2007, 
do Pregão 92/2007, homologado em 27/12/2007, 
que permitiu ao Tribunal fi rmar contrato com a em-
presa Seal Telecom Comércio e Serviço de Teleco-
municações, em 31/12/2007, para fornecimento e 
instalação de todos os equipamentos necessários 
à implantação do Sistema de Videoconferência na 
Primeira Região. O executor do contrato é a área de 
infra-estrutura tecnológica e apoio aos usuários da 
Secretaria de Tecnologia da Informação. Consta do 
contrato que, até janeiro de 2008, os equipamentos 
deverão ser entregues ao TRF 1ª Região.

Durante os procedimentos licitatórios, foram 
verifi cadas as mesmas difi culdades do ano anterior, 
fazendo-se necessário o retorno dos autos à área de 
material e patrimônio para emissão de novo código, 
em face das modifi cações ou inativações adotadas 
pelo Ministério do Planejamento entre o período de 
emissão dos pedidos de aquisição e a elaboração dos 
editais. 

Algumas aquisições foram canceladas, devi-
do à falta de estimativas e pesquisas de preços me-
lhor elaboradas, capazes de demonstrar as práticas 
do mercado.

A

Quadro 137
Procedimentos de aquisição

PROCEDIMENTO QUANTIDADE

Dispensa de licitação 261

Extrato de inexigibilidade 41

Cotação eletrônica 20

Inclusão de empresas no Sicaf 8

Atualização de documentos de empresas no 
Sicaf 670

Renovação de cadastramento no Sicaf 32

Nota de empenho encaminhadas 765

Carta de capacidade técnica emitida 25

Lançamento de penalidades no Sicaf/Sicam 53

Carimbo confeccionado 464
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No Quadro 138, estão relacionadas as modalidades de licitação utilizadas pelo Tribunal durante o ano, 
com o percentual de economia em relação aos recursos estimados e os adjudicados. 

Quadro 138
Procedimentos licitatórios

MODALIDADE DE LICITAÇÃO QUANTIDADE
RECURSOS 

ESTIMADOS (R$)
RECURSOS 

ADJUDICADOS (R$)

RECURSOS ECONOMIZADOS

VALOR (R$) PERCENTUAL

Pregão Presencial/Eletrônico 90 5.378.053,68 4.002.524,87 1.375.528,81 25,58%

Sistema de Registro de Preços* 25 68.517.231,36 34.478.254,30 34.038.977,06 49,68%

Tomada de Preços 2 363.428,50 377.024,39 -13.595,89 -3,74%

Concorrência 1 486.725.751,68 479.772.654,12 6.953.097,56 1,45%

TOTAL 117 560.984.465,22 518.630.457,68 42.354.007,54 7,60%

* Quanto aos Registros de Preços, a Comissão de Licitação não tem como quantifi car a real economia obtida pela Administração, tendo em vista que a modali-
dade não obriga o desembolso da despesa.

Elaboração e acompanhamento de 
contratos

No decorrer do ano, foram realizadas as se-
guintes atividades:

Quadro 139
Elaboração e acompanhamento de contratos

ATIVIDADES DESEMPENHADAS QUANTIDADE

Minuta de instrumento contratual elaborada 141

Instrumento contratual celebrado 238

Ordem de serviço/execução 242

Extrato de instrumento contratual 241

Documento de cobrança analisado e 
conferido 2.633

Comunicação e expedição 
administrativa

No que diz respeito à área de comunicação 
e expedição administrativa da Secad, três inovações 
contribuíram para a busca por excelência em atendi-
mento e modernização do Tribunal. 

Em atendimento à Portaria/Presi 600-243, de 
22/10/2007, que instituiu o Caderno do Tribunal no 
Diário da Justiça Federal da Primeira Região em for-
mato eletrônico – e-DJF1, como instrumento ofi cial 
de publicação dos atos judiciais e administrativos do 
órgão, a Secad incorporou ao rol de suas atribuições 
as atividades de diagramação do Tomo Administra-
tivo do e-DJF1 (atas de julgamento, resoluções, atos, 
portarias e demais normatizações deste TRF), cuja 
publicação era realizada exclusivamente no Diário 
da Justiça.

 Ressalte-se que até 06/02/2008 os cadernos 
eletrônicos serão veiculados em fase de teste, e, por 
essa razão, os trabalhos de diagramação das maté-
rias de interesse do Tribunal serão realizados em pa-
ralelo aos procedimentos de transmissão eletrônica 
à Imprensa Nacional.
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Após aquela data, apenas as matérias desti-
nadas aos cadernos dos Diários Ofi ciais da União con-
tinuarão a ser transmitidas em conformidade com os 
padrões de veiculação anteriormente adotados.

A segunda inovação foi a instalação, nas de-
pendências do Tribunal, de um posto terceirizado de 
serviços reprográfi cos, mediante assinatura do Con-
trato de Concessão de Uso 51/2007, fi rmado com 
a empresa Copiadora Universitária Ltda.-Me, para 
atendimento aos usuários externos do Tribunal, no-
tadamente advogados e partes interessadas.

Essa terceirização de serviços permite aliviar o 
fl uxo de trabalho destinado ao Setor de Reprografi a 
e também proporcionar maior celeridade e efi ciência 
ao atendimento interno. Além disso, possibilita o re-
dimensionamento da quantidade de equipamentos 
reprográfi cos locados e a redução dos custos com 
suprimentos, inclusive papel.

Finalmente, merece destaque a participação 
da Secad na implantação do Protocolo Postal,  ca-
bendo-lhe  negociar os termos do convênio fi rmado 
entre o Tribunal e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, que possibilita o envio de petições e re-
cursos de qualquer cidade do Brasil para o Tribunal 
e Seccionais da Primeira Região com a utilização das 
encomendas Sedex. 

Tomo Administrativo do Diário da Justiça Federal da Primeira Re-
gião em meio eletrônico – e-DJF1.

As demais atividades comumente realizadas 
pela Comunicação Administrativa constam dos Qua-
dros 140. a 142.

Primeira petição encaminhada por meio do Protocolo Postal da 
Primeira Região.

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R

Desembargadora Federal Assussete Magalhães, Presidente do Tri-
bunal, com a equipe de implantação do Protocolo Postal, formada 
por servidores do Cenag, Secju, Secad e Secin.

LU
IZ

 C
. B

. X
AV

IE
R



Relatório de Atividades 2007

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

294

SECAD

Quadro 140
Atividades de comunicação e expedição

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS QUANTIDADE/VALOR

Processo administrativo autuado 11.121

Matéria encaminhada para publicação nos diários ofi ciais 1.340

Matéria encaminhada para publicação no Jornal de Brasília 46

Tomo administrativo do Diário da Justiça Federal da Primeira 
Região diagramado 40

Telegrama transmitido 1.672

Fax transmitido 4.060

Petição recebida 3.462

Cópia reprográfi ca 1.671.478

Fatura/nota fi scal distribuída 3.295

Fatura/nota fi scal analisada e atestada 142

Custas recolhidas (em reais) R$ 168.777,31

Quadro 141
Remessa de documentos

DOCUMENTOS ENVIADOS/POSTADOS QUANTIDADE

Enviado à Seção Judiciária do Distrito Federal 1.320

Enviado ao CJF/STJ/STF 4.193

Postado na ECT Registrado 8.111

Registrado com AR 16.989

Simples e impressos 23.495

Mão própria 1.243

Sedex 7.073

PAC 3.944

Enviado, via malote, às Seccionais Correspondência enviada 89.745

Malote enviado 12.348

Enviado às Seccionais da Primeira Região 60.659

Enviado às comarcas 16.916

Processo enviado aos demais TRFs 337
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Quadro 142
Recebimento de documentos

DOCUMENTOS RECEBIDOS/DISTRIBUÍDOS QUANTIDADE

Recebidos das Seccionais via malote 67.672

Recebidos dos Correios e outros órgãos 68.123

Diários distribuídos no TRF 9.828

Jornais distribuídos no TRF 6.079

Revistas distribuídas no TRF 158

Execução fi nanceira
Em janeiro de 2007, a pedido da área de exe-

cução judicial, foi criada a Unidade Gestora 090049 
– TRF 1ª Região – PREC/RPV para o cadastro e pa-
gamento dos precatórios e requisições de pequeno 
valor – RPVs, com a fi nalidade de aprimorar os con-
troles, diminuir as difi culdades de correção de possí-
veis falhas e facilitar o gerenciamento dos recursos 
orçamentários e fi nanceiros. Os precatórios parce-
lados que já vinham sendo pagos na Unidade Ges-
tora – UG 090027 continuarão a ser executados pela 
mesma UG até o término das parcelas. Já os novos 
precatórios e RPVs de 2007 em diante estão sendo 
realizados pela UG 090049.

Os quadros a seguir retratam os valores con-
cernentes ao exercício de 2007, correspondentes às 
despesas de pessoal, custeio, capital e inversão fi -
nanceira, bem como ao pagamento de precatórios 
e de RPVs.

Quadro 143
Crédito provisionado e liquidado por categoria de gasto – Tribunal

(Unidade Gestora 090027)

GRUPO DE DESPESA ORÇAMENTO PROVISIONADO EXECUÇÃO DA DESPESA CRÉDITO DISPONÍVEL

Pessoal e encargos sociais 194.975.152,58 194.744.228,23 230.924,35

Outras despesas correntes 361.552.118,37 360.089.855,29 1.462.263,08

Investimentos 46.803.139,92 46.679.578,60 123.561,32

Inversões fi nanceiras 21.828.840,25 21.828.840,25 0,00

TOTAL 625.159.251,12 623.342.502,37 1.816.748,75
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Gráfi co 30
Crédito provisionado e liquidado por subprojeto/atividade 

(Unidade Gestora 090027)

Quadro 145
Crédito provisionado e liquidado de cumprimento de sentença judicial transitada em julgado 

(Unidade Gestora 090049)

TIPO
SUBPROJETO/
SUBATIVIDADE

TRIBUNAL

ORÇAMENTO 
PROVISIONADO

DESPESA REALIZADA
DESPESA RESTOS A 

PAGAR

Precatório

União 516.231.032,18 514.288.715,51 1.942.316,67

Acre 730.849,42 730.849,42 0,00

Pará 2.097.231,12 1.876.022,51 221.208,61

Tocantins 50.134,23 0,00 50.134,23

Maranhão 104.690,42 104.690,42 0,00

Piauí 64.482,93 64.482,93 0,00

Bahia 2.691.290,17 2.691.290,17 0,00

Minas Gerais 22.887.408,26 22.591.694,77 295.713,49

Mato Grosso 1.172.704,57 1.172.704,57 0,00

Goiás 4.268.554,13 4.181.437,75 87.116,38

Distrito Federal 4.413.658,41 4.290.516,98 123.141,43

Amazonas 213.904,21 213.904,21 0,00

RPV Devidas pela União, autarquias e 
fundações públicas

893.995.077,00 782.646.839,62 111.348.237,38

TOTAL 1.448.921.017,05 1.334.853.148,86 114.067.868,19

625.159.251,12Execução 
da despesa

Orçamento 
disponibilizado

623.342.502,37
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Material e patrimônio
A área de administração de material e patri-

mônio da Secad atende às requisições de materiais, 
mantém os níveis de estoque, registra, controla e 
distribui os bens patrimoniais do Tribunal, além de 
manter organizados, limpos e etiquetados os oito 
depósitos de materiais da Casa. Também está reali-
zando a catalogação de todo o material de consumo 
no Sistema Catmat/Siasg, para aquisição via pregão 
eletrônico.

O Quadro 146 resume as atividades da área 
realizadas no decorrer do ano.

Quadro 146
Atividades da área de material e patrimônio

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Requisição de material – RM atendida 6.954

Pedido de aquisição de material – PAM emitido 416

Livro tombado 2.390

Bem patrimonial tombado 3.652

Engenharia e manutenção
A manutenção preventiva e corretiva das instalações do TRF, que também é atividade rotineira da 

Secad, totalizou em 2007 o atendimento a 3.972 requisições de serviços.

Nesse ano, vários projetos foram desenvolvidos e diversas obras executadas, com o acompanhamento 
da área de engenharia e manutenção.

Quadro 147
Atividades da área de engenharia e manutenção

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO LOCAL
RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO
PA 

Contratação em 
andamento

Aquisição de materiais de pintura e serralheria Edifício Adriana Setomi 7961/2007

Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
grelhas de retorno para gabinete Edifício Sede I Setmam 8992/2007

Projeto básico para instalação de rede interna de televisão Edifícios Sede 
I e II Setmet 9461/2007

Anotação de responsabilidade técnica de cargo e função dos 
profi ssionais de engenharia e arquitetura da Dieng no Crea/
DF

Dieng Dieng 10053/2007

Pintura e aplicação de vinil em placas de identifi cações. Edifícios do TRF Setomi 10206/2007

Fornecimento e instalação de grades Edifício Adriana Setomi  

Aquisição de placa para a Central PABX Base operacional Setmet  

Reforma no imóvel funcional do TRF (SQN 202, bloco G, ap. 
604) Imóvel funcional Dieng  

Remanejamento de dutos de ar-condicionado  do Gabinete 
do Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro Edifício Sede I 10932/2007

Contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
bombas de recalque de esgotos

Edifícios Sede II e 
Adriana Setmam 9157/2007
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SITUAÇÃO DESCRIÇÃO LOCAL
RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO
PA 

Contratação em 
andamento

Contratação da empresa Estúdio Gráfi ca Reprografi a CPD 
para fornecimento e instalação de equipamentos de ar-
condicionado e exaustores 

Setmam 9460/2007

Contratação de empresa para prestação de serviços de 
telefonia fi xa comutada local e de longa distância nacional e 
internacional

Todos os edifícios Setmet 3469/2007

Contrato 
assinado em 
21/12/2007

Construção Nova sede TRF Dieng / Setpob 4177/2007

Em execução Fornecimento e instalação de 479 armários e balcões de aço 
para os gabinetes dos desembargadores Edifícios do TRF Movap 2651/2007

Em fase de 
recebimento

Execução de serviços de engenharia de elaboração de 
estudos preliminares, projetos básicos e projetos executivos 
de terraplanagem 

Nova sede TRF
Arquitetura e 
Urbanismo Oscar 
Niemeyer

5810/2006

Reforma Edifício Adriana Termsul 8074/2006

Serviços de engenharia de impermeabilização das áreas 
externas do Edifício Adriana Edifício Adriana Maria Carolina de 

Freitas e Cia. Ltda. 3257/2007

Em fase de 
recebimento do 
material

Aquisição de aparelhos telefônicos analógicos Edifícios do TRF Setmet 9435/2007

Fornecimento e instalação de placa em aço escovado Edifícios do TRF Setomi 10494/2007

Aquisição de material para substituição de fi ltro de água da 
sala de banho Berçário Setomi  

Processo 
arquivado

Aquisição de material para correção de infi ltração na casa de 
máquinas de elevadores Edifício Sede I Dieng  

Serviço 
concluído

Modernização de elevadores Edifício Sede I Thyssenkrupp 7452/2004

Fornecimento e instalação de divisórias Edifícios do TRF Diviforma 618/2005 

Reforma das instalações prediais de proteção contra incêndio 
e pânico

Edifícios Sede I, 
Sede II e Cabo 
Frio

Cremasco 2998/2007

Substituição dos sistemas de condensação e fornecimento e 
instalação de ar-condicionado para os racks de informática

Central de Ar 
Condicionado e 
Informática

Proclima 7788/2006

Fornecimento e instalação de moldura para mapa Edifícios do TRF MF Vidros 8973/2006

Placa de identifi cação para terreno Nova sede do TRF
Stamplacar 
Comércio de 
Placas

10601/2006 

Contratação de empresa especializada para substituição de 
toldo 

Imóvel 
funcional do 
Desembargador 
Federal Olindo 
Menezes

Toldos Brasília 11269/2006

Atividades da área de engenharia e manutenção
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SITUAÇÃO DESCRIÇÃO LOCAL
RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO
PA 

Serviço 
concluído

Aquisição de equipamentos de ar-condicionado tipo split
Assessoria da 
Presidência e 
Esmaf

Polytec 14/2007

Fornecimento de vidro fumê de 6 mm Edifícios do TRF Mf Vidros 860/2007

Aquisição e instalação de bastidor remoto para o sistema de 
telefonia Edifício Adriana Mahvla 

Telecomm 1491/2007

Fornecimento e instalação de fi lme controle solar Edifícios do TRF

Visiofi lm 
Comércio e 
Serviços de 
Conservação 
Ltda.

1884/2007

Fornecimento de vidro fumê de 6 mm Edifícios do TRF Mf Vidros Ltda.-
Me 1946/2007

Fornecimento e instalação de equipamento de ar-
condicionado Serviço Médico Engear 2072/2007

Serviços de tratamento e pintura das fachadas e revisão das 
esquadrias Edifício Sede Maria Carolina de 

Freitas e Cia. Ltda. 2077/2007

Recuperação de equipamentos de ar-condicionado tipo self 
contained 8º e 9° andares Polytec 2078/2007

Fornecimento e Instalação de DG para rede de telefonia Edifício Sede I
Construtora 
Queiroz Garcia 
Ltda.

2217/2007

Fornecimento e instalação de piso pavifl ex Edifício Funasa Pisorama 2992/2007 

Fornecimento e instalação de persianas Edifício Sede II e 
Esmaf Embramar 3003/2007

Confecção de 7 quadros para fotografi as da maquete Edifícios do TRF MF Vidros 3406/2007 

Alteração do letreiro da fachada Edifício Sede II HBL Carimbos 3855/2007 

Fornecimento e instalação de exaustores  para o Gabinete do 
Desembargador Federal Mário César Ribeiro e Dibib Edifício Sede I Engear 4254/2007

Contratação de serviços de telefonia móvel celular GSM  Setmet 4829/2007

Fornecimento e instalação de mola em porta de vidro Edifícios do TRF Embramar 5788/2007 

Fornecimento e instalação de esquadrias tipo máximo – ar Edifícios do TRF
Sermatec 
Construções e 
Reformas Ltda.

6106/2007 

Fornecimento e instalação de persianas Edifício Adriana

Gap  Comércio 
Representação 
e Serviços de 
Manutenção 
Predial Ltda.

6408/2007

Atividades da área de engenharia e manutenção



TRF 1ª Região

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

301

SECAD

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO LOCAL
RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO
PA 

Serviço 
concluído

Instalação de exaustor para banheiro Presidência Climaq 6477/2007

Fornecimento e instalação de vidro para clarabóia Edifício do TRF Executiva 7542/2007

Aquisição e instalação de fi lme de controle solar para janelas Edifício Adriana Distribuidora 
Muralha 7542/2007

Prolongamento de ramais de dutos de ar-condicionado em 4 
gabinetes

2° e 3° andares do 
Edifício Sede I Proclima 8161/2007

Fornecimento e instalação de placas de identifi cação Edifícios do TRF HBL Carimbos 8414/2007

Fornecimento e instalação de carpete 1º subsolo do 
Edifício Adriana

RC Comércio de 
Tapetes Ltda. 8415/2007

Serviços de revitalização de placas de identifi cação Edifícios do TRF Capitalplac 8694/2007 

Fornecimento e instalação de porta de vidro e fechaduras Edifícios do TRF Vidromexicano 8991/2007 

Aquisição de material para manutenção da central telefônica Edifício Cabo Frio Setmet 9642/2007

Aquisição de materiais para confecção de placas de 
identifi cação das unidades do TRF Edifícios do TRF Madecor 9643/2007

Aquisição de 3 equipamentos de ar-condicionado tipo split
Serviço Médico, 
Settel e 
Corregedoria

Temperclima 14/2007

Aquisição de materiais para confecção de placas de 
identifi cação das unidades do TRF Edifícios do TRF Taguafort 9643/2007

Serviço em 
execução

Modernização dos elevadores Edifício Sede II Elevadores Otis 2358/2005

Fornecimento e instalação de divisórias Edifícios do TRF Diviforma 1487/2007 

Contratação de serviço SLDD para interligação da central 
PABX do Edifício Sede I ao bastidor remoto do Edifício 
Adriana

Edifícios Sede I e 
Adriana Setmet 3972/2007

Aquisição de materiais hidráulicos, pintura, marcenaria e 
vidraçaria Edifícios do TRF Várias empresas 4515/2007

Reforma do distribuidor geral Edifício Sede I Setmet 6590/2007

Aquisição de móveis para os gabinetes Edifício do TRF Setpob 7543/2007

Reforma do grupo motor gerador e do no-break Centrejufe Setmet 7544/2007

Fornecimento e instalação de piso do imóvel funcional 
localizado na SQN 202, bloco G, ap. 504 Imóvel funcional Setomi 8423/2007

Fornecimento e instalação de boxe para banheiro Imóvel funcional

Cristalvidros 
Comércio e 
Representação de 
Vidros e Molduras

8520/2007

Aquisição de materiais para reforma Imóvel funcional Setomi 8595/2007

Programação da central PABX Centrejufe Setmet 10014/2007

Atividades da área de engenharia e manutenção
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Fachada do Edifício Adriana, reformado em 2007.
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Operários realizando obras de manutenção no Tribunal.
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Edifício Sede II do Tribunal, reformado — instalação de dez gabi-
netes de desembargadores federais.
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Edifício Sede I do Tribunal, reformado — pintura da fachada, im-
permeabilização da cobertura e ampliação dos gabinetes de de-
sembargadores federais.
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Quadro 148
Apoio às Seções e Subseções Judiciárias

ESTADO
SEÇÃO/SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA
PERÍODO FINALIDADE

AM Subseção Judiciária de 
Tabatinga 05 a 09/02 5ª medição da obra de reforço estrutural da caixa d’água e recebimento 

provisório das obras de construção do muro e central de gás GLP e lavanderia.

AP Seção Judiciária do Estado 
do Amapá

21 a 24/05 Vistoria de obras em execução; discussão de contratos, aditivos e serviços 
técnicos.

08 a 12/07 Recebimento provisório da obra de reforma das instalações e levantamento de 
dados técnicos para elaboração de novo projeto básico.

10 a 14/09 Vistoria para levantamento de dados para elaboração de projeto básico para 
reforma do Edifício Sede.

29 a 30/11 Reunião técnica para discussão de laudo preliminar da perícia estrutural do 
Edifício Sede da Seccional.

BA

Seção Judiciária do Estado 
da Bahia 23 a 25/09 Vistoria em imóvel da Justiça Federal em Salvador, por solicitação da Presidência 

do TRF.

Subseção Judiciária de 
Ilhéus 07 a 09/05 Vistoria na sede da Seccional de Ilhéus para elaboração de projeto básico para 

adaptação de leiaute e verifi cação de patologias na estrutura do edifício.

MA

Seção Judiciária do Estado 
do Maranhão 02 a 04/04 Reunião sobre o contrato de execução da obra da Seccional de Imperatriz/MA.

Subseção Judiciária de 
Imperatriz

31/01 Visita à empresa Archi5 para estudo de adequação do Projeto de Imperatriz 
como padrão para as novas subseções – Rio de Janeiro/RJ.

26/03 Visita à empresa Archi5 para estudo de adequação do Projeto de Imperatriz 
como padrão para as novas Subseções – Rio de Janeiro/RJ.

28 a 30/08 Acompanhamento da obra de construção da Seccional.

MG

Seção Judiciária do Estado 
de Minas Gerais

29/01 a 
01/02

Inspeção nos prédios da Justiça Federal em Belo Horizonte. Reunião da obra em 
Juiz de Fora/MG.

Subseção Judiciária de Juiz 
de Fora

29 a 31/03 Visita da comissão de fi scalização da obra de Juiz de Fora/MG para elaborar 
medição e orientar empresa contratada de fi scalização.

29 a 31/05 Visita juntamente com a comissão de fi scalização à obra da construção da sede 
da Subseção.

04 a 07/07 Acompanhar a comissão de fi scalização de obras e a visita da Presidente do TRF, 
nos dias 05 e 06/07/2007.

28 a 30/08 Acompanhar a comissão de obra de construção da sede em Juiz de Fora/MG.

Subseção Judiciária de 
Montes Claros 27 a 28/02 Vistoria em imóveis para instalação da Seccional de Montes Claros/MG.

Subseção Judiciária de 
Uberaba

17 a 19/01 Visita de fi scalização da obra de construção da sede da Subseção Judiciária.

28/02 a 
02/03 Vistoria na obra de construção da sede.

09 a 11/05 Visita, junto com a comissão de fi scalização, da obra da construção da sede da 
Seção Judiciária.

11 a 13/07 Acompanhar a Comissão de fi scalização de obras.

29 a 31/10 Fiscalização da construção da sede da Subseção Judiciária.



Relatório de Atividades 2007

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

304

SECAD

Visita da comissão de fi scalização da obra de Juiz de Fora/MG para 
elaborar medição e orientar empresa contratada de fi scalização. 

Prédio novo da Subseção Judiciária de Caxias/MA.

Edifício Sede da Subseção Judiciária de Macapá/AP, reformado em 
maio para reforço da estrutura.

Alojamento dos juízes na Subseção Judiciária de Tabatinga/AM, re-
formado para instalação da central e rede de distribuição de GLP e 
construção do muro perimetral.
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Programa de Metas – Biênio 2007-2008 e o compromisso da Secad

A Diretriz Estratégica II do Programa de Metas previu a melhoria das instalações físicas da Primeira 
Região, por meio das metas: 

7 – Construção da Sede Própria para o Tribunal;  ˘

8 – Ampliação dos Gabinetes dos Desembargadores Federais;  ˘

9 – Construção de Nova Subestação de Energia Elétrica no Edifício Sede;  ˘

10 – Ampliação da Área Útil do Atual Edifício Sede do Tribunal;  ˘

11 – Outras Obras e Reformas no Âmbito do Tribunal;  ˘

14 – Construção e Reformas de Sedes para as Seções e Subseções Judiciárias. ˘

Coube à Secad coordenar a execução de tais melhorias, elaborando projetos básicos, intermediando 
negociações e acompanhando as obras. Os quadros a seguir indicam  as atividades/obras realizadas e a res-
pectiva situação de cada meta.

Quadro 149
Ações do Programa de Metas desenvolvidas nas Seccionais – Meta 14

SEÇÃO 
JUDICIÁRIA

CIDADE DESCRIÇÃO SITUAÇÃO

AM Tabatinga

Elaboração de projeto básico para contratação de reforço estrutural para a sede da 
Subseção Judiciária. Em andamento

Deliberação e complementação documental do Processo 6/2005, referente à 
penalização da Metroquattro. Em andamento

Acompanhamento de diversos serviços na Subseção Judiciária. Concluído

AP Macapá

Projeto Básico para obras de reforma da Seção Judiciária. Concluído

Apoio técnico à obra de reforma das instalações elétricas e de telemática da Seção 
Judiciária, bem como reforço estrutural e serviços extras. Em andamento

Recebimento da obra da Seccional. Em andamento

Projeto básico para contratação de projeto e reforços da estrutura de Macapá/AP. Concluído

BA Ilhéus Apoio técnico à obra de reforma do leiaute interno da Subseção Judiciária de Ilhéus/
BA; reestruturação de gabinetes; execução de projeto básico para reforço estrutural. Em andamento

MA
Caxias Acompanhamento da construção da sede da Subseção Judiciária. Concluído

Imperatriz Construção da sede da Subseção Judiciária. Em andamento

MG

Juiz de Fora Acompanhamento da construção da sede da Subseção Judiciária. Em andamento

Uberaba
Acompanhamento da reforma das instalações do JEF da Subseção Judiciária. Em andamento

Acompanhamento da construção da sede da Subseção Judiciária. Em andamento

Todas as 
Subseções 
Judiciárias

Elaboração do projeto básico para execução do projeto padrão para a construção das 
Subseções Judiciárias. Concluído

Projeto básico para topografi a e sondagem das Subseções Judiciárias. Concluído
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Quadro 150
Ações do Programa de Metas desenvolvidas no Tribunal

META DESCRIÇÃO SITUAÇÃO

7

Fiscalização e deliberação dos projetos e obras para a construção da nova sede do TRF 
1ª Região. Em andamento

Construção da sede do TRF 1ª Região. Em andamento: contrato 
assinado em 21/12/2007

8

Execução de serviços de reforma geral do Edifício Sede II do TRF. Em andamento

Recebimento da obra de reforma do Edifício Sede II. Em fase de recebimento

Elaboração de projetos e outras providências para adaptações e instalações dos novos 
gabinetes dos desembargadores federais. Serviço concluído

Remanejamento de diversas unidades para o Edifício Funasa. Serviço concluído

Remanejamentos de gabinetes de desembargadores do Edifício Sede I para o Sede II. Serviço concluído

Recebimento defi nitivo da obra de impermeabilização (Empresa Construssati). Serviço concluído

9 Construção de subestação no Edifício Sede, incluindo as obras civis. Em andamento: aguardando 
proposta da CEB

10

Contratação de projetos para obra de ampliação do Edifício Sede I. Em andamento

Elaboração de projetos de arquitetura e complementares para ampliação da área útil 
do Edifício Sede I.

Em andamento: fase de consulta 
prévia no GDF

11

Elaboração do projeto básico para reformas e adaptações para a transferência e 
instalação da Gráfi ca na Base Operacional. Em andamento

Procedimentos de apoio às licitações das obras de impermeabilização da laje térrea do 
Edifício Adriana.

Em andamento: serviço 
contratado

Recebimento da obra do Centrejufe – Presidência da comissão. Em fase de recebimento

Projetos e outras providências para a reforma dos banheiros do Edifício Sede I. Serviço concluído

Elaboração do leiaute do Edifício Adriana. Serviço concluído

Ajustes no acesso da guarita. Serviço concluído

Elaboração e execução de programa visual para identifi cação dos diversos órgãos do 
TRF 1ª Região. Em andamento
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Construção da nova sede do Tribunal

O funcionamento do Tribunal, em nove edi-
fícios, com área total aproximada de 50.000 m2, lo-
calizados em diferentes endereços, distantes até 
11 km da sede, tem provocado graves difi culdades 
administrativas, gerado altos custos e prejudicado o 
trâmite processual. 

Essa situação se tornaria mais crítica, uma vez 
que, para os próximos anos, está prevista a aprova-
ção de projetos de lei que culminarão em um total 
de 48 gabinetes de desembargadores federais, além 
dos da Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria, 
com um acréscimo de 100% no quantitativo hoje 
existente.

Mantidas as previsões de crescimento para 
um horizonte de 20 anos, tornou-se clara a necessi-
dade de construção de sede própria para o Tribunal. 
A obra está estimada, com base em Programa de Ne-
cessidades detalhado, em 102.000 m2 de área, para 
acomodar escritórios, depósitos, circulações, salas de 
sessões, salas de equipamentos e ofi cinas, e outros 
61.000 m2, para instalação de quase 2.000 vagas de 
garagens (exigência da NGB – 41/2000 do GDF). 

Em função de limitações legais à implantação 
de um Programa de Necessidades com área superior 
às impostas pelas Normas de Gabarito, o TRF 1ª Re-
gião optou pela solução prevista no § 3º do art. 9º 
da Portaria 314, de 08/10/1992, do Iphan, que esta-
belece:

excepcionalmente e como disposição natural-
mente temporária, serão permitidas, quando 
aprovadas pelas instâncias legalmente com-
petentes, as propostas para novas edifi cações 
encaminhadas pelos autores de Brasília — ar-
quitetos Lúcio Costa e Oscar Niemeyer — como 
complementações necessárias ao Plano Piloto 
original e, portanto, implícitas na Lei Santiago 
Dantas (3.7511/60) e no Decreto 10.829/87 do 
GDF, que a regulamenta e respalda a inscrição 
da Cidade no Patrimônio Cultural da Humani-
dade.

Assim, optou-se pela contratação dos servi-
ços técnico-especializados do arquiteto Oscar Nie-
meyer, por inexigibilidade de licitação, uma vez que 
se consideraram confi guradas as condições jurídicas 
requeridas pela Lei 8.666/1993.

Em junho, o Tribunal realizou audiência 
pública, com o objetivo de informar, esclarecer, 
dirimir dúvidas, recolher críticas e sugestões da 
sociedade para elaboração do edital de concor-
rência que seria lançado pelo Tribunal, relativo à 
contratação da execução das obras e serviços de 
engenharia de construção da nova sede, em terre-
no com 57.600 m2 de área. 

Os projetos de arquitetura foram concluídos 
e revisados em setembro e a obra licitada e contra-
tada antes do fi nal do exercício, pelo valor de R$ 
479.772.654,12, junto ao consórcio formado pelas 
empresas OAS, Via Engenharia e Camargo Correa.

Desembargador Federal Olindo Menezes, Presidente Assusete 
Magalhães, Diretor-Geral, Felipe dos Santos Jacinto, e Diretor da 
Secad, Ruiter Roberto Ramos,  na assinatura do contrato para cons-
trução da nova sede do TRF 1ª Região.  
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Ampliação dos gabinetes de 
desembargadores federais

O grave problema de espaço físico enfrentado 
pelos gabinetes não poderia aguardar a solução de-
fi nitiva da construção da nova sede para o Tribunal. 
Assim, o Programa de Metas contemplou, na Meta 8, 
a transferência de 10 gabinetes para o Edifício Anexo 
I, hoje denominado Edifício Sede II.

Para isso, sob orientação do Diretor-Geral, a 
Secad desocupou cinco andares do Edifício Sede II, 
realocando as unidades administrativas ali situadas 
para os Edifícios Funasa e Dona Marta. Livres os an-
dares, foram redivididos os espaços, acomodando 
dois gabinetes em cada andar, fi cando cada um com 
210 m2.

No Edifício Sede I permaneceram 17 gabine-
tes, que também tiveram seus espaços redivididos, 
aumentando sua área útil de 103 a 108 m2 para 200 a 
210 m2. Hoje, os 27 gabinetes têm mais espaço para 

abrigar magistrados e servidores, bem como os pro-
cessos em tramitação no Tribunal.

Segurança e serviços gerais
A área de segurança e serviços gerais da Se-

cad coordena o gerenciamento de cerca de 20 con-
tratos de fornecimento de produtos e serviços e os 
trabalhos de gestão da frota automotiva, hoje apare-
lhada com 62 veículos, cujo percentual de renovação 
chegou a 50%, resultado de um processo de planeja-
mento e estabelecimento de metas alcançado ainda 
no meio do ano.

No que diz respeito à adoção de medidas vol-
tadas à área de segurança, é responsável pela elabo-
ração de propostas tanto no Tribunal como em toda 
Justiça Federal de primeiro grau da Primeira Região.

As principais atividades desenvolvidas pela 
área constam do quadro abaixo.

Quadro 151
Execução e controle de contratos de serviços gerais e segurança

EMPRESA OBJETO

Capital Empresa de Serviços Gerais Ltda. Prestação de serviços de copeiragem, limpeza e 
conservação.

Fino Sabor Indústria e Comércio Ltda. Fornecimento de café.

Silt Self Service Ltda.-Me. Fornecimento de refeições.

Empresa Master Serviços Profi ssionais Ltda. Prestação de serviços de restaurante e lanchonete

Toca Comercial de Hortigranjeiros Ltda. Fornecimento de hortifrutigranjeiros.

Comércio de Alimentos PC Fornecimento de gêneros alimentícios 
industrializados.

João Lopes Malta Fornecimento de água mineral sem gás, 
acondicionada em garrafas de 500 ml.

Comércio de Alimentos PC Fornecimento de açúcar cristal.

Apollen Comércio Ltda. Fornecimento de água mineral com gás, 
acondicionada em garrafas de 500 ml.

Organização Floresta Engenharia e Serviços Ltda. Prestação de serviços de dedetização e desratização.
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Brigada de incêndio

O Tribunal conta com uma equipe de Brigada 
de Incêndio composta por oito brigadistas (seis ho-
mens e duas mulheres). Seus integrantes foram esco-
lhidos por criterioso processo de seleção, que exigiu, 
além do domínio teórico sobre a profi ssão, prova de 
conhecimento prático e exames de perfi l profi ssio-
gráfi co.

A Brigada realiza rondas nas instalações de 
nossas unidades para detectar sinais de anomalias 
em preventivos como mangueiras dos hidrantes de 
parede, extintores de incêndio, caixas de emergên-
cia, caixas de maca, luzes de emergência, quadros 
de força elétrica e bombas hidráulicas. É treinada, 
também, para realizar resgates de pessoas presas 
em elevadores, retirada de animais, insetos e outros, 
auxiliar o Serviço Médico em caso de primeiros so-

corros e traumas, garantindo assim a integridade dos 
magistrados, funcionários, estagiários, prestadores 
de serviço e do público externo. Além disso, promo-
ve campanhas de orientação interna, com fi nalidade 
preventiva.

A Brigada dispõe de central de emergência, 
que pode ser acionada por meio do ramal de segu-
rança (#1), além de uma cadeira de rodas, macas 
instaladas em locais estratégicos e uma ambulância 
equipada com maca e oxigênio.

Controle de acesso aos edifícios do Tribunal

A elaboração do projeto básico que visa ad-
quirir quatro cancelas eletrônicas, desenvolvido pela 
área de segurança da Secad, deve ser destacado en-
tre as ações levadas a efeito no ano de 2007. Permi-
tirá o melhor controle do intenso fl uxo de veículos 
no Centrejufe e na Base Operacional e a substituição 
da cancela eletrônica da garagem do Edifício Sede I. 
Observe-se ainda a relação custo-benefício do proje-
to, uma vez que a substituição da cancela eletrônica 
do Edifício Sede I permitirá eliminar os gastos com as 
constantes manutenções feitas.

Como nos demais anos, o Sistema de Con-
trole de Acesso – SCA registrou o fl uxo de entrada 
e saída de pessoas no Tribunal, conforme quadro a 
seguir.

Treinamento de brigadistas realizado no Tribunal. Quadro 152
Acesso de pessoas às dependências do Tribunal

CATEGORIA
MÉDIA DE 

ACESSOS DIÁRIOS
MÉDIA MENSAL

Estagiário 1.055 31.650

Servidor e prestador 4.797 143.910

Advogado 24 720

Visitante 2.860 85.800

TOTAL 8.736 262.080
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Vigilância

Foi implantado rodízio de vigilantes, permi-
tindo o aumento da qualidade dos serviços de vigi-
lância, em face da diminuição das reclamações do 
grupo, melhor distribuição do trabalho, maior inte-
ração entre os próprios vigilantes e entre o público 
externo e interno com o corpo de vigilância. O rodí-
zio ocorreu em todos os prédios que fazem parte do 
Tribunal, exceto no Edifício Cabo Frio.

Destaque-se ainda a implantação do Sistema 
Informatizado de Rondas Eletrônicas, ferramenta de 
suma importância na fi scalização e controle das ron-
das executadas nos prédios do Tribunal pelo efetivo 
de vigilantes.

Além disso, em 2007, a área de Segurança 
realizou,:

contratação de empresa seguradora para cober- ˘
tura dos veículos do Tribunal, conforme processo 
5533/2007;

doação, conforme Processo 1694/2006, de três  ˘
veículos para a Prefeitura Municipal de Cabecei-
ras de Goiás, dois veículos a para Prefeitura Muni-
cipal de Formosa e um veículo para a Associação 
Benefi cente Evangélica;

implantação, ainda em teste, de um sistema in- ˘
formatizado para o setor de transportes – Sistra.
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 Secretaria de Tecnologia da Informação – 
Secin teve papel fundamental para solidi-
fi car a imagem do Tribunal como modelo 
tecnológico. Nesse sentido, dezenas de 

ferramentas estão sendo desenvolvidas pela Secin 
para a defi nitiva consolidação da Justiça Federal da 
Primeira Região no processo de virtualização da Jus-
tiça, previsto na Lei 11.419/2006. 

Para tanto está sendo aprimorado o parque 
tecnológico do Tribunal e das Seccionais, com a insta-
lação de novos equipamentos: microcomputadores, 
monitores, impressoras, soluções de arquivamento de 
dados, áudio e vídeo etc., que visam garantir a produ-
tividade, estabilidade e segurança compatíveis com 
os melhoramentos dos sistemas já existentes e com 
os novos programas em desenvolvimento, entre os 
quais vale destacar: o aperfeiçoamento do Sistema de 
Remessa de Correspondências – Sirec, a videoconfe-
rência, a implantação do Sistema do Recurso Extraor-
dinário eletrônico – e-RE, o sistema para troca de in-
formações com o Superior Tribunal de Justiça – STJ, o 
desenvolvimento do Sistema Judicial Virtual – e-JUS.

Seguindo o Programa de Metas da Presidên-
cia, a Secin cumpriu os prazos estabelecidos, tendo 
inclusive antecipado a implantação de alguns siste-
mas previstos apenas para o ano seguinte. Com an-
tecedência, por exemplo, foi desenvolvido e entre-
gue o Diário da Justiça Federal da Primeira Região em 
formato eletrônico – e-DJF1. 

A Modernização do parque tecnológico
Em atendimento à Meta 19 do Programa de 

Metas — Modernização e Ampliação do Parque de 
Equipamentos —, foram instalados e confi gurados 
800 microcomputadores no Tribunal, em todos os 
setores da área judiciária e administrativa, e confi gu-
rados notebooks para fornecimento aos desembar-
gadores federais, aos novos juízes federais substitu-
tos da Primeira Região e à Cojef. 

Monitores funcionais e econômicos

Todos os monitores CRT da Primeira Região 
estão sendo substituídos por monitores LCD, que, 
além de ocupar menos espaço e gerar grande econo-
mia de energia, proporcionam maior conforto visual 
aos servidores.

Novos equipamentos

As impressoras a laser adquiridas até 2002, 
para toda a Primeira Região, estão sendo substituídas. 
Para cada Subseção implantada nos anos de 2005 e 
2006, foram adquiridos, pelo menos, três microcom-
putadores adicionais, para substituição dos antigos 
terminais de acesso.

Equipamentos de telefonia com tecnologia 
VoIP

Com a aquisição de componentes de tecno-
logia VoIP (Voice over Internet Protocol), que permi-
te a realização de chamadas telefônicas com quali-
dade pela internet, haverá signifi cativa economia 
com os serviços de telefonia utilizados, visto que o 
gasto com ligações telefônicas interurbanas entre o 
TRF, Seções e Subseções da Primeira Região será re-
duzido a zero. O Tribunal utilizará a rede de dados 
na realização de chamadas telefônicas, sem nenhum 
custo adicional. 

A escolha dos equipamentos foi precedida 
de estudos e testes de diversas soluções gratuitas e 
de código livre realizados pela equipe da Secin.

Equipe da Secretaria de Informática instala monitor no Setor 
de Telecomunicações.
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Cópia de segurança dos dados digitais
De acordo com a Meta 16 — Adequação da 

Infra-estrutura da Área de Tecnologia da Informação 
—, o Tribunal e as Seções Judiciárias estão sendo 
equipados com unidades robóticas de backup, com 
fi tas de última geração, com maior capacidade de 
armazenamento, o que propiciará maior agilidade e 
confi abilidade no procedimento de salvaguarda de 
dados na Primeira Região.

Foram adquiridos também equipamentos de 
armazenamento de dados para o arquivamento do 
áudio das audiências da Primeira Região e das ima-
gens das peças processuais, conforme previsto na 
implantação dos sistemas e-JUS e e-Admin.

Novo modelo tecnológico para as 
Subseções Judiciárias

Foi concluído o trabalho de implantação do 
novo modelo tecnológico — hardwares e softwares 
— em todas as Subseções Judiciárias da Primeira 
Região, tornando-as mais efi cazes e menos depen-
dentes da infra-estrutura tecnológica das Seções 
Judiciárias e do Tribunal.

Videoconferência: integração da 
Primeira Região

Com projeto básico concluído pela Secin e 
em fase de licitação de recursos materiais, o sistema 
de videoconferência, correspondente à Meta 1 do 
Programa de Metas – Biênio 2007-2008, permitirá o 
compartilhamento, em tempo real, mediante trans-
missão de áudio, dados e vídeo, de informações en-
tre duas ou mais pessoas que estejam em diferentes 
lugares. 

Fundamental para a integração da Primeira 
Região, a videoconferência possibilitará a realização 
de reuniões virtuais do Tribunal com suas Seções e 
Subseções e destas entre si, a oitiva de testemunhas, 
a tomada de depoimento e a sustentação oral virtual 
em sessões de julgamento ou audiências, além de ser 

também ferramenta de grande valia para a Secreta-
ria de Recursos Humanos e para a recém-criada Uni-
versidade Coorporativa (UniCorp), no atendimento 
de atividades de treinamento e de formação profi s-
sional a distância. 

Sistemas judiciais para a plataforma 
web

De acordo com o planejado na Meta 17 do 
Programa de Metas, foi iniciado pela Secin o proje-
to do Sistema Virtual Judicial – e-JUS. Os principais 
objetivos do e-JUS são a unifi cação dos sistemas ju-
diciais da Justiça Federal da Primeira Região de pri-
meiro e segundo graus: JEF Virtual, Processual, Exe-
cução Fiscal Virtual, Juris, Requisição de Pagamentos 
(precatórios e RPVs); a centralização das informações 
do Tribunal e a virtualização dos processos judiciais. 
Também foram incluídos no projeto os sistemas e-
Proc (peticionamento eletrônico), e-Cint (citação e 
intimação eletrônica) e as funcionalidades do siste-
ma e-DOC, que possibilita o gerenciamento de mo-
delos de documentos e peças processuais. 

 Com o novo sistema, as movimentações pro-
cessuais poderão ser acompanhadas com mais rapi-
dez, transparência, bem como haverá melhor coleta 
de dados e reaproveitamento das informações. Os 
processos físicos existentes poderão ser digitaliza-
dos, de acordo com a capacidade da Seção ou Subse-
ção Judiciária, e tratados pelo e-JUS de forma virtual. 
Os processos que permanecerem físicos também se-
rão tratados pelo e-JUS, mas não de forma virtual. 

A previsão é de que, até dezembro de 2008, 
os sistemas dos Juizados Especiais Federais – JEFs e 
da Justiça Federal de primeiro grau sejam unifi cados 
e que, até dezembro de 2009, sejam concluídas as 
funcionalidades necessárias ao Tribunal.

Com a implementação do e-JUS, o Tribunal e 
a Justiça Federal da Primeira Região terão, entre ou-
tros benefícios, os seguintes: garantia de legalidade 
dos procedimentos propostos; decisão de questões 
negociais divergentes entre as diferentes unidades; 
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possibilidade de integração futura dos processos 
em primeiro e segundo grau com a centralização 
das bases de dados; acesso célere ao inteiro teor dos 
documentos, áudios e vídeos dos processos para o 
público, por meio da internet, diminuindo o tempo 
gasto com atendimento nas varas federais; facilidade 
de acesso ao processo judicial pelas partes interes-
sadas; exibição do signifi cado das movimentações 
do processo; diminuição da utilização de papel nas 
varas federais; utilização da assinatura eletrônica no 
registro dos atos processuais; facilidade na localiza-
ção dos processos, devido ao acompanhamento de 
suas movimentações e encadeamentos.

papel e de transporte dos processos, o e-RE confe-
re agilidade e segurança ao trâmite processual, que 
se dará da seguinte forma: o arquivo digitalizado no 
TRF é enviado à base de dados do STF, que gera um 
recibo comprobatório. Proferida decisão no STF, o 
processo é devolvido por meio eletrônico ao Tribu-
nal. Em continuação à implementação do e-RE, em 
agosto, foram enviados pela Turma Recursal do Jui-
zado Especial Federal da Seção Judiciária do Distrito 
Federal os primeiros recursos extraordinários total-
mente digitalizados. 

Sistema de gravação de áudio das 
sessões de audiência 

A implantação do sistema de gravação de áu-
dio das sessões e audiências dos órgãos julgadores 
do Tribunal e das Seções e Subseções integrantes 
da Primeira Região teve início na Seção Judiciária do 
Distrito Federal. 

A implantação do sistema atende a Meta 18 
do Programa de Metas — Modernização dos Servi-
ços de Taquigrafi a e de Audiências. Trata-se de um 
sistema de alta tecnologia para gravação digital de 
áudio que gera, organiza e disponibiliza o acervo so-
noro a partir da gravação das sessões, por meio de 
captação de som diretamente de cada um dos mi-
crofones instalados na sala de julgamento.

Diretor da Secin, Márcio Cruz, explica o funcionamento do 
sistema e-JUS. 

Recurso Extraordinário eletrônico – 
e-RE

Em junho, o Tribunal enviou o primeiro recur-
so extraordinário por meio eletrônico, para análise e 
recebimento pelo Supremo Tribunal Federal – STF, 
dando início à utilização do denominado e-RE (Re-
curso Extraordinário eletrônico) no TRF 1ª Região, 
que, após o desenvolvimento de todas as fases, 
adaptação e implantação do programa, irá substituir 
o encaminhamento físico dos REs.

A ferramenta do e-RE está inserida ao pro-
cesso de virtualização da Justiça previsto na Lei 
11.419/2006. Além de proporcionar economia de 

Diretor da Secin, Márcio Cruz, fala sobre o novo sistema de 
gravação de áudio.
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O principal objetivo do sistema é agilizar as 
audiências e sessões, uma vez que dispensa a digi-
tação simultânea e possui mecanismo que facilita 
a recuperação e a reescuta de dados, reduzindo o 
tempo de julgamento. Permite ainda a gravação 
instantânea em mídia digital de quaisquer eventos 
audíveis ocorridos durante a audiência ou sessão, se 
assim for determinado pelo magistrado. A preserva-
ção do áudio captado pelo sistema é um dos pontos 
fortes do sistema, já que é armazenado em equipa-
mento próprio e tem cópia de segurança. Em breve, 
será possível disponibilizar o áudio das audiências e 
sessões na internet, o que visa assegurar a transpa-
rência e a democratização da informação.

Diário da Justiça Federal eletrônico
Em outubro, dando cumprimento antecipa-

do à Meta 15 do Programa de Metas — Implemen-
tação de Soluções Eletrônicas —, foi publicada a pri-
meira edição eletrônica do Diário da Justiça Federal 
da Primeira Região – e-DJF1, veículo ofi cial de publi-
cação dos atos judiciais e administrativos da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus da Primeira 
Região. A publicação piloto foi realizada pela Seção 
Judiciária do Estado de Rondônia, seguida pela pu-
blicação do Tribunal, ainda no mesmo mês. 

O Sistema e-DJF1 desenvolvido pela Secin é 
constituído das seguintes ferramentas necessárias à 
publicação das matérias: envio de matérias, consul-
ta de matérias enviadas, consolidação de matérias e 
publicação de matérias. 

Ao e-DJF1 são atribuídas todas as normas de 
segurança, incluídos os requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica e interoperabilidade 
da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP-Brasil, conforme o disposto no parágrafo único 
do art. 154 do Código de Processo Civil, com redação 
dada pelo art. 2º da Lei 11.280, de 16/02/2006, bem 
como o disposto na Lei 11.419, de 19/12/2006.

A Secin implementou os seguintes procedi-
mentos que garantem a segurança, a autenticida-
de e a integridade dos dados publicados na versão 
eletrônica do Diário da Justiça Federal da Primeira 
Região: assinatura eletrônica; código de validação, 
uma espécie de identidade única de cada número 
do Diário; geração do Diário em arquivo PDF, o que 
difi culta tentativas de adulteração; auditoria interna 
pelo próprio sistema de todas as movimentações; 
geração automática de cópia de segurança.

Apresentação do sistema e-DJF1.
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xílios, adicional de qualifi cação – AQ e Processo Sele-
tivo Permanente de Remoção – PSPR.

O módulo Entrega On-line da Declaração de 
Bens permite ao servidor entregar à área de cadastro 
de pessoal, de forma cômoda e segura, sem nenhum 
manuseio das informações, cópia de seu arquivo de 
declaração de bens transmitido à Receita Federal. 
Disponível na página do SARH, o arquivamento di-
gital desse documento possibilita ao servidor contri-
buinte, mediante a utilização de sua senha de acesso, 
a leitura dos dados a qualquer tempo.

O módulo Auxílios, transferido do sistema Pro-
Social para o SARH, gerencia a geração de informações 
para o pagamento dos seguintes auxílios: transporte, 
alimentação e pré-escolar. Esse módulo, além de gerar 
os dados de auxílio do mês em curso, gera também os 
ajustes de pagamento (diferença entre o que foi pago 
em meses anteriores e o que deveria ter sido pago) 
por meio de operações de recálculos.

O módulo Adicional de Qualifi cação, ainda 
em desenvolvimento, gera os percentuais sobre as 
ações de treinamento e os cursos de pós-graduação 
para pagamento aos servidores. A parte já concluída 
desse módulo permitiu o pagamento aos servidores 
que adquiriram o direito a partir de 01/06/2006, tan-
to no Tribunal quanto em todas as Seções Judiciárias 
da Primeira Região.

O módulo Processo Seletivo Permanente de 
Remoção, ainda em desenvolvimento, tem abran-
gência muito ampla, controlando os pedidos de re-
moções, as vagas existentes em cada cargo dentro 
da Primeira Região, a movimentação destas vagas 
entre as Seções e Subseções Judiciárias e a nomea-
ção de servidores novos aprovados em concurso.

A equipe do SARH ainda tornou mais segu-
ro e efi ciente o processo de marcação e autorização 
de férias do servidor, alterou o processo de cadastro 
de férias dos magistrados para facilitar o pagamen-
to dos benefícios por parte do Sistema de Folha de 
Pagamento e modifi cou o módulo Prestadores de 
Serviço para permitir melhor controle de entrada e 
saída.

Troca de informações processuais por 
meio eletrônico com o STJ

Em novembro, foi assinado convênio de co-
operação técnica entre o STJ e o Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região, objetivando estabelecer 
o intercâmbio de dados, em tempo real, por meio 
eletrônico, o que garante agilidade, economicidade 
e confi abilidade ao procedimento de troca de infor-
mações entre os dois Tribunais. Inicialmente, o STJ 
poderá recuperar informações processuais da base 
de dados do TRF 1ª Região, como o número do pro-
cesso, o nome do relator, o órgão julgador e o nome 
do advogado. 

Sistema e-AVS
Na Meta 20 — Desenvolvimento e Moderni-

zação de Sistemas de Informação —, foi prevista a 
implantação do Sistema de Solicitação de Viagens a 
Serviço – e-AVS.

Totalmente concluído, em fase de testes para 
implantação defi nitiva nos primeiros dias de 2008, o 
sistema, pioneiro no Poder Judiciário, consiste em um 
modelo de gerenciamento de diárias e passagens que 
permite obter, em tempo real, dados disponíveis em 
diversas bases com celeridade e segurança. Por meio 
dele, será possível controlar todos os procedimentos 
de requisição, autorização, pagamento e prestação 
de contas das viagens a serviço do Tribunal. Em uma 
segunda fase, será implantado o módulo Auditoria e, 
ainda, sua extensão a toda a Primeira Região.

Sistemas para a efi ciência da gestão de 
recursos humanos

A Secin fi nalizou a implantação do Sistema 
de Administração de Recursos Humanos – SARH, em 
toda a Primeira Região, que permite o gerenciamen-
to unifi cado dos controles de dados e a centralização 
de informações relativas aos recursos humanos. Além 
da fi nalização da implantação, o SARH foi reforçado 
com novos módulos e ferramentas, mais cômodas e 
seguras: Entrega on-line da Declaração de Bens, Au-
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Acompanhamento informatizado de 
correspondências

O Sistema de Remessa de Correspondências 
– Sirec foi atualizado em 2007, passando a atender 
não apenas o Tribunal como as Seções e Subseções 
Judiciárias. O Gabinete da Presidência e a Diretoria-
Geral também passaram a utilizar o sistema, agilizan-
do a tramitação de suas correspondências.

A inovação do Sirec acrescentou as seguintes 
vantagens: alimentação automática do sistema Juris 
com a fase Ofício Expedido; cadastro de documen-
tos com código único para a Primeira Região, o que 
permite a gravação dos documentos em diversos 
formatos eletrônicos; tramitação de documentos 
entre as unidades internas, semelhante à tramitação 
do processo administrativo no Sistema de Acom-
panhamento de Processos Administrativos (Sispra), 
permitindo o lançamento de fases; integração entre 
os bancos de dados das Seccionais, o que evita a re-
digitação dos dados das correspondências. 

Atendimentos realizados
A Secin mantém equipe permanente e uma central de serviços para atender com presteza aos chama-

dos e requisições de magistrados, servidores, unidades e sistemas do Tribunal. Em 2007, foram atendidas mais 
de 18 mil requisições de serviço do Siate. 

Demonstração do sistema.

Quadro 153
Sinopse dos principais sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento

SISTEMA/PROGRAMA FASE

Pro-Social
Reestruturação do Sistema Pro-Social – módulos: Benefi ciário, Auxílios, Folha de Pagamento, Prestadores, 
Análise, Pagamento, Contabilidade e Saúde;
módulos: Saúde Bucal e Investigação Clínica.

SARH

Finalização da implantação do sistema SARH na Primeira Região, com elaboração de vários módulos;
desenvolvimento de programas para a implantação do adicional de qualifi cação (AQ) e do processo seletivo 
permanente de remoção (PSPR);  
entrega on-line de declaração de bens.
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SISTEMA/PROGRAMA FASE

Juris

Assinatura digital de vários documentos;
desenvolvimento e melhorias em rotinas e relatórios;
aprimoramento dos registros indicativos de remessa e recebimento de processos entre as unidades do Tribu-
nal. 

Sirec Desenvolvimento do módulo de geração de aviso de recebimento. 

Siate Atendimento de cerca de 18 mil requisições de serviço – Siate, representando um aumento de 40% em relação 
ao ano anterior.

G-DOC Alteração do G-DOC para possibilitar a inclusão de notas taquigráfi cas.

e-Cint Sistema de Citação e Intimação Eletrônica.

Jurisprudência

Programa de pesquisa de jurisprudência administrativa; 
programa de geração de dados de jurisprudência para envio ao CJF;
 programa de carga de decisões monocráticas para pesquisa de jurisprudência;
alterações no programa de súmulas da jurisprudência para permitir a inserção das súmulas vinculantes do STF.

Videoconferência Sistema para realização de encontros telepresenciais, através da rede de dados da Primeira Região. 

Ouvidoria Judicial Informatização do recebimento de manifestações dos usuários da Justiça de primeiro grau, permitindo o regis-
tro das ocorrências via internet e a conseqüente geração de relatórios estatísticos de acompanhamento. 

Ouvidoria
Administrativa

Desenvolvimento de sistema para a Ouvidoria Administrativa, que possibilita o registro, o acompanhamento e 
a solução de manifestações internas e externas estratifi cadas, como comentários, elogios, reclamações, críticas 
e sugestões. 

Push administrativo Envio de e-mail para as partes quando da movimentação de processos administrativos. Permite também o 
envio de e-mail para as partes das Seccionais na movimentação dos processos de seu interesse no TRF.

e-DJF1
Diário Eletrônico do Tribunal Regional Federal da Primeira Região: implantação na SJ/RO, desenvolvimento e 
aprimoramento dos módulos Judicial e Administrativo (TRF), estudos dos módulos das Seções e Subseções 
Judiciárias e respectivas varas.

e-Siest

Sistema de Estatística de primeiro e segundo graus: moderna metodologia de apoio à gestão que possibilitará 
extração automática de boletins estatísticos, como informações referentes à produtividade dos magistrados e 
ao andamento dos processos, a partir de qualquer banco de dados da Primeira Região;
acompanhamento da geração de dados estatísticos do Projeto de Conciliação.

e-JUS Sistema Virtual Judicial: integração dos sistemas existentes no Tribunal. 

e-TUC Implementação da Tabela Única de Classes – TUC no Tribunal. 

CVD
Catalogador Virtual de Documentos: modifi cação no programa CVS, que catalogava somente sentenças, para 
catalogação de outros tipos de documentos. O programa passou a catalogar além das sentenças, as decisões e 
os acórdãos do JEF.

e-Digitalizador Sistema de Digitalização de Documentos: substituirá o sistema atualmente utilizado pelo JEF Virtual e atenderá 
todas as necessidades de digitalização de documentos administrativos e judiciais em toda a Primeira Região.

e-DOC
Sistema de Controle de Documentos: edição de textos via web integrado com as bases de dados da Justiça 
Federal da Primeira Região. Tem como objetivo a automação do processo de elaboração e assinatura digital de 
despachos e sentenças pelos magistrados do primeiro grau. 

VoIP VoIP (Voz sobre IP): interligação de todos os sistemas telefônicos da Primeira Região, através da rede de dados 
existente, gerando economia nas ligações de longa distância. 

Sinopse dos principais sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento
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SISTEMA/PROGRAMA FASE

Wiki Corporativa Implantação de servidor de Wiki na Primeira Região, possibilitando a geração de documentação de forma 
rápida e democrática, pelo endereço wiki.trf1.gov.br.

Integrador Integração de dados com o STJ. 

e-Sentinela

Sistema de Controle de Acesso: unifi cará os controles de acesso distribuídos nas diversas aplicações desen-
volvidas na Diesp. Centralizará a autenticação, autorização e auditoria dos usuários internos e externos de toda 
a Primeira Região em todos os sistemas;
atualização da versão do sistema de antivírus no TRF e nas Seções Judiciárias do Distrito Federal e de Roraima.

RED Repositório Eletrônico de Documentos: permite guardar de forma segura os documentos digitais e garantir a 
integridade e preservação desses documentos durante o seu ciclo de vida.

e-AVS Sistema de Solicitação de Viagens a Serviço: automatização de todo o processo de solicitação, autorização e 
prestação de contas de viagens a serviço em toda a Justiça Federal da Primeira Região.

e-Assinador Publicação da versão 1.0 do e-Assinador, programa para assinatura digital em utilização nas aplicações e-Siam, 
e-AVS e e-DOC.

Requisição Virtual de 
Pagamento e Ofício 
Virtual 

Desenvolvimento das seguintes ferramentas: requisição virtual de pagamento (precatórios e RPV); ofício 
virtual de depósito e de saque e assinatura digital, por meio de leitura biométrica.

Outros

Implementação de ferramentas de Data Warehouse – DW: com intuito de modernizar as ferramentas de extra-
ção e pesquisa de informações na base de dados do TRF.

Consolidação do envio dos dados estatísticos da Primeira Região ao CJF.

Viabilização da remessa dos dados estatísticos para o Sistema Nacional de Dados da Justiça Federal – Sinejus, 
mantido pelo CJF. 

Desenvolvimento e homologação da integração entre a PGFN e a Justiça Federal.

Sistema de Gravação de Audiências nas varas federais de primeiro grau do TRF 1ª Região.

Rotinas para o sistema de protocolo postal.

Desenvolvimento de remessa e retorno do RE eletrônico ao STF.

Padronização textual de todo o acervo documental produzido pela Diesp, qualquer que seja a mídia: páginas 
de internet, telas de programas, documentos gerados digitalmente ou digitalizados; impressos, gravações em 
vídeo, fi ta, disco compacto, videodisco, etc.

Plataforma de EAD Moodle: foi instalada a plataforma de ensino a distância Moodle (ead.trf1.gov.br).

Apoio aos demais TRFs no acesso a informações da Polícia Federal através de nossa rede de dados, via CJF.

Criação das seguintes novas páginas no site do TRF: Ouvidoria, Memória Institucional, Página da Legislação da 
Biblioteca, Licitação, Jurisprudência Administrativa, Certidão de Concursos, Universidade Corporativa, acom-
panhamento da construção da nova sede, Memória Institucional, planejamento estratégico do TRF 1ª Região 
delineado no Programa de Metas – biênio 2007-2008.

Leiaute das páginas internas do TRF: desenvolvendo nova proposta de leiaute para as páginas internas do TRF 
seguindo os padrões da web e de acessibilidade.

Cálculo de Custas e Despesas Processuais da Primeira Região: realiza os cálculos de custas de toda a Primeira 
Região para a primeira e segunda instâncias, utilizando os dados do Sistema Nacional de Cálculo Judicial.

Sinopse dos principais sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento
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SISTEMA/PROGRAMA FASE

Seccionais

Atualização do modelo tecnológico das 34 Subseções Judiciárias criadas em 2005/2006 com o intuito de con-
tornar a instabilidade dos links e criar redundância do equipamento servidor.

Concluído o trabalho de implantação do novo modelo tecnológico (hardware e software) em todas as Sub-
seções Judiciárias da Primeira Região.

Aumento da velocidade dos circuitos de comunicação de dados que atendem a Primeira Região para suportar 
o tráfego de videoconferência.

Conclusão da implantação do SARH na Primeira Região nas Seções Judiciárias dos Estados da Bahia, do Pará, 
de Goiás e de Minas Gerais.

Substituição do roteador da Seção Judiciária do Estado do Amazonas e Subseção de Uberaba.

Módulo revisado de cálculo de rubricas para a Folha Oracle – SJ/DF, SJ/AC e SJ/AM.

Implantação do Sistema de Folha de Pagamento nas Seções Judiciárias do Distrito  Federal e dos Estados do 
Acre e do Amazonas. 

Criação e implantação da rotina do Pro-Social para a cobrança mensal de cotas na folha de pagamento em 
todas as Seções Judiciárias que operam a folha de pagamento em Mumps.

Criação, na Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, da rotina para pagamento de função comissionada 
para as servidoras gestantes. 

Preparação dos ambientes nas Seccionais do DF, AC e AM, para suportar a implantação da folha Oracle. 

Criação de rotina para identifi cação de inconsistências entre os lançamentos efetuados na folha de pagamento 
e os registros gravados na fi cha fi nanceira na Seção Judiciária do Estado de Goiás.

Instalação de novo servidor de banco de dados para a Seção Judiciária do Distrito Federal e Subseções Ju-
diciárias, além do Sistema Nacional de Cálculo.

Instalação de novos servidores de aplicação no TRF com o sistema processual para atender as demandas das 
Subseções Judiciárias dos Estados de Minas Gerais e da Bahia.

Atualização dos bancos de dados da Seção Judiciária do Estado do Amazonas (atualização da versão do SGBD 
e do sistema operacional).

Sinopse dos principais sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento
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Secretaria de Controle Interno – Secoi 
planeja, coordena, acompanha e avalia 
as atividades de fi scalização contábil, fi -
nanceira, orçamentária, operacional e 

patrimonial dos atos de gestão praticados pela admi-
nistração do Tribunal, bem como orienta e auxilia as 
Seções e Subseções Judiciárias vinculadas na identi-
fi cação e correção de eventuais incongruências de 
ordem administrativa.

Prevenção e controle

A atividade de controle interno tem respal-
do nos arts. 70 a 74 da Constituição Federal de 1988. 
É um conjunto de procedimentos e ações executa-
das por unidades dos próprios órgãos da Administra-
ção Pública, com vistas à aferição e análise da gestão 
administrativa, inclusive relacionada à execução or-
çamentária e fi nanceira. Fundamentam-se tais ações 
nos princípios constitucionais da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, to-
dos insertos na Carta Magna, em seu art. 37.

A Secoi desenvolveu atividades que prioriza-
ram a orientação e os controles preventivos e con-
comitantes, contribuindo para a uniformização de 
procedimentos no âmbito da Primeira Região, em 
face das constantes alterações na legislação, nas ro-
tinas contábeis e nos procedimentos operacionais 
relacionados ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal – Siafi , que sofreu vá-
rias inovações e que exigiu contínua atualização dos 
conhecimentos dos servidores da área, mediante a 
participação em eventos de capacitação e treinamen-
to específi cos.

Ante tantas inovações, a área de controle 
interno buscou tornar-se mais atuante, incluindo 
entre suas ações o lançamento do Informe Secoi na 
página do TRF 1ª Região — informativo que com-
pila a legislação e a jurisprudência referentes às 
matérias afetas à área de atuação da Secoi e que 
contribui com a divulgação e disseminação de in-
formações necessárias ao desenvolvimento de me-
lhores técnicas de fi scalização e gestão orçamentá-
ria, fi nanceira, contábil e patrimonial dos órgãos da 
Primeira Região.

A

Publicação que compila legislação e jurisprudência relativa à área de controle interno, lançada na página do TRF 1ª Região em 2007.

INFORMATIVO DA SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
INFORME SECOI
Brasília – DF, 19 de janeiro de 2007

ANO 1

N. 1

LEGISLAÇÃO

PODER LEGISLATIVO
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No que diz respeito a atividades sistemáticas 
de acompanhamento de processos comprobatórios 
de despesa, levantamentos e conferência das toma-
das de contas das 15 unidades gestoras que com-
põem a Primeira Região, foram realizadas em 2007 
as atividades de:

acompanhamento do encerramento do exercí- ˘
cio fi nanceiro de 2006 e abertura do exercício de 
2007 no Siafi , visando ao fechamento dos balan-
ços e dos demonstrativos dos orçamentos fi scal 
e da seguridade social sem restrições contábeis, 
destacando-se as análises da inscrição dos recur-
sos a receber para pagamento de restos a pagar, 
das transposições automáticas das contas patri-
moniais realizadas pelo sistema e da inscrição do 
diferido;

elaboração do Relatório de Prestação de Contas  ˘
do exercício de 2006, com a colaboração dos nú-
cleos e seções de controle interno das Seccionais 
e a consolidação de informações acerca da ob-
servância da normatização referente à execução 
dos orçamentos da União e recursos públicos 
federais, do refl exo da administração fi nanceira 
e orçamentária federal nas ações desenvolvidas 
pelo órgão e do cumprimento dos parâmetros e 
limites estabelecidos pela Lei de Responsabilida-
de Fiscal;

elaboração do processo consolidado de Tomada  ˘
de Contas de 2006 das 15 unidades gestoras da 
Justiça Federal da Primeira Região;

levantamento de despesas de diárias e passa- ˘
gens, para fi ns de adequação dos registros con-
tábeis, em observância às normas legais;

análise das garantias contratuais apresentadas  ˘
ao Tribunal e atividade de monitoramento a dis-
tância para análise da execução orçamentária fi -
nanceira das unidades gestoras, mediante o Siafi  
e o Siafi  Gerencial;

monitoramento a distância para análise da execu- ˘
ção orçamentária e fi nanceira das unidades ges-
toras, por meio das rotinas de consultas disponí-
veis no Siafi  Operacional e no Siafi  Gerencial;

orientação e acompanhamento das diversas áre- ˘
as do Tribunal e Seccionais na aplicação da legis-
lação relativa à execução orçamentária e fi nan-
ceira e ao registro de informações nos sistemas 
governamentais (Siafi , Siafi  Gerencial, Siafi  Edu-
cacional, Siasg);

gestão do cadastramento de usuários dos siste- ˘
mas governamentais usados no Tribunal e habili-
tação de cadastradores das Seções Judiciárias;

registro da Conformidade de Operadores das  ˘
unidades gestoras do Tribunal (090027, 090032 
e 090049), procedimento de segurança do Siafi  
que visa a atestar a regularidade dos usuários ha-
bilitados ao uso dos diversos sistemas governa-
mentais.

Em 2007, a Secoi buscou também aperfeiçoar 
a uniformização de procedimentos administrativos 
na Primeira Região, com a conscientização sobre a 
necessidade da gestão responsável e a atualização 
do conceito de controle interno, que passa da ação 
meramente fi scalizatória, realizada posteriormente, 
ao desenvolvimento de ações preventivas e corre-
tivas. Esse modelo de controle preventivo, como 
instrumento auxiliar de gestão, permite ao adminis-
trador a tomada de decisões quanto à racionalida-
de na aplicação dos recursos públicos, abrangência 
e efi ciência na arrecadação, legalidade e legitimida-
de nos atos de gestão e, fi nalmente, adequação dos 
registros e controle do patrimônio público.

Integração com outras secretarias e com 
Seções Judiciárias vinculadas

Com suas atividades voltadas, na atual ges-
tão, para o controle preventivo e corretivo, a Secoi 
colaborou constantemente com diversas secretarias 
do Tribunal e Seções Judiciárias vinculadas. Com 
esse objetivo, buscou também maior interação com 
o Tribunal de Contas da União, em especial com a 
Terceira Secretaria de Controle Externo, que também 
tem pautado suas atividades por essa nova visão de 
controle.
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Quadro 154
Outras atividades realizadas

OBJETO DA ANÁLISE ASPECTO QUANTIDADE

Auditorias

Relatórios de auditoria de gestão, operacional e de contratos. 5

Certifi cado de regularidade de contas. 1

Solicitações de auditoria. 20

Acompanhamento das 
ações corretivas

Informações emitidas para a proposição de medidas para o aproveitamento das 
recomendações efetuadas na análise de processos ou em auditorias. 7

Consultas e orientações 
por correio eletrônico Respostas a consultas e orientações às unidades do TRF e das Seções Judiciárias. 71

Processos administrativos 
das Seccionais

Avocação de processos e documentos com expedição dos respectivos relatórios 
analíticos. 60

Quadro 155
Execução de auditorias

UNIDADE GESTORA TIPO DE AUDITORIA PERÍODO
NÚMERO DE 
AUDITORES

090027 – TRF Contratos 15/01 a 23/02 4

090027 – TRF Gestão 01/03 a 28/11 6

090038 – Seção Judiciária 
do Estado do Tocantins Operacional 12 a 16/03 4

090013 – Seção Judiciária 
do Estado de 
Minas Gerais

Operacional 03/04 a 12/05 3

090027 – TRF Especial 20/08 a 28/11 6
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Gráfi co 31
Processos avocados e analisados

Total: 60

Gratificação por encargo 
de curso e concurso: 1  

Licitações e contratos: 4 

Diárias: 5  

Regulamento de 
credenciado do Pro-Social: 40     

Pagamento de serviços extraordinários: 1   

Participação em evento de capacitação: 1   

PGQVT: 2   

Reembolsos: 6  

Quadro 156 
Prestação de contas em folhas de pagamento

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Conferência de processos de folha de pagamento normal e suplementar (ativos, inativos e pensionistas) do 
TRF 1ª Região. 60

Atendimento a consultas relativas à folha de pagamento e legislação pertinente. 23

Conferência de demonstrativos de cálculo-resumo de servidores selecionados por amostragem (390 
servidores por mês), de janeiro a novembro/2007. 4.290

Elaboração de relatórios parciais, de janeiro a junho/2007, decorrentes do exame dos demonstrativos de 
cálculo-resumo de servidores selecionados por amostragem. 6

Elaboração de levantamentos mensais decorrentes do exame das folhas de pagamento. 42

Treinamento supervisionado de estagiários. 1

Exame de processos relativos a cálculos de vencimentos, vantagens e descontos incidentes sobre a folha 
de pagamento. 49
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Quadro 157
Exame de despesas do Pro-Social

PROCESSOS/RECURSOS DA UNIÃO PROCESSOS/RECURSOS PRÓPRIOS

Despesas diversas 245 Despesas diversas 85

Despesas médico-hospitalares 814 Despesas médico-hospitalares 284

TOTAL 1.059
Reembolso 112

TOTAL 481

OUTRAS ATIVIDADES

Atendimento a consultas 9

Emissão de informações 8

Quadro 158
Análise de licitações e contratos

ATIVIDADES

Emissão de informações originadas da análise dos processos administrativos referentes a licitações e 
contratos. 87

Atendimento a consultas formuladas por unidades do TRF 1ª Região e pelas Seções Judiciárias. 49

Análise de processos administrativos relacionados à Tomada de Contas/2007. 38

Elaboração de relatório sobre a regularidade dos procedimentos licitatórios e da execução dos 
contratos durante o exercício de 2006, para compor processo de tomada de contas. 1

Leitura, lançamento no banco de dados e arquivamento de instrumentos contratuais, ordens de 
serviço, termos aditivos e de rescisão e atas de registro de preços. 312

Alimentação de banco de dados contendo os procedimentos licitatórios por modalidade, os contratos 
originados de inexigibilidades e dispensa e as demais contratações realizadas em 2007, para 
acompanhamento e seleção de amostragem para exame.

285
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A Secretaria de Programas e Benefícios So-
ciais – Secbe é a unidade que responde 
pela gestão administrativa e fi nanceira 
das ações de promoção à saúde e qua-

lidade de vida no âmbito da Primeira Região. Co-
ordena o Programa de Assistência aos Magistrados 
e Servidores do TRF 1ª Região – Pro-Social e o Pro-
grama de Gestão em Qualidade de Vida e Trabalho 
– PGQVT.

Voltada para o bem-estar dos que trabalham 
na Primeira Região, a Secbe presta atendimento em 
duas grandes modalidades: assistência direta e assis-
tência indireta à saúde. 

Assistência direta à saúde
Oferece atendimento por profi ssionais de 

saúde, nas áreas médica, odontológica, psicológica 
e de enfermagem, nas dependências do Tribunal e 
das Seccionais, a todos os servidores (ativos e inati-
vos), magistrados e pensionistas, pertencentes aos 
quadros de pessoal da Primeira Região, independen-
temente de inscrição no Pro-Social. Na área médica, 
são atendidos também estagiários e prestadores de 
serviço e, em casos de emergência, visitantes, como 
pode ser observado no Gráfi co 32. 

Quadro 159 
Atendimentos médicos e de enfermagem no Tribunal

ATENDIMENTOS TOTAL

Consulta 2.780

Visita hospitalar 6

Visita domiciliar 2

Autorização 4.538

Medicação oral 1.304

Medicação intramuscular 359

Medicação endovenosa 283

Homologação de atestado 1.814

Curativo 410

Pequena cirurgia 6

Nebulização 327

Eletrocardiograma 93

Exame admissional/atestado de 
saúde 62

Sinais vitais 1.468

Glicemia/colesterol 85

Junta médica 555

Visita ao berçário 234

Acidente de trabalho 11

Outros 1.387

TOTAL 15.724

Total

4.112 2.658

3.442 3.939

697 10

 Estagiários e
terceirizados

Atendimento
médico

Atendimento
odontológico

Visitantes  Servidores Dependentes

Total 7.477

Total 7.361

Gráfi co 32
Clientela atendida pela assistência direta no Tribunal
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Gráfi co 33
Causas de afastamento do trabalho no Tribunal

Exames e consultas

Doenças respiratórias

Acompanhamento de pessoa da família

Doenças osteomusculares

Transtornos mentais e comportamentais

Outros

Distúrbios oftalmológicos

Distúrbios da gestação / recém-nascidos

Distúrbios gastrintestinais

Doenças circulatórias

Doenças geniturinárias

Doenças infecto-parasitárias

Doenças do sistema nervoso

Doenças da pele e do tecido subcutâneo

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas

Neoplasias

10

11

21

36

47

62

64

72

75

119

143

170

180

202

292

338

Quadro 161 
Atendimentos odontológicos no Tribunal

ATENDIMENTOS TOTAL

Consulta 1.377

Perícia 3.304

Emergência 271

Dentística 298

Prevenção infantil (Prodentinho) 1.329

Prevenção em adulto 801

TOTAL 7.380

Quadro 160
Serviços psicológicos

ESPECIFICAÇÕES TOTAL

Documento expedido 45

Reunião 62

Pesquisa e elaboração de trabalhos 34

Visita a instituições 8

Acompanhamento de paciente 14

Internação 10

Atendimento psicoterápico interno 466

Autorização psicológica 897

Autorização psiquiátrica 380

Autorização  fonoaudiológica 147

Contato telefônico com pacientes ou familiares 510

Marcação de consulta 598

Análise de processo 61

Discussão de casos 229

Contato telefônico com profi ssionais externos 382

TOTAL 3.843
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Exame periódico de saúde – EPS

Em atendimento à Meta 24 — Qualidade de 
Vida dos Magistrados e Servidores — do Programa 
de Metas do Tribunal – Biênio 2007-2008, foi insti-
tuído o exame periódico de saúde – EPS, por meio 
da Resolução/Presi 600-006, de 11/07/2007. Além da 
realização de consultas e exames preventivos, o EPS 
pretende mapear as doenças comuns no quadro fun-
cional da Primeira Região. A partir do conhecimento 
do perfi l epidemiológico dos magistrados e servido-
res (ativos e inativos), requisitados e comissionados, 
será possível o estabelecimento de uma política de 
saúde para combater tais doenças.

O EPS será realizado a cada 24 meses, para 
as pessoas com idade inferior a 45 anos, e a cada 12 
meses, para aquelas com idade igual ou superior a 
45 anos. Em 2007, foram atendidas 634 pessoas no 
Tribunal, local escolhido como projeto piloto desta 
implantação.

Semana do Coração

Esta campanha educativa é realizada anual-
mente e tem como principal característica a visita da 
equipe de enfermagem do Serviço Médico a todas 
as unidades do Tribunal. Dessa forma, magistrados, 
servidores, estagiários e terceirizados são atendidos 
no próprio local de trabalho, com aferição da pres-
são arterial e medição da circunferência  abdominal, 
além de responderem a um questionário referente a 
hábitos de saúde, vícios, uso de medicamentos etc.

A campanha tem alcançado o objetivo de 
esclarecer a clientela sobre as doenças cardiológi-
cas, suas causas e sintomas e como preveni-las. São 
rastreados novos casos de hipertensão no Tribunal, 
agendados atendimentos no Serviço Médico e reali-
zados encaminhamentos para o cardiologista.

Em 2007, foram atendidas 1.087 pessoas. 
Destas, 567 eram magistrados e servidores e 520 
eram terceirizados e estagiários. Constatou-se que 
18% dos magistrados e servidores e 16% dos terceiri-
zados e estagiários atendidos apresentaram pressão 
arterial igual ou superior a 130 x 90 mm de Hg, per-

centual inferior à estimativa da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia, que refere prevalência nacional de 
22,3 a 43,9%. 

Campanha de vacinação contra a gripe

Realizada anualmente desde 1999, a campa-
nha é dirigida aos magistrados e servidores do Tri-
bunal e tem conseguido atenuar sensivelmente a 
incidência do vírus da gripe na população-alvo, bem 
como diminuir os casos de afastamento do trabalho 
por tal contaminação. Em 2007, foram vacinadas 730 
pessoas no Tribunal, sendo 16 magistrados, 542 ser-
vidores ativos, 3 servidores aposentados e 169 esta-
giários e prestadores de serviço.  

Assistência indireta à saúde
Nesta modalidade são atendidos apenas os 

titulares e dependentes benefi ciários do Pro-Social, 
sendo oferecidos os seguintes serviços:

assistência médico-hospitalar, ambulatorial e do- ˘

miciliar:

consultas médicas;

exames laboratoriais, radiológicos e outros;

tratamentos clínicos e cirúrgicos;

tratamentos fi sioterápico, fonoaudiológico, 
psicológico e fora do domicílio.

assistência odontológica: ˘

consultas;

exames e tratamentos nas especialidades: clí-
nica geral, dentística, odontopediatria, endo-
dontia, periodontia, cirurgia, prótese e orto-
dontia.

Pro-Social

O Programa de Assistência aos Magistrados 
e Servidores do TRF 1ª Região – Pro-Social oferece a 
seus benefi ciários atendimento voltado para a saú-
de preventiva e acesso a vasta rede credenciada de 
hospitais, clínicas, médicos, dentistas, psicólogos e 
outros serviços. Foi criado há 18 anos e, por ser um 
programa de autogestão, apresenta uma série de 
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vantagens em relação ao mercado de operadoras de 
planos de saúde, possibilitando atendimento de alto 
padrão e conseqüentemente maior satisfação dos 
usuários:

possui maior fl exibilidade, adequando-se às de- ˘
mandas de sua clientela;
sua equipe gerencial e administrativa é compos- ˘
ta por servidores da Casa;
relaciona-se diretamente com os prestadores de  ˘
serviço credenciados e, por isso, consegue nego-
ciar melhor os preços dos contratos;
não visa ao lucro e não gera despesas com pro- ˘
paganda;
tem rede credenciada de ótimo padrão, adequa- ˘
da ao número de usuários;

Gráfi co 34
Benefi ciários do Pro-Social 

Estão incluídos entre os titulares os servidores ativos, inativos e pensionistas.

procura reduzir os custos por meio de ações de  ˘
prevenção de doenças e promoção de saúde;
controla a utilização dos serviços por meio de au- ˘
torização prévia;
busca a melhoria da qualidade de vida dos be- ˘
nefi ciários.

As diretrizes e estratégias do Pro-Social são 
traçadas pelo Conselho Deliberativo, órgão colegia-
do que zela pelo prestígio, pela qualidade e efi cácia 
dos serviços e benefícios oferecidos pelo programa. 
Em 2007, o Conselho reuniu-se em seis sessões ordi-
nárias e uma sessão extraordinária, tendo sido julga-
dos 59 processos. 
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Gráfi co 35
Evolução do número de benefi ciários do Pro-Social

Quadro 163
Atendimentos realizados pela 

rede credenciada na Primeira Região

SERVIÇOS QUANTIDADE

Consulta médica 67.799 

Exame laboratorial 23.120 

Exame radiológico 16.374 

Exame cardiológico 4.826 

Internação 20.237 

Fonoaudiologia 1.077 

Tratamento fora do domicílio 36 

Medicina física e reabilitação 3.777 

Outros – área médica 24.766 

Psicologia 7.431 

Consulta odontológica 11.006 

Dentisteria 5.672 

Prótese dentária 1.612 

Periodontia 1.592 

Radiologia 5.851 

Endodontia 891 

Outros – área odontológica 3.951 

TOTAL 200.018 

4.964 4.956 4.918 4.921
4.963

5.543 5.470
5.835 5.873

10.540
10.858 11.152

10.428
10.808

11.730 11.620

12.267 12.354

15.504 15.814
16.070

15.349

15.771

17.273 17.090

18.102 18.227

2002200120001999 2003 2004 2005 2006 2007

Titulares Dependentes Total

Quadro 162
Atividades de credenciamento no Tribunal 

DETALHAMENTO QUANTIDADE

Credenciado (hospital, clínica, médico, 
dentista, psicólogo etc.) 200

Credenciamento fi rmado em 2007 22 

Processo autuado para pagamento 6.537

Guia de pagamento cadastrada e analisada 59.746 

Documento de crédito pago 8.685
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O Pro-Social obteve como receita total 
R$ 57.945.997,90, sendo que deste valor 40% foram 
provenientes da União e 60% de recursos próprios, 
ou seja, da contribuição de magistrados e servidores 
usuários do programa.

As despesas compreendem gastos com as-
sistência médica, odontológica e hospitalar e com 
benefícios, além de despesas administrativas. Totali-
zaram R$ 45.781.005,39. O custo mensal per capita foi 
de R$ 209,31, assim distribuídos: 77% com despesas 
médicas, 12% com despesas odontológicas e 11% 
com despesas administrativas. 

O programa fechou o exercício de 2007 com 
uma reserva fi nanceira de R$ 46.772.136,06, sendo 
que deste total R$ 34.607.143,55 foram provenientes 

Despesas em 2007 

Reserva financeira em 200746.772.136,06

34.607.143,55
Saldo consolidado 

no exercício anterior 

45.781.005,39

Receitas em 2007

Recursos da União
23.251.103,75

57.945.997,90

Recursos próprios 
34.694.894,15

12.164.992,51
Saldo de 2007 

Gráfi co 36
Acompanhamento fi nanceiro do Pro-Social

de saldo consolidado em 2006 e R$ 12.164.992,51 de 
saldo em 2007. 

A área fi nanceira da Secbe buscou, em 2007, 
dimensionar a quantidade e a qualidade da rede cre-
denciada, priorizando soluções para a prestação de 
serviços médico-odonto-hospitalares, com racionali-
zação dos recursos e otimização de resultados. Pro-
curou, ainda, contratar prestadores de serviço que 
se destacam pela excelência na gestão e assistência 
à saúde, como a Fundação Zerbini – InCor/DF, que 
atende na área de cardiologia de alta complexidade 
clínica e cirúrgica. Foram incorporadas modernas 
tecnologias com o credenciamento da Clínica Villas 
Boas e retomado o credenciamento com o Hospital 
Santa Luzia, instituições renomadas.
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DESPESA BENEFÍCIOS
VALOR

RECURSOS DA UNIÃO RECURSOS PRÓPRIOS TOTAL

Á
RE

A
 

SO
CI

A
L

Programa de qualidade de vida 298.267,65 298.267,65 

Auxílio-material escolar 1.074.485,00 1.074.485,00 

SUBTOTAL I 1.372.752,65 1.372.752,65 

Á
RE

A
 M

ÉD
IC

A

Consulta 2.823.114,07 2.138.287,44 4.961.401,51 

Exame laboratorial 1.759.231,18 1.332.479,61 3.091.710,79 

Exame radiológico 1.478.774,04 1.120.055,33 2.598.829,37 

Exame cardiológico 463.565,53 351.114,52 814.680,05 

Internação 9.421.969,37 7.136.402,66 16.558.372,03 

Medicina física e reabilitação 403.302,01 305.469,63 708.771,64 

Psicologia 876.138,85 663.606,45 1.539.745,30 

Tratamento fora de domicílio 1.700,00 1.700,00 

Outras 2.857.881,48 2.164.621,03 5.022.502,51 

Material de consumo 72.827,32 72.827,32 

SUBTOTAL II 20.156.803,85 15.213.736,67 35.370.540,52 

Á
RE

A
 O

D
O

N
TO

LÓ
G

IC
A

Consulta 213.240,14 161.512,68 374.752,82 

Dentisteria 922.495,40 698.717,89 1.621.213,29 

Prótese dentária 864.549,71 654.828,58 1.519.378,29 

Periodontia 352.309,80 266.847,04 619.156,84 

Radiologia 292.046,28 221.202,15 513.248,43 

Endodontia 164.565,76 124.645,66 289.211,42 

Outras 285.092,81 215.935,43 501.028,24 

SUBTOTAL III 3.094.299,90 2.343.689,43 5.437.989,33 

Á
RE

A
 A

D
M

IN
IS

TR
A

TI
VA Fenaserjus 2.689.786,24 2.689.786,24 

Seguro de vida 306.530,00 306.530,00 

Passagem e hospedagem (TFD) 22.037,62 22.037,62 

Outras 581.369,03 581.369,03 

SUBTOTAL IV 3.599.722,89 3.599.722,89 

TOTAL 23.251.103,75 22.529.901,64 45.781.005,39 

Quadro 165
Aplicação dos recursos do Pro-Social (por benefício)

Fonte: Recursos da União – Secor; Recursos próprios – Secbe.

Outras despesas médicas: fi sioterapia, fonoaudiologia, pequeno ato médico e cirúrgico, nefrologia, diagnóstico e terapia, endoscopia, quimiote-
rapia, medicina nuclear, alergologia, psiquiatria e acupuntura.

Outras despesas odontológicas: consulta, odontopediatria, cirurgia e prevenção.

 Outras administrativas: medicamentos e materiais médicos, materiais odontológicos, carteiras Aliança Unimed, manutenção de convênios, 
material de expediente e INSS autônomos.
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Área social
1.372.752,65

Área administrativa
3.599.722,89

Área odontológica
5.437.989,33

Área médica
35.370.540,52

Fenaserjus
2.689.786,24

Seguro de vida
306.530,00

TFD
22.037,62Outras

581.369,03

Outras
5.022.502,51

Tratamento fora do domicílio
1.700,00

Medicina física e reabilitação
708.771,64

Internações
16.558.372,03

Exames cardiológicos
814.680,05

Exames radiológicos
2.598.829,37

Exames laboratoriais
3.091.710,79 Consultas

4.961.401,51

Material de consumo
72.827,32

Psicologia  1.539.745,30

Gráfi co 37
Aplicação dos recursos do Pro-Social (por benefício)
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As ações visam à promoção de um estilo de 
vida ativo e saudável e são fundamentadas em cinco 
grandes frentes:

incentivos a atividades físicas, culturais e de lazer; ˘

educação nutricional; ˘

gerenciamento do estresse e das doenças ocupa- ˘
cionais;

desenvolvimento de habilidades e do potencial  ˘
criativo;

combate ao uso do tabaco, álcool e outras drogas. ˘

As ações são desenvolvidas nos seguintes  
programas:

Educação Alimentar ˘ : realizou quatro encontros 
onde foram abordados temas sobre alimentação 
saudável, com a presença de 25 pessoas em cada 
reunião, além de uma palestra sobre o mesmo 
tema, em homenagem ao Dia das Mães. 

Promoção à Atividade Física ˘ : promoveu dois en-
contros experimentais com atividades de cons-
cientização e exercícios práticos.

Promoção à Saúde Bucal ˘ : realiza, semestralmen-
te, campanhas preventivas de doenças bucais, 
com atendimento individualizado nos consultó-
rios odontológicos do Tribunal, sendo a princi-
pal a Campanha do Prodentinho — voltada para 
crianças de 3 a 12 anos —, cuja abertura festiva 
conta com a presença de seu personagem sím-
bolo, apresentação de peça teatral educativa e 
distribuição de kits de lanche. Em 2007, a aber-
tura aconteceu em dois turnos, durante a I Mos-
tra Justiça e Bem Viver, com a presença de 300 
crianças.

Projeto de Bem com a Vida ˘ : realizou seis ofi cinas 
de artesanatos diversos, com participação total 
de 80 servidores, e 2.438 massagens (shiatsu, tui-
ná, expressa, estética e drenagem linfática). Reali-
zou também 71 aulas de ioga, com a participação 
média de 15 alunos.

Capacitação dos Comitês Gerenciais ˘ : promoveu 
dois eventos de capacitação com a participação 
de integrantes dos comitês do TRF e de todas as 
Seccionais.

Auxílio-material escolar

O Conselho Deliberativo do Pro-Social votou 
pelo restabelecimento do auxílio-material escolar, 
com pagamento retroativo aos anos de 2004, 2005 
e 2006. Conforme o artigo 56 do Regulamento do 
programa, tem direito ao auxílio os magistrados e 
servidores benefi ciários do Pro-Social que tenham 
dependentes matriculados no ensino fundamental. 

O benefício anual foi suspenso após propos-
ta de extinção pelo Conselho, em 2003, e seu res-
tabelecimento se deu por deferimento ao reque-
rimento dos servidores da Casa. Foram pagos, por 
ano e por dependente cursando ou que cursou o en-
sino fundamental no período de suspensão do au-
xílio, os valores: R$ 137,00 (2004), R$ 129,00 (2005),
R$ 123,00 (2006) e R$ 120,00 (2007). A despesa total 
com o repasse do auxílio retroativo e de 2007, para 
os benefi ciários de toda a Primeira Região, foi de 
R$ 1.074.485,00.

PGQVT – Qualidade de vida na Primeira 
Região

Criado a sete anos, com o objetivo de ofere-
cer ao corpo funcional da Primeira Região um siste-
ma integrado de ações direcionadas à melhoria da 
qualidade de vida e à manutenção de um ambien-
te de trabalho saudável, o Programa de Gestão em 
Qualidade de Vida e Trabalho – PGQVT é custeado 
com recursos próprios do Pro-Social e coordenado 
por um comitê gerencial, integrado por servidores 
de diversas áreas do Tribunal. 

As ações desenvolvidas pelo PGQVT integra-
ram o Programa de Metas do Tribunal para o biênio 
2007-2008 (Meta 24). O PGQVT é reconhecido e pre-
miado nacionalmente como programa de qualidade 
pioneiro na Justiça Federal brasileira e, em 2007, foi 
selecionado para fi gurar no livro Qualidade de vida: 
experiências de sucesso, lançado pelo Instituto Brasi-
leiro de Qualidade de Vida – IBQV. No mesmo ano, 
foram repassados R$ 298.267,65 ao PGQVT de toda a 
Primeira Região.
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Projeto Eventos Comemorativos ˘ : como comemo-
ração ao Dia das Mães, realizou programação de 
três dias, com a exposição TRF Mix, duas palestras, 
curso de automaquiagem, culto, ofi cina e apre-
sentação do Coral Habeas Cantus. Para o Dia dos 
Pais, programou massagens expressas gratuitas 
aos servidores. A programação para o Dia do Ser-
vidor foi integrada à I Mosta Justiça e Bem Viver. 
Realizou também a tradicional festa de confrater-
nização natalina, no fi nal do exercício. 

Projeto Cântico Coral – Coral Habeas Cantus ˘ : com 
25 integrantes, em média, em 2007, o coro parti-
cipou das solenidades e comemorações da Casa 
e de diversos eventos externos. Promoveu o XIII 
Encontro de Corais de Empresas e Orgãos Públi-
cos, com participação de nove corais, e o IV Con-
certo Encantando Sonhos de Natal, com cinco 
coros. Participou do 19º Festival Internacional 
Cantapueblo – La Fiesta Coral de America, em 
Mendonza, na Argentina.

Dia dos Pais no berçário.

Programa de Acompanhamento a Gestantes.

Coral Habeas Cantus no festival Cantapueblo,
em Mendonza – Argentina.

Desenvolvimento Materno-Infantil ˘ : programa res-
ponsável pelo berçário do Tribunal, que funciona 
em dias úteis, das 12 às 19 horas, atendendo 13 
bebês de 4 a 12 meses, fi lhos de servidoras do TRF 
e da SJ/DF. Realizou, ainda, cinco encontros de 
gestantes para orientação e acompanhamento.

Projeto Viva Melhor ˘ : voltado aos servidores apo-
sentados ou prestes a se aposentarem, o projeto 
promoveu cinco reuniões internas e cinco exter-
nas, com participação média de 28 servidores. 

Feira de Saúde e Expo Qualidade de Vida ˘ : projeto 
realizado, desde 1996, com o objetivo de divulgar 
informações de saúde preventiva para o maior 
número possível de magistrados e servidores. 
Em 2007, a Feira foi integrada à I Mostra Justiça 
e Bem Viver.
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Estação Saúde.

Estação Justiça. Desembargadora Federal Assusete Magalhães, 
Presidente do TRF 1ª Região, e o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Henrique 
Marini e Souza, Presidente do STM, em visita à Estação Justiça.

Cerimônia de abertura. Da esquerda para a direita: Juíza Federal 
Solange Salgado, Diretora do Foro da SJ/DF; Juíza Flávia Simões Fal-
cão, Presidente do TRT 10ª Região; Desembargadora Federal Assu-
sete Magalhães, Presidente do TRF 1ª Região; Tenente-Brigadeiro-
do-Ar Henrique Marini e Souza, Presidente do STM, e Ministro do 
STJ Gilson Dipp, Coordenador-Geral da Justiça Federal do CJF.

I Mostra Justiça e Bem Viver

Como parte das comemorações do Bicen-
tenário do Poder Judiciário Independente e do Dia 
do Servidor Público, o Tribunal Superior Eleitoral, o 
Superior Tribunal Militar, o Tribunal Regional Federal 
da Primeira Região, o Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Região, a Seção Judiciária do Distrito Fe-
deral e o Sindjus estabeleceram parceria para a orga-
nização de um grande evento de promoção à saúde, 
qualidade de vida e incentivo ao desenvolvimento 
de ações socioambientais cidadãs — a I Mostra Justi-
ça e Bem Viver. A mostra aconteceu na Praça dos Tri-
bunais Superiores e teve como tema Justiça, Saúde e 
Responsabilidade Socioambiental: direito de todos, 
compromisso de cada um. Cerca de 5 mil pessoas, in-
cluindo servidores dos órgãos envolvidos e público 
externo, circularam pelo evento, que foi dividido em 
cinco estações.

Estação Justiça ˘ : sob a coordenação do STM, apre-
sentou a evolução histórica e conquistas do Po-
der Judiciário.

Estação Saúde ˘ : coordenada pelo TRF, apresen-
tou 14 estandes sobre assuntos relacionados ao 
tema e realizou palestras, ofi cinas, peças teatrais 
educativas etc.
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Estação Viver Bem ˘ : coordenada pelo TRT, promo-
veu vivências e bate-papos dirigidos por especia-
listas, massagens relaxantes diversas, peças tea-
trais, ofi cinas e palestras.

Estação Meio Ambiente ˘ : coordenada pelo TSE, 
apresentou espaços representativos dos elemen-
tos da natureza, ofi cinas de reciclagem e expo-
sições de ONGs de responsabilidade socioam-
biental.

Spa Zen da Estação Viver Bem.Estande da Estação Meio Ambiente.

Feira de Troca de Livros da Estação 
Cultura e Lazer.

Atividades lúdicas no espaço infantil da Estação Cultura e Lazer.

Estação Cultura e Lazer ˘ : sob a coordenação da SJ/DF, promoveu variada programação cultural, com talentos 
dos Tribunais, recreação infantil, dinâmicas interativas, peças teatrais e uma Feira de Troca de Livros, cujo 
acervo foi doado ao projeto Parada Cultural. 
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Exame oftalmológico. Exames laboratoriais.

Show de Leila Pinheiro – encerramento do evento.Apresentação cultural.

Campanha Prodentinho. Área de degustação.

Galeria de fotos da I Mostra Justiça e Bem Viver
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Ofi cina interativa.

Ofi cina de origami.

Ofi cina de mosaico.

Ofi cina de papel reciclável.

Ofi cina de aproveitamento integral de alimentos –
Cozinha Sesi Brasil.

Talk show – Juventude e mídia: onde está o abuso?
Facilitadores: Carla Furtado e Valdi Craveiro.
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